
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII N• 58 SEXTA-FEIRA,ll DE SETEMBRO DE1987 BRA81UA DF 

SENADO FEDERAL---____, 
RETIFICAÇÃO 

No Diário do Congresso Nacional - Seção 11 - n• 51, datado de terça-feira, 25 de agosto de 1987, 
iilclua-se, por haver saído com omissão na 1' página, o seguinte: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos-termos do artigo 42, inciso VI da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1987 

Autor'~ a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, a contraiãr 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 48.072,13 Obrigações do. 
Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Aorianópolis, Estado de Santa Catarinà, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 48.072,13 
Obrigações do Tesouro -NaciOnal - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS;-âestinada à aquisição de ·equipamentos para coleta de lixo; 
no município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de agosto de 1987.- Senadpr Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI da Constituição; e eu, Humberto 
Lucena, Presidente promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 107, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poá, Estado de Sáo Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 69.832,47 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Poá, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 dezembro de 1985, ambas do Senado 
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Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 69.832,47 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de sarjetas, meios-fios e galerias pluviais, no Município. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de agosto de 1987.- SenadorHumberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO 1'1' 108, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73.065,40 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2' da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73.065,40 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à conclusão da implantação do colégio supletivo de primeiro grau, 
no Município. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de agosto.de 1987 .. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO 1'1• 109, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e quarenta 
e trés mil, cento e cinqüenta e dois cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2' da 
Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos 
e quarenta e três mil, cento e cinqüeritif e dois cruzados), junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade 
de agente finan<:eira da operação, destinada à execução de obras de infra-estrutura urbana e aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, no Município. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de agosto" de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 4• REONIÃO, EM 10 DE 
SETEMBRO DE 1987 
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- hlexistência de quorum para a abertura 

da sessão. 
1.1.2-Deslgnação da Ordem do Dia 

da pró~ sessão 
1.2-ENCERRAMENTO 

2-EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presi-
dente da RepúbHca 

-N• 185/87 (n' 290/87, na o~gern), reSti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SUMÁRIO 

-N•' 187 e 188187 (n• 295 e 296/87, na 
origem), de agradecimento de comun[cações. 

Submetendo à deliberação do Senado Fe­
deral a escolha de, nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

·· -'- N• 186/87 (n• 294787, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Mauro Sérgio da Fon­
seca Costa.CoUto, Mini&tro de_Primeira Casse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
do (raque. 

2.2.2 -Oficios 
-Das Uderanças do PMDB e do PDS, de 

substituições de membros em comissões pel'­
~nentes. 
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2.2.3 -Comunicações 

---De Srs. Senadores que se ausentarão do 
País. 

3 -ATAS DE COMISSÃO 

4-MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DE COMJSSOES 
PERMANENTES 

ATA DA4" REUNIÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

As 10 HOR/lS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres -Áureo Mello- Odacir Soa­
res -João Menezes - Almir Gal;lriel -Jarbas 
Passarinho:;.- -Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Vkgílio TávOra - Od 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -José 
Agripino- Lavoisier Maia- Mar~ andes Gadelha 
-Humberto Lucena -Raimundo Lira - M~o 
Maciel- Antonio farias- Guühelll1e Palmeira 
- Divaldo Suruagy - Francisco Ràtlerilberg -
Lourival B_aptista- Luiz Viana -:.Jutahy Maga· 
lhães - Rlti Bacelar - José _Ignácio Ferreira -
Gerson Camata ____;João Calmon -Afonso Arinos 
- Nelson Cameko - Alfiedo CanÍpos- Ronan 
Tito -Severo Gomes-Fernando Henrique CarM 
doso - Mário Covas --: Mauro Borges - lram 
SaraiVa - Irapuan Costa Júnior - Pompeu de­
Sousa- Meira Filho- Roberto Campos- Lo uM 
remberg Nunes Rocha-Márcio Lacerda- Men­
des Canale - Rachid Sai_danha Derzi - Wilson 
Martins - Lelte Chaves - Affónsó Camargo -
José Ric:ha ~ lyan Bonato .- Dirceu Carneiro 
- Nelson Wed.ekin - Carros Chiat~lli_-::-- José 
Paulo Bisol- José Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparedmento 
de 59 Srs. Senadores. 

No plenário, no entanto, não há número sufi­
ciente para a abertura de sessão. 

Nos termos do disposto do § 2" do artigo 180 
do Regimento Interno, será despachado o Expe­
diente que se encontra sobre a mesa, ficando 
designado para a Ordem do Dia da próxima ses-

são ordinári~ de segunda-feira, a~_ seguintes ma­
térias: 

ORDEM DO DIA 

-l-
DiSCussão, em ttuno únicO, do ?ro}eto de Lei 

da CãinaiOn' 18, de r987(n• 8.384/86, na cada 
de origem}, de inciativa· dO SenhOr Presidente da 
Repóblica, que dispõe sobre a liquidação de débi­
tos previdenciários de _instituições eduGacionais 
e culturais. (Dependendo de parecer.) 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Re:so­

lução n9 101, de 1987 (apresentado pela Comís­
são de ConstituiçãO e-J_ustiç~a _w_mo concl~o 
de seu Parecer.n! 12, de _1987), que ~spende 
a execução do artigo 99, da lei n~ 2.322, de 2 
agosto de 1982, do Município do Pau[ista, do Esta­
do de Pernambuco. 

-3-
Discussãó, em tumo único, do Projeto de Reso­

lução n? 142, de 1987,-que autoriza a Prefeitura 
MunJcipal de Petrolina, Estado de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.0130,00 Obrigações 
do TesoUro Nacional- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em plenário. 

. ·--··- ·-- -4-

Mensagem_n9 162, de 1987 (n9 262/87,, na ori­
gem");relativa-à proposta Para que Seja autorizaàa 
a Prefeitura Municipal de Ataújos, Estado de Minas 
Gerais, a contratar P:peração de crédito no valor 
c:orresponáiõte, em cruZados. a 13.114,66 Obri-

gações do Tesouro Nae,ional- OTN. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-5-
Mensagem n• 165, de 1987 (n• 265/87, na ori· 

gem), rei ativa à proposta para que seja autorizada 
aJ'refeitura Municipal de Belém, Estado do Pará, 
a contrata_r operação de crédito no valor co~ 
pendente, em cruzados, a 440.99-6,24 Obrigações 
do Tesowo Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.} 

-6-
Mensagem n"' 168, de 1987 (n? 268/87, n~ o_ri .. 

gem), relati:Va à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Buritis, Estado de Minas 
Gerais, a coilfral.ar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 39.935,78 Obri· 
gações do Tesouro Nacional -OTN. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-7-
Mensagem n' !69, de 1987 (n• 269/87, na óri· 

-gem); relativa à proposta para que seja autciritada 
a Prefeitura Municipal de Coromandei, Estado de 
Minas GeraiS, a contratar Operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 46.992,48 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. __ (De· 
pendendo de parecer.) -

-a-
Mensagem n9 172, de 1987 (n9 272/87, na ori­

g'em), relativa à proposta para que seja autori~ada 
a Prefeitura Municipal de Iguatama, Estado de 
Minas Gerais. a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 18.796,99 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer). 
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-9-

Mensagem n9173, de 1987 (n9274/87, na_ori~ 
gero), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Moema, estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.114,66 Obri­
gações do Tesouro Nr;tdonal- OTN.. (Ddepen-
dendo de parecer,) __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a reunião. 

(Levantél-se a reunião às 10 horas e 31 
minutos.); 

EXPEDIENTE 

Despachado nos termos do § 2"' do art. 
180 do Regimento Interno. 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado~ 

N9 185/87 (n"' 290/87, na origem), de 4 de se­
tembro do corrente_ ano, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 30, de 1987 (n"'_ 21J/87, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adtcio!lai_s até o limite de Cz$ 
319562900.000,00 e dá outras provid~ncias. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.616, 
de setembro de 1987). -

De agradecimento de <:omunlcação: 
N~ 187/87 {n~"295/87, na origem}, de_9 do cor­

rente, referente à promulgação das Resoluções 
n~ 106 e 115, de 1987. 

N~ 188/87 (n9296/87, na origem), de 9 do cor­
rente, referente_à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da Repú­
blica n• 122, 148, 179, 190. 194 e 195, de 1987. 

Submetendo à deUberação do Senado Fe­
deral a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N•186, de 1987 

(N• 294187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sem~· 
do Federal: 

De conformidade com o- artigo 42 (item DI) 
da Constituição, tenho a honra de _submeter à 
aprovação de Vossas __ BÇC-elências a esCoiQ.'a •. que 
desejo fazer, do Senhor M11wo Sergio da Fons~-ça 
Costa Couto, Ministro de Primeira Classe, da Cãr­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Braisl junto à República do lraque, 
nos termos dos artigos 56 e 58-do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixadp pelo De-
creto n9 93.325, de 19 de outubro de 1986. -

2. Os méritos do Embaixador Mauro Sergio 
da Fonseca Costa rCõútó;~que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação--do Ministério 
das Relações Exteriores. ·-- _ ·• 

Brasília, 8 de setembro d,e_ 1987. - José Sar­
ney. 

DIÁRIO [)O CONGRESSO NACIONAL (Seção. H) Setembro de 1987 

Cuniculum Vltae 

Embaixador MAURO SÉRGIO DA FONSECA 
COSTA CO(ITO. 
Rosário do _Sul~ RS, 14 de março de 1934. 
Filho de José da Fonseca Costa Couto e 
Julieta Corrêa Couto. 
Curso de_ Preparação à Carreira. de Diplomata, 
IRBr. 
Cucs_a.de_AperfeiçOamento de Diplomatas, lRBr. 
ProfeS$0r de Prática Dlplomática li no Curso de 
Prática. ·- -
Diplomática e Consular; 1 975n6. _ 
Representante Residente, Substituto, na Agência 
Internacional de Energia Atômica, 1979/81. 
Cônsul de Terceira Classe,31 de janeiro de 1957. 
Segundo-Secretário, merecimento, 21 de outubro 
de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de julho de 
1967. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1978. 
MinistrO de Segunda Classe, merecimento, 1 ~ de 
setembro de.1977. 
Ministro de_ Primeira Classe, merecimentO. 1 ~ de 
jvlhO de 1986. 

--Assistente do Chefe do Departamento de As.sun~ 
tos -Jurídicos, .1964. 
Assistente do Sec:retário-Geral Adjunto para As­
suntos Americanos, 1964n6. 
Secretário dª SeÇãó -de Segurança Nacional, 
1965. 

·-chefe da Divisão de Cooperação Técnica, 
!974!78. 
Chefe do Departamento de Cooperação Cultural, 
Gentífica e T e.cnol6gica, 1977 na. 
SeCretaria de. Orçamento e Finanças, SECOR, 
1<l84/87. 
Assunção, Terceiro-Secretário, 1958/61. 
Assunç.~o. Encarregado, 1961. 
Assunção, Segundo-Secretário, 1961. 
Antuérpia, Cônsul-Adjunto, 1962/64. 
Antuérpia, Encarregado, 1S62 e 1963. 
Amsterdam, Encarregado, 1962. 
Bruxelas, CEE, Segundo-Secretário, 1963. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negóctos, 1963. 
Caracas, SegUnâo-Secretário, 1964: 
Montevidéu, ALALC, Segundo·Sec:re:tário, 
1966167. 
Montevidéu, Primeiro-Secretário, 1967/69. 
Genebra, Delegação P .. ermanente, Primeiro­
Secretário, 1969(71. 
Genebra, Chefe ~o-Setor de Seleção de lmigran-

.. tes, 1970!71. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-5ecretário, 197In3. 
Nova Iorque, ONU, Encarregado de Negócios, 
1972 e 1973. 
Nova lorC,Ue,-ONU, Conselheiro,_ 1973n4. 
Viena, Ministro Conselheiro, 1978/81. 
Viena, Encarregado de Negócios, 1979, 1980 e 
1981. 
Luanda, Embaixador, 1982/84. 
São Tomé e Príncipe, Einbaíxador, Cumulativa­
mente, 1982/83. 
II OE, Rio de Janeiro, 1965 (membro). 
Conferência dos Chanceleres das P~~ Contra· 

·· tantes da ALALC, Montevidéu, 1965 (membro). 

V. e Vl Periqdo de Séssõ-es das Partes Coritratantes 
do Tratado de_Montevidéu, MonteVidéu, 1965 (Se­
cretário-Gerãl) e 1966 (membro). 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Pun-
ta dei Este, 1967 (membro). · 
VDI Comissão do Ferro e Aço da O{T, Genebra, 
1970 (membro). 
Conselho lntemadonal de Aperfeiçoamento Pnr 
fissionaf e Técnico, Turim, 1970 (membro}. 

Reunião Exfi'áordinária do Comitê Permanente da 
Uriião de Berna, 1970 (membro). 
Conferê.ncia Diplomática sobre Classificação de 
Patentes, Estrasburgo, 1971 (delegado). 
Reunião dos Comitês P.(ovisórios do T rataç!.o de 
Cooperação de Patentes, Genebra, 1971 (dele~ 
gado). 

XXVI XXVII e XXVni Sessões da Assembléia Geral 
da ONU, Nova Iorque, 1972, 1972 e 1973 (dclo 
gado). 

ill Reunlão da Comissão Mista Brasileiro Boliviana 
de Cooperação Econômió:i. e TéCnica, la Paz, 
1974 (delegado). 

XVI, XVll, XVlD, XX. XXI e XXUI Sessões do_Conselho 
de Administração do PNUD, 1974 (delegado}. 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Espanha, 1974 
(d~legado). . 
U Reunião da COmissão Mista Brasileiro Peruan;, 
de Cooperação EConômica e Técnica, Bra~fH;o~. 

· 1974 (de1eg~do). 
[V Subcomissão de T~as· Culturais e Coopc 
ração Técnica dos Acordos de Formação Protls 
sional da Universidade dÇ> Trabalho de Porto Ale 
gre e Coordenação de medidas entre as park 
brasileira e espanhola da Comissão Mista Brasil 
Espanha, Brasilia, 1974 (delegado). 

Comissão Mista Franco--Bràsileira de Relaçô<:-­
Culturais, Ontificas e Técillca_s, Brasília, 1975 (de 
legado). 
IH -Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Bc!: 
Viãria de COOperaçãO Econômica e.Técnica, Br::: 

. S.lia, 1975 (delegado). 
IH Reunião-da Comissão Mista Brasileiro-Peru<li'­
de_ Cooperação Té:cnica, Uma, 1975 (delegado). 
Xl)(""Sessão- do Conselho de Administração d· 
PNUD, 1974 (chefe). 
I Reunião da Comissão Mista BraSileirÕ-Mexit:-"'~"~· 
de Cooperação Científica e T~cnica, 1975 (dclc 
gado). 
D Reunião da Comissão Mista Brasü-Canadá, 197: 
(delegado). · 

Conferência das Nações Unidas sobre Cooper;: 
ção Técnica entre países _em desenvolvimeüt·= 
Buenos Aires, 1978 (delegado). 
XII Sessão da Junta de Desenvolvimento Industtt­
da UNIDO, 1978 (delegado). 
Conferência Negociada da nova Constituiçã. 
da UNIDO, 1979 (delegado e relator-geral). 
XIn, XIV e XV Sessão da.Junta_de Desenvolvimei:ü· 
Industrial da UNIDO, 1979.e 1900 (chefe). 
d Embaixador MAuRO SÉRGIO DA FQNSEC 
COSTA couro se encontra nesta data no ex""' 
cído de suas funções de Secretário de_ Orçamen~ 
e Finanças. - -

Secretaria de Estado das Relações Exterior~-., 
de 1987. - Marco César Meira Naslausk_. 
Subsecretário-O~tal d~_Adrninistração e de C· 
munlcaçõ~s. 

I 

À Comissão de Relações Exteriores 
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OFÍCIOS 
Brasília, 3 de setembro de 1987 

OF. n• 66187 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Presidente do Senado Federal. 
Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex', na forma do Regimento Interno 

do Senado Federal, a inclusão do Senador Alballo 
Franco na Comissão de Relações Exte-riOres~ co­
mo membro titular, em substituição ao Senador 
Alfredo Campos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' 
meus protestos de consideré;lç_ão e apreço.- Fer· 
nando Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 

OF. n• 79187 
Exm~Sr. 

Brasília, 8 de setembro de 1987 

Senador humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 

Solicito as necessárias providências de Vossa 
Excelência no sentido da substituição, 11a CóTnis­
são de Relações Exteriores desta Casa, do Senhor 
Senador Roberto Càrhpo!f pelo Senhor Senador 
Lavoisier Maia, ambos do Partido Democ:;rático 
social. 

Ao ensejo renovo a Vossa Ex<::elênda os protes­
tos de estima e consideração. - Jarbas Passa­
rinho, Líder do PDS. 

OF. n• 80187 
Brasília, 8 de setembro de 1987 

Exm•Sr. 
Senador Hurobe_rto Luçena DD_. Presidente do Se­
nado Federal 
Senhor Presidente, 

Solicito as necessárias providêmcias de Vossa 
Excelência no se-ntido da substituiçãq, na Comis­
são de Constituição e Justi_ç~ desta Casa, do_ Se­
nhor Senador Lavoisier Maia pelo SenhOr Senador 
Roberto Campos, ambos do P~rtido Democrático 
Social. . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de considera_çª-o e ~preç_o. 
-Jarbas Passarinho, Uder do PDS. 

COMUNICAÇÕES 
Brasília, 9 de setembro de 1987 

Excelentissimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no arl43, armea 
a, do Regimento lntemo do Senado Federal, que 
me ausentare[ dos trabalhos desta Casa, a partir 
do dia 11/9/87, para breve viagem a Berlim­
Alemanha Ocidental, presidindo a delegação bra­
sileira ao seminário sobre Administração Pública 
e Controle Financeiro-Or.ç__àinentário, nas áreas 
Municipal, Estadual e Federal, atendendo convite 
da Associação Brasileira de Municípios, conforme 
oficio anexo. 

Sem outro motivo, aproveito o ensejo para reite­
rar a Vossa Excelência os protestos de estima 
e consideração. 

Atenciosamente, - Divaldo Suruagy. 

OF. n• 428/GMC/87 
BrasíJia, 3 de setembro de 1987 

Excelentissiino Senhor 
~Senador Humberto Lucena 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

senhor Presidente: 
Nos termos do art. 43, alínea a, d_o Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência que estarei 
auserité do País, no periodo de 5 a 12 do corrente 
mês, atendendo ~ conyjte formulado por organis­
mos não governamentais que integram a Organi­
zãção -das Nações_ Unidas, em Berna, nã Suíça. 

No _ensejo, renovo a_ Vossa. Excelência o teste­
munho de minha estima e consider.ação. -Mau­
rído ColTêa. 

- ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
. DE INQUÉRITO 

_ Criada através da RésOJução n" 41, de 
1987, destinada a apurar irregularidades 

-~~ dlwlgadas no jornal "Folha de S. Paulo", 
na êOô.cOrtêndã pãra implantação da fer­
rovia Norte-Sul e analisar todos os as­
pectOs da viabiUdade sócio-econômica 
daquela feiTovia. 

4• RE'UNIÃO, RE:AUZADA 
E:M 23 DE JUNHO DE 1987 

Aos vinte e três diaS cto rnês de junho do ano 
de mil novecentos e oi~nta: e s~te, às quinze horas, 
na Sala da Comissi;:o Qe Finçmças, pres_entes os 
Senhores Se~dores Joijo Men~zes (Presidente), 
Mansueto de Lavor (Relator), lram 5araiva, Ruy 
Bacelar, Olavo Pires, Mauro Borges, Affonso Ca­
margo, Alexándre Côsta e Porilpeu de SouSa, reu­
ne-se a Comiss&Q Pa_rlameo~r_ de_ Inquérito, des­
tiancla a ãpuia"r Jrreg\llaridades divulgadas no for­
na! Folha de S. Paulo, na concorrência para 
implantação da Ferrovia Norte-Sul e analisar to­
dos os aspectos da viabilidade s6cio-ec.Qnômica 

-daquela ferrovia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, 
o Senhor $ena9or Leopoldo Peres. 

__ Havendo número regiQlental, o Senhor Presi­
dente ded?!ra abertos os trabalhos da Comissão 
e convida o Doutor Henrique Santillo, GOvernador 
do Estado de Goiás', para tomar assento à Mesa. 

_Em seguida, o Senh;or Presidente concede a pala­
vra ao Senhor Governador que discorre-sua expo;.­
sição nos seguintes termos: a implantação do Pro­
grama de Desenvolvim~_ntÇ> do Brasil Central, 
Geopolítica e DesenvoMmento, a conquista da 

-Amazônia, Transporte e_ Desenvolvimento, Qs 
Efeitos CALtfA e ~CO, Hidrovia do- Araguaia, 
Conceitos Norteador~s_,_ Çontomos ~o Progranla 
e Conclusões sobre os Impactos da Ferrovra:·Nor-
te-Sül na Região da Borda ~azônica -

-_prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores Senadores Mauro Borges, Iram Sa­
raiva, Affonso Camargo, Alexandre Costa, Ruy Ba­
celar, Pompeu de Sousa e o Senhor Relator, Sena-
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dor M~su~to_de La,vor, para as considerações 
finais. Após o término dos debates, o Senhor Pre­
sidente agradece ao SenhÕr GovemaOor, 6 prOnto 
atendimento à solicitação da Comissão e convida 
os Senhores-Senadores Mauro B.orges, Alexandre 
Costa e Ruy Bacelar para acompanharem o Se­
nhor Governador até à porta. 

O Senhor"Presldente ~úspende os trabalhos por 
ê:inco minutoS. -

Reabertos os trabalhos. o Senhor Presidente 
convida o Engenheiro Lúcio VasconceloS Lana 
e Souza, Diretor~Vice-Piesfdente déLTRATEX S/A, 
para tOmar assento à Mesa Ap6s juramento de 
·praxe, O Senhor Presidente passa à fase interpe­
latória quando usam da palavra os Senhores Se­
nadores Mansueto de L&vor, Alexandre Costa, Af­
fonso Camargo, Ruy Bacelar e lram Saraiva. Após 
o término dos debates, o_ Senhor Presid~nte agra­
dece ao depoente o pronto atendimento à solicita­
ção da Comissão. 

Nada m-ais havel'ido a tratar, o senhor Presi­
·dente, deu por encerrados os trabalhos da Comis­
são às dezenove horas e, para constar eu, José 
Augusto Panisset Santana, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

AfiEXO À ATA DA 4• RE(JNJÃO DA CO­
MISSÃO PARIAME!'ITAR DE itic;KJtRrTO. 

. Oi'MDA A 11M \:ÉS DA RESOLUÇÃO fi'41, 
OE 1987, DESTlfiADA A APURAR IRREGG· 
VJ?IDADES D!VGLGADAS fiO JORNAL 
"FOLHA DE S. PAGt_o·; fiA COfiCORRB;­
Cb\ PARA IMPLAfiTAÇÃO DA FERROVIA 
NORTE-SaLEAIYAIJSAR TODOS OS AS· 
PECTOS DA VIABILIDADE SóéJO-ECQfió­
MIO\ DAOOELA FERROVIA, DESTI!YADA A 
OfMR OSSEati!fiTES DEPOIMENTOS: 
DR. AfiTÓfiiO HEfiFIJQ(JE 5Afi771LO. GQ.. 
VER!YADOR DO ESTADO DE GOIÁS E El'l· 
GEfiHEIRO LÚGO VASCONCELOS LAtiA 
E SOGZA, DIRETOR-VICE-PRESIDE!YTE 
DA TRA TEX Sfil, OOE SE PUBLICA COJ\1 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRES!DE/'ITE DA COMISSÃO. . 

Presidente: Senador João .Menezes 
RelatOr: Senador Mansueto de Lavor 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 

reunião. 

O SR. PRESIDENre (Joõo Monezos) -Está 
aberta a reunião. 

Peço ao_Or. Décio Rezende de So~ ilO Enge­
nheiro Lúcio Vasconc~los Lana e Souza_e._a.o En­
genheiro .José .Aávio Brandã_o_que agUardem a 
oportunidaQ.e de depor nã sala ao lado._, 

Todas as pessoas que vêm aqui depor prestam 
uril juramento, mas V. Ex' não velo para isso e 
sim como .convidado desta Comissão, por isso 
está dispensado desta formalidade. 

Passo a ler os termos da convocação para esta 
CP!: 

"Nos termos do art. 170, alínea "a", do 
Re.gimento Interno, é constituída no Senado 
Federal, uma Comissão de Inquérito,_ com· 



1906 Sexta-feira 11 

posta por 9 membros para, no prazo de 60 
dias, apurar as irregularidades divulgadas no· 
jornal Folha de S. Paulo, na concorrênda 
para implantação da FerroVia Norte- Sul, e 
analisar todos os ClSpectos da viabilidade só­
do-econômica daquela ferrovia." 

São estes os termos da convocação, e pelo 
roteiro que estabelecemos V. Ext terá o prazo de 
40 minutos para fazer a exposição, que desejar. 
Querendo conCeder apartes, V. Ex' pode fazê-lo 
durante a exposição ou, se preferir, somente ao 
seu término. 

Como prefêre V. Ex'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Prefiro fazer 
primeiro a exposição e, posteriormente, conceder 
os apartes. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Con· 
cedo a palavra a V. Ex' 

O SR. HENRIQUESANTILLO .-Sr. Presi<!ente 
da Comissão de Inquérito- ilustre Senador João 
Menezes, _Srs. Sétiadores, Senhoras e Senhores: 

Quero saudar, primeiramente. a constitulção 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito no Se­
nado Federal para examinar um assunto tão im­
portante quanto este, que é o da construção da 
Ferrovia Norte-Sul. 

A implantação do Programa de Desenvolvi­
mento do Brasil Central, do qual a Ferrovia Nor­
te--Su1 é a principal infra-éstrutura, propiciará ao 
nosso modo de ver, a incorporação de aproxima­
damente_ 1,4 milhão de quilômetros quadrados 
ao sistema produtivo nacional, perseguindo os 
seguintes objetivos principais: 

-Programa de desenvolvimento, _em coope­
ração com o setor privado. 

-Redução dos desequilíbrios regionais. 
- Interiorizaçáo de padrões de eficiência eco-

nômica 
-Integração de sistemas de transportes inter­

modais. 
- Racionalização dos principais fluxos ferro­

viários. 
O Estado de _Goiás pode dar plenamente res­

postas imediatas a esses objetivos. Sua capaci­
dade produtiva atual e suas potencialidades, longe 
de representarem um ''vazio econômico", como 
propalam alguns, atestam eSse fato. 

Commenosde4% dapopulaçãodoPaís,Goiás 
já participa com 10% da produÇão braslleira de 
grãos. Seu rebanho bovino', _com mais de 21 mi­
lhões de cabeças. é' o maior do Bra,sil. Goiás é 
o segundo maior produtor nacional de arroz. quar­
to de leite e milho, quinto de soja e algodão e 
o sexto produtor de suínos e aves. ~ a oitava 
economia regional, com um PIS em tomo de 
6,5 bilhões de dólares. 

Considerado a quarta prõvinda mineral do Pais, 
é o maior produtor de níquel, esmeralda, amianto 
e cianita e_ grande produtor de fosfato, nióbio e 
quartzo, com sua produção de amianto, fosfato, 
ferro-nióbfo, ferro-níquel, cimento e vermfculi_ta 
em franco crescimento. · 
· O Estado apresenta-se numa economia típica 

de transição da estrutura agrário-mercantil para 
uma sociedade mercantil-industrial. Quase 80% 
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de renda já é produzida nas cidades. onde reside 
70% da população, justamente o inverso de há 
duas décaciQ.s, quando este percentual pertence 
à zona rural. O setor industrial é responsável por 
45% do consumo de energia elétrica. 

Com essa realidade incontestável e todo um 
potencial a dinamizar, o Estado de Goiás encon­
tra-se apto a receber um projeto da magnitude 
do Programa de Desenvolvimento ·do Brasil Cen­
tral, fadado a contribuir para o crescimento. e o 
bem~estdr social da Nação. 

-1 - _Geôpolítica e Desenvolvimento 
a Brasil vive hoje um conceito dualístico no 

seLf desenvolvimento econômico. Em cons_e­
qüência de crises permanentes de balanço de 
pagamentos, a Nação se vê obrigada a uma inser~ 
ção na economia mundial. Devemos, sob este 
ponto de vista. realizar um desenvolvimento volta­
do para fora, único capaz, a médio e longo prazos. 
de retirar~nos dessa dependência cíclica e cons-­
tante das crises de contas externas e cambiais. 

Por outro lado, o Brasil tem ainda imensos es-. 
paços a conquistar1 como é _o caso da região 
arriãz_ôrlica. Portanto-, pode e deve promover tam­
bém um desenvolvimento votlado~ara dentro, · 
dinamizando suas enormes potencialidaes inter­
nas. Seu modelo ideal de de~nvolvimento_ só po­
de caminhar, harmonicamente, s_obre duas per· 
naS: desenvoiViineirtO extemo e desen~olvimen~ 
interno. 

Somente assim disporá a Nação de flexibilidade 
para se desenvolver, independentemente das pró­
ximas crises mundiais que se avizinham. A incer­
teza ronda os pafses industrializados na fixação 
do --seu papel na economia mundial altamente 
integrada dos próx_imos anos, o cjue ficou ev1dente 
na recente reuriião dos Sete Grandes, em Veneza. 

-A part:ii dos choques exógenos sobre a Borda 
da Amazônia, caracterizados por Carajás, Tucuruí 
e cOmplexo metalúrgico do alumínio, no _Norte; 

· pela Belém-Brasflia, no eixo ce-ntro-Norte; por 
Brasília e pelas fronteiras agropecuárias Centro­
Oeste, evidencia-se o deslocamento da fronteira 
do desenvolvimento para aquelas vastíssimas re-
giões. -

A mOi:lema geopolítica substitui até o conceito 
de Centro-Oeste pelo de Borda da Amazônia, pois, 
aos Estados dç Centro-Oeste se interligam fatos 
econômicos que também ocorrem em Unidades 
Federativa do Norte, como _o_ Maranhão e o Pará, 

e;P.rojetados na conquista dos espaços amazônicos. 
E-ali, e em proporções surpreendentes, _que a 
Nª'çãp a.urnentará a sua oferta de _alimentos e 
de bens industriais. 

A Conquista da Amazônia 
Diante _dess_es fatos, forçoso é reconhecer que 

se incia a conquista-dO Oeste, o_u seja, dos espa­
ços amazQnicos. Trata-se de uma conseqUência 
dos thoques exógenos que ocorrem sobre a Bor­
da da Am~nia, numa resposta à necessidade 
dó País de aumentar a sua oferta de alimentos 
e bens industriais. Tal col)quista toma~se evidente 
por aquilo que _em economia se conceitua como 
fatores de Alvin Hansen. De acordo com esse 
notável economista, ·qaantro fatores sustentaram 
alto rúvel de demanda na economia norte-ame-
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ricana do século passado e, portanto, fundamen­
taram o desenvolvimento dos Estados Unidos em 
100 anos. 

O primeiro fator foi o crescimentO dep]ográfico 
que induziu investimentos em infra~estrutura em 
geral. Segundo, o deslocamento da fronteira geo­
gráfica com a conquiSta do Oeste. Terceiro, as 
inovações tecnológicas. Quarto, a natureza capi­
tal-intensiva da maior parte dessas inovações. 

Tais fatores estão, em- maior ou menor grau, 
presentes na Borda da Amazônia. 

2-Transporte e Desenvolvimento 
Antes de mais nada, a FeiT-ovia Norte-SUl é um 

_projeto de desenvolvimento integrado. É uma res­
posta à geopolítica de desenvolvimento da Borda 
da Amazônia e de integração do País, conceitucida 
na interrnodalidade dos transportes. 

O projeto de desenvolvimento inerente à Ferro­
via Norte-Sul aprofunda, nos dias atuais, a tese 
jus_celinlsta de desenvolvimento integrado, via­
transportes. Retoma-se, assim, ao binômio Trans­
porte-Desenvolvimento, ao qual tanto deve o cres­
cimento do Brasil. São fatos marcantes desse 
crescimento: a indústria automobilística _e as inú­
meras rodovias implantadas dentro da estratégia 
do Plano de Metas JK, c__om destaque para a Be­
lém--Bras.ilia. 

ABeiém--I?rasília, que seus opositores à época 
chamavam de "caminho de onça", apresentou, 
em 1986, no trecho Anápolis-Jaraguá, um tráfe­
go médio diário de 4.100 veículos, com a partici­
pação de 50% -de transporte de carga, o equiva­
lente a 4,5 milhões de toneladasfano, __ ou a 742 
mil caminhões em movimento. A moderna técni­
ca rodoviária indica que, a partir de cinco mil 
veículos/dia, a rodovia é conSiderada superada 
exigin~o uma segunda pista. A Belém-Brasüia, 
no trecho Anápolis-Araguaína, com mais de mll 
quilômetros, teve, em 1986, um volume médio 
de tráfego de 2.500 vefculosfdia, com a partici­
pação de 56% de caminhões de carga, correspon­
dente à movimentação de mais de três milhões 
de toneladas anuais. 

O B~;asil não possui eixos intermodais eficientes 
como os têm as principais nações continentais. 

Ressalte-se que o custo de uma tonelada, entre 
Carajás e o Japão, ~ de 18 dólares, enquanto 
o custO do transporte da mesma tonelada entre 
Carajás e o Sul do País é de 70 dólares. 

Efeito Calha- e Efeito Arco 

'A Ferrovia Norte-Sul desenvolverá no Centro 
do Pals dois efeitos: Efeito Calha_ e Efeito Arco. 
O Calha decorre do afluxo de_cargas à Ferrovia 
através de todo o sistema rodoviário vicinal, como 
se fosse o movimerito de diversos rios a um único 
vale. O Arco se observa- Pela iritegraÇ-ão que- a 
Ferrovia permitirá com os portos __ oceànicos de 
São Luís, ao Norte e Tubarão, Rio de Janeiro 
e Santos, ao sut: Nota-se o Ef~ito Arco também 
no porto fluvial de Manaus, utilizando-se a inter­
modalidade ferrovia-hidrovia-rodovia, através dos 
rios Tocantins e Amazonas e a Belém-BrasJ1ia. 
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A Ferrovia Norte..Sul integrará, portanto, a Ama­
zônia ao Nordeste e ao Sul-Leste do Brasil. 

A Norte-5ul produzirá, assim, um impacto de 
grande potência sobre os fatores de desenvol­
vimento que já ocorrern na Borda da Amazônia. 

SUL: 

3-Hidrovia do Araguaia 

Estudos realizados pelo Programa de Desenvol­
Vimento Integrado do Araguaia e Tocantins -
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O impacto da Ferrovia Norte-Sul sobre a renda 
nacionaJ será maior, na Região Centro-Oeste, do 
que o lmpacto que uma estrada de ferro seme­
lhante geraria no Sul. No Sul, seria uma economia 
no transporte, nuffia renda já gerada. Na Borda 
da Amazônia, seria uma geração de renda, au­
mentando-se, portanto, o Produto Interno Bruto 
do País. 

INSUN!O 

Prodiat, e pela Organização dos Estados Ameri­
canos - OEA, chegaram a estas conclusões: 
-o caJado no trec::ho Conceição doAraguaia­

Aruanã com garantia de 90% ao longo do ano 
é de apenas 70 centímetros; 
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-no mesmo trecho, em 50% do ano, pode-se 
garantir o calado de apenas um metro; 

-há necessidade de se realizarem pesquisas 
durante um periodo de pelo menos cinco anos, 
para que todas as questões sobre nayegabilidade 
do ria passai!'- ser definidas; 

-urp comboio de pesquisas deverá realizar, 
em 18 meser;, medições e análises, levando em 
conta todas as variações de regime do rio. 

Tais estudos e pesquisas serviram para definir 
a hidráulica do rio e também para se verificarem 
os fenômenos de mobilidade extrema dos bancos 
de areia do Araguaia. Esse é o fundamento obstá­
culo à navegação. As formações allNiais dos prin­
cipais contribuintes do Araguaia tomam o rio um 
depositário de areias que formarn suas extensas 
praias, variáveis a cada en<:hente. Pode--se definir 
o Araguaia como um rio de bancos móveis, como 
o ria Loire da França. No Araguaia, o canal é 
indefinido. 

Uestaca-se ainda a questão ecológica, repre­
sentando sérias restrições. É preciso que os estu­
dos reç::omendados dimensionem com proprie­
dade as "perdas ecológicas", que significariam 
obras de estabilização de margens, bancos e ca­
nais móvets. A construção de espigões, para ma­
nutenção de canais em riÇls de fl.!ndo móvel, altera 
as relações entre me_io líquido e meio sólido, des­
truindo praias e margens para se fazerem canais 
navegáveis. 

O importante é entender-se que hidrovia e ferw 
revia não são meios competitivos excludentes. 
No conceito moderno de transportes, hidrovia e 
ferrovia _são meios interrnodals. A hidrovia tem 
suas Limitações, mas também vantagens. O mes­
mo se pode dizer em relação às ferrovias. Hoje, 
para mal ar eficiência dos transportes no eixo Norw 
te-Sul, até que os estudos do Araguaia estejam 
concluídos, a estrada de ferro oferece maior grau 
de efítiência. PrincipaJmente porque a ferrõvia 
Norte..Sul se interligará a B'elém e Manaus, através 
da hidrovia do Tocantins, usando-se as eclusas 
deTucuruí. 

Além disso, a capac::idade de carga da hidrovia 
do Araguaia, com o comboio-tipo, de L 1 OQ_toJJ.e­
ladas, e~ria limitada a 5 milhões de toneJadas/ 
ano, enquanto a Ferrovia- Norte-Sul pode movi­
mentar 30 milhões de toneladas/ano, com apenas 
uma via "singela. 

Os custos comparativos, entre hidrovia e ferro­
via, pár l:õrielac;la de capacidade instalada, sem 
a Bamsgem de Santa Isabel, seriam os seguintes: 

-Ferrovia-ao US-$/tJano 
- Hidrovia~ 200 (JS$/tiano 

No futuro, com a c:onstrução da Barragem de 
Santa Isabel e de inúmeras outras com as respec­
tivas eclusas, a hidrovia do Araguaia será_ viável 
e incrementar~ o desenvolvimento da Região. 
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f(opol/lAS f'ERROVIA 

4 - Conceitos Norteadores 

Outro aspecto deve ser também observado no 
projeto de desenvolvimento proposto para a Fer­
rovia Norte-Sul. Trata~se de um programa de 
desenvolvimento de desconcentração do pólo di­
nâmico da economia brasileira: o Sul-Leste. É 
interessante analisar-se a mecânica do pólo dinâ­
mJco, enraizada na nossa história econômica, pa­
ra melhor se entender a importância da Ferrovia 
Norte-Sul como programa de desenvolvimento 
desconcentrador da renda e do emprego. 

Numa primeira fase, o pólo dinâmico chama 
a si mercados e investimentos. _Numa segunda 
e longa etapa, há uma soma dos fatores capital 
e trabalho e, por Isso, de renda. A conseqüência 
é uma concentração populacional, com um pro­
cesso migratório da periferia para esse centro po­
larizador, em busca daquilo que seria um eldorado 
do emprego e da renda. Mas na periferia o desen­
voMmento econômico e social é lento e desorde­
nado, nwna quase estagnação. 

A terceira fase começa a _se evidenciar por wn 
proces_so_ de crise com variadas evidências. Há 
um desequihbrlo entre demanda e oferta. O Pólo 
dinâmico não mais atende ao consumo. A época 
áurea do Plano Cruzado demonstra isso nitida­
mente. Constatam-se extrema individualidade dos 
fatores capital e traba1ho e a sua irredutível combi­
nação. Aumenta-se mais ainda a concentração. 

Capital atrai capital e trabalho. Aparece, ent'io, 
o denunciador de uma crise crônica: as deseco­
nOmias das grandes aglomerações urbanas, com 
todos os seus complexos problemas econômicos 
e-sociais. A cidade de São Paulo abriga, hoje, 
metade dã- população do Estado. Dez por cento -
da população habita a megalópole paulistana. Por 
tais desequilíbrios, começam e desaparecem as 
vantagens comparativas e as economias de escala 
do pólo dinâmico. Sua insuficiência em atender 
-a um desenvolvimento econômico e social sus­
tentado e harmônico para o País toma-se patente 
e constrangedora. 

A Ferrovia Norte-Sul é _um projeto de des_en­
voMmento desconcentrador. Atua no sentido de 
estancar o movimento da periferia para o centro 
dos fatores capital e mão-de-obra. Com fsso, arre­
fecem as migrações pO_i)Ulacionais para o pólo 
dinâmico, atuando no sentido de regredir as dese­
conomias de aglomerações urbanas excessiva­
mente- gr<indes.-Ao promover um-choque exóge­
no desenvolvimentista em região de alto potencial 
c_omo é a Borda da Amazônia, a Ferrovia_Norte--­
Sul inverterá o desequilíbiiO ãtual entre demanda 
e oferta, principalmente de alimentos. A possibi­
lidade de a região_da Borda da Amazônia produzir 
30 milhões de toneladas de grãos, desde que 
desfrute de um meio de transporte confiável e 
barato, como uma estrada de ferro moderna, dei­
xa claro o quanto esse desequilíbrio pode ser ate­
nuado nos anos vindouros. 

SeternJ:>ro de 1987 

A concentração excessiva de fatores na Região 
Centro-Sul gera ciclos vidosos de dependência 
econômica, social e política das áreas periféricas. 
A concentração contínua da renda e da riqueza 
e, portanto, da acumulação do_ capital,, motiva, 
como conseqüência, uma igual concentração do 
poder de decisão política e econômica a dificultar 
a decolagem desenvolvimentista nas regiões peri­
féricas. Repete-se, internamente, o modelo cen­
tro-periferia externo, que só pode ser mudado 
mediante uma decisão_do poder político. 

-só uma iniciativa do Governo da União, assim 
como nos- grandes posicionamentos históricos 
que mudaram a face do País, enfrentando polêmi­
cas e terríveis dificuldades, pode quebrar esse ci­
clo vicioso do modelo centro-periferia interno. As­
sim aconteceu no surgimento da Siderúrgica de 
Volta Redonda, da PETROBRÁS, da ELETRO­
BRÁS, da Vale do Rio Doce, de Brasília e da Be­
lém-Brasília. Assim sempre foi a história das 
grandes transformações econômicas e sociais. 

A cpnstruçâp da Ferrovia Norte-Sul é uma 
decisão dessas. Mas traz em si um germe alta­
mente inovador. Pela primeira vez concebe-se wn 
projeto de desenvolvimento em que harmonizam­
se o Governo e o setor privado. Ao Poder Público 
soma-se, portanto, a sociedade empreendedora 
nacional para dar ao Brasil a mais avançada con­
cepção de transportes integrados e de operação 
ferroviária. 
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5 - "Contornos do Programa 

O projeto da Ferrovia Norte--Su1 incorporará 
aos meios produtivos nacionais uma área aproxi~ 
mada de 1,4 milhão de quilômetros quadrados 
e integrará dois pólos rninerais~metalúrgicos: Ca­
rajás e Niquelândia. 

O programa de desenvolvimento integrado, 
com a implantação da Norte-Sul, dá respostas 
aos seguintes desafios do País: 

- promover rápida expansão da oferta interna 
de alimentos. Potencial: 30 milhões de tonela-
das/ano de grãos; , 

- descentralizar a economia brasileira, estan­
cando o processo das deseconomias de aglome­
ração do Centro-SUl; 

-aproveitar as vantagens comparativas da re­
gião para realizar investimentos já identificados 
pelo PRODIAT; 

-estruturar modelos de desenvolvimento inte­
grado, harmonizando investimentos e infra-estru-
tura com fomento à produção; -

- ordenar a ocupação do território atra~és de 
orientação dos fluxos migratórios, da redução das 
concentrações urbanas excessivas e da redistri­
buição de recursos fur .diários; 

-criar op>lrturUdades de emprego. Com a im­
plantação da Norte-Sul serão gerados, nas pri­
meiros anos de operação do projeto, 500 mil em­
pregos diretos e indiretos; 

- desconcentrar e melhor redistribuir a ~enda 
nadonal. 

6 - Programa de Desenvolvimento do Brasil 
Central · -

O Programa de Desenvolvimento do Brasil 
Central é uma _estratégia geral de ação política, 
institucional e econôinicll. Terá uma atua_~ o de­
dsiva do Governo federal, coadjuvado pelos go­
vernos estaduais, possibilitando um avanço na 
tão necessária ocupação do território brasileiro. 
Fará usó mais racional do maior. estoque de capi­
tal de que dispõe a Nação, conquistando áreas 
territoriais ina.proveitadas, de enorme potencial 
econômico. 

A implantação do Programa de Desenvolvi­
mento do Brasil Centrãl Oferece- a perspectiva de 
abertura de mercados do Centro-Sul, ao mesmo 
tempo em que viabiliza efetiva descentralização 

·econômica do Pafs e a geração de divisas através 
da exportação. 

Orna iniciativa dessa envergadur4, relativamen­
te a GOiás, dará efetiva contribuição ao setor agro­
silvo-pastoril e mineral-industrial, de foi1T'la crite­
riosa e racional, no processo de ocupação plane­
jado da imensa fronteira econômica do Cent,ro.. _ 
Oeste. -

7 - Proposta de Intervenção Institucional do 
Governo de Goiás para ci Programa de 
Desenvolvimento do 6rasil Central 

Assim que se decidiu a construç.êio d~ _ferrovi~ 
Norte-Sul, c:om o Programa de Desenvolvimen­
to do Brasil CentraJ, o Governo de Goiás instituiu 
o GEANS - GrUpo de Estudos e Acompanha­
mento da Ferrovia Norte-Sul. Seus: objetivos: 
coordenar, articular e integrar ações, a nível do 
Estado de Goiás, bem como elaborar e consolidar 
estudos no interesse da implantação do Programa 
de Desenvolvimento do Brasil Central. 

A proposta de intervenção institucional feita pe­
lo Estada de Goiás prevê que o estabelecimento 
direto das ações do programa será de responsa-

biJidade imediata do Governo federal, cabendo, 
na entanto, a participaçãO dfretéi das governos 
estaduais, através de um Conselho Deliberativo, 
composto pelos governadores dos Esta~o~ envol­
vidos (Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pfá, Bahia 
e Piauí) e pelos Ministros das Pastas dp Planeja­
mento e Coordenação, da Agricultura, c;los Trans-
portes e da Fazenda. ' 

A nível do Estado de Goiás, já são desenvolvidas 
ações de planejamento para a área de influência 
da ferrovia, referente aos setores seguintes: 

-Agricultura, pecuária e abastecimento; 
-armazenagem; · 
- indústria e turismo; 
- mineração; 
- desenvolvimento socia1; 
- promoção social; 
-educação; 
-saúde; 
=saneamentO; 
-habitação; 
- transportes; 
-energia; 
-reforma agrária. 

Dentro destes ditérios, o Governo do Estado 
de Goiás propõe as linhas estratégicas para o 
des_envolvimento regional, fundadas nos seguin­
te~ pontos: 

-Favorecer a absorção das populações locais, 
garantindo-lhes as oportunidades de emprego, 
melhoria das condições de vida e preservando 
as suas características culturais. 

- Promover a implantação da infra-estrutura 
econômica necessária ao fomento da produção 

_da região, tais como: extensãç e melhoria _rodo­
viária, produção e distribuição de energia, aumen-

- to da capacidade de armazenagem e comuni­
cações. 

- Dinamizar o processo de diversificação de 
cul~uras e <.riatórios, baseando-se _em pesquisas 
das necessidades regionais. 

- Forialecer o processo agroindustrial e indus­
trial, de forma a favorecer a traP.sformação de 
matérias~prlmas na própria região. _ _ _ 

- Estabelecer ações governamentais especí­
ficas, nos setores de: educação e saúde, que visem 
a minimizar os déficits atuais. 

-Contrapor, com medidas efetivas, das qÚais 
a própria Ferrovia Norte-Sul já se configura co­
!TIQ um grande indutor, as tend~ndas do desen­
volvimento regional desequilibrado. 

Para racionalizar as ações em termos de con· 
centração de fatores. o Estado de Goiás já propôs 
a criação dos se9uintes pólos: 

-Uruaçu; 
-Barro Alto/Goiané~a; 
- Porangatu; 
-MaraRosa; 
-Santa TereSa de Goiás; 
-Alvorada; 
-Gurupi; 
-Porto Nacional; 
-Brejinho de Nazaré; 
- Paraiso do Norte; 
- Miracema do Norte; 
-Guaraí; 
- Presidente Kennedy; 
- Filadélfia-Araguaína; 
- Babaçulândia; 
-Cruzamento da Ferrovia com a BR-414, 

nas proximidades de Cocalzinho. 

8 - COnclusões sobre os Impactos da Ferro­
vía Norte-Sul na Região da Borda da 
Amazônia 

Sem dúvida alguma, a amplitude e a profun­
didade do Programa de Desenvolvimento do Bra­
sil Central, com a implantação da Ferrovia Nor­
te-Sul, rePresenta mais um choque exógeno de 
extremo impacto sabre a região. 

Assim como Brasília, Belém-Brasília e o Pro­
jeto Carajás, hoje reaHdades incontestáveis, a Fer­
rovia Norte-Sul dará sua imediata resposta, em 
termos de desenvolvimento para o País. 

A mais imediata resposta é o aumento da oferta 
interna de alimentos, contnbuindo, sobremaneira, 
para a continuidade da política de combate à ins­
tabilidade de preços. 

A médio e longo prazo, os impactos da Ferrovia 
Norte--Sul, com a interligação dos pólos mine­
rais-metalúrgicos de Carajás e Niquelândia, se fa­
rão sentir na verticalização da indústria na área 
da Borda da Amazônia. 

Assim, essa regíão poderá infetar o seu franco 
desenvOlvimento, para a sociedade industrial, via 
do modelo substituidor interno de importações. 
&!r á- incOriipãravelmente matar a produção e dis­
tribuição de renda, contribuindo para a descon­
centração do modelo de desenvolvimento atua] 
da Nação. Obtém-se, desse modo, com um salto 
industrial para o desenvolvimento, através de in­
fra-estrutura de transportes intermodais, uma dis­
tribuição mais eqüitativa da riqueza nacional. Con­
tribui-se para a diminuição das diversidades regio­
nais do Brasil e inicia-se, racionalmente, a impe­
rativa e inadiável conquista da Amazônia. 

Dentro desse contexto, a construção da Ferro­
via Norte-Sul representará, de modo objetivo e 
nítido, a consolidação da fronteira do desenvol­
vimento na Borda da Amaz_ônia, abrindo ao País 
as imensas potencialidades para o seu desenvol­
vimento voltado para dentro. 

A Ferrovia Norte-Sul contribuirá, a nosso ver, 
para mais independência nacional em relação às 
incertezas da economia mundial, cujas crises, his­
toricamente, sempre se refletiram internamente, 
drenando-para as OCOnorriias mais ricas os frutos 
d. o proficuo trabalho do povo brasileiro. 

_E chegada, pois, a hora de darmos ao Bras~ 
bases mais sólidas de desenvolvimento auto-sus­
tentado. Só assim, a meu ver, seremos uma Na­
ção realmente soberana. 

Eram estas as minhas considerações, Sr. Presi­
dente. 

Coloco-me à disposição dos Srs. Senadores 
para que possam formular perguntas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - De 
acordo com as nossas deliberações, os Srs. Sena­
dores poderão argüir o eminente Governador pelo 
prazo de cinco minutos; e S.~ responderá, tendo 
para isto, o prazo máximo de 1 O minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES - Cumprimento o 
Governador Henrique Santillo pela brilhante expo­
sição q1,1e acaba de fazer. Realmente S. Ex' analisa 
todos os aspectos das influências que poderá ter 
para o Brasü Central essa ferrovia tão importante 
para o nosso futuro. 

Não tenho nada a reparar. Apenas sugiro um 
exame cuidadoso de alguns aspectos que pode­
rão influir negativamente, caso não sejam toma-
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das as devidas providências pelo próprio Estado 
ou pelo Ministério dos Transportes. 

A que~o. por exemplo, da (!sjna Hidrelétrica 
de Santa Isabel. É uma peça decisiva na navega­
ção do Araguaia-Tocantins. Se começar imediata­
mente, poderemos usar o rio talvez d~_ntro de 
10 anos, no que se refere à_s dificuldades -das 
corredeiras de Santa Isabel. Não é só i_sto. O pro­
blema é que, quando a idéia foi lançada, foi muito 
mais se pensando no Plano Nacional de Elebifi­
cação do que propriamente na navegação do Ara· 
guaia, embora seja absolutamente decisiva t_am­
bém nesse campo. É necessário, então, que a 
Usina de Santa Isabel tenha u._ma prioridade muito 
grande, que possa começar logo. Tinha urna príó-. 
ridade, foi rebaixada, devido a outras razões, so­
bretudo os estudos das gigantescas usinas na 
parte baixa do Xingu, para que desenvolvamos 
a economia regional de acordo com os estudos 
do PRODIAT. Enfim, para estabelecer_ a produção 
que justifique a capacidade de tráfego da ferrovia, 
teremos que eletrificar amplamente a regiãO, so­
bretudo para irrigação, que, em grande escala, 
consome muita eletricidad~1 __ e a fonte mais aces­
sível, mais barata, de acordo com o plailejamento 
nacional, é realmente a Usina de Santa Isabel. 

Outro aspecto é a agroindústria _Nã.o vamos 
apenas produzir matérias-primas, não vamos ape­
nas produzir grãos. Vamos também industriali­
zá-los e reforçar os núcleos populacionais; portan­
to, mais um consumo grande previsto para a ele­
tricidade de Santa Isabel. Evidente que há outras 
fontes, já quase todas compromissadas. Em Tu­
curuí, por exemplo, prevê-se o asse.ntam_ento de 
várias turbinas que têm muito mais. çompromis­
sos fora do que com o próprio Estado de Goiás. 

Também importante é_ o complemento absohJ­
tamente necessário_ d_a Feri-avia, a questão das 
instalações portuárias de São Luís-do Maranhão, 
porque o Porto de P.Pnta da Madeira é preparado 
para a exportação de granéis minerais em grande 
escala, com navios supergraneleiros, ê o_ porto 
de águas mais profundas do nossQ P_aís, corn 
cerca de 30 metrOs-de profufldidade, mas ê pre­
ciso que se cogite, imediaritaménte, ela instalação 
dos equipamentos de granéis agricolas, para que, 
quando _a ferrovia estiver efo cOndiçQ~S-~e funcio­
namento, já tenharrios essas inStalações prontas. 

Evidente que no com_e.ç-º uSa_remos- Si::irilehte 
a ferrovia e a preferência será para transporte a 
longa dis~ncia, sobretudo para os países do Su­
deste da Asia, fazendo l!ma utilização simultânea 
do transporte de minério e _d_Q transporte de grãOS, 
o que ~l baratear 50% Q transporte eceânico, 
uma coisa da maior importância, porque hoje o 
obstáculo fundament~ da e_xpansão da nossa 
agricultura. como V. EX' sabe não é a tecnologia, 
não são outros. fatores,. é principalmente _o custo 
elevado dos transportes. 

Futuramente, quando já se _estiver utilizando 
plenamente _as ~dusas de_ TUCl,..lrui ~ de Santa 
Isabel, também o Porto de Belém será da maior 
importância, e, provavelmente, uma utilizaç!o pa­
ra navios menores, para os portos do Atlântico 
Norte, sejam portos americanos ou· do Mercado 
Comum Europeu. - -~ ---
Ou~ aspecto que lembro a V. ~. não será 

nenhuma novidade, provavelmente devido à limi~ 
tação de_ tempo, V. Ex1' não pôde mencionar todos 
os detalhes, ê da maior importância que tenha­
mos J:Uida,do para que a ferrovia que em longos 

' ., 
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trechos se __inSere dentro do VaJe do Tocantins 
nãõ venha a prejudicar os futuros aproveitãmen­
tos hidroelétk:os do rio.-Tive-oportunidade de, na 
exposição do Coronel Staniey Baptista, lembrar 
este aspecto extremamente perigoso, porque o 
potencial hidrelétrico do Tocantins equivale acer­
q~ 'º--~ 15% do potencial brasileiro; portanto, é 
f!lt.llto impõitarité, é preciso ter wn cUidado muito 
grande. Há _Ce~jUstiflcativas_ de traçado por den­
tro do V~e. do-Totantió~. cqg1 relação ao-proble~ 
ma de rampa, mas, por outro lado, afasta a ferrovia 
da::; á~:eas mais produtoras que não são no Vale 
do Toc;:.aõfiD~- e_: sim no Vale do Araguaia, ·que 
tem 4 milhões de hectares, 2 milhões em cada 
margem, e coni a produtividade já obtida:-n.o Pro­
jetq Formoso, de 5 toneladas em cada safra de 
arroz e ccu:r1 a pO.sSjbilidade il_e fazer duas safras. 
Seriam 1 O toneladas por hectares, 4 milhões de 
h_ectares dariam, portanto.._ uma safra de arroz, 
sem-considerar as outras-opções-de soja ou milho, 
40 rnilhõiide- tci:OeladãS Qe grãos s6 no Vale 
do Araguaia Quando estiver concluída a hidroiJia, 
será preferencialmente utilizada, mas durante 
muitos, anos será mesmp_ por ferrovias; esta Sf!rá 
a-opÇão: Ê neceSsário ·que o Mirl!Stério dos Trans­
portes, naturalmente ajudado pelo Estado, faça 
o que chamamos em Goiás_ de as costelas, as 
ligações asfá.lticas do AragUaia aos portos de em­
barque da ferrovia, multa vez_es situados_ não no 
divisor de águas entre o Ara9uaia e o ToCantins, 
dentro do Vale do próprio Toncantins. 

Quanto à questão de aproveitamento de hidroe­
létricas, já tivemos prejuízos que exemplo, com 
a.construção da F~rrqvia de P.Jres do Rio a Brasília.. 
que, durante longos tre-chos inseriu~se deOtro do 
Vale, com um prejufzci évidenle pMa o futurõ apro­
veitamento da ~pacidade hidroelêtrica. 

Era isto que queria reforçar, e me menifesto 
inteiramente de acordo com a visão de V. Ex' 
Sobre -estes problemas que interessam ao prO­
gresso do nosso Estado e à ferrovia. 

O SR. PRJ;SIDENTE _(João Menezes)- O emi­
nente Senado~ Mauro)3org_es não forrnuiou ne­
nhuma questão a V. ~. mas. se V. Ex' quiser 
dar alguma explicação à brilhante exposição feita 
pelo nosso Senador, V, ~_tem a palavra. 
- O SR. HENRIOOE SANTILLO -Agradeço ao 

Senador Mauro Borges:. Concordo c-om S .. Ext 
em relação à Usina de Santa Isabel. Há preocu­
pação do Governo do Estado de Çiofás. A Eletro­
brás protelOU a Priõridade desta usina, e o -oo.ver­
na_d,e Goiás não tem conCQJ:9,ado çoro_ is~1 está 
insistindo no sentido dE: que ·se vote à prioridade 
antéfíõr pãra a Usina de' Santa Isabel. S. EX" refe­
riu-se ao -vaie- do Araguaia; e já temos estudos 
adiantados em relação a determinadas regiões 
do Vaie, caku1ando a sua potencialidade, e com 
alguns projetos já assentados de inigação. Os 
custos de irrigação no Vale do Araguaia são bem 
menores do que em outras regiões do País e 
do mundo; a produtividade a1cançada na produ­
ção ·de grãos, está entre as maiores nadonais, 
tanto de soja, quanto de arroz, e temos o Vale 
de Javaés com o Rio Formoso com cerca de 
300 mil hectares, onde já se encontram dois gran­
des projetos em franca- produção, implantados, 
de irrigação por inundação; esses 300 mil hect.a· 
res teriam condições de produzir cerca de 3 mi­
lhões de toneladas de grãos, a custos acessível 
de implantação, economicamente viáveis, portan­
to. 

A questão do transporte na Região Centro..Oes­
te é multo séria, porque este é o grande ponto 
de estrangulamento. Encontramos hoje na Re­
gião Centro-Oeste altos fndices_ de prodtividade 
de soja, de milho, de arroz, quer dizer, não perde­
mos em produtividade para nenhuma Região do 
Pafs e até ganhamos de todas elas. ~ soja, por 
eXemplo, ganhamos em produtividade de- todas 
as demais Regiões do País hoje. A grande questão 
é o transporte para os grandes centros consumi­
dores, todos sabemos, e para os portos de expor­
tação. 
· o-cálculo feito por nós, indica que o transporte 

rodoviáriO da região sul e sudoeste dP Goiás -
que-são hoje as duas regiões de maior produção 
de grãos, ~até o Porto de Santos encarece o 
produto, acrescenta ao preço do produto, só devi­
do á diferença de custo de transporte, 22%. Tira 
a competitividade do nosso produto. No sudoete 
de Goiás, em-sOja, por exemplo, estamos encon­
trando, algumas vezes, produtividade 60% rriaiOr 
do que do Sul do Pais. A grande questão do trans· 
porte a altos custos retira do produto, mesmo 
com a alta produtividade, a sua competitMdade 
rio Porto de Santos. É: o cáJculo que fJZemos. 
Tivemos uma preocupaçao mufto grande, desde 
o princípio do projeto da Ferrovia.. com a questão 
do proveitamento hidrelétrico do Tocantins, que 
prevê inserir 13 grandes ~rragens. O Tocantins 
ê -o granpe potencial que temos hoje de energia 
hdrelétrica no País a ser explorada e isto já está 
estudado pela Eletrobrás. As quotas das águas 
já estão feitas, e a garantia que me deram no 
projeto é de que as quotas da Ferrovia obede:cerão 
às quotas dos projetos das barragens que deverão 
ser realizadas, no futuro, no Rio Tocantins. 

O SR. PRESIDENTE (João Meneses) -Tem 
a palavra o Senador Iram Saraiva. 

O SR. iRAM. SARAIVA ....::_ Sr. Pi-esidente,_ S"rs. 
&:nadares, Sras. e_ Srs. da imprensa, caro Gover­
nador Henrique Santillo, O trabalho que- V. ~ 
traz hoje a esta Comissão_ é de muita importância, 
primeiro, porque, quando o ilustre Relator_ reque­
reu, em plenário, que esta CPI fosse instalada, 
e concordamos, ~la se destinou a dois ângu]os 
importantes: primeiro, como se propaloU que 
houve irregularidades na concorrência, logica­
mente estamos aqui para apurar; outro aspecto, 
a viabilidade. 

A participação de V. ~ hoje, é fundamen~ 
para ó trabalho desta Comissão. Primeiro, porqUe 
traz com muita seriedade a questão, não vefo de 
improviso, nos traz dados que realmente. para 
o Relatório fina1, terão importância fundamental; 
mas, queria ir mms_ alén}: não sei se V. EX' teria 
em mãos, e se não tiver depois poderá encami­
nhar a esta Comissão, at~ me~rno para ilustrar 
Relatório fill.al, o cálculo, em doláres ou em cruza­
dos, da qua1 a partidpação do Govemo de Goiás, 
não na construção e prepa;ração da Ferrovia­
inclusive pudemos observa; a preocupação _do 
Senador Mauro Borges com r~lação a alguns as­
pectos que V. Ex" colocou muito bem, que tam­
bém defende e que também sustentamos-, qual 
seria a participação do Governo de Goiás, hoje, 
para provar que realmente estamos integrados 
e que Goiás integrado esta, e irá participar desde 
o inicio, e tudo aquilo poderá ser utilizado para 
favorecer a construção, o aspecto de rodovias 
que auxiliariam na foimaçãq dessse complexo 
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hidro-rodo--ferroviárlo que preteildemos ver cons­
truído. 

Peço a V. Ex" que, tendo corid1Ções, nOs j)asse 
essses dados; não os tendo, nos envi depois. E 
também saúdo V. ~ por este brilhante trabalho 
que presta à Comissão. 

O SK. HENRIQUE SANTILLO-Meus agrade· 
cimentos ao Senador lram Saraiva. 

O que estamos propondo, e o Governo Federal 
está desenvolvendo, não _é apenas a construção 
da Ferrovia; como bem disse V. Ex' esta tem de 
ser uma indutora desse desenvolvimento, mas 
é um programa de desenvolvimento integrado 
do Brasil Central colno forma de se dar um salto 
no sistema capitalista brasileiro e agregar rendas 
internas, hoje, desconcentrar e interiorizar o de­
senvolvimento brasilelro. Será uma nova indução 
por uma atuação exógena que seria o Governo 
Federal fazendo a Ferrovia. Não- é o simples fato 
de fazer mas, ao mesmo tempo, estabelecer o 
aproveitamento dessa indução. E o programa vi­
sa, racionalmente, aproveitar o efeito indutor de 
uma FerTovia como esta para toda essa região 
que não classificamos só como a Região do Cen­
tro-Oeste, pOique atinge também à Amazônia 
Oriental, que, racionalmente, precisa ser aprovei­
tada. 

Não vou colocar em discussão a questão do 
aproveitamento racional da Amazônia, não estou 
defendendo e não defenderia jamais o aproVeita­
mento irracional da Amazônia, mesmo porque 
ele é nefasto aos interesses brasileiros, rrias os 
seus estudos precisam se aprofundar para o seu 
aproveitamento econômico radonal, essa Ferro 
via é importante como forma de indução. 

A grande tentativa da ocupação da Amazônia 
se deu pelo Norte, primeiramente, _e depois se 
verificou que ela se dá via Centro-Oeste,-que ela 
vai ser ocupada e isso tem que ocorrenacionaJ­
mente a nosso ver. Toda a região de cerrado 
do Centro-Oeste hoje não tem mais dificuldades 
tecnológicas, quer dizer, já está resoMdo como 
disse o Senador Mauro Borges, ninguéin discute 
mais, isso está resoMdo. O cerrado do Centro­
Oeste produz grãos a preços competitivos e tem 
alta produtividade. O grande problema é de trans­
porte, porque está a 1500 ou-2 mil quilômetros 
dos portos de exportação ou dos grandes centros 
consumidores brasileiros. Esia é a grande ques­
tão: tem-se que reduzir esses custos. E a Ferrovia 
é uma forma mais ágil, mais rápida de resolver 
a questão, o que não significa que a hidrovia esteja 
afastada ao nosso ver! Não! Mas é de longa matu­
ração. Não teremos o Araguaia aproveitado como 
hidrovia a médio prazo; defendo também, sempre 
defendi como Parlamentar no Senado, o seu iní­
cio, para que daqui a 10 ou 15 anos ele possa 
transformar-se numa via de transporte economiM 
camente viável. 

o Rio Araguaia tem esseS pfODJemas que deS­
crevi, nesses estudos técnicos, não tem leito fefini­
do; tem os grandes problemas dos bancos de 
areia que são m6veís ao longo do rio, e móveis 
rapidamente; não ao longo de dezenas ·de anos; 
móveis rapidamente, a curto prazo, a cada enM 
chente. EntãO, é urri grande pfoblema. 

Outra questão do Araguaia - a realização de 
canais no Araguaia para a viabilização deste como 
hidrovia- também tem que ser muito bem estu­
dada em relação ao aproveitamento de suas terras 
por irrigação, por inundação. Possivelmente não 

se poderá utilizar todo aquele imenso val': como 
manancial produtor de grãos, por irrigaçao, por 
inundação, que é o menor custo para o País. Há 
ess~ acSpecto também, que tem que ser e_stu_dªdp 
e ainda não fo~ 

-o-qiie os ca0::3:is previstos vão rebater na ques­
tdo da e.wloração d~ terra de irrigaç~o por inunda­

_g.o? Isso não está eStuda!=fo. O grande manancial 
produtor induzido pela Ferrovia vai ser o Vale do 
Araguaia, não apena·s este, ·na entanto, vai servir 
também aos chapadões da Bahia, por exemplo, 
que estarão, a uns 200 quilômetros que hoje já 
produiem grande quantidade de soja e também 
com indices bons de produtividade; vai servir tam­
bém às regiões do Bico do Papagaio, já de caráter 
mais amazônico, que precisam ser racionalmente_ 
ocupadas P?Va a pfõdução de aljmentos. 

IsSP t!ldQ..Ye!o nO-programa e o Governo de 
Goiás já está com estudos muito adiantados em 
relação aos projetos de rodovias alimentadoras 
dentro do Estado_ de Goiás ligando a Região do 
Ataguaia, diVisa com a Bahia e o Piauí à Ferrovia. 
Já .estamos_ estudélndo toda a questão dO impacto 
so15re o-meiO lmlbiirl.te -que a Ferrovia poderá 
traz.er, porque precisamos conhecer esse possfve1 
impacto sobre o meio ambiente, para saber como 
resolver o problema, embora_ saibamos que uma 
Ferrovia, por si só, não cauSará quase nenhum 
impacto sobre o melo ambiente, anão ser o de­
senvolvimento que ela poderá induzir que certa· 
mente o caúSará. - -

- - -Ó que defendemos é Isto: integração. Como 
eu dis_~e. na roinhf! exposição, a área de trans­
portes redoviários alimentadores, a área de pontos 
se embarque-já estamos sugerindo alguns pon­
tos em Goiás que já tem -infra-estrutura _urbana; 
quer dizer, alguns investimentos se reduzem, na 
medida em que se colocar os pontos de embar­
ques em ddades que já tenham infra-estrutura 
urbcma~ os custos serão menores, e assim por 
diante. 

OS custóS-previstos para Um- programa com 
este, em 6 anos, são hoje no valor de 60 bilhões 
de àuzcidos. É claro que não será o Governo 
do Estado que irá investir., Isso incluirá os investi· 
mentes públicos e privados na área de indução 
ao desenvolvimento econômico daquela região. 
É programa que estamos fazendo. 

-o SR. PRESIDENTE (João Menetes) - Se al­
gum dos Srs. Senadores desejar fazer perguntas 
ao Exm~ Sr. governador poderão fazê-lo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso 
Ouna_rgo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Sr. Presidente, 
Sr. Governador Henrique,Santillo: 

Não vou propriemente argüi-lo, porque não é 
o caso. V. EX" não tem nenhuma vinculação, he· 
nhuma envolvimento cQm a concprrência, e V. 
Ex'. traz aqui,· como GoVernador que é, a defesa 
de uma via de transporte que propiciará, indiscuti­
velmente, beneficios a seu Estado, como qualquer 
via de transporte traz benefícios para qualquer 
J'egião. 

A minha preocupação é mais de dar um depoi­
mento a V. Ex', ineu Colega aqui do _Senado, 
meu -Companheiro de Partido, da minha partici· 
pação neste episódio, para mostrar que a minha 
atuação não foi com nephuma característica me­
nor. V. Ex' sabe que fui Mirnstro dos Transportes 
durante 11 mes_!!s, e depois me afastei para ser 

Setembro de 1987 

candidato a Senador pelo meu Estado. Então da 
mesma forma que me coloco na posição de V. 
Ex', entendo, aliás, o cumprimento pela bri1hante 
defesa que faz da Ferrovia, de maneira equili­
brada, inclusive falando da importância da hidro­
via. e de oUtras vias de transPorte, é de preocu­
pação fundamental para o desenvolvimento do 
seu Estado. 

Quando assumi o Ministério encontrei - em 
matéria de ferrovia - todo o sistema ferroviário 
carente de manutenção e de reparo no Brasil; 
a Ferrovia do Aço parada, porque foi mal progra­
mada, V. Ex' sabe disso, e encontrei grupos do 
oeste do meu Estado fazendo uma enorme pres­
são para que eu facilitasse o início rápido da cha· 
mada FerTOvia da Profissão. Não concordei como 
forma pela qual eles queriam iniciar a obra. Evi­
dentemente que sofri até desgastes na região, 
porque me pareceu que uma obra de porte, uma 
obra cara, feita com o dinheiro público, exigiria 
estudos mais aprofundados de viabilidade. Foi 
assim que conduzi aquela Ferrovia que ia cruzar, 
de ponta a ponta, o meu Estado. Mandei para 
lá urna comissão de _técnicos, que durante sete 
meses estudou aqu~la obra; quando terminaram, 
eu já estava saindo, inclusive, do Ministério. 

-Foi sob esse estado de espírito que recebi com 
surpresa a noticias, porque durante esses onze 
meses nunca se falou em Ferrovia Norte-Su1 
no Ministério, de que esta ia ser feita. Preocu· 
pei-me e comecei a procurar nos documentos 
que existia!'f'l o que havia em matéria de viabili· 
dade, no sentido puramente de, como Senador, 
ser um fiscal do_dinheiro público, como devemos 
ser aqui no Parlamento. Fui exatamente ler o tra· 
balho mais longo e mais profundo que existia 
de desenvolvimento integrado da Região, o traba .. 
lho do Prodiat, citado por V. ex', que não fala 
na Ferrovia, fala na opção mais hidroviária, evenM 
tualmente, com tr_echos de ferrovia aqui já perto 
de Anapólis, de Aruanã para cá. 

Ficamos preocupados que a solução fosse da· 
-da da forma como foi feita _:_ na minha opinião 
aos atropelos -, com- concorrência já sendo di· 
vulgada e cOncessões ainda não transferidas para 
a Valec, e estes problemas todos que acab<U'a(Il 
resu1tando na denúncia feita sobre a concorrência 
-- e nós aqui, do Senado, não temos nada que 
ver com isso- que deu origem a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Tenho, fllosoflcamente, 
basicamente, a mesma formação de V. Exi'. Deve 
haver desconcentração de poder, de renda, de 
desenVolvimento. Sóu um· federalista. Todos os 
Estados devem-se desenvolver e devemos procu· 
rar, inclusive, essa autonomia dos Estados, esse 
maior poder dos Estados. De forma que a única 
coisa que peço, e devemos estar unidos nisso, 
é exatamente que os estudos sejam, todos eles, 
bem-feitos, de ferrovia e de hidrovia. Para mim, 
aliás para o Mundo, as ferrovias são quase como 
esteiras rolantes, dos usados hoje, com custos 
baixos onde há carga permanente, porque o in· 
vestimenta é muito grande. 

Então, há uma C)Q)ectativa de se fazer no sen­
tido Sui-_Norte exportações pelos portos do Ma· 
ranhão, há a viabilidade de se transportar alimen .. 
tos no sentido Norte-Sul, e tudo isso foi estudado, 
Acontece que os documentos de que tive conhe-­
cimento, inclusive o Coronel Stanley, Presidente 
do GEIPOT, confia:mou isso aqui, quando fez seu 
depoimento nesta Cpmiss"-o, é que, quando fize..-
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ram o estudo, ficaram entre a opção ferroviári_a 
e a hidroviária, ainda se levando em conta o custo 
d2J ferrovia, de 1 bilhão e 400 milhões de dólares, 
e não 2 bilhões 440. Chegaram à condusão de 
que a solução hidroviária, inclusive com_ Santa 
Isabel, usando um trecho ferrqviário no suJ, opta­
riam pela solução hidroviária, resultado das avalia­
ções técnicas e tenho que me bªsear nisso. 

V. EX" hoje traz o problema dos bancos de areia 
do Araguaia, não duvido, mas antes, inc;Iusive, 
o Ministro José Reinaldo chegou a afirmar que 
precisaríamos fazer 31 barragens nesse trecho 
de Conceição do Araguaia a Aruanã, quando não 
existem barragens em rios do tipo do Araguaia. 
Vamos ouvir proximamente, já indiqt,~ei, a Enge­
nharia lsa Rondon, que na PORTOBRÀS fez todos 
esses estudos, para que realmente conheçamos 
os problemas, porque temos que tranqüilamente 
dis_cutir o que convém e Q que não convém. 

É o _depoimento _que faç_p_. nQ _sentido de que 
apenas estou como SenadoJ procurando preser­
var o dinheiro público, e V. EX' também, da sua 
parte, está certo em procUrar defender, até porque 
o dinheiro é do Governo Federal. 

Não sei, since_ramente - não é blague - se 
o Governo federal díssesse: está aqui 1 bilhão 
e 200 milhões de dólares para Goiás, e 1 bilhão 
e 200 milhões de dólares para o Maranhão e aí 
consultando a Assembléia Legislativa e o povo, 
se V. Ex- e o Maranhao iriam optar por apltcar 
esse dinheiro na Ferrovia.. Não sei! Há tantas ne-­
cessidades no Brasil que s_e tem dúvida. Evidente­
mente V. Ex', cõmo Governador, não pode deixar 
de defunder a Ferrovia rjorte-Sui. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. EX' 
tem a palavra, Sr. Governador., se quiser para 
dar alguma explicação. 

O SR. HENRIOOE SANllLLO - Devo dizer 
ao Amigo Senador Afonso Camargo, Companhei­
ro de Partido, que concordo plenamente que o 
assunto deva ser debatido, discutido, que o estudo 
de viabilidade econômica deva aprofundar-se. Es­
ta é a posição do Governo de Goiás. 

Eu, como Governador, Senador Affonso Ca­
margo, estou absolutam~te convencidQ da viabi­
lidade da obra, do valor intrfnseco que ela possui, 
independente da concorrência, de possiveis irre­
gularidades que não conheçó, independente mes­
mo da colocação que fez V.Ex', se a opção fosse 
outra, se os recursos fossem coloc~dos à dispo­
sição dos Governos estaduais. 

Estamos procurando adquirir uma visão um 
pouco diferente a respeito desse problema, como 
tentei expor aqui e não fui muito fefiz, vejo eu. 
A obra não ê importante apenas para o Estado 
de Goiás, será importante para todo o Pais. O 
Brasil está necessitando desse choque para dar 
um salto no _d~senvolvimento capitalista. As re­
giões altamente povoadas já deram o que tinl,an 
que dar, já chegaram ao limite, como tem que 
acontecer com todas as regiões superpovoadas, 
sabe V. EX'. 

Nos últimos 5 anos é a Região Cezi~e 
que tem expandido as fronteiras agrícolas,_ e gra­
ças à Região Centro-Oeste, e isso é fundamental 
para o País. Vamos ter que do_brar nossa safra 
em pouco tempo, vai ser uma das soluções. um 
dos-· caminhos para solucionar o problema brasi­
leiro, a meu ver, é ali que está a região brasileira 
capaz de fazer isso. Do ponto de vista teconlógico, 
de produtividade, não há mais o que discutir. 
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Insisto nisso, porque eu mesmo tive que deba~ 
ter no Senado, algumas vezes, em relação aos 
índices de produtividade da região, e isso já está 
desmentido, ninguém mais. coloca. A Região 
apresenta hoje índices de produtividade, e com 
eficiência. os melhores nadonais, na produção 
de grãos. A questão da competitividade está no 
custo do transporte, como sabe V. Ex'- esta é a 
.questão. E não queremos produzir só para expor­
_tar. Não temos que prod~[r neste País para o 
c_onsumo interno também, e a Ferrovia vai ser 
importante para aproximar esses grãos produ* 
zidos no Mato Grosso, a distâncias, por exemplo, 
de São Paulo e Rio de Janeiro, de -L500, 2.000 
Km, e levar lá o seu produto a preço competitivo. 
Isso vai ser_ importante para as populações do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e de o_utras popula­
ções de grandes cidades do país, a meu ver. En­
tão, a defesa qUe faç.o da_ Obra, não por ser uma 
ferrovia centro-oeste, a qLie"stão não é esta. É pre­
c:iso_ que haja uma indução rápida, brusca, de 
choque, no desenvolvimento do interior brasileiro. 
Como Brasília e a Belém-Brasília representaram 
uma fas_e, urn choque .ex6geno nesta região e 
deu o salto, está-se precisando de outro salto. 
O estrangulamento é o custo do transporte, se 
fosse outra coisa estaria defendendo outro tipo 
de ot>ra. O grand~ estrangulamento hoje, para 
essa região, é o custo do transporte a longa distân­
cia, quer para os portos, quer para os centros 
consumidores. Por isso defendo a obra com muita 
consciência. 

Sabem V. Exr que eu,_ çomo V. Ext tantas vezes 
no plenário do Senado, defendi com ardor, e ainda 
defendo, o dinheiro público. Temos que ter muito 
cuidado mesmo. Esta é uma missão sagrada do 
Congresso Nacional, defender o bom uso dos 
recursos públicos. Também faço esta defesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- tem 
a palavra o nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXA!iDRE COSTA - Sr. Presidente, 
Srs._ Senadores, Sr. Gbvema:dqr Henrique Santillo. 
.desejo congratular-me com a presença de V. Ex' 
nesta Casa, onde, por vários anos, representou 

-· o Estado de Goiás, honrou e dignificou o mandato 
que o povo goiano lhe concedeu. Foi justamente 
eu quem pediu a convocação de V. EX" para vir 
a esta Com_iss5.o depor sobre a viabilidade da Fer­
rovia Norte-Sul Não só por V. Ex" ser o Gover­
nador de Goiás, porque como V. Ex' bem frisou, 
é do conhecimento nacional, de todos nós, que 
se trata de uma obra mais nacional do que regio­
nal. Mas, também, Companheiro de Senado por 
vários anos, çonhe;ci-o lutando, não como um 
fiscal do dinheiro público, mas como um zeloso 
pelos interesses nacionais, desde o dinheiro públi­
co até o d~envolvirnento da Naçã9. 

V. Ex~ exauriu, muito resumidamente, o assunto 
da Ferrovia Nôrte-Sul, de modo claro, objetivo, 
_sensível, çornpreensível a todos. Antes de V. Ex-' 
aqui esteve o Presidente do QEIPOT, Coronel 
Stanley Batista, que depois apresentou cerca de 

__ oito opções de transportes para a Norte--SuL des­
de a hidrovia, um misto hidrovia-FerroVia, a ferro­
via·hidrovia e sistema rodoviário. E concluiu di­
zendo que apenas duas hipóteses poderiam ser 
excluidas, por diferirem de pouco uma da outra, 
a ferrovia e a hidrovia. 

Tenho o mesmo ponto de vista de V. EX' Não 
excluo, ou não julgo excludente a hidrovia, mes-

mo porque engenheiro, justamente ferroviário, 
mas que acompanha o transporte de um modo 
geral, no meu Pafs e em outrqs, o transporte inter­
moda!, ferrovia~hidrovia-rodovia i!1terligados, este, 
sim, é o transporte que tem dado O maior resul­
tado, não só no Brasil, onde não temos ainda 
as melhores condições, mas no mundo inteiro. 
Se o _Qeipot, que é o órgão consutivo da Nação 
para transporte, concluiu que ou a hidrovia ou 
a ferrovia teriam que esColher entre uma e outra 
para ser constn.!_í_cta de imediato, que pouco diferia 
uma··da outra, ã decisão teria que ser polltica, 
e o Governo resolveu politicamente. decidir pela 
ferrovia, e com muito acerto. Mais hoje, mais ama­
nhã, a Hidrovia do Araguaia terá que vir e, vindo, 
já teremos a ferrovia, já teremos a hidrovia, tere­
mos as vicinais que serão construídas neste mes­
mo planejamento junto com a ferrovia, e a Be· 
lém-Brasília que Juscelino Kubitschek, como 
bem disse V. Ex', construiu há mais de 20 ~nos, 
que era considerada a "estrada da on~a" e hoje 

· o Brasil não pode viver sem ela. 
Então, tenho pouca coisa a perguntar a V._~, 

Governador--Henrique Santillo_, mesmo porque 
conc_ordo em gênero, número e grau com tudo 
aqw1o que V. Ex' disse quanto à viabilidade e 

_ quanto ao lmpacto. 
Vejo que o Governo de V. f:xl',_ paralelamente 

ao projeto da Ferrovia Norte-Sul, planeja, dentro 
do seu próprio Estado, todas as çqndiçõ'ªs de 
aproveitamento desta. Sendo o Estado de G9iás 
um Estado com potencial muito rico em reG.ursos 
minerais, pergunto a V. Ex' em que vai ajudar, 
neste caso, a Goiás a Ferrovia Norte-Sul? 

É a primeira pergunta que faço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. EX' 
não deseja fazer todas as perguntas de uma s6 
vez? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, Sr. Presi· 
dente. É; m;!is um contato com o velho C<?lega. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a palavra V. EJcl', Sr. Governador. 

O SR. HENRJOOE SANTILLO - Obrigado ao 
grande amigo. 

Goiás é hoje a quarta província mineral do País. 
em produção mineral é o sétimo Estado, em po­
tencialidade é o quarto Estado e em exploração 
é o sétimo, significando que resta muito, mas 
muito mesmo a explorar, dos nossos recursos 
minerais, que são vastos. 

Aqui coJoquei uma idéia nova; temos o Pólo 
Carajás e o Pólo Niquelândia hoje já bastante sig­
nificativo ·nacionalmente, em linha reta cerca de 
150 a 200 km distante de Brasília, As possibi­
Jidades para que tenhamos um aproveitamento 
maior ainda do níquel nessa região são fabulosas 
com o b_arateamento do custo de transporte. 

Além dísso, há outros bens minerais em GOiás 
que são muito importantes; o outro pólo qu,e te­
mos é o Catalão-Ouvidor, que é de produção de 
fosfato, mas também outros minerais. especial­
mente a rocha fosfática; é fundamental a sua verti· 
calização e a ferrovia vai permitir isto __ n_o pólo 
mineral de Catalão; a produç&o de fertilizante a 
custos menores e a custos de transportes meno­
res. Tem os uma riqueza dentro do Centro-Oeste, 
em fertilizantes, para reduzir o custo do se.u trans· 
porte. 
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Ternos um subsolo altamente rico em calcário 
e, como sabe V. Ex", este é indispensável à ãlcalini~ 
zação dos solos de cerrado que são muito ácidos. 
Bem próxima dessas áreas temos uma riquéza 
em calcário que é bem grande; em Goiás já é 
explorada em grande parte, mas falta muito _ainda 
para se_ fazer isso _ade_quadamente. Não haverá 
no nosso programa de des_envolvimento da região 
o problema do fertilizante, ou seja, os custos exa­
gerados dos fertilizantes por causa do transporte 
a longas distâncias, porque eSte está próxlmo e 
não haverá o custo exagerado no transporte do 
ca1cário, porque o calcário está lá mesmo, às ve­
zes a poucos quilômetros das regiões que estão 
aptas à produção de grãos. 

OSR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. Ex' 
tem mais alguma pergunta? 

O SR. AL.EXANDRE COSTA.- Esta, Sr. Presi· 
dente, a segunda pergunta: o simpático Estado 
de Goiás, que considero um Estado poderoso, 
é ainda, no_s dias de hoje, altamente deped.ente 
de São Paulo, e digo dependente no bom sentido, 
e de_ Minas Gerais. V. Ex' fêz referência justanlente 
às dificuldades _do Porto de S_antos para expor­
tação ou importação. 

Contribuiria a ferrovia, não digo para indepen· 
dência, porque independência não deve haver, 
mas pelo menos para o _deslocamento desse eixo 
de dependência? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O grande pro­
blema é que vamos justam_ente encontrar essas 
vastas regiões brasileiras numa situãÇãQ-de de­
pendência econômiCa -que Ieva tarilP_êiiiã depen­
dência politica, quer dizer, à centralização política 
e político-administrativa, como sabemos que é 
a nossa história bastante rica. Es_sas ~éQiões são 
de periferia econômica, têm uma relação - co­
mo, por exemplo, os centros industiia1izados co­
mo S_ã_o Paulo- do tipo centro-periferia e depen­
demos, em grande parte, para o nosso próprio 
consumo, para o noss_o_s 5 milhões de habitantes 
de Goiás e dos demais Estados d_a região _Centro­
Oeste, do Norte e Nordeste, de produtos industria­
lizados de São Paulo, espedalmente, como tam­
bém de outros Estados mais desenvolvidos. A 
nossa dependência, hoje, em Goiás, deve estar 
na ordem dos 80 ou 85%; quer dizer, 80 ou 85% 
dos produtos industrializados que a nossa popu­
lação consome vêm das regiões mais ricas do 
País. 

A ferrovia, como tentei expor aqui, seria um 
choque exógeno capaz -de romper com essa de­
pendência, estabelecer um novo ciclo de desen­
volvimento, que vai levar não apenas ao desenvol­
vimento com a expansão das fronteiras agrope­
cuárias, especialmente agrícolas, mas também 
pelo processo de verticalização, de industrializa­
ção da região. 

No prindpio sabemos que são duas grandes 
fontes: a iildustrializar as matérias--primas que a 
região produz; no caso as matérias-primas da 
agropecuária e o minério. Isso é indutor do pro­
cesso-de industrialização de uma forma mais 
cOmplexa, o que se estabeleceu no Sudeste e 
no Sul do Pafs, as indústrias como substituição 
de importação. 

O Brasil só vai se desenvolver harmonicamente 
na medida em que to_d_as as regiões possam subs­
tituir importações, especia1mente regiões a longas 
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distâriCiaS--dos centros. hoje, industrializados do 
País, como é o_ nosso caso. 

·· O.SR. Al.EXANDRE COSTA - Agradeço a V. 
Ex!' e, ao mesmo tempo, formuJo votos para que 
ainda no Governo de V. Ex" os trilhos cheguem 

-- a Anápolis, no Estado de Goiás, levando o desen­
volvimento._ Que a presença de V. Ex", homem 
sempre independente e lutador pelas boas cau­
sas; abra um clarão aos que não querem entender 
que o Brasil tem _22 _Esta_d_os, que a Naç_ão brasi­
leira nào é-só o Centro-Sul, que o Nordeste, o 
Norte, a Amazônia _propriamente dita, também 
têm- direito de crescerem ·e Se desenvolver~. 

Formulo a V. EX os rrielhores votos de realiza­
çãO de um grande -governo ·em Goiás, à seme­
lhança do grande Senador da República que o 
foi V. Ex", representando o seu povo. 

O .SR. I'RESIDEI'ITE.(João Menezes)- con­
-cedo a palavra ao_ nobre_Senador Ruy Bacelar. 

O-SR. RUY BÃCEl.AR - Sr. Presidente desta 
ComísSão, eminérite Goveinador do Estado de 
Goiás. emineritês COmpanheiros do Senado infe­
lizinente, não pUde cOegar a tempo de ouvir, co­
mo CléiE~ria;ã expoSiçãO do eminente GoVeinador. 
Eritretanto, coritecei a ler urna cópia da sua expo­
siçào e sentir qúe muita cOisa importante está 
inserida neste pronunciamento. Quando o emi­
nente _GoVeinadOr falã "na redução dos desequi-

- líbrios regionais, interiorização de padrões de efi-
-Ciência _eco"nômica, integráção de sistemas de 

transportes intermodais e programas -de desen­
volvime_nto, é de importância fundamental. São 

-__ pfoblemas não só da Região Centro-Oeste, do 
- Nordeste do Norte, mas do Brasn como _um todo. 

Não podemos ter uma Nação desenvolvida, com 
irmãos pobres, miseráveis, passando fome. 

_Então, parabenizo o eminente Governador pela 
expostção que fez.e pelqs ,conceitos que traz. 

Adyogo, defendo o_ Pf9blema di!- oportunidade 
ou inoportunidade do investimento no momento. 

Ouvimos há oito diã.S, -,a_ expOsição do Presi­
çl~Qte do Geipot._ o Coronel Stanley Batista_ e S. 
EX dizia qü~ o ínyestimento desta ferrovia era 
da ordem de 1 bilhão e 400 milhões de _dólares 
de abril a julho- de 1986. -À frente dizia qüe em 
documento elaborado em outubro de 198_6, o 
Cieipot registraVa (Jue_ dificiiJ.llente a Ferr_ovia: teria 
condições de êxjto, sem- uma ação consciente 
e deliberada,_quer dizer, um desenvvMmento inte­
grado da região como V. EX' defendeu. O pioble­
ma não_ é só a_ Ferrovia; o problema é a região, 

-é o desenVo:lvimento, o problema_ do assentamen­
to _ordenado .na área, fazendo COJ1V~rgir para lá 
o esforço governamental com programas de irri­
gação, reflor~stamento, reforina agrária, desen­
voJvimento_regional, piscicultura, programas inte­
gri;!.dos de desenvolvimento. Se não for feito esse 
ptôQJ-amà Integrado de_rlesenvolvimento, o inves­
timento da FerrOvía, no valor de 1 bUhão e 400 
milhõe~ §6- Seria _atrãtivó .para o setor privado, -

- s6 poderia começar haver retomo, se fosse espe­
rar apenas o cres_cimento vegetativo da região, 
a partir do ano 2025 .. Isso.se V. Ex!' cQilsiderar 
-o--Valor de 1 bilhão e 400- mUhões de dólares. 
gê-_Cbnsiderar o valor de 2 bilhões e 440,milhões 
·ou três ou quatrõ, vai muito mais, só seria atrativo 
este .investjmEmto lá pelo ano 2050, 2070, 2080. 
Ainda mais, como um programa integrado, nin­
guéiT\" pOde ser contra. Todos devemos lutar para­
que se faça isso_ no Nordeste, no Centro-Oeste, 

no Norte. do Páis, para que o Brasil possa crescer 
_harmoniçamente. Por exemplo, com a Ferrovia 
da Produção do Paraná- tudo isso é importante. 

Pergunto a V. Ex•, mais por curiosidade,_ voltan­
do ao questionamento do eminente S_enador Af~ 
fonso Camargo: se_ fosse dado o dinheiro ao Go­
verno do Estado de Goiás para realizar uma obra, 
uma ferrovia, V. Ex" faria a Norte-Sul? ConSide­
rando Brasília ou_Anápolis como centro do Cen­
tro-Oeste, como área de produtividade de toda 
esta Região, distando 2.150 Krn do Pc;>rto de ltaqui 
-então, _iria proâuzir nessa regi_ão, _vindo de Cuia-

- bá, de Cáceres, de uma região de GOiás, chegan-
do a Anápolis e dai ao Porto onde seriam percor­
ridos 2.150 Km; porque 1.600 Km existem entre 
Brasília e Açaiiândia se não me falha a memória 
e mais 550 Km desde a interseção da Ferrovia 
de Carajás à Ferrovia Norte-SuJ. 

Ou V. Ex" faria a FerrOvia Lete-Oste, qUe atra­
vessa grande parte de Goiás, Mato GrosSo, futura~ 
mente, até, Rondônia, Porto Velho, atravessa Mi­
nas Gerais, Brasília, parte da Bahia e ericontraria 
_um porto; ou Campinhos; na Bahia, ou Vitória, 
no Espfrito Santo, evitando-se levar essa produ­
ção, via ferroviária, por mais 700 Km, tomando 
como ponto central Brasília ou Anápolis. Já que 
de Brasília a Campinhos, na Bahia, há muita coisa, 
já feita, muitos. trechos ferroviários prontos. e a 
distância é de 1.421 Km- de ferrovia, enquanto 

.de BrasDia a ltaqui a distância é de 2.150. 
A outra pergunta, complementando o que V. 

EX' faria, é a seguinte: o Cei1tró-Oeste não será 
prejudicado com um alongamento em tomo de 
_700 Km, se construída a Ferrovia Norte-Sul, ao 
invés da ferrovia em -direção à costa leste, na Ba­
hia, Espírito Santo ou Pernambuco? A não ·ser 
que se façam, concomitantemente, as duas, co­
mo o Presidente José Sarney disse que teria recur­
sos para faz~r a Nort_e-Sul, a Leste-Oste, a da 
Produção, a Fe·rrovia do Aço, se _conseguirmos 
isso, ê o (deal, e todos temos que preparar um 
andor para carregar o Presidente José Sarney, 
porque Sua Excelência passaria a ser um Presi­
dente espetacular para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. Ex' 
tem_a pa1avra, eminente Governador, para respon­
der. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Meus agrade­
cimentos ao ilustre Senador Ruy Bacelar pela in­
tervenção. 

Em relação à sua intervenção, eminente Sena­
dor, tenho impressão de que, com seriedade já 
demostrei, aqui, respondendo ao Senador Affon­
so Camargo, nãO sOu homem de alimentar muitas 
dúvidas quando elas não são importantes para 
·o País e para a minha Região. 

Tenho aj)rofuridado esses estudos e me-con­
venci"-ae que a· grande questão é _o transporte. 
Não quero saber Se é a Ferrovia Norte-SUl, Leste­
Oeste, -v~ ~ me perdoe~ mas deixei bem claro, 
aqui a grande questão é reduzir o custo do trans­
porte para essas regiões que produzem e já produ­
zeiJl ·muito, Sen~dor. __ 

Convido V._.E>r e será uma honra. para mim, 
·a ViSitar; Por exémPio, a região de Gurupi, comigo, 
quando V. Br puder e também o Senador Affonso 
Camaig_o e toda a CP!, que é a mais próxima 
do Porto de ltaqui, em São Luis, para verem o 
que-ela já produz hoje-não o que poderá produ-
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zir - mas o que já produz. Desconhecewse tsso. 
Desconhece-se no Brasil que Go_i~, cor:n 4%_ da 
população brasileira, contribui com 10% da pro­
dução de grãos nacional. Isso se desconhece. e 
não pode continuar assim. 

Goiás é um EstaQ.o que se está industrializando, 
se está rnoàernizaodo, está com 70% de sua po­
pu1ação urb!:UJ.izada - é um Estado, portanto, 
capaz de dar_ resposta rápida ao ... estímu1os, à 
indução para o desenvolv:imento. 

Confesso que fiGaria na dCMda -_afvem __ uma 
dúvida que é importante para o País,_a_rneu ver 
-se constn.Jiria primeiro a Nc rte-Sul ou a Leste­
Oeste? Ambas são importantes. Hoje o Estado 
do Mato Grosso também já começa a contnbuir 
grandemente com a produçãC:. ~e grãos e tem 
vastíssimas regiões _que perrmtirao, num futuro 
próximo, uma grande expansão da fronteira agrl­
cola, do País, desd_e que se aproximasse essa re­
gião do nosso ~do, do Estado do Mato Grosso, 
por exemplo, do Porto de Tl,li;,arão. . • 

Não coloco, também, apenas a questão da 
aproximação aos portos de .c:xPortação, é preciso 
aproximar essas vastas regioes dos centros con­
sumidores brasileiros .. T':{ão imaginamos que a po· 
pulação da tJrande São_ Paulo, do ~rande _Rio 
etc., vai-se reduzir ao long~ dos próXJmos trinta 
anos, não imaginamos isso. EJa vai continuar 
crescendo, espero que cresça em ritmo menc:s 
acelerado, dependendo do que se fizer deste Pa1s 
na próxima década, mas vai continuar e vai preci· 
sar de alimentos, cada vez mais, a custqs cornpe­
b"tivos, alimentos ;;t custos. menores. ,I; es~ _ _região 
do País que tem condições de altmen~-la1i·. 

É óbvio que isso tudo levará, tambem, çomo 
via de conseqüêncià, desde_ que programado, ao 
desenvolvimento industrial. Isso tem wn signifi· 
cada muito grande, ao meu ver, para o País, por­
que será impacto _que permitirá awnentar, agregar 
renda ao PIB nacional. É indiferente de fazer uma 
ferrovia em regiões já çfesenvolvi_das, que já expar:­
diram as suas fronteiras, que vao apenas redUZir 
o custo do transporte, mas não vão agregar renda. 
Esta região vai agregar renda ao PIB nac_ional; 
desde que sofra um impacto, ela agreg_ará, em 
pouco tempo, novas rend~s a9_ PIE} na:iQ~l e 
isto_ só virá atrayés de um _programa. Nao e só 
a ferrovia- a ferrovia é o transporte. Temos que 
produzir para transportar. Não vai adiantar nada 
apenas a ferrovia. . . 

Vamos precisar de mais_ de 1 bilhão de dólares 
de investimentos durante 6 anos, naquela região, 
para que ela responda a esse estímulo, o que 
vai ser importante para o País. Não é demasiado 
- são dois terços do País! São dois terços do 
território nacional vazíps, esperando a atuação dos 
brasileiros, racional; então, isso está bem claro. 
A ferrovia, a Leste-Oeste ou a Norte-Sul, dará um 
impacto na região, de fora par!~ dentro,, que prer_nl· 
tirá um novo salto de produçao no Pms. PrimeU"O, 
produção d_e alimentos esta é a_ resposta mais 
rápida que aquela região tem condições de dar, 
muito agilmente responderá, não tenho dúvidas. 
A Região Centro-OeSte,- especialmente o Estado 
de Goiás tem agregado, na última década as 
maiores áreas de produção agrícola à_~conomia 
nacional. 

Não tenho culpa de ser Governador de um Es­
tado que é o portal dessa região, tem que se 
passar por Goiás. Estou çiefendendo Goiás não 
pelo Estado mas porque é o grande portal de 

entrada da coluna vertebral da ferrovia. Tudo que 
se fJZer, ou a- Leste.. Oeste, ou a _No_rtt;::-SuL ou ~ 
hidrovia, enfim, todos os investimentos que se 
fizerem vão paSsar por Goiás. Para a ocupação 
-da-borda: am.-3zônlca -Mato Grosso, Pará orien­
tal, que estão al. - _ _ _ . __ 

Deixo bem claro aos ecologistas: quantos diS­
CUrsos já fiz em defesa dÕ meio ambiente neste 
Sénadol Não defendo o desenvolvimento a· qual­
quer 'preço e a qualquer custo nem uma cópia 
do desenVolviin_ento induzido_ neste Pais, nas Re­
giões Sul e Sudeste, que estãÕ SOfrendo cOJl1 i~ 
hoje;_eStão sofrendo de:l!lasiad_amente com esse 
modelo de desenvolvimento depredador, agres­
sor à pessoa humana. _ _ 

Isso depende de nós. e das nossas decisõ~s 
políticas. Todos podemos dar uma contnbulçao 
neste sentido e esta CP! está contribuindo enor­
memente para que estas questões possam ser 
debatida~ nesta Casa, que_ é o grande pulmão 

-do processo de: redemocratização do País. 
DefendemQS, portanto, não o Estado de Goiás, 

É_ claro ·que, de~e~der:tdo --=-"- in_te_rlorização. do de­
senvolvimento brasiiE:iro, estarei defendendo 
Goiás. Ele não é um Estado escanteado, margina­
lizado, maS sim o poitaí dá região do interior brasi­
leiro, capaz de responde~ rapidamente à indução 
do desenvolvimento econômico. é: o que estou 
tentando dizer. 
_ A..obra em si é importante._ Se _fosSe pOsSível 
fazer uma hidrovia que nos desse essas condições 
mais rapidaniente, aí sim. Mas é impossível im· 
plantar-se uma hidrovia rapidamente. Pode não 
ser nem em _três anos. Essa questão do crono­
grama tem que ser rediscutid.a. ~o Governo Fede: 
ral 0 está fazendo. Se não der para fazer em três 
anos, que se faça em quatro ou em cinco; A hldro­
via não pode ser ünplantada nesse penado. Ela 
carece de estudos prolongados. 

Nós goianos, conhecerno_s o rio Araguala •. suas 
-qualidades e sua beleza, mas também as dificul­
dades para o seu aproveitamento como hidrovia 
-e até _essas dificuldac;:les_são _belas no Araguaia. 
Qualquer estímulo que se fizer à região tem que 
reduZir o custo do transporte. E qual é a outra 
alternativa? É a hidrcivia, para daqui a 15 ou 20 
anos. O País não_ vai poder esperar tanto para 
desenvolver essa região. 

É a minha colocação. 

O.SR. PRESlDENTE (João Menezes) -Com 
- a palavra o Senador ~omPeu de_ Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOOZA - Sr. Presid~nte, 
Srs. Senadores, meu prezado amigo Governador 
Henrique Saritillo: _ 
--~_Não seria redlld;;t_pte nem pleonástico_ trazer 
mais um e!Oglo à inagnífica exposição de V. E"..w, 
que obteve até agora louvor unânime, até mesmo 
daqueles não completamente favoráveis à Ferro­
via Norte--Sul, como meus prezaá!Ssimos amigos 
Afforiso Camargo e Ruy Bacelar. Sendo que, S. 
EX' o nobre Senador Ruy Bacelar fez uma expo­
sição realmete magnífica e, ao mesmo tempo, 
tão otimista que previu a possibilidade de uma 
visão endêmica deste País _em matéria de_ trans­
porte_rodoviário, chegando até a profetizar o surgi­
mento de uma espécie de São José de Ribamar 

. D. (Ris_os.) 

ó SR. RCJY BACELAR - NãO' sou eu quem 
diz: é O pr6r)ri0 MírliStro -dOS Transportes que tem 

· c-Oriâições de fazer_ tOdas. 
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O SR. POMPEU DE SOUZA. . . V .. Ex' .apenas 
-se fel portad.Õl- da profe.~a. Mas, todo~ ~ós só 
devemos _f'elidtá-lo pela brilhante expos1çao, que 
tratou do ãssuntO com ahl!ndância de conheci­
mentos de alma e de __ poesia,_ porque, a certa 
altura, V. Ex. compensou-se. da frustração ~idr_?­
viária do Araguaia com a belez.a desse oo tão 
sinuoso e de curso tão pouco fixo que até l~mbra 
,;la don-na emobile". -

Passando agora' âo jocosO para o sério, pois 
tenho uma irresistível tendêiJcii!' para caricaturar 
certas--situações, in.dusive par~-~~caric~rar~ 
me peç<i «;~esculpas aos colegas se ~gere1. acho 
ter sido de muito born h~mor e d~ m~ aJ"DIZade. 

V. EX fez wna exposição admirável do ponto 
de vista f!Siográfico_ e da geografia __ ~u'!'ana. Sob 
os dois ângulos, V. ~ este~e dtgr:o d': todos 
os encômios e loas aqui traz1dos, Nao d1go que 
V. E>r tenha t(atado o_ assunto do_~nto de vista 
da geopolítica, pois el~ foi um;! paraciênda que 
andou por aqui em certa época e .. que devemos 
renegar. 

Gostaria de ouvir V. Ex" a respeito de utn detalhe 
de geoQrafia humana _que eu chamaria (ie ocupa· 
çãO demográfica. Sustento. há muito t~po, Sr. 
GoVernador -não digo há muitos anos, porque 
tenho tantos anos de vida que já estou cansado 
-de falar deles - que o grande problema social, 
político, econômico e humano des~e País, ou seja, 
sua patologia reside no desequilíbno demográfico 
que o caracteriza,___ _ . . 

A ausência de uma reforma agrâna oli, prefen­
velmente, de uma ocupa_ção , f~~diâri~ racional 
neste País, que nunca houve, pois foi se!l1pre co~o­
nizado na base das sesmarias ~ que ate hoje exts­
tem, levou as populações do interior a migrarem 
para os grandes centr_os urbanos, _gerandoo uma 
patologia rural e _urbana e essas ac~m dese­
quilíbrios gravíssimos para a .economia e para 
todo o_ contexto social e humano do País. 

Nunca se c:ogitou de wn planejamento global 
da ocupação demográfica deste_ território, q1..1e_ in· 
centivasse direta ou indiretamente uma ocupação 
m-ais racional do Te.t"rit6rio Nacional. Seria uma 

_ocupação que, ao mesmo tempq, enxugasse_as 
gorduras, as enxúndias, embora seja difícil fazê-lo 
nas grandes cidades, porque não se pode devolver 
o povo _migrante às suas regiões de origem. Ele 
é povo, e não gado. ____ _ _ 

Há que se fazer, _ao lado ~a refo~ a~~a, 
uma reforma urbana, para mtegrar economica 
e:SOciah:nente, enfim, em todos os sentidos, essas 
populações nas grandes cidades. DeYe-se evitar, 
contudo, que __ esse fenômeno prossiga ao longo 
dos..anos. como_ t~m oconido neste Pais. 

Cumpre estimular, por todos os meios, a forma­
ção de ce_ntros demográficos, através de peque~ 
nos e médios aglomerados urbanos OlJ_ agrour­
banos, que_ criem, em tomo das regiões d~rticas 
do Brasil - que são enorru_es, e Goiás ~ _uma 
delas - pólos de fJXa:çáP: demográfica. Eles se­
riam, ao mesmo tempo, cons~idores e incenti­
vadores da produção das .regiões agrfc;olas adja­
cente.s. com enonne economia de custo na pro­
dução, no transporte e nos bens de c,onsumo 
dessas regiões, e portanto, de todo o Pats. 

Sr. Governador, o nosso País~ muito mais do 
que de_ um plªnejamento _f~iliar - e se faJ_a 
muito de planejamento familiar como se este Pa1s 
estivesse abarrotado _de gente, superpovoado -
precisa de wn planejamento demográfico. 
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Pergunto a V. Ex': a Ferrovia Norte..Sul, vamos 
dizer, esta malha ferroviária de que se está falando 
seria um fator altamente favorável a esse replane~ 
jamento· da ocupação demográfica dessas re~ 
giões ou poderia até ser um fator de agravamento 
do processo de migração? 

E- a pergunta que façõ a_ v; .EK' e_ e_stou _certo 
de que com o saber da experiência que demons­
trou na sua exposição, dará, uma resposta cabal 
e altamente elucidativa. 

O SR. PRES!DENTE-(João- Menezes) ~ Con­
cedo_a palavra ao nobre Sr. Gove'mador. _ 

O SR. HENRIQUE SANllLLO -,. Ilustre Sena­
dor Pompeu de Sousa, V. Ex' aciiba de abordar 
um dos assunto$ principais de todo um programa 
de desenvolvimento rrojnterior Qrasileiroj_ no _Bra-
sil-central, especialmente. _ 

Na exposição, colocamos no nosso programa 
que estamos elegençlo já alguns pontos que se­
riam pólos de desconcentração do desenvolvi­
mento e_da ocupação territorial, porque são pólos 
que já têm certa .estrutura urbana. e ternos que 
ser práticos; temos escassez de re<:~sos, não po­
demos ficar formando cidad~ não dá para isso. 
Então, temos que aproveitar o que existe. Ao lon­
go no Estado de Goiás, teinos núcleos habita­
cionais que já têm certa infra-estrutura urbana 
que representou já, altos custos de investimentos 
para a sodedade._C!tei até·nominalmente essas 
ctdades:_Uruaçu, Barro Alto, Goianésiã, Porongatu 
etc. até achegar a Araguaína, isto no Estado de 
Goiás, porque está-se referindo ao inei..t ~do, 
o Governador Epitácío Cafeteira falará C)qui sObre 
o seu Estado, proximamente, segundo me disse 
o Sr. Presidente. Com este'p_bjetivo, não pOdemos 
pensar numa indução ou desenvolvimento que 
depois não venha, através de uma programação 
adequada, corresponder aos anseios cta popula­
ção. Até mesmo diria que a simples construção 
de urna ferrovia seJViria _rriuito mais para especu­
lação imobiliáiia; no princípio, se não tivermos 
cuidado, se não tivermos com um programa bem 
elaborado a ser seguido, do que propriamente 
como indutora do desenvolvimento, poderá haver 
até uma tendência de concentração de terras; 
aliás, naturalmente, espontaneamente. Se não 
houver um programa de intervenção politica do 
Govemd, haverá uma concentração da proprie­
dade rural, ao nosso ver,_ Daí a necessidade de 
se acompanhar de um programa que objetive 
isto daí, até a ocupação demográfica da região. 
A proteção ao meio ambiente, a quaJidade de 
vida das pessoas e a infra_-estr.utw:ª social, tudo 
isso vai ter que ser acompanhado da expansão 
da infra-estrutura social, porque-um impacto co­
mo esse vai aumentar a população do Estado 
de Goiás. Como representou para essa região a 
construção de Brasília e da Belém-Brasília, tam­
bém um impacto, foram um degrau. Tivemos 
um amplo processo de urbanização no nos,so Es­
tado, nestes últimos 20 anos, devido a isso, só 
que não se acompanhou, infelizmente, de todo 
um programa como esse que permitiSse as_nQvas 
cidades, as cidades que cresciam, ·condições de 
dar uma infra-estrutura mais adeqUada para que 
elas tivessem um nível de vida melhor. Para que_ 
V. Ex.' tenha conhecimento, as 3_0 cidades médias 
de Goiás. hoje temos apenas 30% da população 
servida de água tratada e agora para re$olver esses 
problemas os investimentos são altiss.imos, por-
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que faltou esse planejamento, esse cUidado, essa 
programação, há 20_ anos, por exemplo, quando 
era preciso. 

O ·sR. PRESIDENTE (João-Menezes) - Con­
ceào a palavra ao nobre Senador Mansueto de 
Lavo_r. 

O SR. RELA.TOR (Mansueto de Lavor) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, mi­
~n®s Sr"" e meus Srs., Sr._ Governador Henrique 
Santillo, do Estado de Qoiás: . 
- Comcfquestão preliminar, Sr. Presidente, e en­

·quanto_Relator desta CPI, peço a V. Ex'_ diligência 
junto ao Sr. Ministro dos Transportes a carta-pro­
posta que, segundo entrevista do Presidente Jos_é 
Sarney, foi feita pela firma alemã, "Deconsult­
Deutsche Ersenbahn Consulteng", queremos ter 
esse documento em mãos. Como também cons_ta 
que o_utra flrma americ_a_na teria_ feitd proposta 
similar e, se confirmada também essa proposta, 
de uma empresa americana~ gostariamos de ter 
em mão tambêm essa. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -V-c EX 
e~ peâír'tdo_para quem? 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Oficiei 
a V. Ex• queria s6 registrar que estou interessado 
enquanto Relator, de ter em mãos a proposta 
da firma ''Deconsult-Deutche Ei'senbahn Consul~ 
teng". Na realidade essa proposta foi usada como 
um argumento- fatal para viabilidade da constru­
çãO da Norte-Sul. .E queremos saber esperando 
que issó cohtribUa para outros esclarecimentos, 
que esta firma alemã vindo construir ferrovia não 
faça -Comõ a Volkswagen que veio construir carros 
e hoje é ·Uma das maiores latifundiárias do País, 
exatainente nessa área onde passará a Ferrovia 
Norte-Sul, o próprio leito da Ferrovia será de 150 
mil hectares, já é alguma coisa apetecível para 
empresas estrangeiras em-terinos da área numa 
área de_tant..a pr_oduç_ão. Mas isso é so um_detalhe. 

Gostãria também de me congratular com V. 
Ex' Si-. Govemadôr, por esta exposição que segun­
do o nosso Presidente não foi sequer um depoi­
mento; por isso praticamente não temos que ar­
güí-lo. E uma demonstraçãodequesaindodaqu~ 
como grande Senador que foi, hoje é wn grand_e 
Governador de um grande Estado da Federação 
Brasileira. E ouvimos com admiração e respeito 

-o-seu ·depoimento. E, segundo frisou o no:;so 
ilustre_Colega SenadOr Iram Saraiva, esse depoi­
mento será, dentro do meu Relatório, um peça 
fundamental. Interessa-nos realmente- diScutir, 
anaJisar, avaliar a viabilidade econôrriica e finan­
ceira da Ferrovia Norte-SuJ. Congrafulo-me com 
V. Ex' pela- exposição que aqui prestou. __ 

A título de esclarecimento, entretanto, gostaria, 
se me permite, de fazer algumas perguntas para 

·-rrfelhor proveito do meu Relatório. 
V. Ex' se referiu várias veazes ao programa de 

desenvOlvimento do Brasil-Central - esse pro­
sratna é federal ou estadual por Goiás? QUal o 
6rg~ó OU mínlstérió que-eXecutou esse programa 
do desenvolvimento? Gostaría-mos de saber, se 
V. fr tiver" o texto à mão, se não, pediremos 
ao Ministério ou órgão-competente. Qual a relação 
que existe entre o programa de desenvolvimento 
do BrasilwCentral e o programa de desenvolvi­
mento integrado do Tocantins-Araguaia ao.E'ro­
diat, citado por V. Ex" e também pelo Sr. Ministro 

dos T rm:tsP<:Ir:tes~ na sua exposição_ no plenário 
do Senado Federa1? - - - - ---- - -o 

Queria só complementar, antes de V. EJc!i reS­
ponder, o Prodiat- Projeto de Desenvolvimento 
Integrado do Araguaia-TOcantins, é considera­
do, por todos os técnicos, inclusive, Ligados ao 
Ministério do Interior, que foi o responsável pela 
elaboração desse plano, o maior e mais sério pla­
no de desenvolvimento já elabQrado no País em 
termos regionais, o mais detalhado, o mais pro­
fundo. 

Durante mais de 5 anos engenheiros e econo­
mistas dos Ministérios dos TransporteS "e do -Inte­
rior, assessorados por técnicos da OEA~ OrQani­
zaçáo dos Estados Americanos- desenvolveram 
este trabalho que _teve também o patrocínio dos 
Estados de Goiás, Mato Grosso, Maranhão e Pará. 

O Prodiat especifica como sua via mestra de 
transporte a hidrovia Araguaia-Tocant{ns, com­
provando os estudos que desaguaram na lei do 
Plano Nacional de Viação, que também prevê esse 
corredor estratégico, ublizando~se da hidrovia do 
Araguaia. 

Pa!a cor;,pl~meniá~i~. como~obras Prii-tdpais, 
ficarao faltando apenas a Barragem e a EdUsão 
de Santa fsabel, com as quais se criarão condições 
básicas essenciais para um acelerado desenvol­
vimento da Amazônia e da Região Centro-Oeste. 

A respeito desse estudo sobre o trabalho d_o 
Prodiat, convém ir à própria fonte, isto é- a~ P~ó­
prio estudo do Prodiat, no que se refere à, questão 
dos -~ansportes, uma vez que o Prodiat é abran­
gente, anali_sa todos os aspectos sócio-econômi­
cos do desenvolvimento daquela regiãO. 

Segundo o Plano-Diretor do Prodiat, há uma 
estratégia no Setor de transporte para o desenvol­
vimento da região, que objetiva as seguintes eta­
pas: 

"à ;__ a implantação paulatina de corredo­
res de exportação na região, através da articu­
lação racional das diferentes modalidades, 
destinadas a diminuir os custos de transpor-
te." -

Neste ponto o Prodiat concorda inteiramente 
com a exposição de V. Ex' inclusive também com­
plementada pela exposição de outros dignos Se­
nadores aqui, que é preciso fazer o transporte 
interrnodal e não apenas uma modalidade de 
transporte. 

'b - um aumento da ub1ização das vias 
nagegáveis e a transformação da hidrovia 
num corredor_ contínuo, vinculando grande 
parte da Região Centro-Oeste _ao Porto de 
Belém; 

-c .......... um melhoramento da rede rodoviária, 
especialmente da malha coletora vicinal, pro­
movendo a sua complementariedade com 
os sistemas trancais hiodroviários, ferroviá­
rios e rodoviários." 

_ "N_açia mais diz 0: Prodiat Si_gnifica que o mais 
sério, o mais profundo, o mais abrangente estudo 
para o desenvolvimento sócio-econômico dessa 
reglão, do próprio Governo, não-prevê como prio­
ridade prime_ira, como prioridade :___ se isso não 
é pleonasmo- absoluta, a· conStrução da Ferro­
vi;:t Noi;te-Sul, nos termo~ em ~ue é proposta. 

Esses dados do Prodíat sãô complementados 
pelso estudos do Geipot, aqui citados e que temos 

_ em mãos, -na sua etapa primeira, antes de haver 
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aquela decisão política, mesmo contra estes estu­
dos, ou por cima desses estudos do Geipot -
Empresa· Brasileira de Planejamento dos Trans­
portes, o Governo central decidiu politicamente 
pela construção da Norte-Sul. Então, não se trata 
de uma decisão técnica, como necessidade abso­
luta do desenvolvimento regional que é interesse 
de todos n6s e que defendemos, secundando es­
sa exposição de V. Ex! e de todos os compa­
nheiros de Goiás e çlo CeiltiQ...Oeste, mas foi uma 
decisão política e é esta decisão política que te~ 
mos que analisar aqui. 

É a primeira e longa pergunta, quase uma expo· 
siçi!io que fiz a V.~. · 

A segunda pergunta: o GEIPOT, que já dtei, 
fez, no seu estudo sobre o corredor estr~tégico 
dessa região, uma série de alternativas -:--a Ferro­
via Norte-Sul não aparece_como nenhw:na delas, 
pelo menos, em primeira prioridade. 0: próprio 
Presidente do GEIPOT, aqui citado pelo Senador 
Ruy Bacelar,_ confumou isso. Disse que se as coi­
sas fossem naturalmente _era preciso que a ferro­
via fosse uma opção para o ano 2_.025. Então, 
se se trata de wna decisão política diante do qua­
dro econômico--financeiro-político de hoje,_ seria 
essa decisão, nos termos em que se constrói hoje 
a ferrovia, uma decisão oportuna; por exemplo, 
é outro dado para saber da oportunidade da obra; 
aqui houve o depoimento_ do Diretor de Enge­
nharia da VALEC, depois do Presidente da VALEC, 
entre outras coisas disse S. S': "Em esses--crono­
grama estabelecido há mil e poucos diãs- espe­
ro que não seja outra ferrovia ctos mJI dia~. comq 
a Ferrovia do Aço -A VALEC terá_que importar 
trilhos da Europa para conStrL!ii' a Ferrovia Norte­
Sul, segundo o cronograma que já está determi­
nado. Por quê? Porque tem o Diretor da VALEC 
documento da SIDERBRÁS dizendo que a sua 
capacidade não atende, no prazo estipulado pela 
VALEC, a produção no fornecimento de trilhos. 
Inclusive uma questão não foi suficientemente es­
clarecida, possivelmente até os dormentes serão 
importados da Argentina, se as obras forem ao 
ritmo do cronograma da Norte-Sul. Possivelmen­
te os trilhos, estão confirmados, serão importados; 
os dormentes possivelmente serão importados; 
tudo bem, geralmente compara-se a Ferrovia 
Norte-Sul à construção de Brasllia, à construção 
da Belém-Brasma, grandes obras indutores do de­
senvolvimento, mas será que as condições de 
Brasilia, da Belém-BrasJ1ia não seriam outras, no 
sentido de condições econômicas do País? A infla­
ção não estaria menor do que esses nossos quase 
30% mensais, antes do Plano Bresser? Vamos 
ver o resultado de~e, estamos falando para hoje. 
Não seria a const111ção da Ferrovia Norte-Sul nes­
te nlmo_ e desta manelra um tributo a mais para 
o aceleramenQ da inflação? -- - -- --

Ouvi que V. Ex" admite discutir O crotlogrntna 
da Ferrovia Norte-Sul. Qual seria o cronograma 
racional com que V. Ex' ficaria? Se V. Ex' aceita __ 
discuti-lo é porque existem alguns pontos que 
não convêm. Qual o cronograma? 

Um investünento da ordem da Ferrovia Norte­
Sul, que não ê somente a Ferrovia, e há uma 
grande disparidade entre o orçamento do; GEI­
POT e o da VALEC. um_a_ diferença de 1 bilhão 
de dólares, variando entre 1_,4_ -ª _2A4. Então, a 
diferença é enorme. Mesmo assim, com todo esse 
conjunto de outras obras, possivelmente não se­
rão apenas 5 bilhões. V. Exr- disse que para o 

desenvolvimento da região seJVida pela área só 
no Estado de Goiás serão necessários investir 

_quantos bilhões? 

O SR. HENRINQUE SANTILLO - Em seis 
anos, 60 bilhões~ 

O SR. RE(ATbR (Mansueto de Lavor)-Exata· 
mente. f'!ão vamos pensar em termos de apenaS 
2.4 bilhões de dólares. Vamos p-ensar ein muito 
mais dinheiro. Um investimento deste porte não 
pode embasar-se apenas em parâmetros econô­
micos; acredito que V. EX' cOncorda, até porque 
o programa do noSso Partido é muito nítido e 
claro. Nos efeitos sociais, temos que considerar 
as implicações sociais. fi\i. Vem a pergunta à qUe 
V. Ex" já respondeu, em parte: a Ferrovia, cõriló 
está programada, sem termos um programa de 
responsabilidade social de investimento, será <jue 
ela não seria mais indutora da concentração de 
renda do que da distribuição, na Região? Mais 
indutora da conc_entração fundiária do que da dis­
tribuição fundiária e de uma conseqüente política 
ag'ricola racional e socialmente aceitável na Re­
gião ? O incremento da produção e da produti­
vidade na Região, concordamos que a Ferrovia 
por oferecer transporte mafs barato, induzirá a 
este incremento, mas certamente não é o fator 
principa1, temos que _considerar os inswnos agrí~ 
colas, entre eles, já citado pelo nobre Senador 
Mauro Borges, o fornecimento da energia elétrica. 
cqmo está a situação? E o problema da irrigação? 
A agricultura irrigada é um estágiO tecnicamente 
avançado, porém muito caro. Deve estar ao nosso 
alcance, temos também esse direito. O que diz 
o Ministério da Irrigação a este respeito? O Minis­
tério da Irrigação que tem parcos re<:u_rsos e que 
apésar do plano louvâvel,_aplaudido, do Presiden­
te José Sa_mey de irrigar 1 milhão de hectares 
na Região do Nordeste semi-árido, até agora só 
conseguiu irrigar 30 mil hectares, e não vai conse­
guir jamais a meta de 1 milhão naquela área que 
é uma das mais reconhecidamente carente. 

São estas as questões que levo a V. Ex" como 
ilustração e complementação do seu importante 
depoimento, para que eu possa avaliar-me melhor 
e não trair os temas e a proposta de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~ Com 
a palavra_ y. EX' Governador. 

O SR.. HENRIQUE SÃNTILLO ~O programá 
de des_enyolvimento do Brasl-Central é um deta­
lhamento do PRODIAT. iSto está sendo feito em 
~colab-oração do GovernO-do Estado de Goiás .co-­
nio os órgãos do Governo Federal: SEPL.AN e 
Ministério dos Transportes, especialmente. O 
PRO DIA T quando estabeleceu a modalidade de 
transporte na região, não se referiu espedfica-

-mente às hldrovias, referiu-s-e ao transporte inter­
hlõdal: a hidrovia, fe-riovia- e a rodovia; qUe e o 
que o programa está prevendo. Ele não está diver­
gindo dos estudos realizados no PRODIAT às con­
clusões ào PRODIAt: O PRODIAT disse que a 
ini.plantação paulatina do transporte intermód.a1 
é a SQ!ução para aquela Região, não há outra 
solução. Elã só vai-se de~nvolver se houver um 
tr~nsporte a baixo custo e tem que ser inteimQda1: 
hidrovia-ferrovia, rodovia A hidrovia é importante, 

-ê -fundamentá1, ninguéni. desconhece isso, daqui 
_a 20 ãnóS precisamos ter hidrovias já funcionan­
do: ESses estudos estão sendo realizados ainda. 
O PRÓÕ1ÃT não desceu a consideraçõ~s técnicas 

em relação à hklroviaAraguaia-Tocantins. Precisa 
prosseguir esses estudos, até em reJação ao Im­
posto sobre o meio ambien,te naquela Região, 
porque é um rio espraiãdó, de grandes enchentes. 
de cheias excessivas e secas prolongadas, não 

'apenas em relação a viabilização econômica da 
hidrovia, como também em_ relação ao impacto 
sobre o meio ambiente em vasffssimas regiões. 

O SR:REÍ.ATO~ (Mansueto de Lavor)- Pe~i­
ta-me só um a_çie,ndo, Sr. Çiqvemador. Há wna 
reclamação da_Sema de que a FeiToVia Norie-.Sul 
ainda não ctunpriu a legislação, é preciso que 
isto seja visto. 

- O SR. HENRIQUE SAI'ITILLO _;:Estamos esru­
Oando com-afinco. A questão da ferrovia não é 
propriamente em relação à sua própria constru­
çãO, à_sua" pr6pria viabilidade como meio-de trans­
porte. A ferrovia certamente vai afetar o meio am­
biente na medida em que for indutora do desen­
volvimento. Qualquer indução do desenvolvimen­
to naquela região vai causar impacto no meio 
ambiente e predsa ser estudada. Na formação 
de uma fazenda há um impacto sobre o meio 
ambiente, e sabemos com quanto impacto e quão 
desordenadaro_eote .isso _se deu nos últimos "20 
anos. Não é bem assim. O PRODIAT não exclui 
a ferrovia, é!e não desc~ a Considerações sobre 
ela. A grande coluna prevista' pela PRODIAT, no 
futuro, seria a hidrovia Al;aguaia-T bcãntins, no fu­
turo, mas_ o transporte é de caráter intennodal, 
o previsto. -

Cotnó diss~., o impacto tem que ser rápido. 
Ninguém duvida de que essa acel~ração histórica 
nos obriga a um impacto mais rápido. Hoje é 
mais rápido do que quando foi realil:ado o estudo 
pelo PRODIAT. Esta é a verdad~ .. ___ _ 

Erit relação às rodovias, quando o Prodiat fez 
os seus estudos, Goiás era um, hoje é outro e 
independente de fazer julgainentos políticos, es­
pecialmente em relação a rodovias {llimentadoras, 
vicinais, pavimentadas. 

Não coloco a ferrovia_com.p_exqudente Q~ ro­
dovia, Ao contrário, o que colocamos aí é__ª- ques-­
tão do impacto _que tem. que se àa.t à regi_ão, 
a oportunidade é esta. _Se_a sltuaçãQ_,do País é 
grave, e sei quão grave é a situação; pói' Ser GoVer­
nador de um Estado próximo de Brasília, não 
significa que_ tenha_ que ser protelado indefiniàa­
inerlté, porqUe, se for assim, nUnca-desenvolve­
rernos_a Regiã_o. do CeQtrp-~_te e da §or_da~a~ 
zônica. Não vamos_protelai parã o ano-2050,.Srs. 
Senªdores, mas para o anO 3 rrii[rlum País_~omo 
o nosso. .... · _. 

A méü ver este iny~stimentç_tem qúe_ser _estu­
dado não_ como um investimento para redw[r 
apenás os custos nos transportes,· é um investi­
mento. para dar um saho no desenvolvimento ca­
pitalista brasileiro, tem que se_r_ entendido assim, 
Muito diferente de um_a ponte Rio~Niterói, por 
exemplo. Provavelmente-mUito diferente.de uma 
ltaipu, e certamente das Centrais Nucleares, que 
estão-colaborando muito com__es~_s._altos índices 
inflacionários, como bem sabe V. EX' e o noSso 
partido. 

A questão da dedsão política -náo é uma deci­
são política interferindo na questão tê_c_nica, a 
questão da decisão política é saber se este é o 
momento para deSceniraJizar o desenvolvimento 
brasileiro, e se ·quer descentralizar o desenvol­
vimento brasileiro, é preciso félz.er algo numa re-
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gião que está despovoada e tem potencialidades. 
Não é uma questão simplesmente de atender po­
pulações, _que do ponto de vista social estão de­
sassistidas, não é apenas isso; é uma região que 
tem carências, é claro que tem, mas ê potencial­
mente muito_ forte para dar respostas aos estímu­
los públic.o_s ou privados quanto ao desenvolvi­
mento para o País, e não para a região apenas. 
É wna decisão política esta. 

Quando Juscelino Kubitschek decidiu construir 
Brasília, não foi uma decisão técnica, Sua Exce­
lência tomou uma decisão política para contruir 
Brasília, e chamou os técnicos para que aqUilo 
fosse viabilizado. Concordo, é posslvel até que 
estejamos sofrendo algumas conseqúêncías da 
construção da própria cidade de Brasília ainda, 
mas que foi importante para o primeiro salto foi, 
foi fundamental, justificou o investimento para es­
te País, porque é graças a isso que posso dizer 
aqui, agora, que Goiás contribuiu com 10% da 
produção agrícola nacional, que tem 21 milhões 
de cabeça de gado, é o maior rebanho bovino 
do País, é o 7'! produtor de minérios, tem muitas 
rodovias, tem uma infra-estrutura razoável na par­
te sul, especialmente, quem conhece Goiás sabe 
disso; faltando ainda alguma coisa na parte norte. 
A questão_ é política a meu ver, aí é uma decisão 
política de Governo. Como vamos dar um choque 
nesta região para encetar um salto no capitalismo 
brasileiro, no desenvolvimento nacional, ou n_ão? 
Ou vamos deixar isso para depois? Ou vamos 

deixar para aqui a 1 O ou 20 anos? Aí é uma deci­
são política que colitpete ao Congrésso Nacional 
também opinar. Sou democrata, ex-Setlãdor, e 
com muita honra estou aqui no Senado como 
Governador do meu Estado, e _o Congresso tem 
quê participar. Dai a importância desta CPI. É 
wna decisão política que não pode ser individual, 
é uma decisão política que vai ser adotada pelo 
Governo, como um todo. Saber se vai intervir 
naquela região agora ou vai-se deixar para daqui 
1 O ou 20 anos ou para o ~ano 3 mil. 

Tem que ser agora, estou defendendo esta po­
sição. Não defendo o meu Estado, estou defen­
dendo o PaíS. Dever ser agora, o momento é este, 
apesar das dificuldades vividas pelo Pais, porque 
ela poderá significar, inclusive, um grande fator 
de superação das nossas dificuldades econ6mi· 
co-financeiras. 

Oaro que tenho uma preocupação muito gran­
de com o- social e dai não se poder construir 
uma ferrovia, como- se fez nO passado, sem que 
haja um programa, sem que se possa prever as 
conseqüências da ferrovia como transporte a bai­
xos custos. 

A intervenção democrática do Estado, enquan­
to Governo, tem que ser por aí, não deixar que 
as coisas_ corram espontaneamente segundo as 
regras capitalistas e possa contornar esse proble­
ma e fazê-lo, como- obra importante, do ponto 
de vista social também. 

A questão, por exemplo, da Reforma Agrária, 
é claro, indispensável. Não coloco só o problema 
de transporte no Centro-Oeste, na malha ferro­
viária prevista quero dizer aqui, mais uma vez, 
em defesa do Presidente da República, quando 
Sua Excelência diz que é preciso estabec.er uma 
malha ferroviária na região do centro~Oeste e da 
Borda Amazônica, Sua Excelência não está que­
rendo dizer que isso tem que ser construído tudo 
agora, não e nem estou dizendo isso, estou_ dizen-
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do que se a opção for pela Norte-Sul que _seja 
a Norte-Sul agora e, no futuro, vai ter-se que cons­
truir _a Leste-Oeste, sim. 

É importante para o País. Daqui a ÜJ ou 15 
anos talvez, mas, é importante continuar, como 
vai ser importante a hidrovia Araguaia-Tocantins. 

A questão do cronograma coloc:o como uma 
pess_oa sensata: cronograma não é uma questão 
rígida, se não se pode fazer em 3 anos que se 
faça em 6, mas vamos fazer, é uma decisão políti­
ca. Não s_ei que cronograma seria melhor, con­
fesso que não sei, mas é necessário que se esten· 
da um pouco. 

A importação dos trilhos, _é claro, pode ser con-
- _tomada com o espichamento do_ cronograma, e 

é importante para o País produzir mais_ trilho, ou 
não é importante?_ Não é importante viabilizar a 
produção de trilhos aqui mesmo, no Brasil, esti­
mulando a siderurgia para que ela produza esses 
trilhos ou os dormentes? Vejo isso, racionalmente, 
do ponto de vista integrado, não como uma obra 

--que seja uma decisão pessoa] do Presidente da 
República que, de repente tem-se que construir 
e inaugurar no seu mandato. NãQ é por aí que 
estou vendo a obra, ela é importante, é impactual: 
se não fot ã- Norte-Sul, se for a Leste-Oeste vai 
dar impacto na região, para permitir este salto, 
a meu ver. 

As indústrias do Centro~Sul equivocam-se 
quando pensam que uma obra como esta vai 
Colocar em choque o seU parque industrial, por­
-que, na verdade, ele acabará sendo beneficiado 
- Minas Gerais _e São Paulo -com a neces-
sidade _de produzir mais trilhos, por eXemplo, esse 
é um dos dados. 
- Se não pensarmos assim- o capitalismo bra­
silei.r_o- mio vamos sair dessa_ situação a meu 
ver que vem se espichando demasiadamente 
após o primeiro -choque do preço do petróleo. 

Então, vejo a questão da responsabilidade so­
cial do_ investimento, e defendi aqui na minha 
exposição isso, _ele não pode ser felio esponta­
neamente a meu ver, tem que ser feito segundo 
um programa, e o Prodiat é o grande subsídio 
para este programa, os estudos realizados durante 
5 anos, detalhando isso ai, o Prodiat não fez pro­
jeto específico, fez projetos preliminares, e nem 
poderia fazer projetos específicos. 

. Qiúmdo sei, por exemplo, que na região do 
Vale do Javaé e do Formoso há 300 mil hectares 
de terras aproveitáveis, não estou louvando ape­
nas .PS estUdos do Prodiat mas;· em fatos concre­
tos, em proJetos muito bons do ponto de vista 
de produção e produtividade agrícolã na região, 
empresarialmente assentados. 

A questão d& irrigação rural já é bem conhecida 
no Estado de Goiás, por aspersão, fica cerca de 
1.500 dólares por hectare e é. economicamente 
viável, essa é a grande questão. Não é saber se 
há ou não dinheiro. Qaro que isso é importante, 
onde vamos buscar o dinheiro? Sei que teremos 
de resolver o problema do Pais, saber se vamos 
contar com _a poupança externa ou não. Mas te­
mos que colocar os pés no chão, o País vai preci­
sar de um bocado de poupança externa para dar 
um salto de desenvolvimento, e_ vai depender de 
como se vai conduzir _a questã9 da moratória, 
~m_que haja continuidade da·sangria: deste País, 
porque aí não nos vamos desenvolver mesmo, 
porque a poupança interna está saindo para pagar 
custo de dívida externa. Que vai .ser preciso, vai. 

O importante é saber se é ecoQomicmaente 
viável~ testar. Recebi meu Estado c;;oro 50 mil hec­
tareS: de terras içigadas e vou _entregá-lo, se Deus 
quiser, com 400 mil, porque estamos ''forçando 
a barra" num programa como este, com a partici· 
pação também da iniciativa privada, porque é eco­
nomicamente viável. Não me _estou referindo só 
_à irrigação por aspersão, estou-me referindo a 
uma irrigação a custos menores ainda, que é a 
irrigação por inundação dõ vã! e do Araguaia,_ que 
ainda é a custos menores do que este, e um 
dos rrienores custos segundo _estudos do Prodiat, 
menores custos mundiais,_ sem falar no Brasil 
do que no Nordeste é 1 O vezes menos. 

Então, quanto à viabilidade econômica. não há 
dúvida, a questão é política sim. É decidir se vai 
fazer-se isso agora ou não. A Nação tem condi­
ções de fazer isto agora? É útil para· a Nação 
f~er isto agora? É uma decisão política, não uma 
decisão técnica; é uma decisão nossa, política 
e peço o apoio do meu Partido para isto. 

.Estou._absolutamente conVen_cido .de que isto 
ê importantíssimo para o Brasil! Peço o apoio 
do meu Partido, Partido ao qual pertenço que 
ajudei a fundar e também, felizmente, modesta­
mente, a fazê-lo crescer, peço- o aPOio do meu 
Partido que é o partidO majoritário no COngresso 
Nacional. 

Independente dos problemas regionais, a obra 
não vai causar nenhum problema para o Centro­
Sul, ao contrário, significará unl. pique a mais no 
próprio desenvolvimento industrial do Centro-Sul, 
cõmo significou a indústria automobilística em 
certa fase da História brasileira. 

--É esta a colocaçã-o ~:~ue faço-; não estou defe­
dendo a Ferrovia simplesmente porque sou _Go­
Vernador do Estado de Goiás. Sempre defendi 
_nos m~us discursos a necessidade do transporte 
intermodal aqui no Senado; a necessidade urgen­
te do transporte intermodal a baixos custos, apro­
veitando a ferrovia e a hidrovia. Conheço bem 
os estudos do Prodiat, já o dissequei várias vezes, 
em discursos meus, no Senado, como Senador, 
e sei a importância deste estudo para o Brasil, 
não só para a região do Araguaia-Tocantins, mas 
para o Brasil, para a e_conoinia brasileira. 

1emoS CÕndiçoes de aumentar rapidamente a 
produção agrícola do Brasil, a única área com 
condições para isso é ·o- Centro-Oeste, não há 
outr~_ que aumente rapidamente a produção agrf­
cola, significativa e rapidamente. Esta a primeira 

_ saida gue ternos para a economia nacional, para 
desenvolver O inferior biaSileiro. 

· É claro que todo programa que preveJa a indus­
trialização, que preveja a aplicação de alguns re­
cursos da infra-estrutura social par_a melhorar as 
condições de vida da_ populção - e coloco aí 
a questão ela colon~ção d~ Rerorrria Agrária, 
que é fundamental - tem que ter a ação do 
Estado. Estou no suposto, inclusive, que o progra­
ma de Reforma Agrária do Governo Federal vai 
_ser aplicado; vou lutar por isso como peemede­
bista e como Governador de Goiás, que seja apli­
cado e _especialmente no Centro-Oeste_ e nO Nor· 
te, para que não haja distorçõeS ins_uportáveis no 
processo de desenvolvimento econômicp futuro. 

Perdoem-me a exaltação, rv.as _é porque minha 
formação é parlamentar e não de executivo. 

Agradeço a V. ~ imensamente a oportuni· 
dade que me deram. 
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O SR. AFFONSO ~00 --peJa_ ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
V. Ex' a -palvãra pela ordem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO..;._ Sr. Presidente, 
tenho um documento a encaminhar à Mesa, e 
faço questão de encamirrbá-lo na presença do 
Governador Henrique Sãntillo, pela seriedade 
com que S. EX" desenvolveu toda a sua partici­
pação nesta CPI. Quando S. 'EX'Iala que a decisão 
é política, digo que é política e financeira, porque 
há o problema dos recursos. 

Gostaria, inclusive, Govefnador HenriqUe San­
tillo, que V. Ex' ficasse anten_!Q, porque não sabe­
mos o que o Governo y~ decidir em terr'fl.OS da 
Ferrovia Norte-Sul daqui a algum tempo, mas 
não deixe que essa Ferrovia seja eventualmente 
iniciada sem que O_s rec;v.tSos ~stejam totalmente 
alocados para começar e terminar, para que V. 
EX' não tenha, no seu Estado, l,lfni!l. repetição da 
Ferrovia do Aço. V. EX' sabe que isso é muito 
importante. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex' permite 
um aparte? 

Esqueci, até pela exaltação, de di~r uma outra 
coisa: é que e~ Ferrovia, ainda que iniciada nos 
dois extremos, mesmo que inacabada, será multo 
importante para o País, e bem sabe distQ V. Ex' 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não tenho dú­
vidas. Até a proposta do Geipot é exata-mente esta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ A decisão 
mais correta é esta, começar nos dois extrem-os. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- O trecho mais 
conveniente é até Gurupi, o trecho mais rentável, 
no momento. 

Mas, Sr. Presidente, vou encaminhar uma con­
sulta que fiz ao Fundo Nacional do Desenvol­
vimento e tem uma resposta do Secretário ExecU­
tivo, que diz: "atê agora não foi apresentada a 
esta Secretaria Executiva nenhum projeto refe­
rente à construção da Ferrovia Norte-8u1". 

Veja, V. Ex', Goverriãâor Henrique Santillo, foi 
dito durante os ú1timos tempos aí, que já haviam, 
12 bilhões de cruzados elo FND gue iriam finan· 
dar o início da Ferrovia. 

Somos contra o atropélo com que se fazem 
as coisas no Brasil e V. Ex" também, já deixou 
bem claro que é contra isso. É problema de viabili­
dade, de se saber se há dinheiro para poder ex.ecu­
tar, e em que tempo poderá ser executado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ É Wl'a ques­
tão de prioridade. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ...c.- Então, vou 
encaminhá-lo à Mesa, porque acho- este doeu~ 
mento muito importante que, até agora, não há 
nenhum pedido apresentado .ao FND, com rela­
ção à FerróVfa Norte-Sul. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)--:- V. Ex' 
não fez nenhuma questão de ordem, mas aceito 
o encaminhamento. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pedi a palavra 
pela ordem, e não para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~o Mene<es)- Sr. Go­
vernador, V. Ex' com seu grande espírito público, 
cancelou hoJe os seus compromissos, no seu 
grande Estado de Goiás, e veh aqui nos brindar 
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c:om sua presença e seu entusiasmo nesta Comis­
são. Sobretudo, quero que a Comissão fique alerta 
pan:fo convite que, reputo, válido e V. Ex' quando 
tiver oportunidade e quando "o fogaréu" da Cons­
tituinte o permitir, que elementos da nossa Comis­
são possam visitar Q nosso riquíssimo Gurupi, 
para que se tenha, realmente, uma idéia do que 
este .~is pOsSa ser, daqui a algun tempo. 
~uspendo a reunião por 5 minutos e convido 

os- ilustres Senadores Mauro Borges, Alexandre 
Costa e Ruy Bacelar para acompanhar o Gover­
nador até a porta de nossa Comissão. (Pausa.) 

Peço aos Srs. que tomem o_s seus lugares para 
darmos prosseguimento à nossa reunião. 

Tínhamos convocado, para comparecer à nos­
sa [e_união c:!E: h9je os Presidentes e Dir~tores da 
Comp'anhia Andrade Gutierrez, MenQes Júnior e 
T_ratec. Escolhemos duas empresas das mais 
bem classificaaas na esColha e uma que ficou 
_lá em baixo durante a liCitação. 

Houve, aqui, um pequeno equívoco, porque via­
jei na quarta-felra pela manhã, ao meu Estado, 
e tive _de vir assinar, rapidamente, uns documen­
tos, e _êorilpareCeram, aqU:i, o Sr. Lúcio Vascon­
celos Lana de Souza, Diretor~Vice-Presidente: da 
Tratec, Sr. EngenheiroJos_é Flávio Lessa Brandão 
e o Décio Rezende de Souza, da Divisão de Enge­
nharia e Construtora Mendes Júnior. 

Vamos, hoje, tomar o depoimento do Sr. Lúcio 
Vasconcelos Lana de Souza, que é Diretor-Vice­
Presidente a T ratec. Quanto aos outros doi$ que 
aqui compareceram, agradeço à presença, mas 
faremos nova convocação para que compareçam 
OS Presidentes e__os Diretores da Companhia Men­
des Júnior e Andrade Gutierrez. Faremos os de­
poimentos na próxima terça-feira, junto com o 
Jomalista Jânio de Freitas e o Governador do 
Estado do Maranhão. 

Convido, então, a tomar assento à Mesa o Sr. 
Lúcio Vasconcelos Lana de SouZa, Diretor, Vice­
Presidente da Tratac SA (Pclusa.) 

Vou levar aq conhecimento de V. s~ os termo$ 
em que foi constituída a Comissão de Inquérito: 

"Nos termos do art. 170, alínea "a", do 
Regimento Interno, é consijtuída, no Senado 
Federa~ uma Comissão de Inquérito, com­
posta de 9 (nove) membros, para o fim de, 
no prazo de 60 (sessenta) dias apurar as irre­
gularidades divulgadas no Jornal "Folha de 
S. Paulo", na concorrência par implantação 
da Ferrovia Norte~Sul e analisar todos QS as­
pectos da viabilidade sócio-econôm_ica da­
quela Ferrovia." 

Nestas condições, diante do exposto, V. S' de 
-acordo-Com i:fftõsSa orientação, terá 40 minutos 
pâfa fãie-r sua -exposição sobre estes assuntos 
e poderá ser interrompido com aparte, se V. 5' 
permitir; SéhãO, ao final recebê-los--á V. S' é quem 
decide se quer fazer simplesmente a exposição 
ou ser aparteado durante a mesma. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS - Em vez de 
~fazer exposição, que os Srs. Membros desta CPI 
dirijam a mim as perguntas que julguem necesM 
Sárias. --

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- O De­
-poente, diante do que ouviu aqui, nos termos em 
que se instituiu esta Comissão, declara que pre· 
fere responder às perguntas a ele dirigidas sobre 
o<>bjeto fundamental da CP!. 

Concedo, em primeiro lugar, a palavra ao Rela­
tor, Senador Mansueto de Lavor: 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) ....,. Per­
gunto ao Dr. Lúcio Vasconcelos Lana de Souza 
como- V. S• ~lica o fató de _que; o..Jomalista 
Jànio de Freitas tenha publicado no Jornal FoDta 
de S. Paulo, dias antes da aberWra dos enVelopes­
da concorrência,. o r~suhado, na íntegra, da mes~ 
ma. v. s~ tem alguma explicação para este fato? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- !;r. ~e- . 
!ator, peço a V. Ex" faça as pérguhfas-uma a uma. 

O SR R_ELATOR (Mansueto de_ Lavor)- Pois 
não. 

O SR. PRESIDENTE (João _Menezes) ~ ~n­
cedo a palavra a V. S• Sr. Lúcio Vasconcelos. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS - Agradeço a . 
V. ~ porqÚe, não sendo Parlcpnentar, tería c;fificul­
dade ~ reru>onder· a várias perguntas feíías de 
uma s6 vez. 

Sr. Relator, quanto a esta primeira pergUnta, 
quero dizer a V._ E;x' que numa concorrência o 
que acontece sempre, quando se entregam os 
documentoS, no casO da conco!'rê"ncia c;l_a Ferrovia 
foi a proposta técliica e a -comercial, a partir da­
quele momento o sigilo que se mantém, poderá 
Ser identificad_o por qualquer pessoa, por qualquer 
vendedor"-de ln_áquina, pOr qualquer engeiilheiro 
que estará sujeito a ser mandado embo_ra da em-

- presa, porque está sem obra: O que ocorreu nessa 
denúncia_ feita por uma pessoa de São Paulo -
deixo de dizer o nome -_porque essa pessoa 
provocou um perda muito maior do que a finan­
ceira, em n_ão termos a Obra para executar. Foi 
a perda como meu filho, de 11 anos, Chegando 
perto de mim -:- eu que sou do interiOr, criado 
sob um regime rfgido de famllia - e pergun­
taNn~ se e11 estaria ~nvolvjdo em frãude, El~ não 
falou em fraude, mas falou sobre-o assunto da 
FerrOvfa, se eu havia cometido algum cfiJlle_._ En~ 
tão, a perda inaiOr que vejo foi a -perda'morãl, 
e esta tein que ser ·restaurãda! "Corflõ -drsse no_ 
depoimento que prestei _ao Cqronel Sta,nley, eril 
que estes depoimentos na CPI têm que ser envia­
dos para a casa de cada_uma cla_s pessoas envol­
vidas, das pessoas que tentam gerar E~mpregos 
neste País, das pessoas que correm risco com 
o seu capitaL das pessoas que vivem 24 ~s 
tentando criar, gerar empregos, movimentar essa 
mâquina; 24 horas tentando carregar esse carro 
de boi suportando-o e ainda puxando essa m_áqui­
na; desfavelando os grandes centros, como o ex· 
Ministiõ Affonso Camargo sab.e disso. 

No dia 5_, entregamoS as--propostas téchlca e 
comercial que foram abertas visada por todos 
os concorre~$. ~partir daquele momento_ dei­
xou de existir o sigHo da concorrência. Fica·se 
conftante de que, assinado o envelope, Inclusive 
em cima do próprio lacre, tudo acabou. A p~ssoa 
sai de lá, um vendedor de máquina, um subem­
Preiteiro, um eng-enheiro de- obra, depois que ~ 
pessoa retoma à empresa isso é verificado. A partir 
daí acabou. Quer dizer, na empres_a todo mundo 
sãbe que lote que o fulanO levou; o _?l:li~Ito __ às 
vezes tem interesse para não perder o emprego, 
para vender máquinas, Para Sãóer quem ganhou 
e quem perdeu. É isso que ocorre em _qualquer 
concorrência, não é s6 na Ferrovia No:rte-S~-- No 
DNER, depois que se entrega a proposta comer· 
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cial tem vendedor de máquina que faz prévia, 
e acredito que o jornalista tenha feito a sua. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - P.r. 
Lúcio Vasconcelos a explicação então que V. S• 
dá para a divulgação teria sido uma prévia? Ele 
teria consultado cada wna das empreiteiras con­
correntes? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - cada uma 
não, algumas. Um engenheiro de obra, um vende­
dor de máquinas, um suberrlpreiteiro que está 
louco atrás de serviço que, normalmente, faz as 
obras complementares. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Quer 
dizer, não houve um ac~_o prévio enb:e a_s compa­
nhias? 

O SR. LÚCIO VASCONCE!.OS- Não, Sr. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - A 
sua companhia não participou de qualquer acerto 
com os demais concorrentes visando este ajuste 
prévio antes da concorrência? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Não, Sr. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) --
V. S• é Dir_etor Vice-Presidente d~ Tratec SI A? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Sou. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - A 
empresa tem tradição no ramo da construção 
ferroviária? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS - Ela é uma 
empresa mãe de um grupo, com 42 anos de 
existência, comtruindo trechos na linha da ferro­
via Vitória/Minas e vários outro_s trechos da Com­
panhia Vale do Rio Doce, e tem ela muita expe­
riência, não só de ferrovia mas em obras de cons­
trução pesada. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Em 
termos gerais, considerando as condições do tre­
cho da Ferrovia Norte-8ul, em geral, com base 
na experiência de sua empresa, por quanto sai 
1 km de construção de ferrovia pronto, exceto o 
material rodante? Por média? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Acredito, na 
infra-estrutura, porque participamos pouco de su­
perestrutura ou quase nada, porque a superes­
trutura depende de um equipamento importado 
muito caro, e esse investimento, se a empresa 
resolver fazer um investimento desses, vai criar 
um problema sério, porque vai precisar ter obras 
constantemente. É o caso de uma pavimentadora 
de concreto que temos, que fico sonhando com 
ela dia e noite, porque preciso colocá-la para tra­
balhar e não consigo ter pavimento de concreto 
no País a não ser na região de São Paulo, onde, 
inclusive, ela está trabalhando de subempreiteira, 
por sinaL 

Mas, na parte de infra-estrutura, isso deve girar, 
s6 na parte de infra-estrutura, numa região de 

· pouco movimento de terraplenagem, acredito Se­
nador, que deverá chegar em tomo de 700_ mil 
dólares o quilômetro. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Esta 
infra-estrutura o que significa? são os trilhos já 
montados, prontos para rodar? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Não. Infra-es­
trutura significa fazer toda a parte de drenagem 
da ferrovia, a parte de terraplanagem, deixando 
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a regu1arização pronta com o sublastro talvez. O 
..~ tÇ>mo" q-ue- digo depende muito da distância 
de transporte. Hoje este é muito caro por causa 
do combustível. Então acredito que "em tomo" 
disso até na posição para o Sr. que é leigo -
acredito que seja por não ser engenheiro. É a 
parte ·que fica em nível de se colocar a brita e 
-os dormentes dos trilhos. 

----- - ------

0 SR. REJ..A.TOR (Mc,.nsueto de Lavor) -Mas 
pergunto: e colocando-se: os dormentes e os tri­
lhos em média a quanto sai o quilômetro? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Não posso 
dar esta informação pela pouca experiência e vi­
vência neste tipo de trabalho. 

o-sR. RElATOR (Mansueto de_ Lavor)- Mas 
a sua emp_resa vai fazer num trecho - caso 
vença a-nova concOrrência -, vai fazê-lo com­
pleto? 

O SR. LÚOO VASCONCEL.OS. ~-Não; porque 
a concorrência está sendo feita em duas etapas. 
Primeiro está sendo feita a infra-estrutura e_depois _ 
a superestrutura, que é a parte da brita com o 
clormente e com os trilhos. Nós, inclusive, nos 
consorciamos com outra empresa para tentar nos 
pré--qualificar, inclusive quero afirmar aqui que 
a pré-qualificaÇão foi muito rígida em termos de 
nota, pela condição - V. EJ<oS devem ter visto 
- de empresas com capital muito maior do que 
o nosso ficaram abaixo da nossa. Digo da nossa, 
porque avalizo a empresa, sou um diretor execu­
tivo mas a ava1izo e represento. V. ~ podem 
ver que a Constran, por exemplo, empresa muito 
maior do que a nossa, menor do que o grupo, 
porque o nosso é grande, mas em termos de 
construtora ela é menor do que a Constran, e 
esta está abaixo exatamente por não ter expe­
riência ferroviária. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Gos­
taria de saber de V. s~ se a empresa 1RATEC 
foi uma das que já, mesmo antes do resultado 
da concorrência, estava com equipes na região 
da con.$Ução da Ferrovia Norte-Sul. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Desculpem­
me por tremer, é que não estou acostumado a 
fa1ar em público. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Esta­
mos aqui num trabalho de mútua colab_oraçao. 

O SR. LÚdO Vi\SCONCELOS- A TRATEC 
fez visitas ao trecho na época em que o compra­
mos e corremos o trecho que tivesse menor inves­
timento e que fosse pr6ximo de obras rodoviárias 
qtie temos em Goiás, já que temos várias obras 
no Estado, como V. Ex!' sabe, inclusive de Mina­
sui---Campinasul-f'ormoso, que é essa obra que 
o Sr. Governador acabou de falar, da produti­
vidade de grãos, perto de Gurupi. Por isso batalhei 
para ficar nesse trecho, que tinha um volume de 
rocha mais compativel para nós com a possibi­
lidade de não investir tanto e com uma série de 
condições melhores. Conhecemos bem Golás 
por trabalhar lá há bastante tempo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Dr. 
Lúcio, os preços contratados. refiro-me ao primei­
ro contrato, devem ter sido justos, tanto do ponto 
de_ vista das empresas como do ponto de vista 
da VALEC, a empresa -Pública contratante, pelo 
menos isso é o que se espera, porém neste caso, 

como se explica que as empreteiras tenham admi­
tido, numa das cláusulas, que o pagamento não 
seria todo em dinheiro, mas 20% em açÇ)es de 
empresas ferroviárias, seja a VALE C, seja qualquer 
outra empresa ferroviária naciona1? Como empre­
sário, o que o Sr. ·acha desse tipo de imposição 
de pagamento em ações? 

O SR. LÚCIO VASéONCELOS- O erilpresãrio 
hoje, principalmente neste setor que trabalhamos, 
na área de construção pesada, na área de trans­
missão de energia, o que acontece é que a d:íficul­
dade está tanta, que para compormos wn preço 
- o ex-Ministro Affonso Camargo sabe- disso -
depreciamos 100% do equipamento quando se 
vai dar o preço, em função daS horãs trabalhadas 
naquela obra. Isto significa que quando se colo~a 
no custo a depreciação se pretende-amanhã reno­
vara frota. O empresáriO, neste tipo de construção 
ou qualquer outro tipo,. que não depreciar o equi­
pamento morre, porque a vida útil do equipa­
mento acaba e ele não vai ter d_inh~_iro para com­
prar. 

Antigamente, na época das vacas gordas, de­
preciávamos 100%, peQ:áVatnos a hora do equipa­
mento e depredávamos em 100% das horas tia· 
balhadas naquela obra. Hoje, pegamos, até em 
concorrência. a depreciação média da einpresa, 
em vez de depreciarmos, por exemplo, vamos 
dizer que o meu investimento na obra seja de 
100. milhões de dólares, numa obra do tipo da 
hidréle'trica, como as que participamos, vamos 
lá e coloco só 50, isso significa que estou preten­
dendo __ manter_ Q _!l}~u ~quipamento o máximo 
possível e s6 renovar 50% do mesmo destinado 
para obra. · 

A dificuldade de sobrevivência está @flta que 
no ano passado tínhamos 28 frentes de obras 
e hoje estamos reduzidos a 11. Há cerca de 20 
dias demiti 14 engenheiros ~apazes, que já traba­
lhavam há 4 ou 5 anos conosco e hoje estamos 
tentando sobreviver, neste País, a rea1idade é esta, 
simplesmente sobreviver. E ess_es 20% de ações 
está incluído nesta depreciação que se deixa de 
.considerar. 

Não sei se fui bem explícito. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - A 
minha pergunta é exatamente neste sent;i_do: Co­
mo, se o preço é justo, digamos ássim ... 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- O preço, ho­
je, talvez precisasse ser realinhado. 

OSR. RELATOR (Mansueto de Lavor)__;, Então, 
a minha pergunta é: Como admitir-se que ações 
não rentá'lleis reinunerem um capital de tanto por­
te, numa dificuldade de hoje e reconhecemos, 
concordamos, com o Sr. sobre as dificuldades 
inclusive-de empresas qUe têm úm grande contin­
gente de _operários, de mão--de-obra, qualificada 
ou não, mas sempre é um grande contingente, 
sáQ_milhares de trªbalhadores? Mas há uma per­
gunta que não fica bem clara, porque esses 20% 
- ~ aqui parece-me qUe essas ações não são 
da Petrobrás nem da Vale do Rio Doce, não têm 
uma liquidez assim tão rápida, aÇões ·da Rede 
F~oviária, açóes"_da VALf:C, que ainda nem se­
quer é uma sociedade anônima, portanto é uma 
aç_ão futura_ainda, é um compromisso de ações 
e talvez não fosse um retomo ideal para empresas 
que trábalham apertado. 

O Sr. coqcorda com isso? 
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O SR. LÚCIO VASCONCELOS ~.Não! Digo 
o seguinte- talvez V, EX' não tenha entendido 
- quando se compõe um preço, coloca-se a 
mão-de-obra. o equipamento com sua deprecia­
ção, materiais e o BOJ e é onde entra o cw;to 
financeiro, o custo adrnioistratiVQ e o lucro. Então, 
quando considerei, por exemplo, no trecho que 
dei menos 10%, que ia diluif um pol!co da min_ha 
administração fixa, no meu trec"'to de Minasui­
Catnpinasul. Isso significa que o supervisor que 
ia ser o supervisor de Minasui-Campina­
sul--Formoso é o mesmo que seria o supervisor 
daquele trecho da ferrovia. Fntão iríamos gastar 
menos um supervisor e um engenheiro e esSes 
20% de ações ficam embutidos dentro de um 
ndmero; deixariamos de ganhar um pouco para 
poder manter a bideta rodando, pelo menos com 
a velocidade baixa, mas temos que pedalar senão 
cai, não temos condições de fechar a empresa. 
Não posso chegar lá, passar a chave na emPre~ 
e dizer que daqui a dez dias todos voltem para 
receber o Fundo de Garantia. Não temos mais 
condições de f~er isto pelo tamanho-da empresa. 

Não sei se deu para explicar e, inclusive, quero 
acrescentar que têm situações, que para viabili~ 
zarrnos o oreço, em vez de pegarmos a depr~R 
cíação e lançarmos em cima dela o BDl, SOmaR 
mos a depreciação ao preço, quer dizer, a deprt!­
ciação passa a ser preço: preço mais depreciação 
é o preço final da obra.' 

O Sr. entendeu Senador? 
O SR. REL'ITOR (Mansueto de Lavor) - En­

tendi, só acho que este é um maJ negócio, real­
mente. V. Ew' não concorda que é um mal negó­
cio? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS ~ É. Em vez 
de ter um lucro de 12%, temos 3% ~Jicamos 
com o valor residual de equipamento como lucro, 
amanhã se não tivermos jeito. de vendê-lo como 
equipamento, vendemos como sucata pesada·na 
balança. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Javor)- Agra-
deço. __ _ 

A pergunta final é sobre a d~laraçãO do Dirétor 
de Engenharia da VALEC, Sr. Francisco Cunha, 
no jornal Folha de S. Paulo, do dia 13 de maio, 
a mesma edição que divulgou aquele resultado 
que gerou toda esta polêmica nadonal, inclusive 
esta CPI, _que visa uma colaboração. V. Ex" está 
prestando aqui, também, uma colaboração ao 
nosso trabalho. Mas o Engenheiro f:'rancisCó Cu­
nha, segundo declarações n_ão negad~ •. publica· 
das no jornal Folha de S. Paulo, admitiu que 
o resultado da concorrência- estõü lendo o texto 
-para obras em 181otes da Ferrôviã Norte~Sul, 
entre Brasília-Açaflãndia, no Maranhão, foi deter~ 
minado pelo cartel das empresas de construção 
civil, que estão encontrando dificuldades com a 
ameaça de recessão no setor. 

s. s~ dá claramente a entender que aS -erliresas, 
em conjunto, determinaram o resultado prévio 
da concorrência, é assim que admito o trecho. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS -Isto é da Fo­
lha de S. Paulo? 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -É, 
do dia 13, declaração do Dire~tor de Engenharia 
da Valec, que atribui ao cartel das empresas conR 
correntes, justificando que estão encontrc;mdo difi~ 
culdades no setor e fizeram esses· ajustes; é o 
texto que está aqui. 

Por sua vez o Relatório do Coronel StanJey -
que V. S• citou-_ nas suas conclusQes, o Relatório 
inclusive autenticado, diz tentandO explicar a pu~ 
blicação d.o resultado da o;>ncorrência antes da 
abertura dos envelopes, coloca oomo primeiro 
lteni o conhecimento das empresas pré-qualifi­
cadas, a divulgação da pontuação obtida na pré­
qualificação, a fiXação do preço básico, o critério 
que cada empresa somente poderia ficar com 
um único lote, a fixação prévia da ordem de rece­
bimento e abert\.U'a das propostas por lote. 

E conclui o seguinte: essa orientação propriciou 
que as empresas, considerando os fatores de naR 
hJ!'eza técnka, logística e empresarial pertinentes 
e em particular a cada um decidissem pela partici· 

- pação dos lotes mais adequados às suas conve~ 
niências empresariais, e a sua qualificação na pré-
qualificação. - -

V. g, concorda com essa apreciação do Rela~ 
tório? -

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Quero pri­
meiro voltar à Folha de S. PauJo para dizer que 
da rr.esma forma que acho que a publicação do 
dia 8, ria Folha de 8 .. Paulo dizendo quem ia 
ganhar e denunciando um acerto prévio das em­
presas, O que nâo actedito, não concordo com 
o que o Diretor da Valec está falando, porque 
-eu disse que não houve acerto. 

Quanto -ao ãSpecto da pontuação, o que esta 
nos incUcou foi que tinhamos uma capacidade 
boa de ter um trecho de volume de dinheiro e 
de serviço maior, então que poderiamos brigar 
por um trecho que estivesse dentro do entorno 
d"! m~~a pOntuação. 

O SR. RELATOR (M~lSuetO de Lavor)- Mas 
brigar perante a Valec ou entre si? 

O SR. WC10VASCONCELOS- Não, quando 
f~am_os em bri_ga é enfrentar a briga da concor­
:ência sE. riam ente .. 

A pontUação simplesmente Indicou que não 
precf!:.aríamos batalhar num trecho pequenininho, 
que podeóamos ir perto das 01 rtras, poderíamos 

o "'"estar num trecho com volume maior,porque esta~ 
mos com a pontuação máior que a- ConStran: 

O SR. REL'ITOR (Mansueto de Lavor) -Mas 
Dr., será que isso daria um resultado tão matemá~ 
tico que pudesse ser divulgado com tanta preci~ 
São ~biTf a antecedência de 5 dias? 

ÓSR.~LÚCIO VASCONCELOS,--Senador, tor­
no a reafirmar qLie- esta posição ·ae ·prévia, ·o Sr. 
é leigo, na concorrência de 364, que o ex-Minfstro 
Ooraldino Severo, inclusive fez S. Ew' uma série 
de declarações à iniprehsa, depois da conCor­
rência, depois de ter entregue a papelada, foi feito 

- préviã na Concorrência de 364; como eram vários 
lo~s. foi feita a concorrência e tentavam montar 
o quadro que foi, montado, porque depois que 
se entrega a proposta comercial o sigilo acaba. 

Entramos ontem, em Fumas, numa concor­
rência de linha de transmissão de 500 kW, e hoje, 
se me perguntassem o preço, por quanto entrei 
~Jalaria,_ p__~que não existe mais a condição de 
alguém mudar uma· follla porque as folhas são 
numerada!:, há uma série de condições em con­
corrênç:ias. 

O SR RELATOR (Mansueto de Lavor)-Então 
a sua éxplicação é_que todos entregam os envelo­
peS lacrados com o valor da concorrência ao mes· 
tno tempo? 

O SR. LÚQO VASCONCELOS - ArJ mesmo 
tempo e assinando inclusive em dn1a do lacre. 

O SR. REWOI.TOR (Mansueto de Lavor)-~u 
perguntando para responder melhor. Se todos 
entregam ao mesmo tempo, não há porque, de­
pois, uma das partes guardar segredo, quer dizer, 
não há problema nenhum; Quer dizer, a abertura 
dos envelopes é um gesto teatral apenas? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Pode ser um 
gesto teatral no caso de uma -pessoã -igual 
fez a este Jornalista, quer dizer, pintar uma coisa, 
assinar no dia 8 uma situação, quando tinha_ se­
gunda, terça e quarta para montar o quadro. Se 
ele chegar em um vendedor de máquinas Cater~ 
pilar, meia, uma ou duas horas depois, ele sabe 
dizer quem são os ganhadores daqueles lotes, 
se fulano está em segundo, eles às vezes, inclu­
sive, nos informam. Após a entrega da proposta 
come_rcfal visada em cima do lacre, acaba o sigilo 
da con~orrência, "pt saudição". Agora, quem 
quis aparecer- no jornal apareceu, inclusive em 
programas de televisão. 

Quero que tenha respeito com este empresário, 
porque é a grande galinha dos ovos de ouro deste 
País, é o único que paga a esse povo toào, paga 
imposto, que toca e_ste Brasil pa:ra a frente, indu· 
sive as letrinhas de jornal, aquilo tudo é com em· 
presários pagando atrás, faz as suas propagandas 
de jornal, tudo direitinho. 

O SR. REL'ITOR (Mansueto de Lavor) -O 
Sr. Presidente, adverte~me sobre o término do 
meu tempo, por isso fâço a última pergunta: o 
Sr. hão acha que a divulgação da pré-qualificação 
facUitoll a que houvesse e_ssa <nVulgação antes 
da abertura dos envelOpes? · ~ -'--'-

0 SR. LÓOO VASCONCELOS -A pré-quali­
ficação é feita em toda concorrência. A Valec di­
vulgou a pontuação de cada empresa. 

Mas não estou entendendo a pergunta de V. 
Ex< 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Isso não conbi­
buiu para que houvesse, segundo o Sr. naquela 
conClusão do jornalista que publicou exãtaÍ'Íl.ente 
o resultado antes que a concorrência fosse divul­
gada? 

O SR. LÚQO VASCONCELOS -Senador, di­
-Q-cr-0 SeQ'Uinte: tenho uma famíliã:, Já disse aqui 
que confirmo aquilo que faço, o que os outros 
fazem são eles que terão que vir aqu~ neste rl1icro­
fone preto, falar. 

O SR. RELA.TOR (Mansueto de Lavor)-Quero 
agradecer e dizer que o_depoente está prestando 
wn serviço à causa pública e o nosso traba:Jho, 
também, visa exatamente contribuir com este serR 
viço. foi levantada essa dúVida nacional porque 
estava envolvido dinheiro público e.e.stamos cum· 
prindo, aqui, uma espécie de papel, em uma situa· 
ção que tal~z não é a mals agradáveL Mas faze· 
mos isso num melhor clima- o melhor possível 
--: para a contribuição da causa pública e é por 

- isso que, enquanto Relator desta_Comissãq, agra~ 
deço os esclarecimentos que v. s• nos trouxer 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - De 
acordo com o que foi combinado, S. S' não quis 
fazer uma exposição inicial e preferiu que se fizes~ 
sem as perguntas. O Relator já f~ SU!iS perguntas 
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e se algum dos Srs. membros da LOmissao quLSer 
fazer alguma pergunta é o momento. Peço só 
que estas sejam incisivas e as respostas conclu­
sivas. 

Algum dos Srs. Senadores dElseja fazer_~ooc;la 
palavra para formular alguma pergunta? (Pausa.) 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Tem 
a palavra o nobre Senad_Qr_ Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -'- Dr. Lúcio Vas­
concelos, comigo o_Sr. pode falar mais claro, por­
que não sou leigo no assunto; sOu seu colega. 

Quero perguntar inicialmente_ o seguinte: o Sr. 
tem conhecimento de algum entendimento pré­
vio ou de algum conluio entre empresas quando 
todas elas entram no menor preço? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Náol Não 
houve nenhum acordo prévio, porque se tivesse 
havido iriamos entrar com maiS dez e não co)ll 
menos. 

Gostaria de completar dizendo que fui a uma 
paJestra do Dr. Eliezer Batista, em São Paulo, 
quando estava sendo lançado Carajás - só para 
completar porque ninguém falou isso aqui nem 
o Governador- e o Dr. Eliezer Batista foi muito 
enfático neste ponto, e ele estava investido na 
mina de Carajás, contra uma situação, ~quando 
tinha o quadrilátero ferrífero de Minas Gerais mon­
tado, operando com infra-estrutura de transporte 
pronta, inclusive com a duplicação pronta, com 
porto pronto, e resolveu_ir para o alto do Brasil. 
Sabem por quê? Porque o Porto de ltaqui é mais 
competitivo do que outro qualquer; então qual­
quer saída de produto pelo Porto de ltaqui é mais 
viável. E O Centro-Oeste, o grande produtor de 
grãos junto com o Sul, com a terra do Sr. Ministro, 
facilitaria, viabilizaria a exportação por ltaqui. Te­
mos que considerar que vamos exportar grãos, 
inclusive acredito que no projeto sejam definidos 
os paralelos para que possa colocar-se os bene­
fiCios fiscais, como aconteceu com o grande Ca­
rajás. 

Digo aos Srs. que se fosse para existir um acerto 
ninguém entraria com menos dez. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A segunda per­
gunta que tenho a fazer é a Seguinte: o Presidente 
do GEIPOT aqui esteve e disse que estudos preli­
minares orçaram esta ferrovia em 1.4 bilhões de 
d6lares, e para efeito de concorrência ela foi orçá­
da em 2.4 o que dista 1 bilhão de dólares, 

Fui um dos seus arguidores, esperei minha vez 
para que s._Sa~ mostrasse o milagre, porque real­
mente o Sr. sabe como engenheiro- sei menos, 
mas também sei- que_é quase impossível uma 
diferença de preço para uma obra desta natureza, 
e pode até existir dependendo da natureza da 
obra. V. Ex' se negou a dizer o vaJor de quanto 
fica uma ferrovia, a1iás com rriuita sabedoria, por­
que preço de ferrovia e de rodovia não tem preço 
definido, depende da qualidade da obra. Sou de 
uma cidade onde há uma ferroVia, a São Luis-­
Teresina, onde há raios de 150,200 metroS ram­
pas de _8%, o que é uma ferrovia barata. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- O Ministro 
sabe que 1 km de estrada ou de restauração está 
em tomo de 100 a 120 mil dólares. 
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O SR. ~!DEN'J:'E (João Meneze,s} """':"'Peço 
a V. ~ Senador Alexandre Costa que complete 
a pergunta para que o Dr. Lúcio responda. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
f/.:EXT-precrsa ter"j)iiCiência ... - - --

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Tenho 
paciência, mas quero conduzir os nossos traba­
lhos de maneira que cheguemos ao frrn. 

O SR. AlExANDRE COSTA- O Sr. Relator 
usou meia hora e eu, mal começo sou advertido 
por V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Menezes) - Esta­
mos todos dentro do prazo do Dr. Lúcio que não 
usou os 40 minutos. Estou somente_ pedindo a 
V. Ex.t para fazer perguntas. V. EX pode fazer até 
mais dez, se quiser, não vou _interromper, só quero 
que as perguntas sejam feitas. 

O sR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
é que talvez eU rião sej~ -tão irlt,~ligente, preciso 
rãCiocinar para fazer minhas perguntas, 

· ~--__ Então há muita diferença entre 1.4 e 2.4. Per­
gllfifõ a V. S' o seguinte: numa concorrência públi­
ca que se vence por2.4, e o Presidente do GEIPOT 
disse que pode fazê-ia por 1.4, o que se_ admíte 
primeiro é que tenha havi9o uma superestimação 
do preço básico. Volto ao meu raciocínio. Será 
que houve uma superestimação do preço básico? 
Quem disse isto aqu~_ nesta Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, cuja cópia está em poder do 
Relator, foi o Coronel Stanley Baptista. V. EX foi 
inquirido por ele? S. 8' falou ao Sr., ~m qualquer 
momento, sobre superestimação de preço bá­
Sicó7 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - No Relatório 
também não. Entãó, Como é que um Presidente 
que OrÇoU rfO GElPOT uma estrada por 1.4 &ilhão 
de dólares vem a uma Comissão Parlamentar de 
lnquérjto, instaJada para apurar irregu]aridades, 
ufnª-._çoncorrência que dá 2A bilhões de dólares. 
A primeira coisa, não precisa ser erlgenheiro, qual­
quer leigo teria que perguntar ou investigélf se 

_ havia ou não superestlmação do preço básico. 
Não investigou, aqui não se declarou ou se falou 
em superestimação, aJiás trouxe documentos, por 
fora, sobre esse 1.4_ bilhão de dólares e aqUi não 
sustentou de acordo com a estatura do cargo 
que ocupa. 

Pergunto: seria possível ao GEIPOT ou a qual­
quer outra construtora do Brasil construir uma 
estrada por 1.4 bilhão de dólares, quando a mes­
ma foi orçada em 2.4? V. S• que orçou e con· 
correu? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS~ Quero dizer 
o seguinte: os preços da VALEC foram paramen~ 
t.ados nos preços da ferrovia de Carajás que foram 
amplamente divulgados, com custo baixo, inclu­
sive elogiado por todo mundo. Então, aCredito 
que os preços da VALE C sejam viáveis. Se o Coro­
nel Staney faJou 1.4 ou_ não,_ não quero entrar 
no mérito mas digo a y. Ex' o seguinte... --

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não! V. S•tem 
que entrar no mérito! Estou perguntando a V. 
8' são 60% de diferença; S. S~ hoje, conçorreria 
com 60% a menos do valor que ofereceu na con­
corrência? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- De jeito ne­
lhum. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Era isso que 
.eu queria saber. v. s• não pode se eximir dizendo 
que não tenho hadã coni a concOrrência. Todos 
ri6s aqui temos tudo com todo mundo. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Eu não entra­
ria nesse_ nível de preço; mandaria todo mundo 
embora da empresa e ficaria com as chaves na 
ffião. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Pois bem, V. 
S• dedara que se não faz - é proprietário de 
wna grande construtora, entendi perfeitamente 
a pergunta do Relator para V. S• e a_ resposta, 
é que uma grande construtora como a de V. S• 
às vezes entra numa concorrência, mesmo_ sem 
petceb~r nenhum lucro, para que a bici_cleta não 
pare; porque o prejuízo é muito maior .d-o __ que 
não obter lucro. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Val-se peda­
lando devagarzinho de tal maneira que ela caia, 
porque parada s6 equilibrista, e isto n6s rião so­
mos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois bein, eram 
justainente os pontos que eu queria assentar, por­
que me causou espécie essa diferença enorme 

1 
de preço, muito embora depois tenha S. g; decla-
rado que aqueles foram estu_dos preliminares, em 

1 cartas; declarações sem nenhuma convicção. 

I O SR. LÚOO VASCONCELOS - V. EX' sabe 
i quanto custa um trator de esteira d-8? QUatorze 
1 milhões de cruzados. Coloque-se uma patrulha 
; d*:,S~~ c:_om equip~mento novo, ~ca fora do mer-

caCfo, não se consegue ficar dentro do mercado. 
É aquilo que tentei explicar ao Senador aquela 
hora, quando se faz composição de preço-todo 
feChamento de preço sou eu_que faço_._ 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Confesso que 
tive um impacto muito grande, tanto que assinei 
-a Comissão de Inquérito; cheguei até a falar em 
conlúio, tão grande foi a coincidência que o jornal 
trouxe daqueles lotes; que o tempo, os fatos, a 
realidade, depois velo colocando-me á par dos 
acontecimentos, mesmo porque quando me ad­
mirei e _assinei, não sabia sequer se havia preço­
base, não sabia que todos tinham ganho no me­
nor preço, ou tinham empatado no menor preço, 
assinei a Comissão de Inquérito porque julgava 
mesmo quase que um escândalo, aquilo que a 
Folha de S. Paulo havia publicado, porque não 
conhecia antes, aquilo que vim depois a conhecer, 
os fatos reais. 

A TRA TEC vai concorrer n~yçpnente? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS -Vai. Ela tem 
que sobreviver, nobre Senador. Preferia, neste 
País, hoje, talvez até fechar; porque vive-se 24 
horas desgastado, dormindo sob efeito de rerné­
-dio, para tentar gerar emprego, para tentar manter 
um pouco de tranqüilidade para o nosso povo, 
para evitar que eles venham para a porta do Con­
gresso ficar na rampa. Vamos concorrer, conside­
rando as mesmas_ coisas que consideramos da 
primeira vez; determinando os lotes em fUnção 
do, investimento que eles venham a nos trazer, 
p~róximos de obras que temos para tentar reduzir 
custos, para tentar com que possamos obter um 
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maior lucro; porque sem lucro não se sobrevive. 
Então, vamos competir, novamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Qual a odgem 
da empresa de V. S'? -- - - ' 

O SR LÚOO VASCONCELOS- Minas Gerais, 
é mineira. Hoje, ela é a mãe_ de um grupo de 
26 empresas, inclusive o Banco Rural é nosso, 
temos agências em quase todas as capitais; temos 
uma empresa de transm!s~o. financeira, distrl~ 
buidora - ê um grupo bastante diversificado -
imobiliário, agropecuária em dois Estados: e di" 
versificamos, exatamente, para dar um tempero­
zinho, se não agüentamos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Obrigado a V. 
S• Estou satisfeito. __ . . _ _ __ 

O SR. PRESIDENTE (J®o Menezes) - Mais 
algum membro da Comissão deseja fazer alguma 
pergunta? 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso 
CamarQó. 

O SR. AFFONSO CAMA!SGO - Tanto briga· 
mos e discutimos com o Senador Alexandre Cos­
ta na última reunião, mas concordo ·com S. Ex" 
o problema para mim é o problema do preço 
base, que é um assunto que ainda não chegamos 
a discutir, porque estávamos esperando as plani­
lhas. 

Vou repetir o que disse na outra reunião: tenho 
o maior respeito, e nenhum interesse em estar 
bajulando empreiteiras! V. S• sabe disso, mas sei 
que as empreiteiras desenvolvem um trabalho im­
portante que s6 elas podem fazer, construindo 
as obras. O que afirmei aqui, na presença do 
Presidente da VALEC é que eSta, da forma como 
fez o edital, e as firmas empreiteiras têm que agir 
de acordo com as regras estabelecidas, não têm 
outra forma de agir, têm interesse em pegar as 
obras, precisam de obras, têm equipamentos -
v. s~ já explicou bem o problema - quem está 
investindo em equipamento tem que fazer o mes­
mo- trabalhar, e têm que_ agir de acordo com 
as regras estabelecidas pela empresa que con­
trata. 

Por uma avaliação que fizemos com base no 
Relatório da sindicância do GEIPOT e até com 
base em avaliações feitas pela própria sindicância, 
o fato da VALEC ter definido porituação, o desejo 
de dar um lote para cada empresa, fazia parte 
do próprio edital de concorrência, Quem já ga­
nhou não ganharia e ainda da abertura lote por 
lote, pareceu-me que, tranqüilamente, as emprei­
teiras poderiam, não fazer conluio- não sei nem 
a definição correta desta palavra- se for no sen~ 
tido de_ um acerto, para mim não me escanda­
lizaria se as empreiteiras, simplesmente, pegas­
sem os_ lotes e dissessem: "Varnqs _ c;l,"!r 1 O% a 
menos, que era o menor que se podia oferecer 
como preço e fazer um ajuste dos _lotes". Não 
haveria aí nenhum prejuízo para o erário público, 
até por que já se sabia, por exemplo, que a Mendes 
Júnior, como a Andrade Gutierrez que é a primeira 
pontuação só teria que dar o desconto máximo 
num lote porque estaria garantida, ela sabia que 
naquele lote que ela deu desç:_onto rniDdmo ela_ 
ganharia pela pontuação, de acordo com as re-­
gras de concorrência e _assim por diantê". ~---

Mas, quero dizer o seguinte, se v. s• tivesse 
chegado aqui e as empreiteiras tivessem dec;idid.o_ 
dizer: "Em decorrência das. regras estabelecidas 
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pela VALECe tendo conhecimento que com isso 
não prejudicarfarnos em nenhum centávo o erário 
público, resolvemos, de acordo com os nossos 
equipamentos, com os nossos interesses, da. terra · 
onde poderfamos ser mais eficientes OLJ até termi­
nar os lotes com mais_ ~:apidez, deddimos fazer 
uma distribuição dos lotes, porque deram a rné­
nos dez - evidentemente que se fosSe a menos 
nove já chocaria mas a menos dez não._ V. S• 
já afirmou ·que não houve nada disso; de modo 
que, não quero duvidar e não vou poder provar 
nunca.~. 

Para terminar, parece-me que a TRATEC -
veja o racioclrUo que fiZ, a minha lógica - que 
é a oitava né} pontuação~ bastaria que V.S' desse 
o desconto em oito lotes, menos d~, que estaria 
seguro que ganharia um deles. Mesmo que por 
uma incrível coincidência os outros sete pegas­
sem os Setê de maior pontuação, quando che­
gasse no oitavo pegaria o seu lote, e a TRATEC 
ofei'eC:eu üiTL -aesconto - pelo mapa que tenho, 
forhecido pela sindicância do GEIPOT- de me­
nos de dez, apenas no 9-BC, onde também tem 
o menos dez oferecido pela CBPO. Ora, se a CB­
PO não tivesse oferecido também menos dez no 
lote 1-B~C. que foi aberto· antes e ganhou lá, a 
TRA1EC correu o risco de ficar fora da concor­
rência, perdendo para a CBPO. Pareceu-me corria 
engenheiro, que não tinha muita lógica. Mas disse 
Isto, claramente. Para mim não teria importância 
alguma, porque se tivese feito o ajuste a mim 
não. escanda1iu!rta porque foi feito a menos dez. 
Mas V. S• disse que não houve nada, de modo 
que, nessa opção não vou poder provar que hou­
ve. Sif!l-plesmente me parece estranho que algu­
mas empresas que precisariam ganhar pelo me­
nos wn lot_e na concorrência tivessem corrido 
o risco de ficar fora dela e perder para urria com 
menos pontuação. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- O problema 
se resume ao nível de investimento de lote. Vê 
V. ~ que fui em _dois lotes, um no" Maranhão 
e .outro __ e:_m Çioiás ~_no_ Mararihão pióxirno de_ 
uma obra que até vlabilizei um dinheiro para ela 
esta semana, na BR-226 e que já tinha um con­
trato _em vigor, faltando recursos. Mas tem trecho 
que necessita, por exemplo, que eu compre dez 
carregadeiras 988 e 80 caminhões fora de estrada 
de 35 toneladas. Não sou um tarado nem um 
doido de entrar num trecho desses, não vou entrar 
num trecho pequeno porque tenho um custo alto, 
ando de jato, não tenho <:u.sto para entrar em 
trecho ·pequeno, é dificil. 

V. Ex" lembra, tivemos várias discussões sobre 
isso - sou d9 sindicato - quando V. Ex!' era 
Ministro, tivemos até umas disçus~ões, mas, a 
nossa dificuldade é exatamente viabilizar, porque 
prefiro não ter a obra do que correr o risco de 
quebrar a empresa. Temos que julgar com o pé 
r'iõ-chão, senão a vaca vai para o brejo. 

não podia perder: a Camargo Correia, que era 
a segunda pontuação, ·deu menos dez ern dojs_ 
trechos, também estava garantido o seu lote, pai­
que ela era a segunda pontuação. A terceira foi 
a Mendes Júnior, que deu menos dez em quatro 
lotes e, portanto, também estava garantida de pe­
gar algum dos quatro lotes, porque era a terceira 
pontuação. A partir daí ficou interessante, porque 
a quarta, que erd'a CBPO, deu ~ três lotes que 
exatamente não cqincidiarn com os lotes onde 
as três, que tinham inelhor pontuação, deram me­
nos dez. Com a Queiroz_ Galvão aconteceu exata­
mente a rrieSriia Coisa, deu menos dez, em dois 
lotes, que exatarrlente não coincidiam coln os 
lotes onde as quatr_9s, que tinham~[nef11or pontUa­
ção, deram menos dez. Para terminar_. il Noberto 
Odebrecht, que era á sexta em pontuação, deu 
os seus, menos dez, em três lotes coi"ri que exata­
mente nenhumª das cinco anteriores também_ 
coincidia. Então, deu razão para acharmos que 
--e repito que para mim não escandalizava -
tinham feito uma distribuição -de lotes sem ne-
nhum prejtúzo do erário p~bl~~o. -

O SR LÚCIO VASCONCELOS- Não vou en· 
trar num lote que tem um ·volume imenso -de 
rocha porque teria que investir e a Qdebrecht, 
por exemplo, deve ter o equipamento dela de 
rocha, sem precisar investir. 

Agora, se V. EX' fizer toda essa conta na 364, 
do _ex-Ministro Ooraldino Severo, V. Ex' vai ver 
que o jOgo, também lá é intereSsan~. Vai chegar 
à conclusão que lá houve o tal de con1uio. (Risos). 
É a Cuiabá-Porto Velho. 

O SR. PRESIDENTE (João Men~zes) .:.:__ AJgw:n 
outro Senador quer inquirir?-(Pausa). 

Tem a palavra o nobre Senadot_Ruy Bac~Jiir, 
colaborando com a Presidência, 

O SR. -RUY BACELAR- Engenheiro til-. LúCio 
Vasconcelos, Diretor Vice-Presidente da TRATEX. 
Sr. Presidente, Sr~. SenãdOre:s, Deputado Luiz 
Leal, honra e glória de Minas Gerais - hoje a'Jui 
grande Secretário de E,ducação, agora Minas tem 
um grande Secretário; mas, Dr. Lúcio, o senhor 
Presidente da República declarou que hoUve i_n-e­
gularidades na concorrência e inclusive dedarou 
issO, atravéS do Sr. Saulo, Procurador que sabla 
das irregularidades antes que o jornal publicasse. 
O Presidente da VALEC diz que so.l!be _das irregu­
laridades após, corno também o Ministro dos 
Transportes. Uma prova que houve irregularida­
des é que tanto o Presidente, quanto o Ministro 
e o Presidente da VALEC, resolv:era_rn anular a 
licitação. 

O _que me chama a atenção é que dezoito lot"es 
com vinte e uma empresas concorrendo,- uma 
praticamente, e o jomal.ista, com antecedência 
de não sei quantos dias - acho que três, disse: 
""TRATECtrecho tat OPEBRECHT, CBPO, 
CONSTRAN, e etc .. ."' 

O SR. LÚOO VASCONCELOS-T"~ &as de· 
O SR. AFFONSO CAMARGO - O _problema 

que mostramos aqui... pois de ter entregue a proposta comercial. 

O SR l:ÚCIO VASCONCELOS_ É pura e sim· OSR. RuY BACEIJIR .C:.:Édit\é"U imtend_er dife_-
plesmente custo Senador.__ rente de q~:-~e houve um acerto prévioi e_ difiC!I 

' - meter isto nacabeç:a de qualquer brasileiro, neste 
O SR. AFFONSO CNI\ARGO - Tudo bem; __ e_aís. Não q1,1ero dizer que as construtoras lesaram 

só quero m?stra; ~a~a V. S• que, também, por ou iriam lesar; de maneira alguma. AchO -cjue- o 
ser ~genherro, e ~og1co, ficamos com esta am- grande problema- porque tinha um preço máxi-
pressao,lendo aqUI. Por exemplo, a Andrade Gu- mo e um preço mínimo- foi o -de dezoito lo_t_es 
tierre, que era a primeira, deu num trecho só, e vinte concorrentes. Isto é que pasma. Esta é 
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a dificu1dade para entendermos e por também 
na cabeça do povo que não houve o acerto prévio. 
É dificilimol 

Pergunto a V. S• e perguntei ao Presidente da 
VALEC: o ·culpado disso foi a VALEC, foi o Minís­
tério, foram- as empresas? Eles tiraram o corpo 
de lado. O Presidente da VALEC ainda fez um 
escândalo aqui dizendo: sou direito, sou sério, 
sou honesto: Perguntamos: O Sr.- está dizendo 
que foram as empresas que não andaram direito? 
Ele silenciou. Fica a mesma interrogação, fico __ 
com a mesma dúvida. O que V. S• me diz disso.? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS .:__ Em mlnha 
opinião, se a TRA TEX tivesse ganho os dezoito 
lotes, iria impetrar Mandado de Segurança no Su­
premo Tribuna1 Federal- para V. 8' ver quanta 
seriedade está aqui -porque não existiu nada. 
É aquilo em que se diz: "Quem não ·deve não 
teme", É: a grande rea1idade da vida! 

O SR RUY BACELAR- Faltou pulso por parte 
do GovemoH. _ 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Aého que 
o momento político é-que talvez tenha promovido 
esta anulação. Depende muito das circuntâncias. 
Naquele momento existiu uma pressão política 
muito grande, se eram 4 anos, se não eram 5, 
a situação econômica que vivemos, uma série 
de fatores._ Agora, que a obra é fundamenta], é 
prioritária, que não houve nenhum entendimento 
com as empresas, porque se tivesse eu teria até 
mais 1 O%, como afirmei antes. 

É preciso haver1 mais seriedade neste País e 
fazer com que possamos trabalh~ mais. Acho 
que está faltando um pouco de preocupação de 
~o rf!Undo no sentido de que este País precisa 
trabalhar. E digo mais, aprOveitando a oportu­
nidade é que fazem uma confusão danada entre 
construção civil e construção pesada. Alguém fala 
assim: "Vamos dar tantos milhões de cruzados 
ou bilhões para a construção eM!.- A construção 
civil, a favela, os grandes centros e a construção 
pesada desfavela. 

O importante é termos consdência d~ que pre­
cisamos trabalhar; acho que a estrada é que çons­
trói tudo, é a construção pesada que leva tudo 
para o interior do Brasil; foi o que o Governador 
Henrique Santillo falou aqui, que lá em Gurupi 
não sei quantos milhões de toneladas de grãos, 
em função da Belém-Brasma, que, na época, era 
a "estrada da onça" 

Se alguém sal r desses gabinetes com ar-condi­
cionado e começar a andar neste Brasil como 
andamos, V. E# verãO; nestaS beiradas de Belém­
Brasíliá, no Vale do Araguaia, na BR-158, colônias 
de pessoas batalhando em comunidade. 

O SR. RUY BACELAR - DevemQs construir, 
e conheço tanto quanto V. S• Para mim não é 
privilégio só seu, conhecer o desenvolvimento do 
País. 

Agora, os jornais andaram publicando, tam­
bém, que algumas empresas já tinham recebido 
dinheiro como forma de adiantamento, inclusive 
para canteiros de obra, caminhos de serviço. V. 
s~ tem conhecimento disso? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Acho que 
se-devia chamar a pessoa que falou para repetir 
aqui o que disse; não tenho nenhum conheci­
mento disto. Isto é mais um desrespeito. 

O SR. RuY BACELAR- V~S• há pouco disse 
que viabilizou re-curs-os para a obra de uma estra­
da, isso já se tornou corriqueiro no Brasil. Os 
empreiteiros conseguem o· dinheiro para fazer a 
obra. 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Não; não é 
o empreiteiro. 

OSR PRESIDENTE (João Menezes)- (Fazen­
do soar a campainha.) -S. Ex" ainda não fez 
a pergunta a V. 8' 

O SR. RUY BACELAR - Os empreiteiros con­
seguem os recurs_os para determinadas obras, paR 
ra a construç_ão da obra ou para a implantação 
da obra e V. Sf, há pouco, disse -que viabilizou 
um trecho no Maranhão, se não me falha a memó­
ria. Já é normal no Brasil esse mOdo de procedi­
mento? 

OSR. LÚOO VASCONCELOS- Eu não disse 
que viabilizei um trecho. Disse que ajudei a viabi­
lizar recursos para colocar na obra; solicitando 
ao Governo do Estado, ·colocando a situação de 
peflúriã que vivemos com o Ministro dos Trans­
portes, pedindo interferência de parlamentares, 
de Senadores, para ajudar a viabilização de obras 
prioritárias. Era isso que queria acrescentar para 
responder a V. Ex' 

OSR. RUY BACELAR - Sim, mas acho que 
isso é de um_a importância fundamental. Tenho 
tornado conhecimento, inclusive no meu EStado, 
a Bahia, que empresas não tem sido - ninguém 
faz isso em segredo; vi o Prefeito ,da minha cidade, 
e-pelos jornais de Salvador, dizer que a empresa 
Norberto Odebrecht está conseguindo um grande 
fmanciamento para fazer um sistema de- traris­
porte de massa via bonde, em Salvador. 

Quero saber se isso Já é normal no Brasil, em 
face da dificuldade de recursos que temos? 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Deixa eu ten­
tar colocar para V. ~ o problema que se resume 
no seguinte: os bancos externos às vezes prefere 
fazer uma operação triangular com a empresa 
do que direto com o EStado. Esse o grande risco 
da empresa para termos a obra, para colocarmos 
dinheiro na obra, colocamos a empresa nas mãos 
dos b;;mcos externos. 

O SR. RUY BACELAR- Quer dizer, os bancos 
internacionais confiam mais na empresa do que 
no Estado? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- Exatamente, 
porque a empresa paga. Não devemos nadei, so­
mos obrigados a pagar. Há Estados que devem 
coritas de energia e não pagam; nós somos obri~ 
gados a pagar; se não pagamos os títulos vão 
ao cartório. 

O SR. RUY BACELAR ~Pergunto a V. s~: a 
empresa emite, o Estado avaliza ou o Estado av.a­
liza e a empresa emite? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS- É uma opera­
ção que chamam de triangular. O banco empresta 
para a empresa e a empresa, então, repassa para 
o Estado à medida em que se vai apresentando 
os certificadOs de serviço. -

O SR. RUY BACELAR- Nas medições? 

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Nas medi­
ções, correto. Mensalmente. 
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O SR. Rf.!Y BACEI...AR --: Muito obrigado a V. 
8' e me perdoe, mas meu papel aqui é procurar 
esclarecitnentQ para a verdade. 

O SR. LÚOO VASCONCELOS- Também eu 
vim aqui fazer a mesma coisa 

""O:sRRl!YBA-eE!..AA-Mas sei também que 
a s~~ção que os empreiteiros vivem é penosa, 
é difícil Eu mesmo não gostaria de ser emprei­
teiro, ~ho ~ irmão que tem uma pequena fir­
ma e.se1 que sau eternos mendigos, vivem a baju­
lar, a pedir e não deveria ser assim mas ainda 
o é, em reJação aos órgãos públicos.' Não deveria 
ser, deveria ser tratamento igual para todos. mas 
não se dá ainda. _ 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Tem 
a pala~a o Senador Jram Saraiva_. 

O SR. IRAM SAAJtJ.VA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Dr. Lúcio Vasconcelos. 

Venho ouvindo a sua explanação e estou enten­
dendo bem a sua franqueza e, aliás em uma 
CP! não pode ser diferente. Acho qu~ V. S• tem 
se portado com a maior lhaneza embora seja real­
mente preciso destacar que em alguns pontos, 
temos que reconhecer que muitas vezes insisti­
mos para esclarecer mais; não é no sentido de 
desrespeitá-lo. 

Quanto V. S' colocou que se houvesse ganho 
os 21 trechos, entendi assim, entraria com o re­
curso, logicamente, para ficar. Go.stei da sua fran· 
queza. 

-Agora inverto os papéis, não o-colocando como 
um empreitejro, como empresário que estava na 
disputa por um trecho, queria colocá-lo como 
sendo do Governo. Surge uma denúnCia que até 
agora nos pareceu infundada, não porque sou 
de Goiás, absolutamente,_ é porque em nada me 
convenceu até agora, tanto é verdade que assinei 
com o Relator, que é o autor da CPI, para apurar 
e para começar a ver se as verdades neste País 
começam a aparecer com mais honestidade. En­
tão, a minha preocupação aqui não foi outra, in­
clusive, não fui convidado. Pedi ao próprio aUtor 
que me incluísse, porque se a estrada de ferro 
vai cortar grande parte do meu Estado eu seria 
um tolo se não participasse desta CPI, para conhe­
cer mais os meandros da questão e para auxiliar, 
também, no seu esclarecimento. 

Mas, quero colocá-lo, não como participante, 
mas tomo o Governo: V. s· com a sua ttanqueza, 
não meteria um processo no lombo - vou usar 
o· verbo com esta colocação-- de quem faz de­
núncia desta natureza, quando inclusive V. S' parti­
cipou na parte empresarial, afirmou, reafirmou 
e confirmou aqui, que não houve, absolutamente, 
não há adjetivo, -conluio, - sei que lá que diabo 
coloca na forma - não houve nem acordo ante-­
rior; V. s~ como parte do Governo não processaria 
este cidadão, principalmente, quando ele nem se­
quer lá, na Polícia Federal, e também no Minis­
tério, e não sei aqui qual será a afirmação dele, 
quis ·colocar a fonte com o que se baseou, V. 
8' não cOlocaria um processo sobre el~ para dar 
um paradeiro a isso, porque afinal de contas, isso 
é uma coisa séria. E uma ferrovia grande, são 
grandes empreiteiros, há em jogo uma série de 
conceitos que não poderão .ser derrubados. A mi· 
nha primeira pergunta seria esta para, após a sua 
r~sposta condu": a minha i_nd~gação. 
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Aliás, no seu ângulo de empresário, estou ape­
nas invertendendo a situação,- colocando <:orno 
se V. S• fosse Governo: qual seria o seu compor· 
tamento em relação a esta notícia -que V. 5' já 
disse infundada e me convenceu. 

O SR. LÚOO VASCONCE!..OS - Se eu fosse 
Goverrto, suspenderia a concorrênciã e deixaria 
o processo parado. 

O SR. IRAM SARAIVA - Só para que eu não 
perca o seu rru;:ioçínio. A susperiSão não seria 
a eiiminação, a anulação? -

O SR. LÚCIO VASCONCELOS - Não, s6 a 
suspensão, para verificar a élimúnciá. ·'· .. ~' .-

Convocaria os eminentes Senadores para uma 
CPI, chamava o rapaz que denunciou, estou até 
chamando o sujeito de rapaz mas ele deve ter 
um pouco de esclerose já, e se ele não provasse 
alguma coisa, colocaria este cara na ce:id_ei"a. (nclu· 
sive falei, várias vezes, o seguinte: este Brasil está 
precisando de uma Sibéria para coloc~r um su~ 
jeito que faz _uma coisa d~_ssas, em tr.,Pa_l}los for~ 
çados, lá. é: isso o que eu falia~ Nao colocalia 
processo sobre el~ não; eu o mandaria para traba~ 
lhos forçados, se fosse provada que a denúncia 
era falsa. 

O SR. IRAM SAAP-NA-Dr. Lúcio, (0 Sr. Presi­
dente faz soar a campainha.) Não concluí, Sr. 
Pr~dente. Estou na forma do d~!ogo p~ra poder 
esclarecer mais a questão. 

Quando V. 59 coloca assim, quer dizer, o Gover­
no então, falhou. O Governo- falhou em anular 
a concorrência, quer dizer, ele fraquejou e não 
poderia ter feito isso. Porque colocou em jogo 
- ele como Governo e o seu organismo (jue 
estava encarregado de elaborar ~;t_ concorrência 
em cheque, logicamente, junto corp empresários­
como o Sr. e a sua empresa, de c:onduta iilbada1 

como está provado até aqui. Ele não poderia ter 
f~ito isso V. S• entende assim tamb~m? 

O SR LÚOO VASCONQ::LOS -Acho, como 
eu sempre falo, o seguinte: Deus que era oeUS 
errou 9%1 Divide 1 por 12, Judas_ traiu Jesus. 
Cim por 12 deve dar em tomo-de 9:-Então, n6s 
que somos humanos, se acertarmos 60% temos 
que colocar as mãos para o céu. Acho- q-ue õ -
Governo não errou, teve o momento político -
meteu uma seringa para tirar aquela inchação, 
a F.errovia Norte-8ul, nada mais. Houve desinfor­
mação, como declarei no O Globo, houve muita 
desinformação. 

Queria dizer que da mesma forma todo mundo 
erra 30 ou 40%, em todos os setor~ sou amigo 
de muitos jornalistas e em toda classe há o -que 
presta e o que não presta. A maioria deles -
qtJero fazer essa ressalva em relação aos jorna­
listas, porque sou amjgo de muitos, mas sou ami­
go de muitos jornalistas sérios, gue têm o mesmo 
tipo de objetivo que eu. 

O SR. IRAM SAA.AJ.VA _,Concordo_ .~:om V. s~ 
e nem eu estou sacrificando também os jornalista 
nem a imprensa. Acho que o trabalho livre e de­
mocrático pelo qual lutei, durante muito tempo, 
pela liberdade de Imprensa, mas com responsa~ 
bilidade, clarof Agora, a mínha preocupação é 
exatamente essa: quando eu disse que o Governo 
errou, pelo menos derrapou nisso, não poderia 
ter anulado nunca. Na parte empresarial, o que 
V. Ex' está proVocancto aqui, agora - inclusive 
o Senador Affonso Catnatgó hâo ·está" aqui, já 

se retirou- a parte empresarial está aqui respon· 
dendo à altura, que desconhece a existência ele 
acotdo, -que hai:> particípou do acordo e o Gover­
no,-então, teria maior quinhão de conhecimento 
disSO. ·o=-aovemo -é-que -nunca poderia anular 

-a oonc.oiTenda. - --
V. S• inclusive já me respondeu, e fico satisfeito; 

apenas este comentário que faço, sobrestaria até 
levantar a questão, mas jama[s anularia a concor­
rência. 

_O SR. LÚOO VASCONCELOS.,.-. Não s6 o 
Governo- errou;- rnas. ~_mbé_m a desinfonnação 
rl9 pr6priq CongresSã. V"tm aqui, no dia seguinte, 
encontrei-iné cOm varias-Parlamentares e a âesin­
formaçã.o Qe S. ~ erc;~. total. 
__ i~e..ParlamentaJ.:_e_ngenheiro que me_ pergun­
tou se tinha pi'ojeto: Desconhecia .o Oecr_eto n~ 
Z300C 

Então, ho~v;-;;ma des_ÍJ;lfQ.rmaç;ão totai e _acre-­
Cüto quci,"àa mesma forma como o Oovertb, utili­
zando _6 meSfi'fO termo ·de V. ~ "arranhou", o 
Congresso também "arranhou" ou "derrapou"'. 
Porg_u~ este Congresso deveria ter condições ou 
sensibiliQade de saber qUe esta é uma obra priori­
tária para o País. 

O SR.· IRAM SARAIVA - Infelizmente, estou 
dentro do Congresso, mas sou da parte que não 
derrapou porque sei da necessidade, estudo a 
viabilidade e a conheço. Quando V. S• disse, sei 
que riãb -falOU para Ofender ão ilustre Senador 
que me anté<iedeu, mas, agora, talvez no trecho 
em que o V. 'St esteja participando ou vai participar, 
e espero que a Ferrovia saia de qualquer jeito, 

- essa região que conheço palmo, assim como o 
Goverttador que depôs, hoJe, conheço não s6 por 

- vê-la nas páginas dos livros de Geografia. Conhe­
ço, nao -só vendo o sofrimento do povo, mas, 
sobretudo, o- sofrimento para arrancar o voto. 
Quer dizer, conheço pedaço por Pedaço e, não 
faria aqUi nenhurif proselitismo, porque a Nação 
inteirajá a conh..-ec:e. Quando o Governador, hoje, 
disse que temos uma região, cuja produção ali­
mentará _este País tranqüilamente, a Nação inteira 
Já-ã~GOnh~ce_._~dS que são adVer~rlos da Ferrovia 
o".~ por questões pólhlcas. -- · -- - -- -·· - · -· 
- Viffios hoje, inclusive, que se levantou aqui a 
questão da decisão_ que foi política. O Presidente 
da República tomou a posição por saber que este 
é o momentQ. Tomou 'COnhedmento de que o 
seu GoVerno_ precisaval-ealizar uma obra' e-hão 
é urna ponte Rio-Niterói, é-exatamente a maneira 
de _integrar o Territ6rio nacional e, não havia outro 
cãnllõhci. -

lameííto profundamenle que isto tenha ac::on· 
t~cido, exértamente, no momento em que a Naçáo 
J!lais clama pOr desel-ivolvimento e progre$50. 
J:iem qüestiôilo se há re~wsos ou nãO; temos 
é que fazer. E vou mais adiante ainda, se o alemão 
disse que quer féRer, acho que riós é que -devemos 
fazer, com todo o sacrlfíéio, e não dar os 30 <mos. 

As perguntas que V. 5" respondeu Satisfizeram· 
me. 

O SR. PRESIDENTE (Jóã.O.Menezes)- V. E><' 
ainda quer fazer alguma pergunta? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Sr. 
PreSidente, só para aproveitar a boa-vOntade do 
nosso depoente, Diretor, Vice-Presidente da TRA­
TEC que realmente aquelr!primeira pergunta que 
diz, nas minhas anotações não entendi bem qual 

foi a resposta de S. S• se bem que esteja gravada. 
Mas pediria a gentileza de um pouco. mais de 
esdarecimento. 
S~ que .o ponto de Vista de cada um é sempre 

respeitável, agora, o que ainda não foi explicado 
e não conseguimos chegar a um esclarecimento 
ê o porquê da publicação antecípada _e matemá­
tica do jornalista Jânia de Freitas. Até agora não 
chegamos a uma explicação plausível. A lógica 
maté-nlátlC:a não cabe e já se tento\l expUcar até 
por ela. Talvez tivesse s[do o .segredo. E já não 
é mais. $egredo, depois de entregues os envelo­
pes, conforme V. S• falou, ninguém é obrigado 
a guardá-los. Não sei se é norma das concor­
rências; o fato é que o processo termina CQm 
a abertura dos envelopes e há a dívulgação naque­
le momento. Houve uma antecipação do resul­
tado e, portanto, urna fraude; não sabemos de 
quem é a responsaDilidade. 

Quando perguntei, não tive o esclarecimento. 
Parece-me que V. S• teria díto que o jornalista 
teria colhido informações junto a ca_da uma das 
construtoras isoladamente. Teria sido esta a res-
poSta de V. S? . 

O SR. LÚOO VASÇONO::LOS -Eu disse que, 
apOs a -entrega da proposta come_rcial, ó ·sigilo 
morre. Logo, qualquer indMduo, vendedor de má­
quina, subempreiteiro, engenheiro de obra, qual­
quer pessoa faz previsões. Se V. Ex- ligasse para 
a TRATEC e perguntasse: "O Sr. Lúcio Va_sconK 

- celas está a~'?'' Responderiam: "Está". "O Si'. en­
trou no lote.tal?" "Entrei". "Ein--quailotes V. s• 
entrou". Deixasse anotado esse dado e ligasse 
para a Andi-ãde Gutierrez fazendo a mesma co[s8, 
chegaria à mesma conclusão a que chegou o 
jornalista. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Na 
opinião de V. S•, qualquer jornalista teria est_e resul· 
tado? 

O .SR. LÚCIO VASCONCELOS - Qualquer 
pessoa qualquer vendedor de máquina? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Na 
explicação de V. 5' o jornalista colheu os dados 
juntos às construto-ras?"~ 

O SR. LÚOO VASCQl'fCELOS - Penso que 
sim. Veja V. Ex", pelo fato de a Ferrovia Norte-Sul 
não ter saído, eu não adquiri um de:terminado 
número de equipamentos e o vendedor estava 
louco atrás de mim, querendo saber que dia seria~ 
isso é nonnal em concorrência. 

_ 0 SR. PRESIDENTE (João Menezes) -V. St 
já respondeu à pergunta. 

Srs. Senadores, teremos, na próxima terça-feira 
outra reunião, para ouvirmos o jornalista Jânio 
de Freitas, o Governador Epitácio Cafeteira e con~ 
vid_aremos mais o Diretor~Presidente da Mendes 
Júnior e outro da Andrade Gutierrez. 

Está encerrada a presente reunião. 

5< REUNIÃO, REALIZADA 
-- EM 30 DE JUNHO DE 1987 

Aos trinta dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
presentes os Senhores Senadores João Menezes 
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(Presidente), Mansucto de Lavor (Relator), Olavo 
Pires, Affonso Camargo, Iram Saraiva, Edison Lo­
bão, AJexandre Costa, Ruy Baç~lar, Mauro Borges 
e PoiÍ1peu de Sousa, reúti.e-sê a Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a apurar as irregula­
ridades divulgadas no jornal Folha de S. Paulo, 
na concorrência para implantação -da Ferrovia 
Norte-SuJ e analisar todos os aspectos da viabi1i­
dade sócio-ecõnômica daquela ferrovia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi~ -
dente declara abertos os trabalhos da Comissão 
e convida o Doutor Epitáció Cafeteira, Governador 
do Estado do Maranhão, para tomar assento à 
Mesa. Em seguida, o Senhor Presidente passa 
a Presidência ao Senhor Senador ~ompeu de 
SoUSa. 

Logo após, o Senhor Presidente concede _a pa­
lavra ao Senhor Governador que inJcia seu depoi­
mento agradecendo a honra com que foi distin­
guido para ser ouvido na Comissão e, em sua 
explanação, enfatiza sobre a_ viabilidade _da ferro­
via, potencial econômico, a colonização_à. mar­
gem da ferrovia, os escândalos financeiros e a 
integração Norte-Sul. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores Senadores Affonso Caffiargo, Iraffi­
Saraiva, Olavo Pires e o Senhor Relator, Senador 
Mansueto de Lavor, para as consideraç~ finais. 

Fmalizando, o Senhor Senador João Menezes 
retoma a Presidência e agradece ao Senhor Go­
vernador o pronto_ atendimento à solicitação da 
COmissão e suspende os trabalhos até às quinze 
horas e trinta minutos. 

Reabertos os trabalhos, o_ Senhor Presidente 
convida o jorna1lsta Jânio de Freitas para tomar 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe, inicia 
seu depoimento e, em sua explanação, enfatiza 
sobre as matérias de sua autoria, pubUcadas no 
jom& a Folha de S. Paulo, sobre a concorrência 
da Ferrovia Norte-Sul. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores Senadores Affonso Camargo, Iram 
Saraiva, Alexandre Costa, Pompeu de Sousa, Ruy 
Bacelar e o Senhor Relator, Senador J\1\ansueto 
de Lavor, para as ·considerações finais. Após o 
término dos debates, o Senhor Presidente agra­
dece ao jornalista Jânio de Freitas, o pronto aten­
climento à solicitação -da Comissão e convida o 
Engenheiro Eduardo Borges de Andrade, Diretor­
Superintendente da Construtora Andrade Gutier­
rez para tomar assento- à Mesa. Após juramento 
de praxe, o Senhor Presidente passa à fase inter­
pelatória quando usam da palavra, pela ordem 
os Sehhores Senadores Affonso Camargo, Pom­
peu de Sousa, Edison Lobão, Alexandre Costa, 
Ruy Bacelar e o Senhor Relator, Senador Man­
sueto de Lavor para as considerações fincrls. Após 
o término dos debates, o Senhor Presidente agra­
dece ao depoente o pronto atendimento à solicita­
ção da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente, deu por encerrados os trabalhos da Comis-­
são _às dezoito horas e trinta e cinco minutos e, 
para constar, eu, José Augusto Panisset Santâna, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à pubHcação. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA CO­
MlSSÁO PARLAME!'ITAR DE /NQ(JÉRJTO, 
CRúiDAA71Mifs DA RESOLUÇÃO N•41, 
DE 1987, DESTIJ'iADA A APaRAR IRREGU­
LARIDADES DIVULGADAS NO JOR!'IAL 
FOLHA DE S.PAULO, IYA CONCORRÉ/'{CJA 
PARA lMPLAIYTAÇÃO DA FERROVIA NOR­
TE-SUL E A/'IAIJSAR TODOS OS ASPEC-
1VS DA V!ABIJJDADE SÓC/0-EC0l'!6MICA 
DAQUELA FERROVIA, DESTINADA A 00-
WR OS S#l_CDNTES DEPO!ft1EI'ITOS: DR. 
EP!TÁaO CAFETEIRA, GOVERNADOR DO 

. ESTADO DO MARANHÁO; JORI'IALISTA 
JÁIY/0 DE FREITAS,. DO JORI'IAL FOLHA 
DE .. S. PAULO, E ENGENHEIRO ElXJARDO 

:BORGES ANDRADE, DIRETOR­
S(JpERfNTENDENTE DA CONSTR(JTORA 
ANDRADE G(JJ]ERREZ SIA, Q(JE SE PCIEU­
CA COMA DEWDA A(JTORfZAÇÂO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COM/SS'iO. 

Presidente:_Senador João Menezes 
Relator: Senador Mansueto de Lavor. 

dntegra do apanhamento taquigráfico da reu-
nião.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Estão 
abertos nossos trabalhos. _ 

Convido o Governador Epitácio Cafeteira a par­
ticipar da Mesa. 

Governador -Epitácio Cafeteira, de acordo com 
requerimento do Senado, foi instituída a presente 
ComisSão Parlamentar de Inquérito, nos seguintes 
termos:_ 

"Nos termos do art. 170, alínea a, do Regi­
mento Interno, é constituída no Senado Fe­
deral uma Comissão de Inquérito;- composta 

- de nove membros, para o fim de, no prazo 
de 60 dias, apurar as Irregularidades aponta­
das no jornal Folha de S. Paulo, na concor­
rêm::ia para a implantação-da Ferrovia Nor­
te-Sul e analisar todos os aspectos da viabi­
lidade sócio-econômica daquela ferrovia." 

.V. Ext comparece a esta Comissão, comO coõVi­
dado, para prestar os devidos esclarecimentos. 
V. Ex!', de acordo com nossos trabalhos, terá 40 
minutos para fazer sua exposição. Se não o dese­
jar ri.ãó será interrompido, e as perguntas serão 
feitas após o término __ da exposição. Se admitir 
perguntas no curso da sua exposiçi!io, assim será 
feito. V. Exl' é quem decide. 

O SR. EPIT ÁOO CAFETEIRA - Eu preferiria 
ser interpelado após minha exposição. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Fica 
defrnido que o crov-érhador Epitáclo Cafeteira farâ 
uma exposição de 4ú minutos. Logo após, V. EX-'s 
poderão interpelá-lo. 

Peço desculpas a V. ~. pois vou ter de me 
ausentar por 1 O minutos da Comissão. Mas, con­
vido o Senador Pompeu de S_o_usa para assumir 
a PreSidéncia, enquanto esperamos o nosso \:'ice­
Presidente, Sénador Ruy Bacelar. 

Está-presente o Sr. Relator desta Comissão, 
Se_!1açior_ MansJ.Jeto __ d~, ~or. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Concedo a palavra ao EiC:elentíssimo Senhor Go­
vernador Epitátio Cafeteira. 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA- Exm?_Sr. Presi­
dente, Exm9 Srs. Senadores: 

Na realidade sinto-me muito em casa, estando 
no Parlamento, para dar um depoimento não so­
bre as "irregularidades" denunciadas no jornal, 
porque, na realidade, não sei nem se aquilo foi 
provocado no sentido de desmoralizar uma fer­
rOvíá: 

Acostumei-me, deSC:fe "ineninO:" a asSoCiai- âe­
senvolvimento com ferrovia. Isso me foi induzido 
até pelos filmes de faroestes a que assifia onde 
os trilhos iam à frente, no desbravamento da cor­
rida para o Oeste. As ferrovias eram o primeiro 

- passo para desenvolver o país, que, para os da 
minha época era o país mais desenvolvido do 
rriundo. Foi aSsim que Comecei a olhar a ferrovia, 
era uma espécie de bandeirante sobre os--trilhos. 

Não fÓi difereflte_no Brasil. Não foi pela hldfovia 
que- SOO Pãliio" desenvolveu-se~ rião- foi pelO --rio 
Tietê que houve o desenvolvimento de São Paulo, 
foi também por ferrovias colocadas naquele Esta­
do numa época em que não havia realmente nem 
o que transportar por uma ferrovia 

Vivemos num país em que, como qualquer ou­
tro, o desenvolvimento é ditado pelo Governo. 
O Brasil começou na Bahia, sua primeira capital 
nesse peóõdo, houve o desenvolvimento do Nor­
deste. Posteriormente, mudou-se para o Rio de 
Janeiro ê claro que o Gove~o dirigiu o desenvol­
vimento para aquela região. A primeira campanha 
de energia elétrica foi no Sul, o primeiro serviço 
de gás no Sul, primeiras ferrovias no Sul, primeiras 
rodovias no Sul. É como na capital de qualquer 

Estado, tudo Vem primeiro para a capital e depois 
vai para o interior, e o Norte e o Nordeste sempre 
foram interior, ri.tinca foram capital. -

Esta situaçãO se cOilstata atê em coisas sim­
ples. Gétulio Vargas resolveu que Volta Redonda 
ia ser uma usina siderúrgica, não tinha nada para 
ser siderurgia: não tinha porto para receber o car­
vão, não tinha minério para trabalhar, não tinha 
nem gente para trabalhar na usina, mas foi cons­
trurda a usina, e Volta Redonda passou a ser o 
centro de desenvolvimento siderúrgico do Brasil 

Se formos examinar, em todos as situações 
é sempre a mesma coisa. Quanto à Ferrovia Nor­
te-Sul, entendo o ponto de vista do nobre Sena­
dor Affonso Camargo. S. Ex- está defendendo sua 
região. Eu conheci o porto de Paranaguá, quase 
ocioso, por onde saía apenas o café; hoje, é um 
porto estrangulado. Os caminhões levam 1 O, 20 
ou mais dias para conseguir descarregar sua pro­
dução para ser colocada no graneleiro, e o grane­
leiro que vai a Paranaguá só dispõe de capacidade 
para 30 mil toneladas, talvez. 

De repente aparece uma assombração neste 
País, e esta assobração não foi feita por nós, ma_s 
pela natureza, Há, no Maranhão, uma fend_a man­
tima, que é mantida permanentemente limpa 
por outro fenômeno da natureza: a e:n5hente da 
máre. Normalmente, são 6 metros entre, a maré 
maTs alta e a mais baixa; em agosto, chega a 
7 metros; e durante a lua cheia, chega<:'- 8 metros. 

O que acontece é um fenõmen_o sliTlples: quan­
do a maré começa a encher, começa a represar 
-o rio_Mearim, começa o _salinizar o rio, e, du_rante 
todo o período_ de -~nchente, fica represando e 
subindo o rio. Quando começa a maré vazante, 
a água represada desce junto com a água normal 
_que o rio jogaria naquele momento de vazante. 
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Há uma corrente submarina de grande veloci­
dade, que está permanentemente limpando o por­
to de Itaqui, que, na parte da maré baixa, tem 
22 metros de profundidade, que permite que nós 
operemos n<Mos de até 35Q r:rul toneladas. Isto 
representa, naturalmente, uma flrariae oportühi· 
dade para a região Nordeste. Recebi de pessoas 
do Sul artigos que nos diziam do quanto é impor­
tante a ferrovia. O jornal Tribuna -ia Imprensa, 
que normaJmente é c:ontra o Gover:nq1 num artrgo 
de Genival Rabelo, diz: 

"Em 1913, os trilhos vindos do Rio de Ja­
neiro chegaram a Pirapora, e Patdo de Fro.n­
tin visualizou seu prolongamento até Belém 
do Pará." 

Isso, em 1913. 
O Sr. Leopoldino Paganem, de São Paulo, diz: 

"As ferrovias consomem menos _petróleo 
do que hidrovias e rodovias, seu impacto eco­
l6glco é me_nor que o de hidrovias, barragens, 
ocupação das margens e derrames quimi­
cos._A_ Colon~a_ção1 ao longo dos rios, foi 
responsável pela disseminação das maiores 
endemias brasileir<lS, o que não aconteceu 
nos Estedos Unidos, _que teve sua marcha 
para o Oeste com caravanas e feçrovias. -
4-A teórica econçmia do transporte flu­

vial se perde pela lentidão e interfaces, por· 
que nunca chegam onde é preciso nem mes-
mo aos bons portos maritimos. -

5-O progresso do Estado de São Paulo 
não se fez pelo Tietê, mas pelo avanço das 
ferrovias, antes mesmo que houvesse cargas 
para transportar. 

6-Toda grande obra, longe das metró­
poles, alivia seu crescimento, melhorando o 
nível de vida. O B~U precisa de cidades 
novas, simples e baratas, porém humanas 
e bem longe do litoral." 

O jornalista Neíva Moreira, que é do PDT, Par- . 
tido que não simpatiza cont o Governo, f.3la da 
FerrOvia Norte-Sul em-seu "Caderno do Terceiro 
Mundo". Diz: 

"A construção da Belém-Brasilia foi oUtra 
dura batalha, e naquela época se dizia: "A 
nova BR, que ltgava_o nada a coisa alguma".~· 

·E" O Sr. Jânio- Quadros batizou-a por "Estrada 
das Onças". 

A mesma coisa foi a guerra por Brasília, 
o-qUEfvemos é-que um pais como os Estados 

Unidos, que têm petróleo em abundância, _têm 
uma ferrovia que vai do AJlªntico ao Pacífico, onde 
o container é entregue na ferrovia e_ é retirado 
no seu destino, seja ele no melo ou no fim do 
caminho da ferrovia. 

E não é só Estados Unldos, Portugal, um pais 
pequeno, também tem uma ferroviã que var de 
norte a sul, para criar as mesmas facili~ades. 

Gostaria, Sr. Presidente, de destacar aqui que 
não é só o Brasil que pensa_ em ferrOvias para 
se desenvolver. Dk-nos o jornalista NeiVa -MOre_ira: 

''Nem ·os norte·americanos avançaram 
seus trilhos para o Oeste, nem os russos com 
a Transiberiana, os argelinos e iraquianos 
com suas estradas de penetração, os au~­
lianos, os tânzanianos e zâmbianos com a 
sua ferrovia Tanzã pensavam efn superávits 
imediatos nos gu~chês, e __ sim nos extr_aor~ 

·--'~-~~~O$ I~?.WtaAAs da di_la!ação da fronteira 
econ6mica que aquélã5eStfaâa~rpfupordo­
nam_êl.se~ países." 

.~!Ubr~, ta":~,~ém,_ o jorn_aHsta _Neiva Moreira 
a-respeifo de sUaOjX)ffUíllcíâdé, ·de quando é opOr~ 
tuno ou quando ~ãC? ê oportuno. Diz ele:_ 

- - ·~'um a~Q~~~-;;to-- q~; ~; f~ .. lem~rar a 
libertas:_~Q _çf_o--'ª-~'if'!V-2§~-ªt~QS partidários da 

-~ç;;uup_;:miJª_aPolicjooi_~, __ arrtes e mesrr\o de-
- J?Ois da Lei Àurea, consideravam que efa-legí-

timo_? fim _d~ _ ~sc:r~y~t~J~ _f'i~o e_r~ _isso que 
questionavam, mas a oportunidade da liber-
tação.'' -

---E-anOte-se que oBra~. fÇX~ -últirrÍo País a abolir 
a ~escrava~a. ainda s_e discutia da oportunidade 
da libertação dos escravos. · 

Diz, finalmente, nos "Cadernos do Terceiro 
Mundo", ~_eiva Mo~lra~ 

-.. KFerTOVia Noft.e-Süf, corrió o slsfema hi-
0 droel_étricO do São. Frandsco, a B.elém-Bra­
$11id:e ·a próp-riã cap:tai e um passo importante 
para--a libertação econômica de milhões de 
brasileiros do Norte e do -CentrO-OeSte. Eles 
_vive~ à màr9efri-dO-proceSso do-Pafs, e só 

. _ !~m-5C?I11-~~à -~mlg~ar_"l:~a_r!i- as-·ravelas do 
'- · Suf otrse- tran.Sforinai' a fôi"ça érii bandidos 

-para gãratltir a sobrevivência da família. Um 
elemento estranho, nesta novela, é a timidez 
-c_om -que gpVerna~ores, parlamentares, pi-eM 
feitos e eq.tfdaQes da_ SÇlfie_d_ade civil da regiãç 
enfientam a cani.pa"nha ·contra a~ Norte-Sul, 
quando não silenciam diante da agressM· 
dâde dos opositores, C.om iSSo estão permi­
tin_do que se amplie no- País uma opinião 
defonnad:a contra Um projeto necessário e 
l!fgéhte, que poderá ser um fator de desen-

- -- Võlvimento numa região marginalizada, semM 
pre a1vu da retórica dos comfcios, mas sem 
direito-a Uma parte justa na distribuição do 
orçamento da República.'' 

Permita-:me-dfzer_Sr. Presidente, que é muito 
-cóffium-"di.z;"er-se qUe o·-Nort~ é, viá"-:e:t o_ Norte 

- térh pettõleo, o Norte tem superávit na balança 
comercial, o Norte tem riqueza mineral, então o 
Norte exporta muito mais do que o SuL O Norte, 
se não tivesse o Sul, faria até parte da OPEP. 
O certo é_ que nós, do Estado do Maranhão, apre· 
sentamos para: o País wn superávit de 1 bilhão 
de ~C_a:_wªj16S/ª;u_o_!_e'fi?~~O~-- f bilhão de cruza­
.dos e_ Qão _irp.:QO~Q:'_'IQ_~ coisa_ ãfgi.iffia. A _Bahia 
_ap~§~-1}~ um superávitíaflõ_ ae-- r bilhã_o de dóla­
res: $ã0-àõ~ ~~5 .ãr:ripJa_rrieri~e superavitáiios, 

_, -~~mQ~nç,5Jf~fa~s(rogo-o-·NQrte .. é §yperávitário. 
DiscJ.Jte-~~~-aggi~ -é-~l11~ _f~rliu(de (rlt~_rar é)Norte 
ap_$ul, el!minand9 __ ~ disparidades regionais. O 
que qúeremos é qt.n~·-se ólhe o nortista não apenas 
como. aquele hom_em_ que vai para o Sul construir 
edifícios de apartamento; é uma mão-de-obr~ ba_· 
rata, ababc,_o _ do próprio salário mínlmo onde o 
homem quase paga para trabalhar. 

___ f:ntel)d0 -que há muito interesse em jogo nesta 
ferroyia~-a coine_t:af pela própria indústria automo­
bilística, que olha a ferrovia e está contabilizando 
na Jerrovia,quantoS caminhões vão deixar de ser 
vendRfo~. A -indústria de pneus fiCa pensando 
quantos pneus vão deixar de ser vendido, com 
U_müferroVta ç_9mq_ eSs;;3. Nós sabemos que a pon­
fe Rio-~iteról,-_quando Cons_trufda, equivalia a de­

-ze_Ss_eiS-Orç_ãmentos ~o da: St1DFNE, que cobre 

nove Estados. A ponte, ao ligar Rio a Niterói, não 
se· propunha a transportar nenhum produto, co­
mo até hoje não há produção sobre a ponte_Rio­
Niterói. Mas passou a ser um monumento_,_IJ!ui"tp 
bonito, que nos orgu]ha a todos. e __ nós, também •. 
·do Norte, não reclamamos quando ela foi feita, 
temos pago, e não temos reclamado, escândalos 
<:arrio os do Comínd, da Coroa_-Brastel, isso para 
dizer a grosso modo. Lembraria, Srs. Parlamen­
tares, o que foi a votação, no Congresso, do rom­
bo do Sul-Brasileiro, muito mais caro do que ã 
Ferrovia Norte-Sul, mas se precisava garantir o 
emprego de 25.000 ou 20.000 funcionários, .enM 
tão, o Governo Federal_baocou o prejuízo _para 
transformá-lo no -~-ap-~o-~eridional. _Foi aprovado 
e os nossos colegas do RiO-Gfãnde-do Sul_ c_hega­
ram a-cercar os microfones para ninguém p-edir 
verificação de votação, porque não havia sequer 
número para aprovar, como foi aprovado na Câ· 
rnara dos Deputados. Nós, do Norte e do N_or­
deste~-Seffip!iffomos assim e vamDS continuar 
sendo assim, ao assistir problemas como do Ban­
<::o Meridional que, bancado pelo Governo, tapou­
se o rombo e todos nós pagamos um pouco 
daquele rombo. 

Quando_ foi_ (e:ito i:;;so para o Banco Sul-Bra­
sileiro, para o Banco do Estado do .Maranl"!ão ou 
para o Banco do P~rá ou para o Banco da Bãhia ºu para o Banco do Ceará, todos do Nordeste, 
Norte e Nordeste, embora o Presidente seja _do 
Maranhão, _o rem_é_di_o. qu_e nos mandaram foi a 
intervenção, não foi o Congresso dar o dinheiro 
para-pagar os rombos, foi a interve.nção dq Banco 
Central nesses bancos,- o _que demonstra qUe o 
nordestino está acostumado a sofrer: qu~ndo não 
sofre pela mão do homem, sofre pela mão de 
Deus, com__ a seca •. quando a lama vira pedra, 
ou.a enchente, onc;le _a água leva tudo.que_~le 
possui. 

Hoje o País está endividado, mas não fomos 
- nós, do Norte_ e do Nordeste, que endividamos 

este País. To da essa <lívida começou quarido re­
solvemos construir usinas atôroica_s_ e compra­
mos um projeto na prancheta. Porém, era para 
implantar em Angra dos Reis. Se fosse para imM 
plantar em São Luis do Maranhão todo _ _rnundo 
era contra; se fosse para implantar em Fortaleza, 
todo mundo era contra; em Natal, barbaridades; 
Recife, por quê? João Pessoa? um abuso; Salva­
dor? uma loucura. Mas como era em Andra dos 
Reis então, vamos comprar o projeto da usina 
atômica, que esta~ na. prancheta, que não estava 
sequeL te_stado, que ia ficar re~mente _ nct pran­
ch.!'!ta_, porque nunca ia ser provada a,sua efiçáda. 
Gastamos mais de usina nuclear do que gastamos 
em ltaipu, e continuamos nãb produzindo f:nergia 
atômica. 

Os problemas se sucedem, mas ninguém-ques­
tionou.- Afinal de contas, era o Sul~_,que ia entrar 
-~a-~ da ~nergia atâmic_a, era.t) BrãsiJ que queria 
se posicion~ em pósição id~iltka à da Argentina. 
A Argentina já tinha desenvolvido _a ponto de faZer 
uma bomba atômica, o Brasil também precisava 
fázer e para fazer tinha que Jazer &. partir do Rio 
de Janeiro._ E nós compramos não foi uma usina 
atômica, nós compramos Ioga um lote de usinas 
atômicas: An.gra I, Angra n, Angra _m, tem_ "Angra" 
q~e não vai chegar nem a ser iniciada; riós paga­
mos depósito na Holanda por material que lá está 
e que nós _não ma[ldamos bu.se,ar, nós Pil9":mgs 
uma pesada multa e está ainda lá ... 
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O que dizer do Metropolitano de São Paulo? 
Custou 12 bilhões de dólare_s, também não ia 
carregar produção nenhuma, mas estava tudo 
bem. E ninguém, do Norte ou do Nordeste, pro­
testou contra o metrô de São Paulo. Já se pensa 
até em ampliar e se pensa num trem-bala, mas 
se acha que a Ferrovia Norte...Sul é a "ferrovia­
bola". O metrô do Rio de Janeiro aí está também, 
nós não questionamos, J:: para transportar passa­
geiros, mas está tudo bem. Ninguém pergunta 
quanto custou; a Ferrovia do Aço que também 
não questionamos, iniciado o projeto, feito o túnel 
de 8 km, o trem não pode passar, simplesmente 
é inviável, porque a locomotiva que vai na frente 
consome o oxigênio todo de t(lnel e, as duas. 
que vêm atrás, páram. Então, quanto vamos per­
der com um projeto que não foi examinado em 
profundidade? Ninguém questiona. Porém, ques­
tiona-se a Ferrovia Norte-Sul; questiona~se, ou 
o que se quer é que criemos condições de carreM 
gar no lombo de animal uma grande produção, 
para, então, fazer wna ferrovia que possa levar 
aquela produção? A ferrovia, antes da produção, 
isso, ao Norte e ao Nordeste é negado. 

Se (alta energia elétrica, dizem "bom, o Norte 
e o Nordeste dividam a sua pobreza e faça um 
racionamento geral", porque não se pensa em 
fazer uma Unha para levar energia elétrica de Itaipu 
até a Região Nordeste. O Nordeste é para dar, 
não é para receber. _ 

É isso, Sr. Presidente, o que me entristece. Eu 
tenho tão bons amigos em todo o Brasil. Hoje, 
governo o Estado do Maranhão, um Estado que, 
talvez, diga muito da brasilidade de sua gente, 
e eu digo, sempre, que o Maranhão não é um 
estado físico, é um estado de espírito. O povo 
do Maranhão é aquele que está sempre pronto 
para receber, para abraçar, para ajudar, indepen~ 
dente de onde tenha nascido a pessoa. Eu sou 
um exemplo vivo disso: paraibano de nascimento, 
fui eleito Govemaodr do Maranhão com 82% dos 
votos. Isso dá uma Idéia do povo que represen6to, 
do povo sobre quem quero f<\Jar, aqui e agora, 
sem nenhum bairrismo, sem ser contra ninguém, 
sendo, sim, a favor do desenvolvimento que tanta 
os reclamamos. 

O que vai acontecer com a ferrovia Norte-sul? 
Esta seria a Pergunata fundamental. E eu posso 
responder: primeiro se vai permitir uma coloni~ 
zação racional, à margem da ferrovia Norte-sul; 
terras, hoje, improdutivas vão poder produzir por~ 
que tê logo, na porta, o transporte para levar suas 
mercadorias. Então, por que se vai negar aos Es~ 
tados de Goiás, do Maranhão; do Mato Grosso, 
do Pará, uma oportunidade de ligação com o 
Sul do País? Pois não me parece que hoje estejam 
atrás de negar a nossa integração. O que há é 
wn medo, o medo de que a ferrovia Norte~Sul, 
levando ao porto de ltaqui, no Maranhão, tirar 
a oportunidade de outros portos, como é o caso 
do porto de Paranaguá~ Mas há lugar para todos 
os portos do Brasil, afinal de contas, temos pou­
cos portos para exportar. Hoje o porto de Parana­
guá é o grande exportador de soja. Mas, amanhã, 
a soja, por exemplo, do Brasil Centra1;- serâ que 
seia mais econômico levá-la para Paranaguá ou 
colocá-la num trem para Itaqui? É claro que vai 
ser no porto de Itaqui. Esse porto foi wna benção 
de Deus. Se _ _dependesse do Governo, o Maranhã 
não teria um porto como e de Itaqui. A fenda 
maritima não fi feita por nenhum Governo, foi 
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~us quem fez a fenda marítima na foz do rt 
oMearim_, para permitir que a corrente marítima, 
da maré vazante, mantivesse sempre limpo o por~ 
to de ltaqui. O que importa é pensarmos em apro~ 
veitar essa riqueza que nos foi d~da e que somou 
aos minérios a província mineral de Carajás. 

Vejam como o nortista e _o nordestino dão as 
mãos e se abraçam e não criam dificuldades. 
O Pará é o dono da provfncia do minério, que 
sai pelo Maranhão, e não é reclamado pelo Pará, 
poruqe o maranhense e o paraense vivem as mes~ 
mas desditas, a mesma sorte do abandono per­
manente de todos os governos. Até hoje o Mara­
nhão deste minério s6 ficou com a poeira, porque 
não paga imposto. Minério passa pelo Maranhão 
e viaja. Da mesma forma como incriminaram 
a Ferrovia Norte~Sul, também, incriminar a USI­
f.V.R. Hoje, o minério de ferro da USIMAR tem 
um teor de 63% e o minério de Minas Gerais 
tem um teor de 37%. É claro que os navios estão 
em ma no porto de [ta_qui esperando os minérios 
de Çarajás, que são minérios cle 63%. Temos 
que trabalhar, poruqe estamos vendendo uma to­
nelada por 20 dólares. Se transformarmos isso 
em guza, já passaremos para 105 dólares a tone­
lada. Quando funcionar a USIMAR, iremos ter um<~ 
grdande exportação. ltaqui é local mais viável para 
termos uma usina siderúrgia, porque tem o p-orto 
que recebe o carvão, e é lá que vai terminar a 
ferrovia que leva o minério de ferro. É. desse porto 

-que vai _sair o l_aminado para ser vendido com 
o minério de ferro de 63%_ de teor. 

Não vou discutir carta. 

Fui convidado para ir a Unão Soviética com 
direito de verificar o que eles têm d~ m~lhor em 
t~rmos de siderurgia, porque querem ser parcei~ 
ros do Maranhão na OSIMAR. El~s querem entra 
com capital de risco e na hora em que fizermos 
-e vamos fazer- aparecerão os que vão recla­
mar, poruqê ha oportunidade de se ter lucro va~ 

_ mos ter um parceiro soviético. Não vamos per~ 
mhir a exploração que continuamos a sofre de 
exportar minério de ferro a 20 dólares a tonelada. 
Não vamos permitir que se repita o que aconteceu 
no Amapá, que levaram a Serra do Navio de rnan­

" ganês para os Estados Unidos. Eles apenas mu-
daram o nome, em vez de ser chamada Serra 
do Navio, chamam de Serra del Navio, com o 
noSso manQanês formando uma grande serra. 
Isso não podemos deixar que aconteça com os 
minérios de Carajás. É por Isso qu~ teomamos 
posição definida. Para levar para o Maranhão, é 
claro que vai haver poluição, é claro que a ecologia 
vai sofrer, porém muito mais do qUe a ecologia, 
está sofrendo a população. É o Estado de menor 
renda per caplta. Tem um superávit de 1 bilhão 
de dólares por ano, neste País, onde não se toma 
neri.huma medida par conter as cidades dentro 
dos limites viáveis de existência. Aprendi multo 
nas viagens que fiz como Parlamentar. A maior 
lição que talvez tenha recebido _aconteceu, dada 
por ninguém, pela própria maneira de ser da Es~ 
panha, com aquelas suas cidades dentro dos seus 
próprios muros. Os espanhóis descobriram uma 
_coisa: uma cidade deve ter a sua dimensão deter­
minada e lei, tenha ou não tenha uma muralha 
circundando, porque só assim pode haver um 

_sistem-a de luz, de água, de esgoto, de colégio, 
de hospital, de tudo de que precisa para funcíonar. 
Então, é comum na Espanha uma cidade que 
fica Ta 5 Km -ou a -10 Km de outra, mas entre 
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uma ddade e outra não se pode lotear. Tem de 
ser zona rural, tem de ser para plantar. Cada cida~ 
de tem, portanto, o seu desenvolvimento perfeita­
mente limitado. No Bras_il não OCQrre isso, começa 
por São _Paulo, onde há o ~ o B e o C entra 
todo um abecedário - e nãp $e sabe mais quan­
do se entra na ~pita!, São Paulo, quando se está 
na Capital do Estado ou quando se está em Santo 
André, São Bernardo, São Caetano, Dtadema ou 
qualquer uma das cidades que hoje fizeram uma 
megalôpole de certa forma ingo..,.emável. 

O que vamos ter, se Deus quiser - porque 
até pela posição geográfica o Norte e o Nordeste 
também são majoritários no Congresso Nacional 
- mais cedo ou mais tarde, é essa Ferrovia, que 
vai trazer ilm novo alento élOS goianos, os goianos 
que aprenderam a conviver com o desenvolvi­
mento a partir de Brasília, a partir da Belém­
Brasília, a partir da hora em ·que o poder passou 
a emanar desta região. HOje, queremos que haja 
o desenvq!vim~nto D-ão só na região n()rte de 
G9i~ como-erri todo este País e que a produção 
de Mato Grosso, de Goiás, de Minas Gerais, do 
Piauí, da Bahia, do Pará, que todos encontrem 
urTt porto e e um porto que possa atender a navios 
de até 350 mil toneladas. O destino dó Maranhão 
quis Deus que fosse exatamente este, o porto 
deste País. 

O SR. PReliDENTE (João Menezes)- V. Ex­
ainda dispõe de 5 minutos. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. 

Esta Ferrovia Norte-Sul vai, na re_alidde, abri 
um novo canal de exportação, vai desafogar o 
porto de Paranaguá, nobre Constituinte Affonso 
Câtn:argb. Não temos, ao longo da estrada, ou 
do local onde vai ser a e~strada, produção para 
transportar nessa ferrovia. O que temos é o que 
sempre tivemos: uma determinação firme, deter­
minação daquele cabloco apra o qual pouco tem 
sido dado ou quase nada tem sido dado. Quando 
se faz uma colônia agrícola, quando se pretende 
fazer uma colonização, é muito comum s~ pensar 
em trazer japonês ou trazer italianos, ou trazer 
qualquer povo para nos ensinar a plantar. O que 
temos no Norte e no Nordeste ê, dentro do peito, 
um coração,_ a brasilidade muito grande, que faz 
com que-fiquemos na Região, mesmo nas dificuf~ 
dades, mesmo na seca, mesmo na enchente; que 
passemos a fazer barragens para os ricos, em 
programas de emergência. 

Na hora em que o Governo resolver abrir wna 
oportunidade para essa gente, vamos dar real~ 
mente aos brasileiros. porque sempre me pergun­
to: por que na hora em que se_yai ver_uma colônia 

-agrícola, com casa, com água, com luz, com apa~ 
relho sanitário, se vai buscar fora do Brasil? Será 
que o no sso caboclo só serve para vier na casa 
de taipa, convivendo com o barbeiro, tendo uma 
latrina no fundo da casa, tendo que ir buscar água 
a não_ s_ei quantos quilômetros? Será que é isto 
que restou para aqueles cujos nomes são Silvas, 
Pereiras, Ferreiras nomes genuinamente brasilei­
ros? Será que é a isso que nos querem levar? 
Será que não há nenhum respeito por esses ho­
mens e mulheres_? 

Estamos implantando agora quatro programas 
de irrigaçãO do Maranhão, mas em nenhum deles 
entrarão pessoas vindas para nos ensinar a plan­
tar. Em todos eles, o Governo faz questão de 
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coloc:ar a nativo, o que sofreu até hoje, serra ~r 
água para beber e que vai ter a terra na hora 
em que a terra for irrigada. 

.é: para essa gente, Sr. Presidente, Srs, Semido­
res, que estamos lutando por uma Õportunid~dê. 
É para que, no Brasil, como nos Estados Unidos, 
o trem vá na frente, desbravando, para o pro­
gresso vir depois para a população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Depois 
deste brilhante canto de amor à nordestinidade, 
que é muito sensivel ao coração nOrdestino, passo 
à segunda parte dos nossos trabalhos, que vai 
constar justamente de debate entre os Srs. Sena­
dores e o Governador depoente. 

Cada Senador tem direito a 10 minutos para 
fazer perguntas e o Sr. Governador, como de­
poente, tem direito a 1 O minutos para resposta. 

EStão inscritos os Senadores Affonso Camargo, 
Iram Saraiva e o Sr. Relator, Senador Mansueto 
de lavor, a não ser que haja uma inscrição ante· 
rior, de vez que cabe aq Relator a ú1tima palavra. 

Com a palavra o nobre Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Nob"' Gover­
nador, meu amlgo de muitos anos- aqlil_dé--frab.:i­
Jho, direi a V. EX" o que já disse ao GOvetmidor 
Henrique Santillo, que entendo, compreendo e 
até concordo, basicamente, com toda a sua expo­
sião. Filosoficamente, inclusive, não temos ne­
nhum ponto divergente- o que não é de admirar, 
porque pertencemos ao mesmo Partido. 

Entendo, de maneira absoluta, s_uà posição co-­
mo Governador do Maranhão. Sua exposição_ foi 
muito racional. Queria tentar _cons'eguir que V. 
EX' entenda a minha posição de Senadõr -e ex-Mi­
nistro dos Transportes, para que não se venha 
a cometer alguma injustiça de imaginar que eu 
estaria defendendo interesses do Sul quanto ao 
Nordeste ou o Norte, porque absolutamente não 
é verdade. Vou demonstrá-lo, apesar de V. EX" 
não ter dito diretamente que estou procurando 
prejudicar o seu Estado, mas há quem possa pen­
sar, e houve momentos em que se procurou em 
tomo da Ferrovia Norte-Sul até se f~er uma guer­
ra de secessão no País. 

Em primeiro lugar, fui publicamente contra a 
solução dada ao Banco Sulbrasileiro. Não época 
bancários do Rio Grande do Sul acamparam eril 
frente ao Congresso - eu era Ministro-, forma­
ram uma Comissão, E_u os recebi no meu Gabi­
nete, e disse-lhes que era contrário r)or princíPio, 
porque entendia que era um mal precedente dar 
essa solução àqueles que não tinham adminis­
trado bem uma entidade privada. Fui, inclusive, 
questionado e crítfcado por ele$ - isso é só para 
dizer a V. ~ fui contra a solução dada no Banco 
Sulbrasileiro, apesar dos apelos que tive dos nos­
sos colegas do Rio Grande do Sul. Fui sempre 
contra o Programa de Energia Nuclear. Os metrôs 
das grandes cidad_es, por justiça, não deveriam 
acarretar ônus aos contribuintes do Brasil inteiro, 
esses problemas deveriam ser resolvidos na pró­
pria comunidade. Sou contra o trem-bala, porque 
até agora nada foi dito que o justifique. EvidenteM 
mente, quando fui ao Ministério, a obra que mais 
me impactou negativmente foi a Ferrovia do Aço, 
porque uma obra começada aos atropelos, uma 
obra que iniciou com os tratores atropelando 
aqueles que faziam ainda os serviços topográficos 
da estrada, uma obra onde não havia recursos 
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dcl'JDitivarnente alocados para o seu início e o 
s.eu término. Realmente, não há: obra mais c.e.ra 
do que a obra inacabada O que ocorreu- tod.Os 
sabem e não me cabe aqui repetir: a obra está 
parada e tenta-se o seu reinício. 

Durante os onze meses que fui Ministr~. -em 
nenh1,.1m momento se cogit~u. nem da parte do 
Presidente da República, nem da parte dos técni­
c,o~do.Ministério, ou da Rede Ferroviária Federal, 
ou da própria Vale do Rio Doce, ao Ministério 
não chegoU nenhuma idéia de construção da Fer­
rovia Norte-SuL Poderia ter chegado. 

Eu saí do Ministério, fui em busca de um respal­
do popular, uma retificação popular ao meu man­
dato, que era wn mandato biônico -V. Ex" sabe 
-,saí do Ministério e voltei como Senador, com 
essas funções que tenho hoje, que V. Ex" teve 
aqui e desempenhou tão brilhantemente durante 
anos corno Deputado. 
~-Quando se anunciou a Ferrovia Norte-Sul, nós 
-inclusive eu, como eX-Ministro -ficamos sur­
preendidos pelo fato de ser uma obra que não 
havia sidp cogitada, de uma hora para outra ela 
se dava como um fato consumado. Então, procu­
ramos questioná-la com rela~o a problemas de 
legalidade, de Viabilidade e de oportunidade. 
Questionar, porque entendemos que era o nosso 
dever fatê-fo. _ · 

V. EX' colocou1 problemas do meu Estado -
sou obrigado a responder. Esse comportamento 
que tive, como Senador, com relação à Norte-sul, 
foi exatamente o comportamento que tive como 
Ministro com ielação à Ferrovia da Produção, -que 
corta o meu Estado de ponta a ponta. 

Naquela época, o Secretário da Indústria e do 
Cdmêrcio, o Dr. Francisco Simião, inclusive S. 
8'tem negócios no Maranhão, um homem-rriuitO 
entusiasmado, achou que aquela ferrovia podia 
sair rapidamente, e procurou ver se com capitais 
estrangeiros. Não havia tinha nem o projeto, e 
eu lhe disse que não aceitaria, mesmo sendo no 
meu Estado, se f~esse _uma obra daquele porte 
sem o exame de viabilidade profundo e feito com 
muita seriedade. Designamos uma Comissão, for­
mada por seis técnicos, ~e durante sete meses 
ficaram estudando a vial>ilidade daquela fe"rrovia. 
· Então, só para !he ãi.Zer que o meu comPor~ 

tamento agora é o mesmo que tive com relação 
à ferrovia do meu Estado, que até hoje n~o_foi 
iniciada e que está vivendo os mesmos proble­
mas, tentando agora, inclusive, capitais estran­
geiros, para se associarem, para ver se é possível 
que e!a possa ser concretizada. 

O porto de Paranaguá nunca será competidor 
do porto de Itaqui. Entre nós, de Paranaguá, e 
os senhores, de ftaquí, há o porto de Tubarão, 
em Vrtória, este, sim, compete com os dois. Nada 
que vá ser transportado por Paranaguá irá. ser 
transportado por ltaquí e Vice~versa. Então, não 
há nenhUm problema de competição. Simples­
mettte· queríamoS que tivesse sido feito antes o 
que está sendo feito agora. Infelizmente, havia 
Uma CPI que foi criada por um problema que 
acabou entrando em inviabilidade, mas, na verda­
de, todos sabem que a CP! surgiu em virtude 
daquela denúncia que foi feita pelo jornal Jornal 
de S. Paulo. Mas isso está nos dando uma opor­
tunidade excepcional para ouvir V. Ex', para ouvir 
o Oovemador Henrique Santi\lo, o Presidente da 
VALE C, ciUvir inclusive técnicos que vêm aqui de­
fender e discutir esses assuntos de viabilidade. 

Queri~ dizer-lhe que, dentro da minha visão, 
a:s ferroVias, hoje, não fiiem mais o papel "âe 
penetração. Quer dizer, não estamos mais naque­
la época, porque tudo mudou; hoje jã tjá~6 motor 
,a explosão, há automóveis e naquela época não 
exisHa - por iSso houVe a ferrovia Que V. Ex" 
citou, que avançoU para o Oeste ariiertcanq; era 
um outro contexto eçonômico absolutamente di­
ferente. Hoje,_ as'erroyias.-Sã_o p.eCeS5árias para' 
funcionar em matéria de transporte;platicainnete, 
como esteiras' rolantes. Az ferrovias são neces­
sá_rias onde há cargaª ~~f!nanentes e de aliO volu­
me para ser transportadas. Então, eu díria1 inclu­
sive - não é para agradar a V. EX' que se há 
algum trecho onde acho que pode"rá se flistificra 
a ferrovia, ê exata,meilte como corredor de expor­
tação para 6 Porto !taque ACredito .:!tê: _que eSsa 
tarefa caberia à Vale do Riq _Doce, que hoje pro­
põe, a parttir de uin estúdo econômico de muita 
profundidade, a chamad.;3 cargamista sfe minério 
e de cerais como forma, inclusive, -de baiXar o 
custo do transporte marítimo e procura fazer lssO, 
hoje, no Porto de Tubarão. A pr6priél Va1e do Rio 
Doce poderia cOmeçar a desenvolver ãs fegiões 
para· a produção àgricola para se fazer essa carga 
mista de minério e de produção agrícola. 

biria que é perfeitamente normal- q\.Je a Vale 
do Rio Doce, que é cjuetTI eXpOrta rióssri miriério, 
pudesse ir, gradualmente, de acordo cõm o fo­
mento em termos de produção agrícola, no mara­
nhão e n~ _regiª(), pudes~ ir amplianOo a ferrovia. 
Isso me pare<:elia bastante convícente. Fora disso, 
O problema da Ferrovia Norte-Sul é o que esi:á 
s-endo eiãiniriado, dentre as outras alternativas. 
Há a alternativa hidroviária, colo<:ada pelo Presi­
-dente do GEIPOT. Assim, ~~mos ptoCúr<ltido 
é:onhecer esses· dados todos _para ver "o que- é 
riieJhor para o BraSil. -- -

Concordo, fllosoficamente, co tudo que V. ~ 
falou e é exatamente por isso que acho que, num 
País -onde há falta de recurso, o dinheiro público 

-deve ser ínvestido onde realmente há retomo. 

.. Q SR PRESIDENTE (Joio .Menezes) - Esta 
Presidência comunica que V. Ex~ teni três mi­
nutos. 

O SR. AFFONSO. CAMARGO ·.:..c Vou terminar, 
Sr. Presidente. · · 

Faço uma. colocação para V. Ex' exatamente 
i9u~ à que fiZ ao GovemâdOr Henrique Santillo: 
se· o Governo pegasse õ5 custos estim!ldOS da 
Ferrovia Norte-Sul, de dois e meio bilhões de dóla­
res, e disSesse assim: "GovernadO( Henrique San­
tíllo, estão aqui um bilhão,_d.Uzen_195 E!' cinqüenta 
milhões de dólares para _V. _Ex'" e __ chegasSe ~m­
bém para o Governador Epitáfio Cafeteira: ''Estão 
aqui outros um bilhão, duzentos e cinqüenta mi­
lhões de d61ares para V. E,xl's investirem onde 
acharem maís conven_ittte para ·seus estados, V. 
E.x's fariam_uma sociedade para construir a Ferro­
via Nort.e~Sul?" AChO muito mais importante para 
o Pais, opinião pessoal Minha, e para o Maranhão, 
a usina siderúrgica do que a ferrovia. 

É um problema de alternativa. Se houvesse di· 
nheiro para se fazer tUdo, seria feito, mas como 
há pouco-dinheiro, temos que decidir onde inves-
tir o dinheiro do País. --

Estou dizendo tudq isso para v.-Exi' Sentir que 
realmente não há nenhum preconceito da lninha 
parte; apenas cumpri a minha obrigação de pro­
curar defender o dinheiro público e saber que 
~~~está ~en~2 aplicado onde possa ter um retomo 
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o mais rápido possível. V. Elt' falou que desde 
1913 se não me engano, já se cogitava da Ferro­
via N~rte-Sul. Quero dizer em 1918 essa ferrovia 
do meu Estado foi projetada, no tempo em que 
meu avô era Presidente do Estado e, mesmo as­
sim, na hora que quiseram propor_ a sua constru­
ção de uma maneira atropelada, tive a coragem, 
e um desgaste dentro do meu estado, de dizer 
que ela só poderia ser executada desde que hou­
vesse um projeto conclusivo da sua viabilidade 
econômica. 

Praticamente não faço nenhuma pergunta. 
Acho que V. EX" está no seu papel. Não discordo 
das suas colocações: até me identificando com 
elas quero mostrar qual foi meu comportamento, 
que' não tem nada que ver com defender o Sul 
contra o Norte; pelo contrário, sou federalista, sou 
pela desconcentração do poder, pela desconcen­
tração da renda, da riqueza, pelo fortalecimento 
dos estados e quero ver o seu Maranhão cada 
vez mais desenvoMdo. 

O SR. PRESIDENTE. (João Menezes) -Tem 
a palavra o nobre Governador Epitácio Cafeteira. 

OSR.EPITÁCIOCAFETEIRA-Sensibilizo-me 
multo com as palavras de V. Ex!', nobre Senador, 
pelo fato de não ser contra a nossa ferrovla. Então, 
apenas quero fazer algumas colocações. 

Talvez, pela nossa maneira de ser, nós com 
muita paciência. Não adianta plantar o tomate 
e colher daqui a três meses; porque apreciemos 
que o americano pljmta a tamareira que vai levar 
cerca de oito anos para produzir, mas leva trinta 
anos produzindo. Então, na Hora em que pensa· 
mos numa aplicação, esteja certo de que se me 
deSsem um bilhão e duzentos e cinqüenta mi­
lhões, ia-me associar com o Santillo para fazer 
essa ferrovia pensando não no amanhã, mas pen­
sando na próxima geração. O político é quem 
pensa na próxima eleição e o estad!sta pensa na 
próxima geração. Não sou um estadista, mas que­
ro me portar como se fosse um. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com licença; 
será que V. Ex' não ia preferir investir na USIMAR? 

O SR. EPIT ÁCIO CÃFETE!Ri\-Slnceramente, 
não vou explicar a V. Ext o que está acontecendo: 
em todo o trecho dessa ferrovia, temos a mata 
abandonada, enquanto temos 450.000 famílias 
sem terras para plantar. A ferrovia iria dar uma 
desapropriação nas duas margens e há possibi­
lidade de se assentarem as 450~000 famílias no 
meu Estado. 

Então, iríamos resolver muito mais um proble­
ma soda!. Iríamos ajustar o desenvolvimento eco­
nômico a um desenvolvimento social que, para 
mim, como Governador, a Meta social é mais 
importante até do que a meta e:onômic~ É:cl~ro 
que vai haver um retomo postenor, não tão bge1ro 
como o da siderúrgica, mas se chega primeiro 
à pessoa, antes que morra, antes que continue 
abandonada, antes que migre para a cidade onde 
os rapazes vão-se transformar em bandidos e as 
ma;ças em prostitutas. 

E por isso que acho importante colocarmos 
essa ferrovia. Pensarmos em passar por essa me­
ta. hoje densa, e fazer estradas? mas como vamos 
fazer uma estrada que é muito mais cara do que 
essa .ferrovia? A ferrovia é a soluÇão mais barata 
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para desbravar essa região, para criar essa possi­
bilidade de assentamento dessas famílias. 

Seilador Affonso Camargo, V. EX' me diz: Se 
desse ao Governador do Maranhão um bilhão, 
duzentos e cinqúerita milhões; e o mesmo ao 
Governador de GoiáS, nós não nOs associávamos? 
Mas o Maranhão dá hoje ao Brasil um bilhão de 
dólares todo ano. Se fosse comprar todo o mate­
rial da ferrovia fora do País ... No tempo em que 
essa ferrovia eStava serido construída, o Maranhão 
pagava com ri1.inéríc; de fer~; me~o vendendo 
a tonelada a vinte dolares, ameia ass1m dava para 
pagar a ferrovia o Maranhão sozinh~, sem pre_.cisar 
GoiáS _entrar como sócio da ferroVIa. HoJe, e um 
preço- que dcimos ao Brasil, é um dinheiro que 
estamos da_n_d_o ao Brasil e o que esperam_os é 
que o f3rasil nos dê um retomo, para que tenha­
mos essa oportunidade, que não é só do ~ara: 
nhão, -é do Pará, é de Goiás, é de Rondôma, e 
de Mato Grosso, é do Ceará, é do Pfauf. Afinal 
de contas, é de todos os Estados que vão poder 
usar essa ferrovia, para ali colocar a sua produção 
e encontrar o porto e, conseqüentemente, encon­
trar melhores preços. 

Esteja certo, nobre Senador Affonso <;amargo, 
que há muito mais viabilidade que Itaipu, q':e 
custou todo aquele dinheiro e até hoje ainda nao 
produz toda energia a que se propôs. _ 

O SR. AFFONSO CAMARGO - V. E><'. s;obe 
_que nós, paranaenses, não fomos e não somos 
favoráveis a Itaipu. Itaipu apenas alagou terras pa­
ranaenses para levar energia par~ o Sudeste. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Nobre Se­
nador, vamos pensar, não no que pode dar !1 
nossa atual produção, vamos pensar no amanha. 
O amanhã vai ser grande. Este País vai ser um 
grande País. Ele é o País do futuro ---apesar 
de a_ frase estar desgastada. Eu acredito na Ferro­
via Norte-Sul como acredito no Norte do Brasil, 
como acredito no Nordeste, como acredito no 
Brasil. Nós vamos ser grandes, porque é e~sa 
a nossa destinação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Preten.do 1559-
Queria que V. Ex!' meditasse - isso é muito imM 
portante, Governador- não colocando o proble­
ma em termos de Sul contra Norte, porque V. 
Ex" fará uma grande injustiça contra o seu amigo 
aqui. O problema não é esse. haipu não benefid~u 
o Paraná, V. EX' sabe que essa usina leva energ1a 
para o Sudeste, para São Paulo e para Rio de 
Janeiro; passa pelo Paraná, alagou as nossas ter­
ras. O Paraná é, hoje, suprido de ~ergia pel~s 
usinas da COPEL, que é a companhia de energ1a 
do Paraná. Não coloque em termos de Norte _e 
Sul, porque, na verdade, No~-Sul é só o r:ome 
da ferrovia e não pode ser motivo para Uf!l-8 dispuM 
ta entre essas duas regiões. V. &- sabe que o 
meu Estado é também exportador. Nós dam-os 
um grande resultado para o Brasi1 em matéria 
de comércio exterior, pois somos os maiores ex­
portadores de grãos; basta dizer que: o Portq ~e 
Paranaguá, inclusive, já está sobrecarregado. Na o 
queremos m-ais nada que seja transportado pelo 
Porto de Paranaguá porque está sobrecarregado. 
O Paraná não terá' algum prejufzo se a ferrovia 
for construída. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nobre Sena­
dOr, o Maranhão construiria essa ferrovia. Por que 
na Constituinte não se coloca um percentual so-

bre a _exportação para a Unidade_ da Federação 
que propicie essa exportaç~o? Acho que seria 
bo!Tl- para o Paraná e_ mtJ.itO bom para nós do 
Norte. _Acho que seria uma forma de mudar as 
disparidades regionais, porque só temos feito isso: 
produzido e_ exp()rtado desde a borracha! passan­
dO pelo babaçu, pelo minério de ferro e a carnaú­
ba; nós temos exportado o nosso suor, as no~as 
lágrimas, o nosso sofrimentO; exportando a cana­
de-açúcar, o açúcar, o álcool. Tem sido essa a 
nossa missão :teste País. Então, o que que:rértrCis 
é uma oportunidade pa:ra nos integrarmos no de­
senvolvimento_ 

Lembro-me aqui, nobre Senador, que quando 
era Prefeito de São Lufs foi feita a reforma tribu­
tária, que hoje ainda é vigente. O sentidO dãquela 
reforma era dar um prêmio a _quem produzia. 
Então, eliminou-se o Imposto de Vendas e Con­
signações e criou-se o ICM, que passou a render 
para o Estado que produzia. Acontece que não 
nos ·deram condições de produzir, apenas consu­
mimos. E na hora que fizeram isso nós sofremos. 
Criaram o Fundo de Partídpação, e quando nós 
estamos pensando que tudo vai bem, de repente, 
apareceu aí um artigo na, nova ·constituição que 
liquidava o Fundo de Participação, que liquidava 
com _os Municípios, os_ Estados não produtores. 
Na hora em que vejo, por exemplo, V. Ex• se 
desenvolver e ter um carro fórmula 1, enquanto 
o seu colega Mansueto_de Lavo~ t~m apenas um 
FOrd- ''bigode", nesta hora eu estabeleço que vai 
haver um prêmio para quem ganhar as corridas: 
vou pagar tim mllh~O: de_ Eruzados e vai hayer 
corrida todo_dia. EStá claro que V. Ex~ vai ganhar 
todas as corridas, porque o -outro tem apenas 
um Forde_ "bigode"; eu não dei nada para ele 
ter um bom carro, e dei a V. Ex!' um carro fórmula 
1. Foi isto que aConteceu tarilbérri ileste Pais. 

Eu não estou querendo fazer uma Guerra de 
SecesSão, estou cor:statando os fatos. O I~ foi 
altamente benéfico e toda a sua filosofia fo1 no 
sentido de ajudar o produtc?_r, quando na realidade 
quem paga -o imposto é o consumidor; porque 
no praça desta lapiseira há o imposto que ficou 
em São Paulo; e há o imposto que vaí ficar no 
Maranhão. O que tem acontecido é que o homem 
tem pago o imposto, como Consumidor, no Norte 
e Nordeste, e por este imposto ele quer escola, 
hospital: e como o Norte e Nordeste não têm 
escola nem hospital para lhe dar, ele __ migra e 
vai em busca do hospital e da escola, que ele 
está pagando para ter; vai para São Paulo, e vai 
viver de forma marginal na perifeda das grandes 
cidades do País. 

É isto, nobre Senador, que quero evitar na Nor­
te-Sul; quero evitar que os home~s continue~ 
a sofrer o que estão sofrendo aqUI em Brasília, 
onde há uma espécie, assim, de carga de retomo, 
em que, se faz a desova do nordestino, de volta 
ao seu Estado, porque ele, aqui, está vivendo co­
mo invaso-r, então está sendo desovado n_ovamenM 
te no Norte e no Nordeste. Eu não estou pensan­
do no retomo físico, estou pensando é no retorno 
espiritual, da tranqüilidade da família do hom~m 
do Norte e Nordeste, estou pensando é no soc1al. 
A diferença das nossas colocações -é que V. Ex' 
está pensando no retomo físico, e eu estou pen­
sando no_ social. E por isto nós estamos nos colo­
cando eu a favor da ferrovia·e V. Ex' contra, por­
que 6~; meus argurrienfõs-=-- V. Ex" disse multo 
claro - V. ~ concorda com todos eles. 
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O SR .. AFFONSO CAMAR.OQ ~- Não hli ne­
nhum antagonismo no que nós faJamos. ~u não 
sou culpado pelo que aconteceu no Brasil,· até 
hoje. Eu soU um desconcentradQ.rt:®mpre traba­
lhei a favor da reforma administrativa, da reforma 
tributária, e V. Ex" pode ver, ai, em todas as minhas 
atividades. De modo_ que nós concordamos, O 
que nós estamos discutindo é exatamente este 
projeto todo de desenvolvimento do C~ritro-Oes­
te, que não implica apenas em constf1.,1ir uma 
ferrovia, V. Ex' sabe qUe no Nordeste há trechos _ 
de ferrovias que estão lá,_ e que a região não se 
desenvclveu. A ferrovia so~ não desenVÇ)Ive 
uma região. 

O SR. EPITÁGO CAFETEIRA - O que nós 
tivemos lá foi bitola estreita. V. Ex", Senador, como 
ex-Ministro dos Transportes, sabe que o trem bito­
la estreita não ajuda, ele atrapalha, ele faz exata­
mente o contrário, ao invés de ser econômico 
ele é antieconômico. A:s Ferrovias que no Norte 
e Nordeste não são_ econômicas são as de bitola 
estreita. 

O SR. AFFONSO CAMAR.CiO - Não, as ferro­
vias do Paraná têm bitola estreita e é U01a superin­
tendência absolutamente rentável. De quaJquer 
fonna, V. EX' coma. Comigo J:i"ãra desconcentrar 
para ajudar; estou de acordo, inçlusive, em que 
se coloque qualquer dispositivo tribUtário aí, para 
ajudar os Estados exportadores, que o Maranhão 
ganhará e o Paraná também. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O tempo do Governador fpj realmente J,lltrapas­
sado, mas como o Sen_;;1clor Affonso Cãm_argo 
utilizou bastante desse tempo, a Presidência foi 
mais benevolente. . . . ·' 

Tem a palavra o nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SAA.MYA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, meu caro Govertléldor, meu particular 
amigo~ colega de muitos anos rta Câmara dos 
Deputados, hoje, mais uma vez me sinto feliz deste 
reencontro; Não pude ouvi~lo em toda a oração, 
mas pelo pouco que ouvi tive a impressão de 
que Gonçalves Dias estava aqui novamente, de­
fendendo o grande desenvolvimento brasileiro. E 
tenho-certeza, meu caro Governador Epitácio Ca­
feteira, que a sua defesa -da viabilidade chega a 
ser até uma faJta de educação, porque V. Ex' foi 
claro, e a transparência com que defendeu prova 
que, realmente, a nossa preocupação não é outra, 
senão desenvolver o Brasil de Norte a Sul, de 
Leste a Oeste. A sua preocupação~ ficou clara, 
que o dinhe_iro brasileiro a ser aplicado na Ferrovia 
Norte-5ul não vai ter retomo no futuro não, ele 
será realidade a partir do instante em que tnlhos, 
dormentes forem colocados. Primeiro, porque 
quando V. Ext contou o que o Maranhão pode 
oferecer como -contnbuição, eu queria adiantar, 
porque V. Exl' não ouviu --:- vai ter oportunidade 
de ler depois - que o Governador do Estado 
de Goiás, também seu colega, ex-5enador Henri­
que Santillo, colocou muito bem que esses trilhos 
serão implantados e esses cavalos de ferro corre­
rão exatamente em regiões cuja pontencialidade 
ninguém pode disutir neste Pais; ninguém pode 
levantar dúvidas. E fiquei muito feliz quando vi 
V. Exl' colocar que o que preocupa, em primeiro 
lugar, é o social, e é uma tolice querer dissociar 
essa obra importante no ~ecto social. Já ouvi, 
não nesta Comissão, pessoas defenderem que 
estradas nada têm a ver com o social -:- um 

Ieda engano; porque a partir do momento em 
qUe nos _abrirmos os -espaços, levamos o pro­
gresso e o desenvolvimento, o sOcial estã acopla-
do. Isto é indiscutível. --

Um outro aspecto do social, é que às margens 
dessa ferrovia o desenvolvimento será @o intenso 
e grande que até os opositores âa Norte-Sul, ama· 
nl1â, irão '""a cjualquer santuãHO, ê pêairão perdão 
POr'isto; ·apesar dã inoportunidade que alegam, 
de ·que o Brasil deve muito, deve e vai continuar 
devenáo--=-por esta razão suSténtei e sustento 
a_ moratódã~ pOrque sei que- nãO é pai- aí que 
vamos resolver o problema brasileiro. É exata­
mente implantando ferrovias, como a Norte-Sul, 
que vamos partir para o desenvoívimento real, 
porque até agora o nosso desenvolvimento ficou 
na base do argumento de que somos wn país 
rico, e somos. Quem não sabe das potenciali­
dades do_Maranhão? De um Goiás? Que por onde 
a ferrovia vai correr, nós já Produzimos grãos, 
cuja suficiência reclama essa ferrovia desde o sé­
culo passado? 

Nós temos a região do. Vale do Araguaia, urna 
alta produtividade, cujo teor, cujo valor, cujos pro­
dutos são inigua1avelmetne colocados dentro do 
mercado; e é incrível, Sr. Governador, nós não 
temos armazéns, faltam armazéns; há uma super­
safra em uma pequena região, cujo grau de pro­
dução de arroz é enorme, que nós estamos per­
dendo, porque quando tiramos aqUele Produto 
daquela região e vamos buscar a rodovia, nós 
praticamente já perdemos tudo. Então, é neces­
sário que esta ferrovia chega até lá. 

Não chego a fazer urna pergunta a V. EJcl', ape­
nas quero dizer que V. Ex' foi brilhante nesse se_u 
depolmento, quando prova, pelo lado do Mara­
nhão, pelo lado brasileiro, pelo lado sentimental, 
pelo lado social, a importância da Ferrovia Norte­
SuL Mas eu diria apenas que V. & continuasse 
obstinadamente a defender esta ferrovia, como 
nós estamos fazendo. 

Entendo que esta Comissão - e o Senador 
Mansueto de Lavor também entende assim -
tem a finalidade de levantar tudo __ aquilo que de 
ru_iJn se disse em relação à <:gnc;:orrênda. A viabili­
dade, S. ~ çoJqç_ou para noS oferecer essa gran­
de oportunidade de mostrarmos o que é real­
mente _o_Centro-Oeste e_ -_o rj_orde$:e Prasileiro. 
Entendo assim, e a mim me parece que todos 
os membros desta Comissão també_m, assim co­
mo o Congresso, o povo brasileiro. 

JV\as eu queria apenas, encerrando, quando me 
congratulo com V. Ex', Perguntai-: a Ferrovia Nrte­
Sul é ou rião é um dos pontos basilares no trans­
porte brasileiro? Porque muito se discute a nave­
gabilidade do Araguaia e do Tocantins,. discute-se 
a prioridade. E eu apenas_ indagaria, apesar de 
V. Ex' ter defendido bem, se não será a própria 
ferrovia o grande escoadouro para, futuramente, 
sem prejuízo dela, nós partirmos para a navega­
billdade do Araguaia. do Tocantins e de outros 
rios que vão favorecer também o transporte. Não 
seria exatamente este o primeiro grande canil~ 
nho? J:: a indagação que faço e sei que V._ EX' 
tem dados suficientes. não s_6 __ de n_úrn_eros, na 
sua importância, mas sobretudo os yajo~;:es. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Com· a palavra o Governador E pitá do Cafeteira. 

OSR. EPIT-Aao CAFETEIRA:.:_ Quero ctizer, Se­
naJior, que ouvi muito contente as palavras de 
V. Ext, que sabe que aprendi a respeitá-lo desde 
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a Câmara dos Deputados, onde fornos colegas. 
Não tenho os números que V. Ex' pede. Mas quefo 
diZer uiUa coisa muito clara a V. ~ O__ desenvol­
vimento do mundo começou exataffiente no 
transporte marltimo e fluvial, porque era então 
o único conhecido. Posteriormente, nós tivemos 
ci advento da ferrovia, da rodovia e das aerovias. 
Mas o transporte marítimo e o fluvia1 continuam 
como acessótios, não podem ser o transporte 
priricipãl-I'fóS-- não pararriOS nO tempo. Então é 
muito importante a ferrovia, até porque vai ela 
fazer· o traçado do desenvolvimento, e o rio f~ 
o traçado apenaS que a geografia lhe mandou 
fazer. 

Acredíto, como V. Ex", que essa ferrovía vai ter, 
de jní_clo, a contribuição do~~-c;io de Çi()_iás, com 
a sua produção de grãos a ser transportada. Mas 
continuo a repetir: o importante é n6s_descobrir­
J1'IOS o Brasil. Isto é uma espécie de tredesco­
brimento, é Urna espécie de novas bandeiras. Essa 
estrada de ferro é um trabalho bandeirante, numa 
região que tem ~icto peJ'l"Õ.anentemente esque­
d_da. Nós _n_ão vamos_ apenas_ dar uma oportu­
nidade a essa região:Tiós vamos dar uma oportu­
l)idade BC?_$=brasileiros que querem_terra para tra­
b.,Jhar, para se colocarem às margens dessa ferro­
via. Nós vamos criar Um novo Brasil~ um Brasil 
diferente, de gente que está, hoje, como disse 
ainda há pouco o Sr. Presidente, sendo desovada, 
de volta a seus Estados. Ao invés de vê~ las locali­
zadas em Brasilia, nós vamos localizá-13..$ às mar­
gens dessa ferrovia, que vai s_er - tenho certeza 
-o caminho do desenvolvimento de toda essa_ 
região. 

Ml!.ito _obrigado a V. EX' pelas palavras de elogio 
que teve para comigo. -

O SR. IRAM SARAIVA - Agradeço e queria 
apenas dizer que estou muito feliz em reencontJ:ar 
este velho amigo. E mais feliz ainda quando pro­
voquei a sua inteligência e V. Ex' não negou fogo. 
Claro que os mares e os rios, eram, no inicio, 
único meio de transporte fácn. Fora isto, era a 
própria terra. Mas como V. Ex• coloca que a ferro­
via é o principal, o acessório vem depois, é porque 
V. EX' agiu com clarividência. Lóg!co que, a partir 
daí, é que nós vamos ter condições de viabíJlzar 
os outros meios de transporte, e a nossa produção 
a essas alturas já estará escoando e justificando 
economicamente as o_utras formas de circulaçã_o 
dos nossos meios de produção, a escoar os nos­
sos recursos. 

Parabéns a V. Ex' pela brilhante defesa que faz 
nesta Comissão_. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
CoffiOli;intoa inte!Venção do S~nador Iram Sarai­
va quanto à respsota do Gov.emador Epitádo Ca· 
feteira não preencheram o tempo; nem de um 
só, este Presidente eventual se permite um velho 
comentário, do quanto o depoimento do Gover­
nador Ep1táCio Cafeteira coinCide com o depoi­
mento do Governador Henrique Santnlo e co~ 
a iritêrvenÇão ·do Senador Iram Saraiva. É uma 
precicupàçã_o geral, que também manifestei na 

reunião pâs$ã:da, com este País, cuja patologia 
ec-onômica, social e até humana decorre da sua 
coloniz.,ção ter sido feita na base de sesmarias, 
o que não permitiu, até hoje, a realização Çle urna 
Refài'ma: Agrária, gerando o problema do campo 
e o problema da cida~e, com o afluxo dos ~"=-ser-
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dados que do _campo vêm bater às portas das 
cidades e são devolvidos como gado para o cam­
po, como agora estão sendo devolvidos~ É algo 
relarnente inadmissível num País que se pretenda 
não só civilizado, mas humano. Realmente, o que 
nos preocupa, acima de tudo, é que este país 
precisa de um planejamento global da sua ocupa­
ção demográfica. E este assunto, tão bem tratado 
na exposição anterior, é igualmente muito bem 
tratado na expoisição de hoje, através da flxação 
das populações ao longo da abertura de pequenas 
e médias cidades, que se vão desenvolver, criando 
também um desenvolvimento para o campo adja­
cente. 

Passo a palavra agora ao Senador Olavo Pires 
que é o próximo inscrito. 

O SR. OLAVO PIRES - Sr. Presidente, Sr. 
Governador, Sr. Relator, nos idos de 79/80, quan­
do ainda não participava-direta e efetivamente 
da política nacional, mas a acompanhava através 
da imprensa, já apreciava a·atuáç:ão brilhante des­
se politico ·que tem um nome diferente, que ê 
o Cãfeteira. 

Em 1982, quando aqui cheguei, eleito Depu­
tado Federal por Rondônia, tive o privilégio de 
conviver com essa inteligência nacional, durante 
quatro anos, e, por que não dizer, aprender muita 
coisa com meu amigo Cafeteira. E a Coilf~rrriação 
do que digo foi a sua postura, a maneira como 
S. Ex' conduziu o seu pronunciamento e as suas 
colocações. com tranqüilidade, com calma, com 
perfeito domínio sobre a matéria. 

Quero dizer ao nobre Govem._ador_ Cafeteira que 
não sou contra a Ferrovia No~ul._ Sou- um 
homem desenvolvimentista, sou um homem apo­
logista do progreso, e acho que, para haver pro­
gresso, tem que haver investimento. Sou também 
um político primeiramente independente. Vim pa­
ra cá em 82, como Deputado Federal, tota1mente 
independente, sem JigaÇãõ a grupo nenhum. Re­
tomei agora como Senador, traZendo no bojo da 
minha eleição para o Senado a independência 
que me trç>uxe aqui em 82. Sou naciOrialista por 
convicção, patriota e_ acho que a nossa Nação 
tem que expurgar tudo que for de errado e que 
continua existindo no País, ao ponto de o Brasil 
ser considerado o País das impunidades. impuni· 
dades em tudo. Impunidade quando se refere a 
atos de corrupç:ão,·como, por exemplo, já foi cita­
do pelo nobre Governador o caso das ''polone­
tas", da Coroa -Brastel e oytros mais que vêm 
acontecendo no decorrei;' dos anos. El! citQ mais 
agora, por exemplo ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Perdão, nobre Senador Olavo Pires, nós estamos 
sendo advertido de que há uma votação impor~ 
tante n Senado, neste momento; é questão_ de 
poucos minutos _e precisamos estar lá para dar 
número, e o Presidente está nos__convocando, Eu 
gostaria de pedir descu1pas ao Governador Epitá­
ci.o Cafeteira, por esse breve intervalo. Esta Casa 
lhe _é familiar, e S. EX' pOde ir conosco até o 
plenário, assistir à votação, e voltar logo em segui­
da. Se nenhum dos dois têm nenhuma objeção, 
e o Sr. Relator também, gostaria de propor esse 
breve intervalo dos nossos trabalhos. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Real­
mente, a matéria que vamoS votar é _inclu_siv_:e do 
jl)teresse do Governador Epitáclo Cáfeteira. En: 
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tão, além de outros motivos, nós temos interesse 
de votar em favor do Estado de S. Ex', o Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
De todos os Estados. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- De 
todos os Estados, mas principalmente dos Esta­
dos do Nordeste. Então, não ê apenas wn pedido 
de desculpas por essa interrupção, mas é também 
uma homenagem ao Governador Epitácio Cafe­
teira Nós queremos votar em favor do Maranhão, 
agora no plenário. 

O SR. EPlT Á CIO CAFETEIRA - Não há n0-
nhum problema, e eu diria que, pela primeira vez, 
a Ferrovia Norte-Sul não vai ser atropelada pelo 
Sul, vai ser atropelada pelo próprio Norte. 

. O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Ho­
iTienagem mUito mereCida e justa. 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Souza) -
Suspendo temporariamente nossos trabalhos e 
vamos até o plenário votar, e levamos o Gover­
nador para, se for necessário, votar também. (Ri­
sos) 

(Suspensa a reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
V. EJcl' me passou a Presidência, durante a sua 
aüSCriCiá, cabe-me prestar contas a V. Ext Eu 
dida a V. Ex' que o Senador Olavo Pires estava" 

fazendo a sua intervenção quando fomos chama­
dos pela Presidência da Casa, do Senado, para 
votação de matéria de suma importância, e real­

meitte"-nos surpreenâiu profundamente, porque 
qü:ãndo V. Ext me passou a Presidência, e nos 
atraiu a mim, ao Senador Olavo Pires, ao Senado!;' 
Manstieto de Lavor, ao Senador Affonso Camar­
go, nós ficaríamos aqui de prontidão para sermos 
chamados, e V. Ex!' se ausentaria por um breve 
momento, e foi ao plenário, e sub-repticiamente 
chegou lá e pediu verificação de quorum para 
impedir a votação de uma matéria vital para a 
economia de todos os Estados brasileiros. V. EX', 
portaiifo;-estâ-prejudicando o seu próprio Estado, 
o Estado do Pará, o Estado do Presidente do 
seu Partido, e eu lavro o protesto por esse procedi­
mento de V. Ex', essa cilada que V . .Ex_l' nos armou, 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)-Recebo 
isso de V. Ex' em tom de brincadeira, em tom 
de anedota Em prüneiro lugar pOrque não fui 
eu que requeri a verificação. 

Mas vamos continuar os nossos trabalhos. R ela­
mente sai para votar e demorei wn pouco. 

Estava o Senador OilM:> Pires argüindo o depoente. 
S: Ex' ·não está presenre, não chegou ainda Aqui 
n6s féffios dois caminhos: n6s poderemos i11terrom­
per a arQüição dO Senador Olavo Pires, 
e quando ele voltar, se ele quiser continuar, terá 
novamente a palavra, e nós temos agora que ouvir 
a interr_oga;ção do Relator Mansueto de Lavor, a 
quem dou a palavra neste momento. 

-o SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. GOvernador Epitá­
cio Cafeteira, temos uma imensa alegria de reen­
contrá-lo, depois da sua consagradora eleição pe­
lo povo do Maranhão, para ser seu Governador. 
Nós encontramos no Govemãdor aquela mesma 
si~patia, aquela mesma amizade, que sempre 
encontramos aqui, na Câmara dos Deputados, 
como nosso ·colega. 
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Então, foi com toda simpatia, com todo o inte­
resse que ouvimos o seu depoimento. Como já 
disse aqui o Senador Pompeu de Souza, foi mais 
urna declaração_de amor à região, ao seu Estado 
e às regiões ainda isoladas e carentes deste País. 

Não se trat~ apenas de uma inquirição, é a 
necessidade que tenho, como Relator desta Co­
rrllssão, de conferir aJgumas coiSaS-, -só a título 
de complementar algumas das informações e de­
clarações que V. Ex' trouxe. Então, eu gostaria 
de perguntar, porque V. EX!' foi durante grande 
parte da sua vida pública um parlamentar, mem­
bro do Poder Legislativo, e ainda hoje um homem 
público, como é que V. Ex1' analisa o fato de a 
Ferrovia Norte-Sul não ter passado pelo crivo 
e pela aprovaça.o do Congresso Nacional? 

OSR.EPITÁOOCAFETEIR.A-Nomeuenten­
der, nobre Senador Mansueto de Lavor, os atos 
executivos_ naturalmente constam de um progra~ 
ma de governo: Fora desse programa de goveriio 
existe, também, elasticidade para o governo esco­
lher determinadas obras, Tenho a impressão de 
que, se, especificamente,_ essa obra fosse colo­
cada em_ votação no Congresso, ela seda apro­
vada. Mas, salvo melhor entendimento, na autori· 
zação legislativa para o Presidente da República 
fazer despesas- ae capital e despesas de custeio, 
nessas despesas de capital há para o Executivo 
a flexibilidade de escolher 9nde melhor pode ser 
colocad;;~ uma rodovia, onde ê mais importante 
fazer a ferrovia no momento. De forma que posso 
estar enganado, e se estiver peço perdão, porque 
entendo que estamos vivendo um período de 
grande importância para o Norte e Nordeste. 

Observem que em função da densidade elerto~ 
ral, dificilmente um homem dessa região disputa 
um mandato de Presidente. De certa forma ele 
disputa uma Vice-Presidência, e quando há uma 
fatalidade, como_ foi o caso de Tancredo Neves, 
o Vice-Presidente se transforma em Presidente. 
Mas, quando se pensa em Presidente, normal~ 
mente se pensa na política do café com leite, 
do Estado que tem -grande população eleitoral 
porque pesa. Um Estado pobre como o MaraM 
nhão, em termos de eleitor, mesmo no caso da 
minha eleição, onde tive um milhão e quarenta 
mil votos, representando 82% do percentual. Este 
número não quer dizer nada em comParação com 
São PauJo, onde os eleitos tiveram 8 milhões de 
votos. O Governador do Estado é pobre até em 
termos de voto. 

É muito -importante para nós, até quando ve­
mos a dificuldade em se manter o consenso no 
Congresso Nacional, para o respeito ao que reza 
a Constituição com referência aos 6 anos de man­
dato. O Presidente diz que abre mão de wn ano, 
enquanto se está querendo _outro Presidente, um 
Presidente que não seja nordestino, mas do Sul. 

Perdoemwme se estiver errado, mas está faltan­
do o respaldo da região Para a manutenção de 
wn governo que, na realidade, está voltado para 
o Nordeste. A Ferrovia Noite~Sul é um resgate 
de dívida deste País com ·a Norte e grande parte 
do Nordeste. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor}- Sr. 
governador, a minha pergunta didgi-se ao grande 
Parlamentar que V. Ex' foi._ V. Ex' não conSidera 
irrlportante que a Ferrovia Norte-SUl fosse apro­
vada pelo Con_gresso Nacional? 
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O SR EPITACIO CAFETEIRA- Honestarnen· o Governo _Fec;i~({Ü, pão esteja contemplada nem 
te, nobre Senador, confesso a V. Ex• que, nos no Plãr1õ-Naciona1 de Viação; nem no· estudo de 
dezesseis anos que passei por esta Casã, nunCa desenvolvimento da região mais profundo e mais 
vi nenhum projeto da espécie ser colocado -~m abrangente, que é o do PRODIAT, nem nos pri-
votação pelo Congresso Nacional. meiros estudos çlo_OEIPOT? Tqdos esse~ 9rgão,s 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Não são do _Çiovemo _FederaJf. 
seria porque esses dezesseis anos coicid[ram cOin O SR. EPITÁdO CAFETE1RA -Eu não faço 
o período autoritário, qnde o Poder Legislativo guerra de secessão, nobre Senador Mansueto de 
era apenas um fato decorativo. Agora, estamos Lavor, mas é interessante ver cOmo a~ coisas sãO 
num tempo novo de valorização da Poder Legis- tratadas. 
!ativo. Essa ferrovia vai ser feita toda em cruzados. 

OSR EPITÁOOCAFETEIRA....:__Eume.Perrr1ito Tudo vai ser adquirido no Sul do País. Ninguém 
achar que não, nobre Senador, porque temos até faia de preços em cruzados, mas em dólares. fafa_-
que dar sentido às palavras. 0 Legislativo legisla, se tanto que a _ferrçvia NOrte-SuJ vai custar 2 
faz a lei; 0 Executivo executa a lei. No momento bilhões de dQlares, que até dá a impressão de 
em que se tenta este modelo híbrido, ele até me que vamos gastar dólares para construf-la. Para 
confunde: eJeições diretas para um regime paria- mim, este já é um c:omeço de _discriminação. 
mentarista, de certa fonm~. vão frustrar o eleitor. Digo mais a V. Ex': em todos os organismos 
Ele vai votar diretamente para Presidente, mas que V. Ex• falou, como, aliás, em todos os organis· 
não será 0 Presidente quem vai mandar, e sim mos deste País, _o Norte e o Nordeste, quando 
um cidadão que será escolhido indiretamente pa· aparecem, é em tal minoria que chega a quas.e 
r a Primeiro-Ministro. a ct_e_saparecer. 

OLegislativodevecontinuarabsorvidoemfazer 0 SR. REIÁTOR (Mansueto de Lavor)- Sr. 
a lei. O Executivo vai ser_juJgado pela oportu- · GOveirla8Cif,óPresidentedoGEIPOTéohonrado 
rddade de executar essa lei. militar, Cel. Stanley Forte, nascido no Piauí. Não 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Sr. está 8í, pórtanto, o problema da análise das con-
Govemador, minhas perguntas visam unicamente c:lusões dos órgãos técnicos, 
colher de V. Ex", como de outros expositores, ai-
guns pontos que não foram esclarecidos. Apesar O SR. EPITÁOO CAFETEIRA-V. Ex', Senador 
de a exposição ter sldo a melhor, dentro do esque- Mansueto de Lavor, é um homem de colegiado; 
ma a que nos propusemos hoje, a dos Governa- sabe, portanto, como ele funciona: Ainda há pou-
dores de Goiás e do 1'1a:raMão, que é V. Ex', per- c:.o. si.LSJ>êlldemos a reunião para V.~ irem votar. 
gunto a V. Ex':: existe o Plano Nacional de Viação Para demonstrar a quantas anda a discrimi-
transformado em lei, que não Contempla a Perro- nação, vóu coiitar a V. Ex" um fato ocorrido na 
via Norte-SuJ? Existem os estudos do PRODJAT Capital do seu Estado. Estava eu no Recife, quan-
- Programa de Desenvolvimento da Bacia do do propus a aprovação de uma moção de apoio 
Tocantins-Araguaia- o mais profundo e abran- à FerrOvia Norte-Sul na SUDENE; e ela foi apro-
gente estudo feito pelo Governo Federal em gran- _ vada por unanimidade! Vários Conselheiros se 
de parte da região ·do traçado da Ferrovia Norte- prGfiUJ1cii:lrwn: todos a favor; nenhum contra. 
Sul. O PRODIAT foi executado pelo ~nistério do iina9_inei que ~a ti.Otkia seria exatamente e.sta: 
Interior, com a colaboração de diversos- Outros "Aprovada por unaniffiidade". Mas a agência do 
Ministérios, inclusive de organismos internado· JornaJ _do BrasU, do Recife, mandou, para os 
nais, <:-orno a Organízação dos Estados A,meri- jomãls, iil:c!UsWe-do rT!eu Estado, a seguinte notí-
canos. Foi um-estudo __ de cinco anos, e não cem- cia: "Sem os votos dos Governadores de Pemam-
templa a Ferrovia Norte..Sul; pÕrtanto, -Õão a con- buco, Miguel Arraes; da Bahia, Waldyr Pires; da 
si dera importante. Paraíba, T arcísio Burity; de Alagoas, Fernando Co-

Além do Plano Nacional de Vias;:ão e do PR~ llor de Mello, e de _Sergipe, Antônio Valadares. 
DiAT, há o GEIPOT, ã empresa organizadora_ de. que, na hora da votação, por motivos diversos, 
transportes do próprio Ministério dos TranspotteS: ~- se ausentaram do Plenário, o_ Conselho Delibe­
Ele organizou o corredor estratégico __ do T~~:___ rativo da SUD_ENE aprovou, ontem uma moção 
tins-Araguaia, exatamente na direção Sul-Norte, âe apoio à c-onstrução da Ferrovia Norte-SuJ, su­
visando a exportação de grãos e de minérios e - gerida pelo Governador do Maranhão, Epitãc!o 
o desenvolvimento da região. Em seus estud_o_~ _ Cafeteira; ou seja, para se dar a notícia da aprova­
preliminares, o GEIPOT considera que a Ferroytif:=- - ção, por unanimidade, procura-se dizer que o Go­
Nort~uJ. como está planejada atua1mente, it"ãC> vem.ador de Pernambuco estava atendendo a um 
seria uma prioridade primeira, segunda, terceira repórter que havia solicitado uma entrevista; qu_e 
ou quarta, mas uma prioridade oitava, sob certo o Governador Miguel Arraes estava solicitado por 
ânguJo, e a décima-primeira, sob outro ângulo. uma emissora de televisão e coisas da espécie. 

Segundo o próprio Presidente do GEIPOT~ Cel. Isto dá umCJ demonstração clara do quanto se 
Stanley Forte, depOis da decisão política do Poder discrimina quando se quer discriminar; tira-se o 
Executivo de c:onstruir a ferrovia, ele cõhieÇou brilfio daquilo que foi uma votação por unanimi-
a estudá-la, como uma opção política. Neste CaSo. dade, onde não houve uma manifestação con-
e] e considerou que a ferrovia tinha a sua impor- trárla. ........__ 
tãncia, mas poderia ser feita com um tràçado lriiaQlfte V. Ex' se, reunidos os Senadores, hou-
mais curto e c:om um orçamento bem menor. veSse, Pcir m:afórfa, sido aprovada, pof-unanimi-
A diferença entre o orçamento do GEIPOT e' d dade, uma matéria: a notícia, certamente, não se-
da VALEC,. que é a empresa que vai construí~la, ria de que não eStava PreSente o Sciia_dqr Man-
é de um bilhão de dólares. sueto de Lavor, não es~va presente o Senador 

Pergunto a V. Ex': com_o __ se explica que a Ferro· Affonso "Camatgo, na hótã:d<i"Votação- a notícia 
via Norte~Sul, hoje de prioridadt absoluta -'?ara seria de que foi aprovada por unanimidade. 
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Então, quero dizer a V. Ex' que não vou d~cutir, 
porque não consta. 

O SR. RELATOR (Mansueto· de Lavor)- Mas 
V. Ex' acha que ê disc_riminação, então? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Ach~ que ~é. 
o sR. RELATOR (Mansu~;, de-i.avor) ~ bo 

GEIPOT, d6 PRODIAT e do PlanO- Naciona1 de 
Vi~ção? 

O SR. EPITÁGO CAFETEIRA- Não é propria­
mente discrim,inação, mas descaso, que sempre 
ocorreu em relação ao Norte e Nordeste. 

Temos recebido, e V. Ex" sabe, em ocasiões 
difíceis como _está atravessando o Nordeste; fa1ta 
de -oportunidade para aquela gente, que está qua­
se invadindo as cidades_ e assa1tando os super­
mercados. Olha-se até, com discriminação o di­
nheiro que estâ_indo.para o Nordeste, para as 
frentes de trabalho. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Está 
indõ muito poUCó. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA-Está indo mui­
to pouco; mas mesmo o p-ouco que eStá indo 
etá gerando aborrecimento, -criando constrangi­
mentos. Não estava prevista, nobre Senador, a 
seca que aconteceu no Norçieste. 

Digo com franqueZa: não acredito que o Gover­
no Federal estivesse fazendo ilegalidade quando 
apontou para a Norte-Sul. Talvez o Presidente Jo­
sé Sarney não tenha feito isso antes, porque ima­
ginava que houvesse uma forma de entenderem 
a sua coloca_ção como nordestino, até_ porque, 
também, foi palavra de Tancredo Neves que o 
Nordeste era uma prloridade. 

Q SR. RELAtoR (Mansueto de Lavor)_= V. 
Ex' se refere à dificuldade que têm os Estados 
do Norte de f~erem um presidente, e citou, inclu­
sive, que o Presidente José Sarney, enquanto Vice­
Presidente do Presidente Tancredo_ Neves, fale­
cendo este, assumiu a Presidência da República, 
pois era o substituto lega1. Pareç~ .que V. Ex" dá 
a entender que também a Ferrovia Norte-Sul é 
para marcar a administração do Presidente José­
Sarney. 

O SR. EPftÁCIO CAFETEIRA - Eu não diria 
isso, mas diria que é uma forma de resgatar uma 
dívida e, na hora em que um nordestino está presi­
dindo este País, se não for Sua Excelência um 
defensor de sua gente, não vamos esperar que 
venha essa ferrovia pelas mãos de brasileiros de 
olitài região:- -

Não tem sido isto que tem acontecido neste 
País. 

Ainda me lembro, nobre Senador Mansueto de 
Lavor, quando da Revolução de 1964, o Presi­
dente CasteUo Branco teve que rever o seu Minis~ 
tério, porque tinha que colocar um hé;3iano e não 
havia nenhwn: era da tradição da República que 
houvesse um baiano no Ministério, como era da 
tradição da República que nunca houvesse um 
maranhense no Ministério. 

Essa traâição foi quebrada, porque agora te· 
mos um Presidente e dois maranhenses. E a hora 
de o Maranhão cobrar aqui!Õ que fiCari,m se-m 
lhe pagar durante tantos anos. 

Õ SR. RELÁTOR~(Mansueto de Lavor) - Esiou 
sofidário com () Maranhà_o neSSe -ponto"--de tef 
participação. AgOra,· Outra perguntã é: a -Feirovia 
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Norte-Sul, esse investimento, com cronograma 
estabelecido é, no parecer de V. Ext, ou não 
uma obra inflactonária? 

O SR. EPITÁOO CAFETEIRA:....; Eu diria a V.­
EX' que quando o Brasil manda para o Nordeste, 
vai mandar a1guns bilhões de cruzados para as 
frentes de trabalho e várias programações, quan­
do as empresas passam por wn período que as 
ameaça de recessão, essa ferrovia vai, por um 
lado criar oportunidade de emprego para essa 
gente que precisa trabalhar -não trabalhar pela 
metade de um salário mínimo, mas trabalhar para 
ganhar um salário condigno - vai criar oportu­
nidade para aquelas empresas, não s6 as produ­
toras do material ferroviário, porque toda a ferrovia 
vai ser feita com produtos brasileiros, e vai, tam­
bém, atender a todas as empresas de construção, 
que também estão em vias de parar. 

O que se deve pesar não é só o que se vai 
gastar, porque o que é preciso é·que se saiba 
se se vai gastar para ajudar o povo e o País, ou 
se se vai gastar simplesmente por gastar. 

O SR. REU.TOR (Mansueto de Lavor) - Go­
vernador, a minha pergunta é exatamente esta: 
antes do Plano Bresser, e até agora, a inflação 
estava beirando 30% por mês; Deus queira que 
o Plano Bresser dê certo, mas é da essência desse 
plano, inclusive para que ele dê certo, para conter 
a inflação, que se cortem investimentos públicos, 
principalmente os de grande porte, e os que são 
considerados adiáveis, em parte. Então, nesse ca­
so, V. Ex' não considera que o cronograma esta­
belecido para a Ferrovia Norte-Sul, apesar dessa 
suspensão de 6 meses, se iniciasse daqui a seis 
meses e fosse construída em mil e poucos dias, 
V. Ex'"não considera que acelerará extremamente 
o processo inflacionário? · -- · 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Eu acredito 
que quando o Presidente da República incluiU -
entre as despesas adiáveis a Norte-Sul, Sua Ex­
celência o fez sentindo, naturalmente, que estava 
cortando um pedaço dele mesmo. Mas, mesmo 
assim, demonstrou sua brasilidade prorrogando 
a Norte-Sul, como várias outras obras, por seis 
meses. 

Acredito que o Presidente da República saberá 
a hora exata de poder dar continuidade, sem criar 
problemas para o País. 

O SR. RELATOR _{Mansueto de Lavor) -Quer 
dizer que esse cronograma estabelecido dos mil 
dias V. Ex" não considera fundamental? O impor­
tante é que a obra se faça dentro das possibi-
lidades do País? · 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA- Acredito que 
se deva lutar para que a obra se faça dentro de 
um perlodo' que não agrida o País, m~s. também, 
que venha a tempo de socorrer todas essas popu­
lações que estão esperando a construção da Fer­
rovia Nortew_Sul. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Sr. 
Governador, o orçamento ·da ferrovia estipulado 
pelo GEIPOT é de 1,4 bilhão de dólares e o .orça~ 
rriento da Valec é de 2,44 bilhões de dólares. 
Nessa questão de estipular em dólares eu até 
que discordaria de V. Ex', porque é uma moeda 
estável; o cruzado, hoje, não é o cruzado de ama­
nhã; o cruzado, daqui a uma semana,já é diferente 
do cruzado de hoje. Então, é para dar um sentido 

mais estáVel aos números; entretanto, referindo­
se_ a istot criticando ~ssa estimativa de preço numa 
moeda estrangeira__: o que é lamentavel, eu tain· 
bém lamento isto - V. Ex' diz que a ferrovia 
não vai gastar 1 dólar seqUer, val gastar só cruza­
dos. Essa não é a informação- que nos trouxe 
o Diretor de Engenharia da Valec; eJe nos disse 
que, pelo contrário, para seguir esse cronograma, 
a Valec teria que importar trilhos, se não me enga­
no, da Hur:tgria - de um país do leste europeu 
- inclusive trilhos e não ficou bem respondido 
no depoimento do Presidente da Valec, Dr. Paulo 
Vivacqua, se teriaffios ou não· que importar dor­
mentes da Argentina. Ele não disse "não", mas 
disse que iria fazer todo o possível para que os 
dormentes fossem de madeira e de madeira na­
cional. Logo, é claro que, pelo menos no que 
se refere aos trilhos, teremos que importar, e, nes­
se caso, teremos que gastar dólares, porque os 
trilhos importados não vão ser pagos em cruza­
dos, serão pagos em dólares. 

Então, queria só deixar esta infonnação; talvez 
V. Exl' nã~ esteja a par d~ssa situação. 

Mas a última pergunta que quedá fazer é sobre 
a consideraç~o de V. Ex' de que essa 'campanha 
contra a_!"lorte--Sul, QU a favor, seri~ uma_ guerra 
estimulada pela indústria automobilística, que vê 
na ferrovia uma concorrente aos seus produtos, 
inclusive a indústria complementar de peças, 
pneus, etc. _ 

Entretanto, a1êm de declarações de empresá· 
rios, de construtores, ternos urrla declaração que 
é exatamente do Presidente da Assoçiação de In­
dústrias do Material ferroviário. Diz o s_eguinte 
-posso até encontiãr o jorna1_em que foi publi· 
cada isso: não o tenho a(}!Ji à mão - mas ele: 
diz exatamente:."Nós~não queremos a construção 
da Ferrovia Norte--Sul agora. O qUe nós queremos· 
é o reaparelhamento_ da Rede Ferroviária Nacional 
porque, com isso, teremos o mercado para salvar 
a indústria do setor. Queremos que a Ferrovia 
Norte..Su1 seja construída quando o Páis puder. 
AgOra, interessa à indústria ferroviá.ria, no mo-­
mentO, o reaparelhainento das ferrovias." 

V. Ex' cita o problema Norte--Sul. Veja só. As 
grandes ferrovias do Nordeste, inclusive uma que 
é a espinha dorsal do meu Estado de Pemam· 
buco, que vai de Recife a Salgueiro, 570 km de 
ferrovia, em Pernambuco, "é uma espécie de deita­
do, é uma tripa, uma faixa que vai do Leste do 
Oceano até o Oeste. Então, tem uma grande fer­
rovia como espinha dorsal. Começou que o Go­
verno fez uma rodovia para1ela, exatamente como 
antecipou aqui e já temos uma rodovia paralela 
à Norte-Su1, que é a BelémwBrasília. E é claro 
que a rodovia é m_l)ito_ mais cara, mas concorre 
em tempo com a ferrovia. 

Em segundo lugar, como se isso não bastasse, 
temos cargas para serem conduzidas, temos po­
pulação, temos produção e, no entanto, ~ fer­
rovia está desativada. Nós não soniOs contra a 
ferrovia,- tanto é que estamoS lutando paa que 
se co-mplemente_ essa ferrovia com unia ligação 
de um ramal de Salgueiro a Petrolina. uma vez 
que Petrolina para o Sul do_~aís tem ligação ferro­
viária. Essa ligação é de apenas 270 km de ferro­
via, passando por uma área que é a maior produ­
tora de g~sso daquela região; gesso que hoje e 
transportado de caminhão para as indústrias do 
Sul do Pa~ para São Paulo. 

Eritãõ, -o prob1eina-não- é propriamente esse 
como V. Ex!' considera; iiãõ- Se reaPaielha, não 
se reativam as ferroviaas inclusive as existentes 
no NOrdeste dO Pafs, e se constrói uma nova ferro­
via. Que garantias teferrios que-eSsa ferroVia não 
terá o mesmo destino das demais? 

Era esta a minha pergunta. 

O SR. EPITÁGO CAFETEIRA- Quero dizer 
a V. ~que na reunião da Sudene, em que houve 
essa moção de apoio à Norte-Sul, houve um apoio 
também a essa pretensão da ferrovia do Estado 
de Pernambuco, 

O SR. REU.TOR (Mansueto de Lavor)~ Esses 
apoios já vêm há dez anos, e nã-o se faz aquela 
ferrovia 

O SR. EPIT A ao CAFETEIRA - Quero tam­
bém dizer a V. S• uina coisa. Gosto de juntar, 
às vezes, as coisas para tirar as ilações. Aqui, no 
Brasil, o Governo vem gastando no reaparelha­
mento e ampliação das siderúrgicas uma quantia 
astronômica. ~a sidel'l,U'Qia de três milhões de 
toneladas o que se. gastava para .c_ons~guir 1/3 
a mais, mais um milhão de toneladas, é exata­
mente o preço ·da USIMAR, que vai produzir três 
milhões de toneladas. E- denunciei esse fato. As. 
finnas tinham -interesse nãs ampliações porque 
detinham quotas nas usinas siderúrgicas brasi­
leiras - e gosto de dizer os nomes - porque 
não gosto de falar por oUvir dizer. 

Denunciei claramente o Sr. Lanari, que tinha 
quota de todas as usinas siderúrgicas e que por 
isso dizia que a siderúrgica do Maranhão deveria 
ser em 1997 e somente para exportação. Porque 
toda vez_ que se aumentava wna sider(írgica, se 
aumentava a fatia da fuma do Sr. Lanari para 
vender o produto siderúrgico. São coisaS--dessa 
espécie que me deixam preocupado _quando se_ 

• fala. Por que não vamos reaparelhar a ferrovia? 
Mas como se vai reaparelhar uma ferrovia que 
economicamente não está tendo aceitação e che­
ga a ficar paralisada e nega oportunidade de abrir 
outra ferrovia. Eu me pen:nito, nobre Senador 
Mansueto de Lavor, dizer que ou vamOs ter o 
infclo dessa ferrovia, e não estou discutindo o 
cronograma dos dias; estou é querendo que eJ~ 
comece e se tome irrevers(vel. Ou se começa 
agora, quando temos José Sarney na Presidência, 
ou não se começa mais nunca, poqUe desde Pau­
lo de Frontim, em 1913, ·essa ferrovia é cogitada. 

Temos assistido todos os investimentos possí­
vei~Falei aqui na ferrovia do Aço. Ninguém per­
guntou quem era o resporisáVel Por esse projetõ 
deste túnel de 8 km que não vai funcionar. Nin­
guém perguntOu se é o GEIPOT ou se era qual­
quer uma dessas entidades a que V. Ex' se referiu. 
O que ficou perdido ficou perdido. Eu me permito 
falar muito mais com o coração do que com 
os núrheros. Afinal de contas, hoje tenho uma 

· responsabilidade muito grande no Estado do Ma­
ranhão, e esta responsabilidade é compartilhada 
pelo Senhor Presidente da República. ~u sei e 
Sua ExcelênCia sabe que se não começarmos 
a Ferrovia Norte-Sul no Governo José Sarney, 
jamais teremos essa ferrovia. O Estado do Piauí 
teve um Ministro-do Planejamento, Ministro Reis 
Veloso e naquela época o PiaW teve a sua oportu­
nidade. 

Acredito, nobre Senad.Q;r, que o Presidente José 
Sarney tem sido muito majs escrupuloso, em ter~ 



Setembro de 1987 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~o 11) 

mos do seuEstacto._e a própria Ferrovia _Norte-Sul 
é muito.mais importante para Goiás do que para 
o Maranhão; ela é muito mais importante para 
Minas do que para o Maranhão. Encontraremos 
sempre uma estrada ou um_ rlo que leve até a 
Estrada de Ferro Caiajás _para tirar a no~~ produ­
ção. O que queremos é integrar aquela região 
num processo de desenvolvünento. O que quere­
mos é abrir, no meu entender, uma oportunidade 
para assentar as _famílias sem terra. Penso ml!lto 
mais em somar a reforma agrária _à Ferrovia Nor­
te-sul do que em saber o que essa Ferrovia Nprte­
Sul vai nos trazer de volta imediatamente. E digo 
mais: se o preço da ferrovia for, como disse o 
GEIPOT, de um bilhão e quatrocentos m_ilhões 
de d61ares, então deve haver aJguém que apareça 
na concorrência para oferecer um preço barato. 
Não é possível que haja um acumplíciamento de 
todas as empresas nacionais no sentido de au­
mentar o preço desses serviços. 

Se for o caso, nobre Senador, atê acÇmseJho 
que se faça essa concorrência ~ se entregue a 
sua responsabilidade ao GEIPOT, para nos conse­
guir quem faça a ferrovia peJo preço que ela esti­
me deva ser_o_real. Agora permita~me apresentar 
desculpas por não saber que se pretendem impor­
tar trilhos. Realmente eu não sabia, mas acredito 
que podemos fazer a feiTovia, embora demorando 
wn pouco mais, mas c.:om trilhos tota1mente na­
cionais. 

O SR. RELATOR (Mansueto de lavor)- Feitos 
naOSIMAR? 

O SR. EPrrAcro CAFE;l"EIRA - Ora, quem 
nos dera, Senador, que fosse feito na USIMAR. 
Afina] de cantas um Estado que está contribuindo 
com hum bilhão de dólares para: este País, por 
ano. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) :-:::- A 
idéia é boa, Govemador:_fcuer_a USIMAR e depois 
os trilhos para a Ferrovia Norte-Sul. 

O SR. EPITÁOO CAFETEIRA - Mas V. Elr 
aí está querendO fazer como ainda há pouco eu 
lia no artigo de Neiva Moreira: dizer que é a favor, 
como o faziam os abolicionistas, mas discutiam 
apenas a época, quando em todos oS países do 
mundo não havia mais escravatura. Só existi_a 
no Brasil. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -,- Çlo­
vemador, a última pergunta, Acredito que o depoi­
mento de V. Ext é da maior importância. Durante 
o depoimento, V. EX' c:ompi:uou o papel pioneiro 
das ferrovias americanas, inclusive comparando 
também com esse papel indutor do desenvol­
vimento dessa proposta da Ferrovia Norte"'Sul. 
No que houve reparo assim do Senador Affonso 
Camargo no sentido de que as condições soc::iais, 
econômicas, de transpsorte, comunicações de 
hoje são be_m diferentes do que naquela época 
da conquista do Oeste americano. Entretanto, bá 
um fato que ainda é atual. e_.R:ue aquela conquista 
do Oeste se deu não apenas_ com o massacre 
de populações, que eram realmente as qu,e ti~ 
nham o domin[o da área lá, que eram as popula· 
ções indigenas, mas o americano soube fazer não 
apenas a ferrovia mas levar uma alteração daquele 
quadro de ganância primeira, da conquista de 
grandes terras, quando introduziu a reforma agrá­
ria, limitando o tamanho das propriedades rurais 

em to~Q.as .aquelas áreas de des_bravamento do 
Oe"ste. - -

Então, à a medida que a chamada civilização 
br~ça_av---ª_n_ç_~~ cqx:n .. suas ferrovias, primeiro fo­
ram as_cercas de arame farpado, cóm às 9"ral1des 
_propriedades~ mas depois o próprio Poder Público­
que -íevo_u a f~ri"ovia, também estabeleceu limites 
~propriedaºe._ Em -suma, fez uma refonna agrária 
naquela_ região_ de desbravamento. 

Miiifja-per9un~ a_ V. EX!' é a seguinte: nesse 
tfàÇado, no que-tOca--ao Estado do Maranhão, 
~ _e_eyroViá~Nõite-Sul, e também da Carajás, o qUe 
está 6averido, em termos de afteração do quadro 
fu~dláii_óq_lie sabemos que é um quadro anti-:.so­
c!é!_l~ B_a~_ver os-conflitos. a violênda, o sangue 
derramado em tOda_ aquela Região do Sul do_ Pará 
e dQ Maranhã também, todo o famoso Bico do 
Papagaio e adjacências o que está fazendo? POr­
Q!.iE= a Fe_rm~a "ein si poâe estimular a concen­
tra~ de renda -~-_a- concentração de solo, a c_ql}· 
centraçãO-"de enorínéS ·propriedades. Não é atOa 
qu-e --é naquela área que estão oS Qrandes latifún­
diOS, inclusive de multinacionais. Qual é o projeto 
do Ciovemo de V. Ex" junto e talvez _como parte 
principal do Governo Federal já para alterar esse 
quadro dentro do esquema de desenVolvimento 
Pf9J:!g~~ pe!a ~errovia Norte-Sul? 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA - Começaria 
dizendo a V. ~ que o Bico do Papagaio fica 
a mais de 400 quilômetros da Ferrovia de CaréVâs. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
sei, Mas é na área de influência. Na região de 
V. Ex' há confitos de terra _e há -concentração. 

o sR:EPrrAao CAFETEIRA- Os conflitos, 
na ·maior parte, são no Bico de Papagio. 

Desgraçadamente, nobre Senador Mansueto 
_dg __ ~_ qs osganjsmos federais têm sido os 
pa"draStOS do problema da Reforma Agrária. O 
fa-tiloso GETAT;.que é o Grupo Executivo de Ter­
ras dó ·Araguaia e Tocantins, foi tão arbitrário e 
tão distorcido que_ o próprio Presidente José Sar· 
ney resolveu acabar com-o GETAT. 
.. No que tange ao Governo do Estado do Mara­

nhão, posso dizer a V. Ex" que a primeira medida 
quEnomei _foi proibir a titulação de mais de 100 
hectares de terras. Nenhuma propriedade será 
titUlada pelo Governo do EStado, superior a 100 
hectares de terfa. E mais, maridei fazer a revisão 
de todas as tittJ]ações onde há uma dedarçaão 
de intenxões. A terra foi vendida porque a firma 
tal OU quaT Se dispunha a faZer determihaâo proje­
to. Vou retomar todas essas terras, devolvendo 
o-dinheiro pago porque as firmas não cuiripriram 
aquilo a que se propuseram. V, Ex" vai dizer que 
vOu erifrentar niuita turbu1êl1.cia. Sei que vou. Sei 
que vou, mas não ·vou permitir que o Maranhão 
continue com aquelas grandes cercas. Onde os 
proprietários_ não conhecem sequer para que lado 
ficam _sua.s__ç;~r_ç_a$. Têm quando muito um capataz 
tomando _conta das terras. Esse estado de coisãs 
é -cOiSa do passado. Hoje nóS--estamos investindo 
tudo_ qt.ie é passível nesta mudança. Assumi o 
compromisso como candidato a Governador que 
a Polícia do Maranhão não atiraria em lavrador. 
Na Gdade de Joio Usboa, logo após eu tornar 
posse, um determinado proprietário de terra pro­
curou o Delegado de Polícia para prender possei~ 
ros que estavam na terra. E esses homens foram 
levados para Imperatriz e, para exemplificar, o Sr. 
Qelegado feZ saltar do carro _o líder dos posseiros, 
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para que ele atavessasse a cidade a1gemado a 
pé. Ele- (oi demitido name~ma hpra. Não chegou 
a dormir Delegado. Porque a Polícia do M_a.re.nhão 
tem que ser Q .braço_da Justiça e__não jqstiça de 
pequenas Ca:USaS; e iiãoJustiça pai"á expulsar pos-
seiros. _ _ _ :·"'--: . 

_ Conb~ço nobre Senador todas as artimanhas 
usadas, quando eles-c:JUeiem tirar o posseíro da 
terrá; ComeÇ~ c:onvidando pessoas a invadirem 
a terra que tem posseiro. E nà horã da- invasão 
vão pEidir ajuda da JustiÇa para, corri a -POlicia, 
tirarem os invasores_ e os posseiros antigos, qUe 
têm__ a..s sualL <;asas destruídas na hora em que 
Se destrói as novas casas construídãs. -IstO já ffie 
é familiar, mas nãO vai prosperar no Estâdo do 
Marcwihã6. O -que pedi ao Ministro DenLScb_wartz 
foi de que estudássemos uma maneira _de criar 
uma Companhia de habitação para o traba1hador 
rural. Elevando uma casa é que vamos_ segurar 
9.po.sseiro. É titulando a teirra, maS; sob~_tudQ, 
dan.Qo~lhe uma casa, dando-lhe a assistênc;ia que 
nóS poderemos ajuciar a família rurãl. Ós úJtirJm$ 
contratos, os contratos do meu Governo_ com a 
Companhia de Mo.tome_canizac;ão do Estado ite~­
nhum deles foi feito com alguém que ao menos 
pudesse comprar um trator. Todos foram feitos 
em comunidad~$, para que elas paguem a preços 
subsidiados de 50%. E não paguem agora, pa· 
guem daqui a dois anos. E não paguem com 
dínheiro, paguem com a sua própria produção._ 

Essa à flloSoT~a que nOS estamos aplicando no 
Maranhão. O que nâQ é.fádl é uma Reforma Agrá­
ria que precisa ser descentralizada e que compete 
à Assembléia Nadona1 COnstitUinte ao invés de 
concentrar éin rriãas da Pr-esiàêrida da RePública 
a_déSapropriação de terras, tem que descentralizar 
e entregar aos governos dos EStados. Porque são 
àS Qdvemadores os mais interessados em que 
não haja conflitos nos Estados que estão diri· 
gindo. 

Nesta ocasião., cada -GoVernador V.a.i ser o árbi_· 
tro, vai desapropriar a terra que_rea1mente precisa 
ser desaprop_riada. Porque apenas a desapropria­
ção é como se encontrar a desapropriação de 
piçarreiras. Foi comum desapropriar-se plçarrei­
ras; e familias não podiam ser lá assentadas. En­
tãO, responderia a V. Ex" com essa infoirilação: 
no Maranhão, o Governo está cônscio de suas 
respófiSabilidades. E na: hora: em que a Assem­
bléia Naciona1 Constituinte, nos der poder para 
tanto, nós Itilaatemos uma reforma agrária que 
haverá de ser modelo para todo o País. 

()SR. RELATO~ (~anSueto de Lavqr) - Agra­
deço a V. Ex' e vamos registrar a suá sugestão, 
porque se refere à descentralização da reforma 
ãgrãria~ É muito importante esSa~ sugestão com 
a quaJ estou inteiramente de acordo. Agora, quero 
agradecer o depoimento de V. Ex- principalmente 
nessa parte das infOrmações que trouxe mediante 
essas minhas _questões formuladas. Agradeça. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) --_V. _ _Exl 

está pedindo a palavra? 

O SR. AFFONSO CAMARGO-Eu perguntao~ 
se poderia dar um .aparte ao Sr. Relator para fazer 
só urna_ correção d!=! orde_m téc;:oiça? 

O_SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Da 
minha parte não há problema. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- É im· 
portante? 
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O SR. AFFONSO CAJ"'\ARQO- Fal~os. acho 
que por du~s vezes saiu a seguinte frase: a rodovia 
é mais cara do que a ferrovia. E ela não- é mais 
cara que a ferrovia. A implantação da rodovia é 
bem mais barata do que a da ferrovia. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Os 
transportes, 

O SR AFFONSO CAMARGO - Exatamente. 
O custo operacional da ferrovia para grandes car­
gas é que é mais barato. Só para registrar isso 
porque ficou essa frase solta. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Tudo 
bem! Agradeço, mas o sentido foi esse: é de que 
a operação, o transporte via rodovia se não me 
engano é 9 vezes mais caro d9 que o da ferrovia. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -lnol.,sive pedi­
ria para acrescentar o seguinte: os Estados Unidos 
têm petróleo, têm borracha, têm toda a tecnologia 
rodoviária, mas pegam a carga no c:ontafner e 
colocam na ferrovia. Esse contalner é retirado 
da ferrovia no lugar de destino; maior segurança 
contra roubo, muito mais barato -do que a rodovia 
e, em termos de grãos, é como disse o nobre 
Senador Affonso Camargo: "A ferrovia ê Uma es­
teira, é uma esteira de produção". 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Sobre 
a ferrovia, Governador, a prioridade é da hidrovia. 
Os grandes rios nos Estados Unidos são grandes 
hidrovias como na Europa também. É preciso 
considerar que nós temos uma grande hidrovia 
nesta área, pelo menos uma que já está em opera~ 
ção que é a do Ari:t.guaia. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Agora, pe~mi­
ta-me perguntar então a V. Ex': e vai levar para 
onde? Para a Uha de Maraj6? Porque nós estamos 
caminhando no rumo do porto. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Tudo 
bemf Ai é um problema do Maranhão com Pará. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Se nóS quere­
mos ir para um porto, nós não podemos ir pelo 
rio. Nós temos que ir Pela ferrovia. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Bem, 
a pergunta já foi feita--e V. Ext já respondeu. E 
quero aqui em nome da COmissão agradecer a 
V. Ex!' a presença aqui nesta COnlissão e todos 
os esclarec:::imentos que deu e que se prontificou 
com toda a boa vontade, .deixando lá seus traba­
lhos marcados, que eu interrompi, através_de tele­
fonemas que dei. O importante é que V. Ex" pres­
tou bons esclarecimentOs a esta Comissão. V. Ext 
está dispensado e com os nos_so_s agradecimen­
tos. 

Quanto a Comissão nós estamos convocados 
para hoje, às 15 horas, continuarmos os nossos 
depoimentos e peço, encarecidamente, o compa­
recimento dos Srs. Membros da Comissão, por­
que teremos assuntos para decidir com a maioria 
dos Membros da Comissão. 

Está suspensa a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Está 
reaberta a reunião. Dando continuidade aos nos· 
sos trabalhos, convido o jomaJistaJânio de Freitas 
para sentar-se à Me_sê) e também o Dr. Eduardo 
Borges de Andrade, por obséquio, fique espe­
rando na sala contígua, pois, assim que terminar 
o depoimento iremos convocá-lo. 
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Pedi informação referente ao prazo da Comis­
são, inçlusiye já_ foi enyiado um ofi_çio ao Presi­
dente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João M~nezes) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, 
pela ordem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pergunto a V. 
E.i- Sr. Presidente, por que o cidadão não pode 
assistir ao depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- É por­
que temos adotado aqui o princípio de que um 
depoente não pode estar presente ao depoimento 
de outro que o antecede. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Isso fere violen­
tamente, pois a reunião é pública, Sr. Presidente. 
Não se pode absolutamente fazer qualquer dife­
renciação. Aqui pode estar presente quem acusa, 
quem defende ... 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. E><' 
estã- Um pouco atrasado, porque estamos usando 
~norma desde'a primeira reuil.iab. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Sei, mas é uma 
norma errada, com a qual não me conformo e 
toma até suspeitos os trabalhos. Se a reunião 
é pública, como se perTnitir uma coisa dessas? 
Aliás, nunca vi Isto em todos os meus 25 anos 
de vida parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Vive~ 
mos aprendendo. · 

O SR. AlEXANDRE COSTA - J:::, mas eu não 
queria aprender coisas erradas. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tenho 
urriOfício, que já mandei ao Presidente do Senado 
Federal, dizendo o seguinte: 

"Sr. Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão 

Parlamentar de Inquérito criada pela Resolu· 
ção n~ 41/87, destinada a apurar as irregula­
ridades da concorrência para a implantação 

__ da Ferrovia Norte-Sul e analisar todos os as­
pectos da viabilidade sócio-econômica da~ 

_quela ferrovia, solicito a V. Ex" informações 
__ sobr_e o funcionamento da referida Comissão 

no periodo de recesso parlamentar, de 19 

a 31 de julho deste ano." 
Ainda não recebi ofidalmente a resposta, mas 

o Presidente já me informou que suspenderá, pois 
me parece que o Regimento Interno da Casa, 
as normas da Casa, determinam haja a suspensão 
eJica _assegurada, de nossa parte, a interrupção 
neste prazo de 30_ dias, inclusive da contagem 
do prazo. 

Quanto aos outros requerimentos que V. Ex" 
fez deles trataremos .no final da reunião, porque 
existem vários e decidiremos quem, afinal, convo­
caremos para o desfecho desta Comissão, wna 
vez. que já temos dados bastantes e cOlheremos 
mais alguns, de acordo com o que a Comissão 
resolver. 

OUViremos agora o Sr, Jânio de Freitas. 
Sr. Jânio de Freitas, esta Comissão do Senado 

foi constituída nos seguinte _termos: 

__ "Nos termos do art 70, alínea a, do Regi­
mento Interno, é constituída no Senado Fe-
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derçll I,Jma Comissão de Inquérito composta 
-d~ nove membros, para-ci fim de, nõ prazo 
de s_e_ss_enta dias, apurar as irregularidades 
divui(Jadãs no jornal Folha de S. Paulo na 
concorrência para a implantação da Ferrovia 
Norte-Sui e an.a.lisar _todQS os aspectos da 
viabilidade s6i:io~e<:onômica daquela ferro­
via." 

Seguindo as normas da nossa Comissão, 
vou repetir o juramento e peço a v. s• tam­
bém o faça. 

"Juro , como um dever de consciên­
cia, dizer toda a verdade, nada omitido do 
que seja do meu conhecimento sobre quais­
quer fatos relacionados com a investigação 
a cargo desta Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar irregularidades na 
concorrência pái'a a implantação da FerrOvia 
Norte-Sul e analisar todos os aspectos da 

---Víabilidade sóclo-econôniica daquela ferro-
Viá-:''- - - -----

São estes os tenno_s do jurã.mei1to e o quadro 
dentro do <.'IIJal se des.enrola_ a_ nossa Comissão. 

_:-V. $9 terá 40 minutOs para fazer uma ·exposição 
s_em ser interrompido, se assim não desejar; se 
desejar, pode ser aparteado -durante a sua exposi­
ção, ou também pode, se preferir, deixar para 
ser aparteado quando terriiiitar sua expOSiçãO. Pe­
ço a V. St diga corno prefere. 

Concedo a palavra ao Sr. Jânio de Freitas. 

O SR. JÁNIO DE FREITAS-Permito que haja 
apartes. 

Sr. Presidente, o meu primeiro artigo sobre a 
ferroV:iã, baseou-se, dado o fato de que não sou 
fOrffiaCiõ éTi EOgenharia, não sou técnico de 
transporte, baseou-se na comparação de estudos 
feitos em defesa da ferrovia e em defesa da alter­
nativa que seria a hidroVia Tocantins-Araguaia. 
_ _A __ comparação desses estudos, a meu ver, aos 
olhos de urn leigo, mas de umjoma1ista habituado 
ao tráfico das questões públicas, me pareceu indi­
car, com bastante clareza, que a soluçã_o da hidro­
via seria mais econômica, de_ mais fácil realização 
do ponto de vista técnico e atendendo economi­
camente à região que, de fato, requer providências 
para que venha ~lcançar tim desenvolvimento es· 
perado, em função do potencial que tem apresen­
tado e a:té hoje não aproveitado. 

Em seguida, voltei ao terna com uma publica­
ção que não c;hegou ao conhecimento público, 
pelo menos de imediato. Tratou~se de um peque­
no anúncio publicàdo na Folha de S. Paulo do 
dia 8 de maio, na manhã do dia em que se abriria 
a concorrência para a distribuição dos 18 lotes 
de obras da ferrovia. Esse pequeno -ãnúncio rela­
cionou num código ininteligível à primeira vista, 
mas posteriormente traduzível por qualquer leitor, 
relacionou as 18 empresas que viriam a ser con· 
templadas com lotes de construção na ferrovia, 
nas primeiras duas _seções da ferrovia a ser cons­
truída. 

No dia 12, quando foi aberta a concorrênda, 
quando foram abertos os enve.Iopes e confirmada 
a relação, preparamos à noite uma reprodução 
desse pequeno anúncio com Uma narrativa, am~ 
bos sendo publicados, o pequeno anúncio e a 
narrativa, na primeira página dà Folha de S. Pau­
lo do dia 13. A confrontação dos resultados e 
do anúncio classificado, que havia sido publicado 
no dia 8, mostrou que o anúncio não havi~ comeM 
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tido nenhum equivoco .e o resultado havia sido 
realmente conhecido por antecipação. De lá para 
cá, o meu procedimento jornalístico a re_speito 
tem sido quase que nulo, pois me ocupo muito 
mais em dar algumas explicações, narrar a com­
panheiros joma1istas de televisão, de rádios, revis­
tas, jornais, em atender a convocação da Polícia 
Federal para depor a respeito da maneira como 
procedi jomalisticamente, deixando claro que, 
protegido pela Lei n? 5.250/67, estou dispensado 
do fornecimento de fonte de lnfonnação. 

Quanto ao artigo prOpriamente dito, voltei a 
escrevê-lo, terá sido tão só o da Valec, com res­
peito a duas pessoas a serviço dela, contratadas 
pela Vale do Rio Doce, com salários que hoje, 
no Brasil, são chamados de vencimentos de ma_· 
rajás; duas pessoas que, pelo contrato que tinham 
ou têm com a Vale, e postas a serviço da VaJec, 
recebiam 122 OTN por dia de trabalho, o que 
dá aproximadamente 850 _rrú1 cruzados por mês, 
considerados os 22 dias úteis. 

De sorte que a minha exposição, a propósito, 
é esta. Não sou um té<:nico e não posso contnbuir 
para a avaliação tecnica, e todos os parágrafos 
-porque não foram artigos o que escrevi a res~ 
pe!to -, basearam~se na comparação de estudos 
técniCos- feitOS até mesmO por entidades do Qo.. 
vemo, como o caso da lpea, por exemplo, ou 
do Geipot, alguns elementos que conheci e relató­
rios que pude ler e que serviram para me orientar, 
ou fazer uma ava1iação no estrito papel de joma· 
lista, não no papel de técnico, muito menos de 
político. 

O SR. PRESIDENTE {João Menezes) -Indago 
a V. E.xl' se desejam fazer algumas perguntas. (Pau· 
sa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Affonso _Ca~ 
margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO --Sr. Presidente, 
eu queria repetir, na frente do Jornalista Jânio 
de Freitas, as afirmações ·que já fiZ, inclusive pe~ 
rante os diretores da Valec e também ao Repre~ 
sentante da Empresa Tratex. uma das emprei~ 
teiras, porque na minha opinião as empreiteiras 
costumam -e não se pode fazer de outra forma 
--agir de acordo com as regras estabelecidas. 
Dificilmente vamos conseguir provar Isso, mas 
é a minha c:onvicção pessoa], segundo a forma 
como a Valec conduziu a concorrência e os moi~ 
des em que a concorrência foi definida, fu@ndo 
claramente que cada empreiteira iria ganhar um 
lote, porque na pr6pria concorrência diz que, 
quando uma ganhasse um lote, seria eliminado 
da segunda, por uma questão de preferência, e 
aquela distnbuição de pontuações por antecipa· 
ção e mais ainda a abertura das concorrências, 
lote por lote, porque, se a Valec não patrocinou 
um acerto com as empreiteiras, certamente indu~ 
ziu ou claramente facilitou. Então, para ffiim, não 
é surpresa que tenha havido aquela distribuição 
de lotes. A conclusão, fundamental nisto tudo, 
evidentemente, é que hoUY.e um acerto, um con­
luio, um acerto que, inclusive, escandalizou e des· 
gastou muito as empreiteiras nesse epis6dto. De 
qualquer forma, parece~nos fundamental o preço­
base, porque o acerto só pôde ser feito porque 
todos deram o máximo desconto, 

Conversávamos aqui exatamente por que será 
que alguém não poderia dar dez, onze ou doze, 
em vez de dar dez? 

Então, a minha intervenção é mais para dizer 
a V. S• que, a partir daquela denúncia, deixou 
de ser apenas um Jornalista para ser também um 
economista, no sentido real da palavra, quer dizer, 
alguém que "faz economia". O próprio Presidente 
da Valec, o Dr. Paulo Vwácqua, afirmou nesta co­
missão que nas concorrências que estão sendo 
reabertas eles aumentaram o desconto máximo 
de 1 O para -15%. Então, se as empreiteiras vierem 
a dar o desconto máximo e chegarem a ganhar 
osJotes com 15% de desconto, certamente V. 
S', com a sua denúncia, terá dado uma economia 
da ordem de 125 milhões de dólares. 

De qualquer forma, foi importante seu trabalho 
e nos deu a oportunidade de aqui discutirmos 
não só as eventuais irregularidades como tam­
bém a viabilidade da obra, o que é muito impor~ 
tante, porque a nossa crítica é exatamente porque 
serla_iniciada sem os devidos estudos, sem a devi~ 
da discussão. Agora temos a oportunidade de 
fazer isso, graças à sua denúncia. De modo que 
estou aqui para parabenizá~lo. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Indago 
se mais algum membro da comissão.deseja fazer 
uso da palavra para questionar o depoente? (Pau~ 
sa.) -

Tem a palavra o nobre Senador lram Saraiva. 

O SR. IRAM SAAANA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadore~. Sr. Depoente, logicamente sem des­
respeitar a sua colocação de avocar a Lei de lm· 
prensa, deVo dizer a v. S' que defendo oom unhas 
e dentes este seu direito e ele deve ser preservado. 
CdffiO-se-U'ãta, nó entanto, de uma comissão, 
como bem disse o Senador Affonso Camargo, 
que tem a preocupação de ir aos meandros, quer 
dizer, ao mais profundo _pOsSível, porque quere­
liiO:S, -sobretUdo, resgatar ã dignidade do Poder 
Legislativo, e uma CPI não pode ficar no vazio, 
insisto, sem querer quebrar a sua condição e o 
seU direitõ âe manter o sigilo, insisto na pergunta 
V. S' fêiTi"Cofihecimento de que alguma empresa 
teria revelado, uma vez entregues os envelopes 
e os convites, que participaria dessa tomada de 
preço, dessa concorrência, se, de qualquer forma, 
foi nieramente por intU.iç"ão-- pelo que pude de­
duzir da sua colocação .;,.._,, por ver o anúncio -
e, a partir daí, V. S' passou a analisar, ou se tomou 
conhecimento de que algumas das empresas te~ 
riam revelado? 

Segundo observações que pudemos detectar 
aqui, por informações de empresários mesmo, 
a concorrência perde o sigilo a partir do instante_ 
em·que cada empresa recebe a sua carta~convite, 
é que ela pode mostrar a qualquer um. 

Não sei Se V. S• teria condições de me respon~ 
der. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Pois não. O pri­
meiro esdarecimento ~é o seguinte: o tal anúncio 
a que me referi fot publicado por mim mesmo, 
fui eU quem o publicou. Não que eu tivesse visto 
um anúndo e depois feito deduções. Quando pu~ 
bliquei o que saiu foi uma relação dos vencedores 
da concorrência, publiquei sob a forma de .peque­
no anúncio com siglas, substituindo os nomes 
das empresas, mas registrando o respectivo lote 

"-qUe -caberia a cada empresa. 

Não me çonJ:a- respondendo à segunda parte 
d"!_ sua pergunta --., tenho conhecimento de que 

Sexta-feira li 1937 

qualquer empresa tenha transmitido alguma coi· 
sa a respeito da prõposta que estava fatendo nern 
de qualquer ordenação dessas propostas. E até 
estranharia que Isso fosse uina norma, como V. 
Ex" bem lembm_u __ que pode ser, porque, neste 
caso, não seria necessária a concorrência com 
envelopes fechados. Se urna veZ entregue, abre-se 
o envelope e todo mundo pode dizer tudo, desca· 
racteriza-se a concorrência, descaracterlza~se a 
própria essência da concorrência. De sorte que 
não só não tive conhecimento de&Se episódio co­
mo não fenho conhecimento disso em outras 
concorrências. 

O SR. IRAM SARANA- A minha razão de per­
guntar é porque um dos diretores da Trat~ afir­
mou aqui que, uma vez recebida a carta, pode-se 
informar a qualquer um, e qualquer um recebe 
a informação. Por isso a minha preocupação de 
saber se V. St tinha conhecimento. Talvez não 
me tenha feito entender, mas a colocação a que 
me refiro é que esse mesmo diretor disse: "A 
partir do rnomentç em que recebemos, o sigilo 
ê quebrado". Fez esta declar~ção à comissão. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS - Senador, não 
tenho como dizer que não seja eventualmente 
quebrado entre empreiteiros, não convivo entre 
empresas, eu-não sei. Para jornalistas, posso-lhe 
afinnar que não é quebrado habitualmente, muito 
menos p;>r empresas. 

O SR. lRAM SARAIVA - Exatamente porque 
ele disse que "qualquer um i[ue tenha acesso" ... 
Por esta razão, procurei tirar essa informação, para 
me orientar. 

ô SR. JÂNIO DE FREITAS_~ Esta informação 
até me perturba um pouco, pelo seguinte: os en­
velopes foram entregues e abertos no dia 8. Mas 
a Valec precisou ainda de ·quatro dias para poder 
emitir o resultado, porque, durante esses quatro 
dias, ela fez as avaliações ou alegou estar fazendo 
as aVãliações dos coilteúdos _de cada envelope 
- a proposta comercial e a proposta técnica. 
De sorte que não me consta que eu pudesse 
dispor, de alguma maneira, só pelo fato de os 
envelopes terem sido abertos, eu ter deduzido 
tudo. Em segundo lugar, porque a publicação 
foi feita antes da abe[t_ura dos envelopes da con~ 
cciirêricia. Os envelopes fotam __ ~rtos no dia 
8 de maio, a partir de 9h 30 min. A Folha de 
S. Paulo começou a circular mais ou menos 
às quatro horas, já com o resultado publicado. 

O-SR. IRAM SARANA- A colocação que ele 
faz é exatamente esta; que a partir do momento 
em qué têm CQilhecimento, eles mesmo_s podem 
quebrar o sigilo. 

Então, é uma informação que estou passando 
aV.St 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Está havendo 
um equivoco. Eu estavif pr~nte quando depôs 
um dos diretores da Tratex. Pelo que compreendi 
- a não ser __ que tenha compreendido mal -, 
ele declarou que quebraria o sigilo no momento 
em que fosse entregue a carta~proposta devida~ 
mente lacrada no local da concorrência. 

O SR.IRAM SARAIVA- Foi isto que eu disse! 

O SR. AL..EXAJiDRE COSTA- E isto não tem 
novidade nenhUma, a Tlão ser que quem recebe 
a carta~proposta abra, consulte o valor de cada 
~a ... Se entrego uma carta lacrada, ela é a minha 
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última palavra, todos entregaram ao mesmo tem­
po e à mesma hora, o que me_ prejudica e o 
que me ajuda guardar o sigilo de um valor que 
ofereci para construir uma obra? - ----

Isto é muito comum. Ein tcida e qualquer con­
corrência, desde que entregues as propostas, ca­
da um dos empreiteiros dizer quanto ofereceu, 
sinceramente não vejo mal nenhum nisso, ne­
nhum crime, mesmo porque é imodoficável. Ele 
não perde voltar e pedir para modificá-lo. Aí, sim, 
estaria configurada wna fraude. Orienta uns aos 
outros, quem perdeu e quem ganhou. 

O SR. PRESIDE~ (João Menezes)- V. EX' 
tem alguma indagação a fazer ou foi só esta inter­
venção? 

O .SR. ALEXANDRE COSTA- Estou apenas 
aparteando o meu c_olega. Ainda Qão falei com 
oJornali~aJânio de Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (João .Menezesj - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pompeu de 
Sousa · · · . . 

O SR. POMPEU DE SOUZA -Sr. Presidente, 
eu seria a ú1tima pessoa que procuraria extrair 
de um colega comoJânio de Freitas uma inconfi­
dência profissional, ainda mais perante uma Co-­
missão de Inquérito. 

Somente gostaria que me-respondesse a uma 
indagação. _ - ------ -

É evidente que, ao publicar o anúncio, no dia 
8,já conhecia desde_o dia 7 o res!Atado da concor~ 
rência. Não pergunto Por intermédio de quem 
ou como chegou a tomar con_Qecimento disso. 
Pergunto: Se, na apuração dessa matéria', sur­
preendeu aJgum indício de conluio entre os con­
correntes ou entre algum concorrente ou entre 
todos os concorrentes e a Valec? 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Segundo o Con­
sultor-Geral da República, numa entrevista que 
deu no mesmo dia em que foi publicado o anún­
cio - e esta aliás, foi exatamente .a primeira fase 
da entrevista: "Houve mesmo conluio" -Saulo 
Ramos, Consultor-Ge_raf da República -- -

No dia seguinte, no dia 14, o Senhor Presidente 
José Sarney concedeu também_ uma .entreW.ta 
exclusiva - a primeira foi ao Jornal do BrasU 
e _esta __ ao Estado _de S. Paulo-- na qual dizia 
que, ao tomar conhecimen!O de irregularidades 
praticadas na concorrência, Sua Excelência havia 
determinado a suspensão da concorrência" e. a 
proibição de que aquelas empresas participassem 
da segunda concorrência, e que foi tomada esta 
providência antes da publicação feita pela Folha 
de S. Paulo. 

Se tomarmos, então, as palavras do Consul­
tor-Geral da República e do próprio Senhor Presi­
dente da R~pública, a conclusão não pode ser 
outra senão a de que houve "conJuio", na expres­
são_de __ um, e "irregularidade", na expressão de 
outro. -.= ~ _ 

Como eu disse há pouco ao nobre Seriador 
Affonso Camargo,- parece.:.me-que há no edital 
de concorrência alguns elemen~os que d_e fato 
fariam, supondo na meJhor hipótese, certa "facm­
tação", quando menos issç, para que houvesse 
um acerto em tomo da concorrência. Por exem­
plo, no que diz respeito à questão de se- fixar 
não wn preço máximo - como seria lógico -, 
mas um preço mínimo a ser dado. I:: curioso 
esse pormenor do edital, porque se alguém qUI~ 

sesse of~recer um preçO a quett'fpudesse atender 
às exigências dei Valec, construindo um lote abai­
xo de um dadO pr~_ç6 e5tabeJeddo pela Valec, 
apesar de pC?_der fazer isso. estaria impedido, por­

__ que se havia fixado_um preço minimo e não um­
preço máximo. 

Já me foi indicada, algumas vezes, a ordem 
preestabelecida da abertura dos envelopes como 
uma -coisa tanibem-preestabelecida~ -em raz-ãO de 
que· não houvesse confusãQ- entre ~ empresas 
que já haviam escolhido previamente os seu.s lo­
te~. Esses índices fazem supor que houvesse, 
quando menos, uma colaboração, uma "facilita­
ção", para que aquele resultado se confurriasse 
_nos termos finais, exatamente tal. qual tivesse sido 
acertado entre as empresas ou-eiitre as empreSas 
da Valec. 

O SR. PRESIDENTE (João Menez.es) --Con- -
cedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
çleve estar havendo um grande equívoc-o. O jorna­
lista Jânio de Freitas cumpre o seu dever c_om_o 
jornalista. A publicação na_ Folha de S. Paulo 
causou um impacto naciOnal, atingiU a tOdos, ho­
mens públicos e p-ovo de modo geral. Por inter­
médio do Relator, Senador Mansueto de Lavor, 
prontifiquei-me imediatamente a assinar a criação 
desta-Comissão de Inquérito, que hoje se realiza, 
tão_gr~nde foi o impacto que sofri com o-resultado 
antecipado publicado na Folha de S. Paulo. 

Se aqui se quisesse apurar dolo, crime, fraude, 
qUalquer coisa contra o Er_á,rio, eu ~el}a que_ per-
guntar, mas não o _faço. _ 

Venho acompanhaiído as declarações- do jor· 
_ n~~ Jânio de Freitas, as publicações perma: 
nentes na Folha de S~ ~aWo,_ o qual absoluta­
mente não quebra o sigilo, não diz qual a fonte 
que lhe forneceu os dados. 

Se a Comissão tivesse essa tn1ha, esse cami­
nho; seria muito mais fácil chegar ao crime, se 
houyesse, à inculpabilidade,_se_também existisse. 
Também não sou dos que estão. aqui para Obri­
gá-lo, é um dir~ito que S. s• tem de dizer QU 

não diz.er - e_ como já_ vi_ que nãO d€dã.ra, não 
faço _a pergunta. . -

Quanto à concorrência, não foi assim como 
analisou o Sr. Jânio_ de Freitas ao citar o Sei1ador 
Affol1SC? c amargo. Ela' teve o preço médio, o -pre­
ço-~ase c,on_:~o se chama. Te-ve_um preço ináximo 
e um preço mínimo. Isto não constitúi novidade 
no Brasil, em época nenhuma! Sei d~- mil_ concor~ 
rências que _se _fiz_eLaffi -no Brasil em que, pelo 
menos, 990 foram nesses moldes._ por muitas 
razê?es: primeiro, não se franqueia o preço mínimo 
para quem quiser ofei'ecer ... Por exemplo: se eu 
fos~ um empreiteiro, poderia se o preço-base 
fosse de dez cryzaclos por metro cúbico_de terra­
plenagem, para ganhar eu poderia chegar lá e 
oferecer cinco cruzados. Pergunto se eu teria ca­
pacidade de construir essa estrada pela metade 
do_p_reço que os outros oferecem? Vamos supor 
que eu tivesse, eu construiria. Na maioria das ve­
zes, pela eXperiência mostCada no BraSil, todos 
aqueles que aviltam os preços são aventureiros. 
E Q _fazem não para construir, mas para dar aqw1o 
que se chama_ de golpe, que, nada mais nada 
menos, só faz atrasar a obra, gerando dificuldades 
para o Estado e enormes prejuízos para os gran­
des empreiteiros, que são os d.e que nos valeffios 
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no País para construir tudo aquilo que temos de 
boll!·. . 

FIXe-se o mínimo: Aquele mÍnimo· determina 
que ning~~m_-~e boa-fé pode fazer uma obra por 
preço inferior àquele mínimo. Aquele mínimo não 
é inventado, aquele mínimo não é ima.ginaçlo; 
a_quele mínimo é calculado por quem faz a con­
corrência. Ali, estãO induídos O ·custo e o BOI 
de que dependem as empresas para ·Sobreviver. 
Logo, o fato de todos entrarem no minirno não 
tem novidade nenhuma. A novidade, o que me 
assustou, não foi isso; isso é muito comum. Muito 
comum/ Quem quer participar ~ó está ce-rto que 
participa, sabendo que tem equipamento, que 
tem pontos necessários, que tem know-how, que 
tem já demonstrado capacidade no País, através 
de_ grandes obras realizadas a entrar no mínimo; 
entrando na rutse ou nó niáximot tem a garantia 
de ganhar. E todos entraram _no-mínimo; não 
deixa de ser outra coinddência; todos entraram 
nO rriíriimO. Teriam qil.e se aventar duaS hipóteses: 
esse -mínimo e essa baSe, foram aumentados para 
Ql!_e .lcidos caíssem mesmo? Essa pergunta eu 
fiz ao_ Presidente do Geij>ot. Ora:, quein-é O Presi· 
dente do Geipot? O horriem encarregã.do de fazer 
inquérito, designad.o pelo Ministro dos Transpor­
tes para apurar essas irregularidades. Esse depoi­
mento deve estar aí, não sei se o jornalista Evan­
dro Mesquita tem conhecimento. Mas ele, c:omo 
Presidente, ao desejar apurar se houve um con­
luic;>, se J;louve uma fraude ha concor;rência, a pri­
meira coisa que eJe teria que verifiCar é se esse 
preço mínimo, e$:.e preço básico, foi ou não supe­
restimado ou se esse preço mínimo estaria supe­
restimado. Não _há_ uma só palavra, no inquérito, 
e as conclusões do Geipot, através de seu Presi­
dente, f01:ªm de que não chegaram a nenhuma 
conclusão. Apenas declarou que os conhecimen­
tos dos pontos que cada empresa recebeu: pon­
tuação pelo capital, pelo equipamento, pela quali­
ficação, pela tradição (que também é muito natu­
ral na construção _de obras neste País) propiciou 
o conhecimento dos ganhadores, tal qual como 
V. S• fez na FOlha dé s.- Paulo, e acrescentou 
mais: que bastaria seis - conhecessem apenas 
seis dos ganhadores. Isso Qão seria di_ficil, porque 
os_.seis que _tivessem maior quantidade de pontos, 
O$_gis estariam já classificados. Daí, não seria 
dift.cil conhecer o restante. Encontra-se, aí, no in­
quérito_ promovido pelo Ministério dos TransporA 
u;s. cujo Presidente é o Presidente do Geipol Eu 
Sinceramente não fui Investigar esse assunto ma~ 
temático e não sei se chegaria a essa conclusão. 
Ele deve estar certo, deye ter investigado. Mas 
eu não inve_stigu,ei. Eu achava que o inquérito 
dev~ria ser completado, não apenas dizer que ba.s~ 
tavam seis; dizer por que, analisar por que, mostrar 
como. Nada disso foi feito. Tudo isso está no 
escuro, dentro do inquérito promovido, cujo PresiA 
dente é o Presidente do Gelpot. De maneira que 
acho que V. S• cumpriu o seu dever jornalístico, 
zeloso pelas coisas da Nação, denunciando um 
fato que, efe_tivarn_ente, não é normal acontecer. 
Aliás, eu não conhecia- e, não podendO responA 
der, e nem estou insistindo para fazê-lo- qual 
a rota que levou V. S• a essas informações; eu 
apenas quero cumprimentá-lo, com satisfação 
muito grande em conhecê-lo, e agradecet" a aten­
ção. 

O SR. POMPEU DE SO~ ;:;._ Eu sou leigo 
no assunto, não sou eqgerlheiro como V. Ex', 
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nunca disputei con~orrência, mesmo porque não 
teria como disputar, não sou empresário, não te~ 
nho recursos para tanto, mas, gostaria ele saber, 
já que V. Ex!' se _mostra_ tã_o _ _bom conhecedor do 
assunto se essa pontuação que classifica por equi­
pamento; por know-how, por tradição, é conhe'­
dda preViamente ou ela é conhecida no momento 
da apuração da judicação da obra? 

O SR. ALEXANDRE COSTA-E·l, efetivamen­
te, não posso lhe informar. Isso pode ser coisa 
nova. O que posso dizer a V. Ex" é que essa pon­
tuação_ foi entregue antes da concorrênda, a to­
dos, publicamente. Então, todo<õ tiveram conheci­
mento dessa pontuação. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Quem faz essa 
pontuação, é quem promove a obra? e o órgão 
técnico? 

O SR. ALEXANDRE COSTA ::c. É quem promo­
ve a obra, é quem julga pelos traba1hos. É pela 
qua1ificação: qua1ifkam-se as empresas que, para 
concorrer, elas têm que dizer o que possuem, 
as condições. têm que dar o seu capital, têm que 
dar sua tradição, têm que dar a quantidade de 
obras no gênero que já construíram ho País, para 
que possam receber essa pontuação. · · · 

O SR,POMPEU DE SO(JZA -0 resultado 
dessa pontuação é pública. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Esse foi anteci­
pado. Entregue antecipadamente, diz o inquérito 
promovido pelo Presidente do Geipol Foi entre­
gue antecipadamente, publicamente, em sessão 
pública, a todos. Logo, se isso não é uma coisa 
normal, eu desconheço, porque já vivo um pouco 
afastado disso. Mas, se foi feito publicamente e 
entregue antecipadamente a todas as empresas, 
não me parece tenha ca~.,Lsa_do mal a quem quer 
que seja: nem aos concorrentes, nem à Nação 
brasileira. 

O SR. IRA/'1\ SARANA -Apenas para completar 
as observações de V. &"', se- b~m me lembr~ 
o Presidente da Valec nos disse aqui que procurou 
trazer as experiências obtidas na construção da 
Ferrovia dos Carajás, qUe é hoje considerada a 
principal ferrovia brasileira e feita por um cuSto 
baixo. Segundo essa experiência, hOuve um caso 
na Ferrovia dos Carajás que alguém estabeleceu 
um preço abaixo do que deveria ser o mínimo.· 
A conseqüência foi_exa~ente essa:.r@o pôde 
realizar a obra. Agora, a mim me espanta, real­
mente, que não se conheça a r~gra do preço 
mínimo, do preço bási~.o e .do preço máximo. 
Isso é usual em, pelo menos 80%. das cQncor­
rências que se fazem no Brc:tsil. Hoje, adota-se 
esse princípio. É, aboslutame.ote, usual. O preço 
mínfmo é, precisamente, para que a empresa não 
faça uma proposta aquém daquilo e ac:abe por 
não poder realizar a obra, pedindo uma suplemen­
tação de receita, para poder cumprir sua tarefa 
e, em muitos casos, provoca o atraso_ da obra, 
o que a encarece bru:ta:lmente. E;ntão, is~ é uma 
coisa normal nas concorrências, em 1J9SSO P~s. 
É, apenas, uma observação complementar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Multo obrigado. 
Só eu sou engenheiro há quarenta anos e, quando 
ingressei na Engenharia, já se fazia concorrência 
nesses moldes: preço básico, máximo e preço 
mínimo. Nunca causou c~le_u_ma oª Nação; ne­
nhuma reclamação. O que sei.. se há d~feitos nes-

se tipo de c:oncorrênda, defeitos maiores existem 
em outros tipos de obras, as obras de convênios, 
essa ·que o Governo Fedetal, tendo DNER em 
todos· o!:fEstados do Brasil, em prédios maravi­

. lhosos, -.com centenas de funcionários, em lugar 
de abrir as -concorrências em cada ~tado, para 
que todO$. posSam concorrer, eles prefer.em dar 
convênio ags OoveilJ.o.s, para os Governos cons­
truírem, multas por concorrência, muitas adminis­
trativamente, pelo Preso que querem, pelo preço 
que bem entendem, pelo preço que fique. Isso 
também não é muito usado_ no País, e muito pou­
co~COhdenado. Vejam o caso: dizia a meu colega 
engenheiro, membro desta Comissão, Ruy Bace­
lar,- qUe, em coricoffêflcias, eU critico ·muitO os 
critérios·extstent:es, no Brasil e no mundo. São 
dps grandes Capitais, dólares onde ~ exige até 

'-o· índice de liquidez. Então, dizia eu a ele: acho 
que isso prejudica aos jovens engenheiros, àque­
les que começam a vida, que se formaram ontem, 
há c:inco anos, há dez anos, que vão demorar 
muito, palmilhar multo, para chegarem a esse 
estágio. quando chegam. Eu, num passa,do rnais 
rer:noto, já_ tive empresa, e, por faha dessa grande 
condição de capital, de grande equipamento, nun­
ca pude ser grande, nem sequer médio. 

~ · Pois bem! E isso que eu gostaria de responder 
-a: V. EX', Senador Pompeu de Souza, para dizer 

que não ·constitui novidade. É multo usado. V. 
~ pode-se inteirar que esse processo não é .de 
hqje, não é de cjp_co _ ap.Ç>S, ~o é de dez a.nos: 
esse processo deve ser de 50 anos atrás:. E o 
Senador Affonso Camargo, ·que foi Ministro dos 
Transportes, deve conhecer isso muito bem, e 
poderia atestar, ou não atestar o que estou dizen­
do_, que não há esse slst~ma de concorrência. 
Se cala_.._é porque acha que estou falando a ver­
dade. ·· 

0 SR. AFFONSO CAMARGO - V. Ex' pede 
que eu lhe peça um aparte. Mas eu já concordei 
com V. l::x' em relação a isso, expressamente. 
Esse é um sistema que exis~e. O que não foi 

--:~norinal_ nessa concorrênCia e· o que o Senador 
Pompeu de Sousa perguntou foi a divulgação da 
PontuaÇão antes da abertura das propostas. Isso 
que S. EX' falou, e isso não é comum. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Bom, mas eu 
não estou defendendo a pontuação. O que eu 
diSsê~ê que a. P~!:tuação foi p_óblica. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois é, o que 
não_ é cort:1~m. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Se ela folpúbli­
!=8 e toda a Nação del(l tomou conhecimento, 
principâlmente os intei'essados. os empreiteiros, 
n~o prejudicoüanrnQUêiri~ não pode ter prejudi­
cado a ninguém.. P~rderam três empreiteiros dos 
21 que concort='erãiif. N~nhum dos três reclamou 
ou se julgou preltidicado, nem pela pontuação, 
nem por ter perdido. -
., Diz-se-que foi conluio, O conluio é um processo 
m_uito corihecido no Brasil, aJiás muito usado, não 
só no Bf-aSII;=-ma-s no mundo todo. É aquele em 
que os--empreiteiros se re(mem e oferecem, não 
o meli9r' pre90, mas o maior preço, reúnem um 
bloco de ·seis, entre dez_ a menos, com base no 
centro e.-dez ,a mais. tem 20% de diferença, e 

-aqueles 20% são rateados entre aqueles que en­
traram· na concoiiêilcia, não- para garthá-la, mas 
apenas para fazer número, para legalizá-la. 

_ Agora, c.onluio com preço mínimo, não conhe­
ço, nunca ouvi falar. Mãs como se diz._. o Presidente 
acabou de faJar para mim agora mesmo, a gente 
morre aprendendo, pode ser ~e esteja havendo 
já conluio com preço mínimo. 

O _SR. AFFONSO CAMARGO -Senador, nós 
chegamos à conclusão, ambos, convergente­
mente, que o único problema que restou ê o pro­
blema do preçcr base. Infelizmente, eu concordo 
com V. Ex! em gênero e número, o Geipot no 
seu inquérito não analisou o problema do preço 
base, que era o fundamental. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -,-~\o. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Então, nós 
vamos ter que fazer um exam~ desse preço base, 
aqui, na Comissão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A única falha, 
jornalista Jãnio de Freitas, é que o inquérito não 
poderia deixar de apreciar o PreÇo -mínimo; Se 
ele é justo ou se ele não é justo, ou s~ ele já 
foi acrescido, para que todos pudessem entrar 
e ser rateado todos os três em que houvesse ~ssa 
coinciência que v. s~ denunciou. 

Pois bem, não tenho mais aparteantes, eu agra­
deço a V. s~ Obrigado pela ~tenção. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Há 
mais algum Senador_ que deseje fazer uso da pala-
vra? (Pausa.)· . ·· - - -- - · - __ . 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Ruy Ba­
celar. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, Sr. Jor­
nalista Jânio de FreitaS, V. 8' prestoU um grande 
serviço à Nação, quando denunciou, através da 
Folha de S. Paulo, as irregularidades que existi­
ram na concorrência ou na licitação da Ferrovia 
Norte-Sul. V. St fala, na reportagem, que foi frau­
dulenta, que houve corrupção, etc., e diz que os 
envelopes foram entregues no dia 8 e abertos 
às 9 horas e 30 minutos e a Fo_lha de S. Paulo 
começou a circuJar de madrugada. É ·~·erdade 
isso, não é? 

O SR. JÂNIO DE FREITAS - Osenveiopes 
foram abertos nesse dia. 

O SR. RUY BACELAR - V. S9 não sabe se 
foram entregues no dia 7 ou no mesmo dia 8. 
Devem ter sido entregues no mesmo dia 8. 

OSR.JÂNIO DE FREITAS-Não, foram entre­
gues antes. Há umà data p_ara a entrega e uma 
data para a abertura 

O SR. RUY BACELAR -Mas é o próprio Presi­
dente, é o próprio ConsUltor da República, Dr. 
Saulo Ramos, é o Próprio Presidente da Valec, 
é o próprio Ministro que dedaram, peremptoria­
mente, ter havido irregularidades. O Dr. Saulo Ra~ 
mos parece que falou em conluio e o Presidente 
em il:regularidades. Diz daramente _que, antes da 
abertura, já tinha conhecimento. O Presidente da 
Valec e o Ministro dos Transportes dizem que 
tiveram conhecimento após a· abertura. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS -O da Vale c, não 
sei; o Ministro dos·Transportes, sim. 

O SR. RCN BACELAR- Mas o da Valec -Ç6nfir-
mau isso aqui. 

O SR. JÂI'IIO DE FREITAS- Eu não conheço 
os depoimentos aqui. 
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O SR. RUY BACELAR ~Acerto houve! combi· 
nação houve, ninguém tem dúvidas d-issO .....;. eu 
mesmo não as tenho e acho que ninguém tem, 
nenhum brasileiro tern._ÇI_corn_eçar pela autori­
dade máxima, que é o Presidente da Repúbl!c21. 
Então, ninguém pode duvidar dos acertos, das 
combinações, etc.-- _ _ _ 

Quanto a preço mínimo e preço máximo~ acho 
relativo. Antigamente, era o preço médio, que, 
parece-me, ficava para a empresa responsável pe­
la concorrência, que guardava para si; hoje, dizem 
abertamente. 

Quanto a _esse rateio, isso não é de le! que 
o nobre Senador Alexan_dre Costa_ fal9~ aí que 
rateiam 20% com a·reStiYdas firmos, que entram 
só para ganhar esse rateio. Isso .é uma imorali­
dade; devia estar todo mundo na _cadeia_. Mas se 
praticam ... parece que infelizmente praticam, isso 
é o mesmo que meter a mão no bolso do povo. 

Quer dizer, firmas entram som_ ente par~ receber 
o rateio. Isso é a maior imo~aliçl,ade que pode 
ser admitida no País. Num pals sério, não se ad-
mite isso. . __ . _ . . 

Agora, o que f~ com que eu continue pensan­
do nesse acerto, nesse con1uio, nessa combina­
ção, é que esse preço máximo e es_se preço míni­
mo foram fixados sem projeto final de engenharia. 
Não existe projeto final de engenharia nessa obra, 
até hoje, não existe, nunca existiu. 

Foi feito via cOrrelação; foi feifo atr:avés de um 
anteprojeto, fazendo wna correlação com a Ferro­
via Carajás-Itaqui. Então, não podia, honestamen­
te, se focar nem o l('reço máximo, nem o preço 
mínimo: fizeram por aparência; Eiltáo, -~ outro 
erro. 

Agora, é o caso de eu perguntar, eu sei, eu 
não entendo bem o problema da imprensa, do 
resguardo que V. S• tem de não querer declar~r. 
peremptoriamente, a fonte. Acho até irrelevante; 
eu acho que, para o bem da moralidade pública, 
V. S• deveria fazer isso. 

O nosso papel aqui é tentar moralizar este País. 
Ou nóS fazemos isso, ou não sei como nós chega­
remos à plenitude democrática, a esSa democra~ 
cia que todo brasileiro quer e deseja . . 

A situação é difícil. E um apelo que eu _faço: 
a gente deveria declarar isso ... _ 

O SR. IRAM SARAIVA - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Pois não, V. Ex' tem 
o aparte. 

O SR, IRAM $ARAlVA- Tanto quanto o Dr. 
Jânio de Freitas, eu sou ~mbém_jomalista. Ni~ 
verdade, um jornalista tem o direito de preservar 
sua fonte e deve fazê-lo. Agora, eu ªch9 irrelevante 
a indicação da fonte, absolutamente lrrele~nte. 
O que n6s ternos que saber é se hol!V~ re~mente 
irregularidades ou não. O resto não tem impor­
tância. Quem deu a informação ou não deu é 
absolutamente irrelevante. Eu acho que o jomaw 
lista deve preservar sua fonte. 

O SR JÂNIQOCfREITAS_= Aprçpósito,o 
Sr. vai me permitir ... 

O SR. lRAM SARMVA- Pois não. Estou_ dialo­
gando ... 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) --Faz 
a pergunta e ele responde, se_não há o çl.iálogo, 
e não acabamos hoje aqui. Então, V. Ex" conclui 
a pergunta e ele responde. 

__ O SR. RCN BACELAR -A pergunta primeira 
foi feita. Eu farei a segunda logo posteriorm~nte 
_à resposta._ 

O SR. PRIÕSIDENTE (João Menezes) - V. S• 
já pode responder à pergunta, para não haver 
esse diálogo, ~enão não saímos ~oje daqui. _ 

~ "'--Q Slt JÂI'ÜO-DE FREitAS- CretO q"ue, usan­
_do o verbo que eu ~ria aplicado à frase com 
que V. & me fez: urn apelo, V. ~ compreenderá 
melhor a minha posição. 

V. & me disse~ "O Sr. não quer divulgar o 
nom~ do seu infom1ante." Não é _que eu queria 
ou não queria, essa _qUestão nã,o se põe para um · 
jorflali§ta. Eu não posso divulgar o nome, por 
urri deyer ético. No dia em _qUe eu_ abrir m~o 
de Um dever éticO, eu abriref mão exatai:riente 
~Õ]unàaffiento prirrieiro 9a minha proflssao. Eu 
não posso abrir mão desse Pilncípfo ético.- -~ 

O SR. RCN BACELAR -Eu respeito o posicio­
namento ·de V. 5'-

0 SR. JÂNIO D.E J'REITAS - Não é meu, é 
da ética âo Jornalismo, que ~u ado_!:~~ ao adotar 
o Jornalismo com_o profiSSão. 

O SR. ROY BACELAR- Eu compreendo. Mas, 
quero terminar, dizendo que ingressaram ne5;sa 
conCQrtência, participaram dessa concorrência 

,-21 empresas. Uma parece que foi eliminada de 
imediato: aiJmentaram _de propósito, para esse 
capita1 de 400 -rilTihOe.S_de cruzados, e somente 
21, parecewme, tinham condições de entt:ar.,_J~n-. 
tãp,"á~ antemão, a gente vê: duas foram afastadas .. 
Na certa, entraram no rateio que o eminente.S.ena-

- dor Alexandre Costa há pouco falou. A5 outrâs, 
fica tal trecho aqui, outra ali, outra acolá e nin­
guém tem dúvidas que foi um acerto, uma c;o_mbi· 
nação. Agora, a minha dúvida é quem fez esse 
acerto, foram empresárioNalec, foi Valederrlpre­
sárlos,_ ou foi s6 Valec? 
--- Pof(:rue eu falei isso _outro dia e o Pr:eJ;;ide_nte 

- da Valec fez _um estour_o aqui danado, que era 
sério, que era direito, que era não sei o quê_, fez 
.uma "presepada" que_em nunca vi tamanha. 

Ds.empreiteiros,_ o que esteye .aqui da Tratex 
diz que não ... Então a dúvida continua. A gente 
fica sem- saber quem, ou se foram ambos, ernpreiw 
tei_ros, Valec ou foi só Va!ec... _ .. r 

Mas a verdade é que V. s~ prestou um grande 
serviço à Nação. ~u o parabenizo e me solidarizo 
com v. s~ -- -

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Muito obiigado. 

-o SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a pãiavra o Sr. Senador iran Saraiva. 
-Ü sR.- iAAM SARAIYÃ ---_.=- M~u. g;_rà -"j~r_nali~ta 

Jãnia_de_Ereitas, e_u iria agora para parte que mais 
me interessa, que é o caso da viaPilidade. Eu 
sou centro-oestino, quer dizer, logicamente é o 
que mais me preocupa, após o aspecto de se 
observar a irregularidade, com a qual eu não con­
cordo, n~o aceito. e vou lutar até a morte para 
que ess_e_aspecto nas concorrél1ciaS piíbíicas, nõs 

-~concursos, seja erradicado no Brasil. E nece_ssário 
que se faça isso._ _ _ 

Mas a minha preocupação agora é com rela_Ção 
à viabilidade e eu seLque V. S• é um jornalista 
doSo_do seu trabalho e_c::riterióso sob.retudo. 

o-que é que V. EX' me çiiz_ de5s~ ferrovia, c:Qmo 
se não tivesse acontecido o prob!ema da concor-

rência, a ferrovia t"!Tl si, quer dizer, v. sf passou 
por um estl.!do, para chegar à conclusão do que 
cheg-ou__do que é o Centro-Deste, por onde esses 
trilhos vão passar, e essa viabilidade ... Eu pedia 
que V. S•_ analisasse esse aspecto, não analisando 
inida1mente, porque, na forma que V. 5' cÕlocar, 
depois, não podem_os _até discutir, co in relação 
à navegabilidade, tanto do Araguaia, Conio do 
Tocantins, porque isSo também conheço, tenho 
por obrigação conhecer palmo a palmo, por an­
dar; sou da região,_ mas o seu pensamento do 
que Vem trazer esta ferrovi~ é muito irilprirt'ante 
para a Comissão, porque é um _sf!gundo aspecto 
que essa Comissão se propõe é-ó" eStudo da viabi­
lidade. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Na minha expo­
sição inicial, eu deixei claro que não sou enge­
nheiro e, portanto, não procedi a nenhuma análise 
própria, seja da ferrovia, seja de hidrovia, seja da 
viabilidade técnica 4e qualquer das Qu~s. Eu me 
ba$eei,_para e~crever o 19 artigo sobre a ferrovia 
- e não exittamente sobre a ferrovia, mas Sobre 
a ferrovia e a hidroyia-:- eu me baseei em estudos 
feitos por técnicos e que são já do conhecimento 
de V. E#', porque foram produzidos pelo Geipot, 
pelo lpea, pelo Qube de Engenharia, no Rio de 
Janeiro, em particular pelo engenheiro Benito 
Bruno que, se não me engano, já depôs aqui: 
fundamentalmente esses. 

Do confronto de uma coisa com outra, em pri-
meiro lugar, quero fazer notar que eu não sou, 

. não tomei, rião escrevi. em nenhum momento, 
o_que _quer que fosse contra a necessJd.àde, con­
testando a neçessidad~ Qe que se proceda a medi­
das de desenvolvimento da região Centro-Norte. 
Parece-me do confronto desses estudos que eu 
mencionei, que a hidrovia seria mais resu1tante 
para o País, fosse do ponto de vista de custo, 
fosse do ponto de vista da maior fac::ilidade de 
construção, possivelmente, até da maior rapidez, 
m~ e_specialmente do ponto de vista de custo, 
dado o quadrÕ de dificu1dade eCOnômico-finan-
ceiras que _o País vive. . 

Parece-me_ que a diferença _encontrada entre 
os téc::niços_- que é da ordem mais ou menos 
de um para seis -_contra a ferrovia em compa­
ração à hidrovia, parecewme que é um dado bas­

.. tctnte ~lqqüente e foi o_que eu adotei para escrever 
o meu artigo. - -

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. l;x" me per­
mite um aparte? (Assentimento do orador) -O 
Geipot presta Ji'u.iitas informações ou escreve 

·· muito; os leigos não lêem. Por exemplo, aqui este­
ve o PreSideote do Oeipot, apresentou-nos sete 
ou oito opções, estudadas pelo Geipot, para apro­
'ie!tamento do sisteriia ni!st~ hidrovia-rodovia, hi­
drovia-ferrovia, e ele foi cortando, um por um, 
e sentado justamente aí onde está V. S• .. disse 
que o Géipbt chegara à conc::lusão que teria duas 
aproveitáveis: ou a ferrovia ou a hidroVia, diferenw 
tiadas muito pouco. 

Se o Presidente quiser ver, isso está tudo grava­
do, mand,e colocar, ]i_,suas_dedarações, do Coro­
nel Stanley, Presidente do Geipot. LOgo, se -todas 
duas eram as únicas opções, diferiam entre uma 
e outra_quase nada, a decisão pode ser uma decí· 
são_ política: ou fazer uma ou fazer outra, é uma 

· preferência. 

O SR;. "ifi.<\MSARAivA:..:::. É Uma é:leciSãO Política, 
não"_ é senador? - - --
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O SR. ALEJO\NDRE COSTA- É uma decisão 
polític:a,_sem prejuízo nenhum, porque Os próprios 
estudos do Geipot declararam-que elas estavam 
nas mesmas condições. 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Eu nã9 me baseei 
nas declarações prestadas aqui pelo engenheiro 
Staniey Fortes Batis~~ eu me baseei num estudo 
do Geipot ou na síntese do es~do _d.o Geipot 
que foi publicado anteriormente. Muito anterior. 

o SR. IRAM _SARt\IVA- A minha preocupação 
é persuadi-lo. _ _ ____ _ 

A sua palavra é muito importante, Senador, é 
fundamental, formador de opinião pública e de 
alta respeitabilídade no Brasil. É que o Araguaia 
nos causa um problema sério. E1e não tem calado, 
é a nossa preoCupação, e·--nós temos discutido 
isto muito. Quando o-Senador Alexandre Costa 
faz essa colo-cação, no dia em que o Coronel 
Stanley falou eu não estava presente, se estivesse 
eu diria como um homem da região; dióamos, 
também, das dificuldades que nós vamos encon­
trar para viabilidade do Araguaia Tocantins. N6s 
não vamos discutir porque é ponto pacífico. O 
Araguaia ta1vez seja alguma coisa de espetacular, 
é como construir urna pirâmide, porque aqueles 
bolsões de areia se deslocam com uma facilidade 
impressionante; ao mesmo tempo que nós temos 
o leito do rio _com 70 em, podemos baixar a 30, 
com rapidez e, de repente, não temos nem água. 
Então, este é o problema, isto nos preocupa, por 
isto é que nós lutamos para que acontecesse essa 
obra porque ela ensejaria a sua regularização, de­
pois, num prazo de 15 anos. Em menos é_impos· 
sível que se faça, não sei, não sou engenheiro. _ 

O SR. ALEXAI'IDRE COSTA- NãQ, não invia­
biliza a hidrovia. A hÚ:kovia terá de vir como_trans· 
porte moda!, não mais poderá prescindir dela. 

O SR._IRAM SARA!YA- Mas, lentamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- É, lentamente. 
Não pode _.s_er_YI11.9_ QP_r__-ª _f~i~ _ c;<?!I19 __ u_rrt_<.!X~r~ovi_ê!• 
absolutamente, mas ela terá que vir. 

O SR. IRAM SAA.PNA- Então~ já nem é uma 
pergunta, quer dizer, minha preocupação foi esta. 
Eu também sou muito preocupado com essa 
questão de se gastar fora de_ hora. A Naç_ão tem 
problemas seriíssimos, mas a região responderia 
com muita facilidade, principalmente a região do 
Araguaia, onde temos um setor de produtividade 
não muito grande, ma:s o teor de produção é 
tão avançado e tão grande que, praticamente, on­
de esse leito da ferrovia iria transitar seria auto-su­
ficiente. Por isto a nossa preocupação, a nossa 
presença aqui, pela viabilidade. E eu queria fazer 
um pedido, para que, nos seus estudos, anaJisasse 
bem a nossa preocupação porque a sua palavra, 
realmente, pesa; tanto pesou que nós chegamos 
a uma Comissão Parlamentar de Inquérito. É um 
grande passo. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~o Menezes)- V. Ex' 
ainda tem uma pergunta? 

(Trecho lnaudível) 

O SR. PRESIDENTE (Joã_o Menezes) - Posso 
ajudar V. Ex"? Eu já fiz um expediente pedindo 
a cópia desta Carta para a Comissão, de maneira 
que eu acho que vai satisfazer a curiosidade justa 
e real de V. EX'. 

DIÁRIO DO CONGR!'SSO NAOONAL (Seç~o li) 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Eu agradeço 
a informaçãO que V. Ex' me oferece neste mo­
mento, mas a Folha de S. Paulo publicou, inclu­
sive eu li nos joJTlais que havia um jornalista, lá 
na Alemanha, querendo saber a verdade sobre 
esse documento, muita gente tem dúvida da vali­
dade ou não, não se sabe como _ele surgiu ... 

O SR. JÂNiO DE FREITAS-Eu não participei 
do trabãlbo da FoUta de S. Pa\J]C). 

O SR. AFFONso- CAMARGO - V. Ex' tem 
conhecimento sobre essa ca~ e das outras notí­
cias? 

OSR.JÂNIO_FREITAS-Tenho conhecimento 
pelo que foi transmJtido_. foi divulgado pelos jor­
nais. Não participei do traba]ho_ da Folha d~ S. 
Paulo a respeito desse episódio. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Obrigado a 
V. S'. Em face da informação do Presidente, espe· 
ramos que esse documento chegue o mais rápido 
possível. 

O SR. PRESlDENTE (João Menezes) - Em 
último lugar o Relator ManSueto de Lavor tem 
a palavra para fazer as perguntas que julgar conve­
niente. 

O SR_RELATOR (Mansueto de Lavor) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Jornalista_ Jânio 
de Freitas, Srs. Joma1istas, demais ouVintes:-antes 
de começar a levantar a1gumas questões ao Jor­
nalista Jânio de Freitas, eu gostaria de dar um 
esclarecimento, para que não fique registrado nas 
gravações e, portanto, nas Atas e nos Anais des~ 
Comissão uma informação involuntariamente im­
precisa que, já pela terceira vez, o meu nobre 
e ilustre Senador Alexandre Costa tráz a. respeito 
do Presidente do Geipot. Eu vou depois, talv~ 
não sei por que V. Ex" já pediu, mas a Presidência 
não levou às mãos de V. Exl' esse quadro aqui 
que são _as alternativas que foram colocadas pelo 
Presidente do Geipot 

_O Geipot não colocou 8, I O, 1_2 está aqui no 
quadro, ele c;:olocou 12 alternativas dif~rentes, ele 
modalidades diferentes de transportes, até porque 

_não existem. Os transportes que ele considera 
são três: o transporte rodoviário, o transporte fer­
roviário e o transporte hidroviário; ele não consi­
dera nem o transporte aéreo. Não existe. 

Então, V. ~ não pode coflduir que ele chegou 
no fim escolhendo ou a rodovia ou a hidrovia, 
porque são 12 moda1idades. 

OSR.ALEXANDRECOSTA~Não,elechegou 
a dizer. EStá gravado e, se V. Ex' quer ouvir, se 
o que está se falando é a verdade, _pode colocar 
a fita; aqui tudO é Sravado. - · · 

O SR. REU\ TOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
gostaria que ficasse registrado que o que real­
mente tenho em mão, da Va1ec, é o quadro a 
que V. Ex' se refere. São 12. alternatiVas. Essas 
doze altemativas ... 

- - -
O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não precisei 

dÕ quãdro, eu diss_e que eram mais de seis, podem 
ser doze, sessenta, quarenta. 

O SR.. RJ::LATOR (MaJ1s~eto de Lavor)- Veja 
V. Ex', essas alternativas vão desde um nada fazer, 
nada crescer ao já está aí, a realidade que Já e~á 
aí, uma rodovia que é a Belém/Brasília, e uma 
hidrovia no seu estado primitivo, sem nenhum 
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trabalho. Essa é a alternativa zero, que ele cons.i­
dera. Até a"altematiVàs tais, como a hidrovia com­
pleta e <i ferrovia Completa. Mas, entre esses está­
gios, permeiam G.ombinações 4_e_mdovias,_de fe~­
rovias e hidi'ovias .. 

_O SR. ALEXANDRE COSTA- É o transporte 
intermodaJ. 

O SR. RELATOR (Manueto de Lavor)- Exata­
mente. Então, nestas alternativas entre tranSpor­
tes rodoviário, ferroviário, hlQroviár_io e _suas diver­
sas cornbinações, --v~m da FerrOvia Norte/Sul, 
como--está traçado _aíj)ei~_~Ç. e v~r ser cons­
truído- fazia-se um trecho da ferrovia para ligá-la 
ao Rio Araguaia, e, lá no fim, pegava novamente 
ferrovia. São alteinativas, transporte rodoviário in~ 
termodal. Rede rodoviária atual melhorada e am­
pliada, hidrovia Aruanã-Cohceíção do Araguaia: 
mais rodovia AriJanã-Anápolis-Goiânia, outra al­
ternativa; hidrovia Aruanã-Marabá com barragem 
e eclusa de Santa Isabel, São diversasaltemativas. 
Mas não tem o negócio de chegar a duas apenas. 

o sR. AL.EXÃNDRE tOSTA-- PeJa ·Viabilidade, 
chegam às duas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sim, 
mas veja, Senador Alexandre Costa, duas alterna­
tivas ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA~Aiiás, pela viabi· 
]idade, chega uma. 

QSR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Fo­
ram dois cenários. Então nesses dois cenários, 
nesses dois cenários de alternativas, que é um 
conjunto de 12 a1temativas em cada cenário, a 
Ferrovia Norte/SUl, Açailândia-Anápolis-Goiânia, 
de acordo com que está traçado hoje, no cenário 
um, é a oitava a1temativa, ou a oitava prioridade, 
é colocada em oitavo lugar. E no cenário 2, a 
Ferrovia; como está traçada hoje a Norte/Sul, é 
colocada em décima primeira prioridade. QUer 
dizer, existem outras alternativas. Não podemos 
fugir disto aqui, que um dado oficial, do Gefpot, 
de um ó_rgão, de uma empresa,_ encarregada de 
planejar os transportes no País. 

Outro prOblema que é fundamental, que é uma 
questão não resolvida como não é resolvida a 
questão da fonte. E já ficou bem claro que não 
vamos resolver hoje, não ~os pedir ao jornalista 
que reVele a sua fonte, como não vamos pedir 
ao padre que diga o segredo de c:;onfesslonário, 
como qualquer profissão, o médico também, 
qualquer profissão tem o seu segredo profissional. 
-Há uma questão que é a do preço mínimo, 

que faz lembrar a questão_ de Stanislaw_ Ponte 
Preta, todos são iguais perante a lei, mas existe 
uns mais igu<!iS _d_o_ que outros. N~sta _história dos 
preços mínimos, existe preço mais mínimo do 
que outros, e esta é uma questão que precisamos 
re.solver aqui. Por que isto? Porque o Geipot diz 

. qi.te a ferrovia custa um bilhão e 400 __ milh<?es_ 
de dólare_s. 

. O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas, quem le-
vantou-isto aqui não foi V. Ex', fui eu. -

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)-~­
mente, é uma questão ainda insoluta, é uma ques­
tão não resolvida. Então, nós a!nda precisamos 
saber qua1 é realmente o·preÇo-mínimo;-Se esse 
preço mínimo d~ Valec é míni!l'o ou tem <?utro 
mais mínimo do que o da Valec. Este é _que é 
o problema. 

----------------------··"-- -·-··· 
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O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas isto foi 
, eu que lev,anteL 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Quan­
do nós temos dados de consultoria internacio­
nais, ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Peço V. Ex' 
que faça Justiça. -

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Estou 
fazendo justiça a V. Ex' 

O SR. ~DRE COSTA -Y. E;x" fala j)Ora 
mim, como se fosse de V. Ex', quando justamente 
a autoria é minha. 

O SR. RElATOR (Mansueto -d~ Lavor) -Um 
reparo a V. Ex"' eu fiz apenas quanto à informação 
sobre o Geipot Quanto ao_ preço mínimo, que 
estou ao lado de V. Ex' para chegarmos -a- Uma 
conclusão do que é realmente o preço mínimo, 
em termos de quilômetros de ferrovias, porque 
o preço médio mundial, nas condições de favora­
bilidade da Ferrovia Norte/Sul, é de um bilhão 
, de dólares por quilômetro: ·a preçO da Vâlec é 
de mais de um e meio bilhão de dólares. É portem­
to, uma diferença que ultrapassa 50%. Então, esse 
preço mínimo da Valec, _é um preço mínimo que 
precisa ser questionado, avaliado e analisado. 

Meu caro jornalista JâQ.io de Fr~itas, no_último 
depoimento aqui do empresário Lúcio '@_sÇon­
celos Lana de Sousa,_ afi!TI)qu aqu~le depoente, 
que homenS como V. S!,_ que prestam tantos ma­
les ao País, precisavam ir para a Sibéria. Até su.ge­
riu a criação d eum tipo de campo- de concen­
tração no Pais, como a Sibéria, para colocar pes­
soas como V. 8',. qUe tanto mal caysavam ao 
"País. V. EX' acha este julgamento rigoroso ou con­
corda com ele:? 

O SR. JÂN!O DE FREITAS~ .c, Eu preferia ir 
para o Havai. 

O SR. RELATOR (Mansueto de [..ayq!) - _Agra­
deço. Meu .ca,ro jornalista, o se_u coleg~. figura 
muito conhecida nos r'fl~_ios jomalístjcos, Çt ,ex· 
porta-voz da Presidência da República, o Jorna­
lista Fernando CéSàr Mesquita, em uma _entreyista 
publicada no Jornal de Brasill~ do domingo 
passado, 28 do corrente mês, t~ualment~: 

"A corrupção existe neste GOverho, existiu 
nos governos passados, e vai existir em qual­
quer governo da história da humanidade. A 
corrupção sempre vai existir porque é própria 
do ser humano. Pela minha experiência no 
Governo, sei que existem concorrênciaS frau­
dulentas, que existem pessoas que recebem 
comiss6_es _c!t:: empresas para intermediar li­
beração de verbas, mas você não ·consegue 
chegar na prova, não consegue os _elementos 
materiais." 

Quem fala é o ex-porta-voz, ·e o Ouvidor~Geral 
desta República. Isto é um motivo para nos desa­
nimar, chegar nas provas de conluio, da ferrovia 
Norte-$ul? V. Ex" te_m eSte mesrrto pessimismo 
que o jornalista Fernando César Mesquita? 

O SR. JÂNIO DE FREITAS- Tenho absoluta 
dificuldade de manifestar qualquer esperança ou 
qualquer pessililísnio eni relação aos rest,~ltados 
deste inquérito, comó o da Poltç[i:'- Federal, pelo 
fato de que eu não sou componente das comis­
sões do Senado e çla Polícia Federal que proce­
dem esse inquérito. De sorte que eu rião tenho 

nenhuma possibilidade de avaliar o _resultado des· 
·se inC[i.J.éritõ que vão levar, não posso ser esperan­
çoso nem pessimista. Como pess-oa, eu me defi­
niria <::orno um cético, não só em relação a este 
particular, mas um <:êtico geral. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Mas 
coric6rda cOm o OUVidor-Geral, que há c:::orrupção 
inclusive, e concorrênc:ias fraudulentas? 

OSR. JÂNIO DE FREITAS -Se opróprio 
Ouvidor-Geral, aliás quero louvar a ombridade de­
le, na qualidade de OUvidor-Geral, e membro 4es­
te_Govemo, fazer uma cteclar~ç;ão tão au~ci9sa, 
tão independente, tão superior, acho que ê uma 
atitude muito bonita; se parte dele, não seria eu 
Quem iria duvidar. Se parte do próprio Ouvidor­
Geral essa de<:laração, acho que ninguém dispõe 
de tantos elementos, ou pode dispor hoje de tan­
tos elementos; para fazer uma afirmação quanto 
ele.--

0 SR. RElATOR (Mansueto de. Lavor) - Agra­
deço ... Eu dizia há pouco, que duas questões não 
estão suficientemente respondidas,_ nesta CP!. A 
primeira delas, é a questão dos preços mínimos 
-e- o Senador Alexandre Costa é um doS que têm 
se batido por isto. Realmente, sabem-qs qUe, nas 
concorrências, é nonnal a publicação de preços 
míhimos; o problema é saber que preço mínimo 
é esse. - -

A outra questão é exatamente saber como V. 
s~. ,enquanto jornalista, consegue public:ar o resul­
tado de uma con_corrência consid~rada severa, 
rigorosa, honesta, pela própria empresa que a 
promoveu. ·corno consegue divulgá-la, se não me 
enQifuo, Cirl"Co dias antes da publicação do resul­
tado oficia]~ Eu acredito que nãó foi nenhuma 
-ms'piração sobrenatural e também acho que não 
teria sido a lógica matemática, como querem al­
guns técnicos do GoVerno. Por mais que V. s~ 
tivesse, digamos, intifnidade com os cálculos, se­
ria muito difícil a lógica matemática. A hipótese 
do cálculo matemático me parece, também, des­

. t:artávei, a inspiração divina acho que também 
não é o ~:aso. 

Gostaría-defáiet algumas perguntas mais pró­
Ximas desse caso. Se V. 8' achar por bem não 
·respondê-las, não há problema, basta dizer: "não, 
não posso responder". 

V. $f entreviStoü-atgumas empreiteiras a res­
peito dessa matéria?~ 

O SR.JÂNIO DE FREITAS- Não, senhor. 

O SR. RElATOR _(Mansueto de Lavor)- Não 
entrevistou. V._ s~ podelici" dizer em que data rece­
beu a inforinação - não interessa saber d,e que 
fonte ~ nem como - mas poderia dizer em que 
data r~cebeu as informações? ' 

. O SR. JÂN!O DE FREITAS- Sete de maio. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - No 
dia 7 de malo. 

Na Folha de S. Paulo, edição dQ dia 13 de 
jUnho, V. 8' escreveu. na sua coluna o seguinte: 
"O Presidente esba_njou cortes, mas não _incluiu 
a Ferrovia do Aço, pois nos dias 2 e 3, terça 
e quarta-feira da semana-passada" -então 2 
e3 de junho "duas dezenas de empreiteiros reuni­

- ramo: se no Rio de Janeiro para acertos com vistas 
exatamente à-fetomêlda da Ferrovia do Aço, se­
gundo outros acertos, estes no âmbito do Gover­
no. Sai uma, entra a outra. "V, S• confirma que, 

depois daquele acerto que houve para a primeira 
concorrência da Ferrovia Norte-Sul, houve outra 
reunião de.empreiteiros e houve um noVo-acerto? 
V. S' confirma o que escrev(!u? 

O SR. JÂN!O DE FREITAS- ConfiiTTlo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- COn­
firma e se reserva também, de acordo com a 
lei, de não revelar fontes sobre o assunto? 

O SR. JÂNIO DE FREITAS-:-- Certamente, cer~ 
tamente. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Tudo 
bem. Estou satisfeito e quero parabenizar a im­
prensa brasileira pelo papel que tem desempe­
nhado, especialmente V. 5', pela seriedade com 
-que vem tratando o assunto e peJo serviço público 
que presta. 

O Senador Affonso Camargo se referiu a V. 
8' como economista no sentido a.roplo da palavra, 
isto é, aquele que zela pelo bem-estar da nossa 
causa, da nossa República. Eu parabenizo V. S•, 
jornalista Jânio de Freitas. 

O SR. JÂN!O DE FREITA$- Muito obrigado. 

O SR. POMPEU DE SOUZA ~Sr. Presidente, 
pela ordem. Peço a palavra para, brevemente, 
congratul~~me com -o jon1à1is{?l· JânJo de Freitas 

-Por ele dignificar a profiSSâo, que é uma prOfissão 
de serviço público, de serviço aos interesses do 
País. Quando a imprensa serve ao pais e serve 

- -elo pOvO,' ela· é verdadeiramente imprensa e é dig­
na desse nOme. Eu vejo com a m~ior emoção 
~-stajovem figurà i::l.e Jànio de Freitas; <jue Coilhecl 
há tãntos anos, começando·a·sua ·carreira ... 

. O SR. JÂNIO DE FREITAS - Com V. Ex' 

. O SR. POMPEU DE SOUZA - Eu diria que 
é um dos meus filhos profissionais de qu~ mais 
me- orgulho. É com emoção que vejo que ele 
se põe a serviço de uma causa nacional, que 
é. a causa pública da moralida<:l.e e, ao mesmo 
tempo, da preservaÇão dos interess~~ do povo 
brasileiro . 

o SR. JÂNIO DE FREITAS :::::MuitO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Meriezes)_~Cõmo 
vêem, Srs. Senadores, estamos chegandO ao final 
do depoimento do jornalista Jãnio de Freitas e 
já se fez até uma injustiça a eJe, dizendo que ele 
re'<:ebeu a noticia no dia 7 e, s_~ não publicasse 
no dia 8, não estaria sendo eficiente. Realmente, 
foi no dia 13 que saiu publiCada no jornal, não 
foi no dia 8. 

O SR."JANIO DE FRErrÀS- Saiu-no dia. 8, 
Senador. 

O SR~ PRESIDENTE (João MeneieS) - Esta 
é urri3 Cori-llsSão Parl~rJle!l-~r de Inquérito e, real­
mente, tetiamos - não vamos falar em C6digo 
_Penal, porque o Senador Alexandre- Costa fica lo­
go abOrrecido, e com razão- a dizer: "fazer afir· 
mação falsa ou negar ou calar a verdade, como 
testemunha, perito, tradutor ou intêrprete, perante 
a Comissão Parlamentar ôe-ln.quéfib -u;A;_-Ctirtlis­
sãq ·Parlamentar de Inquérito nos dá o direito de 
usar o Código Pena], mas aqÜi ninguém trata dis­
so, porque não é nenhum tribunal de Nuremberg; 
apenas estou fazendo um c;omentáric;> à margem 
e, infelizmente, o que a ComisSão- desejaria era 
sabér como foi isso, de onde veio, qual é a fonte, 
onde é o fio de Ariadne. Infelizmente, não conse-
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guimos e agradeço a presença de V. S,_ aqui e, 
também, o prazer de c::onhecê-lo pessoalmente. 

OSR.JÁNIODEFREITAS-Muitograto,igual· 
mente. 

O SR. PRESIDENTE (José Menezes) - Esta­
mos aqui, no Senado Federal, à sua disposição 
nesta luta diária que o senhor tem lá e nós temos 
aqui. 

O SR. JÁNIO DE FREITAS -Muito obdgado. 

O SR. PRESIDENTE. (João Menezes) -V, S• 
está dispensado e agradeço a sua presença. 

Pode convidar _o outro depoente para vir aqui 
com seus asse_s_sores. . . 

Eu queria, antes de inidarmos o novo -depoi­
mento_do Dr. Eduardo Borges de Andrade, resol­
ver alguns pequenos assuntos na CoootS:São, por­
que hoje é o último dia de __ reunião do Senado 
e vamos entrar em uma interrupção àe trinta dias. 
Já tomamos as providências para verificar se ha· 
veria uma interrupção nesses trinta c;lias. junto à 
Presidência do Senado. Foi-me informado __ que 
este ato não conta no nosso_ prazo; apesar disso, 
já ftz um expediente esc ito_ para o Presidente do 
Senado, para r~ssalvar todas as noSS:as responsa­
bilidades. 

Mas já ouvimos bastantes pessoâs- e goSta-ria 
que a Comis$ão entrasse numa concordância de 
ver quais pessoas mais dever'íamos convocar .. já 
temos -o compromisso de convoçar o Ministro 
do Planejamento e_ o Ministro dos Transportes, 
que são as (lltimas pessoas que convocarei para 
comparecerem aqui. 

Gostaria de combinar, com os Srs. Senad,p_res, 
para vermos um número déterminado de pessoaS 
a convocar, para não ficarmos usando um tempo 
enorme do Senado~ dos depoentes, além de ou­
tras providências que se têm que tomar na Comi­
são, uma vez que já temos vários dados suficien­
tes, que nos darão já um rumo nesta Comissão. 

Eu gostaria, se fosse possível, que fizéssemos, 
hoje, uma espécie de esquema de pessoas a con­
vocar; que cada um dos Senadores desse um 
nome_ a _convocar, já ressalvados o Ministro do 
Planejamento e _o Min_isb:Q _9os Transp-Ortes. Isto 
seria uma ajuda grande à __ Comissão e quando 
voltásseos em agosto já saberíamos o que teria­
mos que fazer, teríamos o _prazo suficiente para 
o Relator dar o seu parecer e poderíamos tenninar 
o trabalho desta _Comissão no prazo neces_sário, 
o que ninguém acreditou que se iria fazer- pen­
sou-se que isto iria ficar para o próximo ano, de­
pois da votação da Constituinte, que também po­
de ser somente no próximo ano, pode também 
acontecer _isso, Então, queremos acabar dentro 
do prazo que nos foi dado e para isso seria preciso 
a colaboração de todos os Srs., se acharem que 
realmente esses pontos estão deterininados. 

Eu gostaria de saber os nomes de __ algumas 
pessoas para convoc_arrnos e então ficaríamos 
nesse quadro, para podermos arrematar o traba­
lho da Comissão. 

Eu_ começaria pelo Relator, se estiver de acordo; 
se não, vamos continuar colocando gente até on­
de der. 

O SR. RELJ\TOR (Mansueto de Lavor) - V. 
EX" deferiu o requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Não, 
não deferi requerimento nenhum. 

O SR RELATOR (Mansueto de Lavor)- Por­
que se deferiu, não_ posso, agora, no momento, 
dizer- eu tenho 50 pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (João Meneze_s) -Eu não 
deferi. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - Eu 
tenho até- o nome de um engenheiro que nunca 
ü no livro. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~Não 
deferi. 

Estamos chegando a um determinado ponto, 
em que todos queremos chegar à <::onclusão des­
ta COmlssao Parlamentar de [nquérito. Para isso, 
ouviremos as pessoas necessárias. Peço a com­
preensão do Relator. porque S. E:x;f me deu uma 
relação com 6 a 12 nomes. Outro pede màis 
6, outro, mais seis. AI:J todo, vamos ouvir umas 
50 pessoas. Se não chegarmos a uma conclusão 
a respeito dessa lista, teremos que ouvir a todos 
que S._~ requereu. Gosl:c!ria que V.~ entendes­
sem o tT'e_u ponto de vis_ta. 

O SR MAURO BORGES -Sugeriu-se o nOme 
do Presidente da PORTOBRÁS e o da Professora 
lsa Rondon, que, durante 30 anos, foi coorde­
nadora da área de navegação da PORTOBRÁS. 
O meu propósito é analisar t_odos os ângulos da 
questão. 

6-'SR:. __ eRÇ,SJ[)ENTE _(João Men~zes) - Não 
~estou querendo criar dificuldades. Já ouVimos 
rriuitas pessoas e ouviremos ainda algumaS mãis 
para completar esse ciclo. Se nao chegarmos a 
uma conclusão, iremos em frente 

-O SR .. RELATOR {Mansueto-de Lavor) -_Sr. 
Presidente, pela ordem. (Assentimento do Sr: -Pre­
sidente.) 

Todas as pt.Ssoas a quem solicitei viessem aqui 
para depor poderão ~ontribuir para esclarecimen­
to d~ pontvs fundamentais, Qentro do meu relató­
rio e, ortanto, do trabalho desta Comissão. Inclu­
sive. se quiserem, todas_ podem apresentai- Currí­
~ulo. Só não djsponho do curriculo do al~mão 
d~ ~arta:_._se ele tem_ atividade no Brasil, que venha 
depo_!'; se não, que não venha. ., 

.. OSR. PRESIDENTE (João Menezes) -Quanto 
ao alemão da carta, se vier a carta, será melhor 
que o alemão. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)__:_ Foi 
cfl!arfa-qu'e-ctrou toda a confusão. 

Gostaria de saber, por exeniplo: quem se opõe 
à vinda do Ministro dos Transportes? Ninguém. 
Quem se opõe à vinda do Ministro Anibal Teixeira, 
que é quem sabe se há ou não dinheiro? Nin­
guém.- Quem se ·opõe à vinda do ex-Ministro dos 
Trarispottes, Cloraldino Severo? É preciso nego­
dar eSSes pontos. 

Neste momento, temos mais de um depoente 
à espera. Faria um apelo ao Presidente e aos 
nobres colegas, no sentido de que negodásse­
mos esse.s pontos. Estou inteiramente disonivel 
:~_ra uma negociação acerca do restante dos de­
poentes. Da mezma forma, quero consolidar a 
relação d.e documentos, que já pedi e que até 
hoje ainda não chegou às minhas mãos. 
~uvo o Presidente por estar preocupado com 

o prazo, para que esta Comissão, como tantas 
__ outras,_ não caia na vala comum nas suas expres-
0_~es, Mas o prazo deve ser P!Ocurado dentro dos 
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nossos limites. Se, porventura, criar prejuízo às 
condu()ep da Comissão, nao poderá ser absoluto, 

Em lodo o- caso, hão estâhloS reOundandó a 
esse prazo. Por isso fiz a pergunta. e V. EX' já 
respondeu que, durante o recesso, cessam os 
trabalhos da Comissão. T odavja, não cessa o nos­
So entêndlr_Tlento. Pof exemplo, fazennos durante 
o recesso, ou rio -pnmeirõ dia, um entendimento 
ã.cerc"â âa relação final dos nomes das pessoas 
que deverão prestar depOimento aqui. Estou intei­
ramente de acordo, queró negociar esses nomes, 
não temos o menor Interesse em fazer aqui de­
poentes que não contribuam, portanto, só para 
protelar resUltado. Fico inteiramente: disponível 
para uma conversa. Apenas pediria que não fosse 
~gora, dad~ os trabalhos já marcados para hoje. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, pela 
ordem, (Assentimento do Sr. Presidente.) 

O Senador AJexandre COsta tem, "indiscutivel­
mente, razões. Há depoentes_ que, de fato, contri­
buem para a informação_-desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito._ Esta é uma Comissão que 
investiga, que procura verdades. 

Há. out(o.s depoentes que, obviamente, nada 
têm a dizer para o esclarecimento dO que se pro­
cura aqui. Podem até_ trazer uma opihião pessoal, 
que ora poderá ser a fayor.daJer~ovia, ora poderá 
ser cont:J:ária a e:Ia. Não -~.ós .buscando opi­
niões pessoais, mas verdaç:les. 
- Proponho a V. Ex' que passemos imediatamen­

te a ouvir o outro depoente que está ai, e que 
em agosto; quando voi~rmos ~os. nQSSOs _ti:aba­
lhos, aí sim, decidiremos sobre esse elenco qe 
novos depoentes. -· 

Pela minha experiência__:_ já partiCipei de várias 
ComiSsões- Parlamentares de_ Inquérito :....._: aç_ho 
que devemos @reviar o mais poSsível as nossas 
concluões, ouvindo a quem devemos ouvir, e não 
a pessoas paralelas, que darão, repitO, apenas opi~ 
niões e não fatos. 

Portanto,- peço a V. ~ que convoque o novo 
depoente. deixando-se para agosto a decisão 
acerca d~sa Q_OY.!l questã~. 

O SR. PRESIDENTE (João Mene,.s) -A ques­
tão de ordem de v. ex~ é ínteressante, _mas conti­
nuo ins~ndo no meu ponto de vista. Vão entrar 
em recesso o Senado e a Câmara, mas a Assem­
bléia Nacional Contituinte v~i continuar a funcio-­
nar. 

Pergunto se os Srs. membros desta Comissão 
não poderiam, daqui para 20 de julho, reunir-se 
para conversar, fornecendo-me em seguida os 
nomes de pessoas que pudéssemos convocar. 
Caso contrárto, ao voltarmoS! em agosto, vamos 
passar uma semana discutindo sobre quem deve­
mos convocar e para convocar, E depois o Relator 
quer 15 dias - o que é justo ~-para fazer o 
seu relatório. 

Espero a concordância de V. Ex" pma esta su­
gestão, que me parece mais prática. Se bem que 
já está acertada a vinda do Ministro dos Trans­
portes, o do Planejamento, de D. lsa Rondon, do 
Presidente da PORTOBRÁS, e vamos ver mais 
dois nomes. Poderia ser o Professor Vasco, Que 
é o Diretor de uma das empresas desclassificadas, 
a OAS. O que eu não desejava é que <::onvocás­
semos mais 20 pessoas. -

O SR EDISON LOBÃO-Tenho a impressão 
de que essa solução é boa Peç9 permissã.Q a 
V. Ex• para observar que, dentro de uma hora 



1944 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seç:áo U) 

e pouco, teremos uma sessão d.o Sen~do. O de­
poente que virá agora tem muito a dizer. Não 
podemos cercear o ~L! tempo, como tem sido· 
feito em alguns momentos. 

Tenho também 250 pessoas, já catalogadas 
por mim, que gostaria de convidar. Serão pessoas 
que virão aqui falar a favor da ferrovia. Sugeriria, 
então, a V. Ex' que convidasse prontamente o 
depoente, e depois analisaremos esse entendi­
mento sugerido por V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Em 
princípio, V. EX" vão conversar, Se chegarem a 
um acordo, ótimo. Se não chegarem, vamos con­
vocar pessoas até onde der. E apenas a maneira 
de procurar uma solução para o assunto e de 
cumprirmos o -dever que nos foi determinado. 

Teremos uma-sessão ãs 18h e 30min. Reconhe­
cendo a importância dada por alg1.ms Srs. Se!1a<:klres 
para determinadas per_gurytas, além do de­
poimento do Dr. Eduardo Borges de Andrade, 
tenho a impressão de que poderíamos deixar o 
Dr. Eduardo- se-ele concordasse .e pedindo-lhe 
descu1pas - para o mês de agosto. Se V. Ex­
quiserem, poderemos convocá-lo agora, lem­
brando apenas que teremos a sessão do Senado 
às 1Bh e 30min. 

Convoco, então, _o- Dr. Eduardo. 

O SR. REU\TOR (Mansueto de Lavor) - Sr. 
Presidente, a minha sugestão é que fosse dado 
ao depoente o tempo que tem sido dado a todos 
os demais. Poderíamos reduzir o nosso tempo 
e questionar se em vez de dez, apenas cinco minu­
tos. Como Relator, proponho reduzir o tempo. 
E o depoente, se quiser pode reduW' o seu, mas 
será dado a ele o rn_esmo espaço que foi a todos 
os demais. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)~ ç:sta. 
mos todos entendidos ~ ~-amos em frente para 
o que der e vier. 

O SR. RELATOR (Mansueto de J.,avor) - Sr. 
Presidente, V. Ex" não aceita minha proposta? 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~ Dr. 
Eduardo Borges de Andrade, Diretor-Superinten­
dente da COnstrutora Andrade Gutierrez. 

Dr. Eduardo, V. S• foi convocado -par vir até 
aqui, nos termos da Resolução do Senado Fede­
ral, que diz o seguinte: 

"Nos termos elo art. 170, alínea "a" do 
Regimento Interno, é constituída no Senado 
Federal uma Comis$â.o de Inquérito com­
posta de 9 membros para o frn de, no prazo 
de 60 dias apurar as irregularidades divulga­
das no jornal Folha de S. Pau•o, na concor­
rência para a implantação da Ferrovia Nor­
te-Sul e analisar todos os aspectos da viabi­
lidade sócio-econômica daquela rodovia." 

São estes: Os termos da convocação. 
Seguindo as noJTT]ãs-âe nossa Comiss_ãº, vou 

repetir o juramento e peço que V. S' também 
o faça. 

"Juro, como um dever de consciência, di­
zer toda a verdade. n_ada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre quaisquer 
fatos relacionados com ?I investigação a car­
go desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar irregularidades na concor­
rência para a implantação da Ferrovia Nor-

te--Sul e analisar todos os aspectos da viabi­
lidade s6c!O:êcon6mica daquela Ferrovia:•· 

São estes os termos do jurame_nto e o quadro 
dentro do qual se desenvolve a nossa Comissão. 

V. S• não tem nenhuma pressa, V. S• pode estar 
tranqüilo e dizer o que entender e nenhum de 
nós aqui tem pressa. Se precisar, interrompere­
mos e voltaremos depois. 

Quero dizer a v. s• que, de acordo com a organi­
zação da Comissão Parl?Jmentar de Inquérito, V. 
Sa terá 40 m_inutos, se qui~er OCtlpá-los todOS, 
para fazer uma exposição, e durante esses 40 
'fhinutos V. S• poderá ser interrogado pelos Srs. 
senadores se assim concordar. Se preferir V. S• 
fará tranqüilamente a sua exposição, _e no final 
receberá as perguntas dos Srs. Senadores. Tam­
bém digo a V. S' que se quiser trazer_a:Igum asses­
-ser para cooperar com V. S• aqui, está autorizado 
a isso. 

Quero que V. S• me responda como prefere. 
Fazer a exposfção ou durante a exposição receber 
perguntas? Como V. S• achar melhor. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Sr. Presidente, tendo em vista o problema de tem-
po ... 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Não, 
problema de tempo, não. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
.:.tendo em--vista o problema da objetividade, eu 
proponho que eu respondesse as perguntas dos 
Srs. Senadores e, ao final, se eu sentisse neces­
sidade de algum aspecto a ser destacado eu to­
maria a liberdade de fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Ou~r 
dizer que V. S• não quer inicialmente fazer nenhu-
ma exposição? -

-·o SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Sim. Depois se eu sentir que algum assuntou 
ou algum aspecto não fqi abordado tomarei a 
liberdade de abordar. 

OSR. PRESIDENTE (João Menezes)- Então, 
o depoente está propondo aqui uma inversão, 
9 que f}ão acho muito normal. Acho que ele deve­
ria primeiro dizer alguma coisa, para depois os 
Srs. Senadores fazerem a pergunta que acharem 
COl"lVeniente. 

Mas, nada tenho a opor e vou deixar que esse 
fato se: realjze. Tero a palavra o Senador Affondo 
Cam·argo, o primeiro a fazer indagações. 

·-o SR. AFFONSO CAMARGO - Realmente, 
nada tenho a perguntar. Se V. EX' tivesse acompa­
nhado o meu depoimento nesta Comissão, em 
que estou afirmando, e vou repetir, que as firrilas 
.empreiteiras se conduz.em de acordo com as re­
gras estabelecidas. Sempre [oi a~im e sempre 
será assim. E na medida em que a VALEC fez 
urn tipo de concorrência com desconto máximo, 
com pontuações divulgadas por antecipação, in­

-clusive abrindo os envelopes, lote por lote, e a 
Andrade Gutierrez já sabendo, de antemão que 
era a firma que tinha a melhor pontuação, V. s~ 
simplesmente- e nisso aqui não houve nenhum 
prejuízo ao Erário Público-:- deu o maior descon­
to no lote de sua preferência. De modo que, para 

__ mim,_ a posição mais simPles que tinha era a da 
M!irade G~tierrei, pOrque era a de melhor pon­
tua_Ção. Para mim está muito clara a sua ~rtici-

Setembro de1987 

pação aqui, não há nenhum problema. Simples­
mente, de acordo com as regras estabelecidas, 
v: S• eScolheU o lote que mais servia a sua empre­
sa, deu o desconto máximo e ganhou. 

O SR. PRESIDENTE (JoãQ Menezes)- E qual 
é a pergunta de V. Ex-? Não tem? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Só para confir­
mar aquilo que venho afirmando, aqui na Co­
m~o. 

O SR. POMPEU DE SOCIZA- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - V .Ex' 
tem a palavra. 

_ O SR. POMPEU DE SOUZA ~sr. Presidente. 
como já diss_e no caso do depoente anterior, sou 
leigo em assUntos de concorrência, mas gostaria 
de saber _como poderia um jornalista, estranho 
ao __ campo das empreiteiras, descobrir com ante­
cedência o resultado de uma conc.orrêncja e ço­
mo seria possível. OãrCI que_ ele_ não pode nos 

- informar como foi qite se apoSsou dessa informa­
ção~ Mas, como essa informa~6: poderia chegãr 
ao conhecimento de a1guns jomaJistas ç:qm ante­
cedência? Quais seriam as maneiras· possíveis 
dessa informação vazar para o conhecimento do 
jornalista? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Acredito que a informação do jornalista, inclusive 
ele declarou isso na imprensa, não foi uma con­
clusão sua, não foi urna çle_s_coberta dele, foi uma 
informação a que levaram a ele. Quem é do setor, 
e vive as peculiaridades do setor, rea1mente, não 
demonstra nenhuma fraude, é uma coisa comum 
no setor, uma prática comum. ouernjá etifrentoü 
alguma concorrência aí sabe, não sei se alguns 
dos Srs. Senadores já teria asSistido a alguma 
conCOITência - que existem sempre pessoas in­
teressadas em saber previamente o resultado de 
uma concorrência. 

Por exemplo, os fornecedores de equipamen­
tos, geralmente, têm muito os interesse em &a))er 
previamente o resUltado de uma concorrência, 

_ para procurar rapidamente as firmas ganhadoras, 
oferecendo seu equipamento. Também os su· 
bempreiteiros são muito interessados em saber 
previamente o resültado de uma; concorrência, 
no Sentido de procurar, antes de outras su,bem­
Preiterias, conseguir contrato de empreitada com 
os próvàveis ganhadores. Isso não é, vamos dizer, 
uma novid!ide, tsso é um·a-prática usual no setor, 
esse _interesse de se conhecer pre\'i_amente o re­
sultado de umã -Concorrência. No caso em ques­
tão, _para explicar, eU gostaria de me estender 
um pouco no procedimento dessa concorrência, 
em particular. Foram pré-qualificadas várias fir­
mas, que ê do conhecimento público, e os con­
correntes apresentaram dUas propostas - isso 
é um Qetê!lhe importante para a compl-eei'lsão 
do problerria - uma piopOsta com oS preços 
pelos quais ele se propunha a fazer a obra; a 

_ otitra proposta corrt os elementos da proposta 
técnica. Porque wna próposta de uma obra com­
plexa dessa não se resume a um simples preço, 
é UITI:a proposta de preço e de técnica ~_impor­
tante a técnica. Qual o equipamento que o cons­
tn.J,tor vai _u,s.ar, qual o pessoal, qual o cronograma, 
qual o planejamento? São dadÕs inulto impor­
tantes no julgamento da concorrência. 
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Uma proposta é composta, na realidade, de 
dois envelopes. No caso dessa concorrência em 
questão, no dia 5 de maio foram apresentados 
os dois envelopes. O envelope de preço ficou 
fechado; o envelope com os aspectos técrucos 
foi aberto e foi feito o ju1gamento técnico da con­
corrênda. Não sei exatamente quando foi,. mas 
a partir do dia 5 - antes do dia 8 _- porque 
só se abre a proposta de preço daqueles concor­
rentes que tenham tido a sua proposta técnka 
aprovada. Só deles. É uma preliminar, vamos dizer 
assim, é um primeiro julgamento, 

Evidentemente, entregues as propostas no dia 
5 de maio não há nenhuma necessidade de sigilo 
nos preços apresentados, uma vez que o jogo 
está feito. A proposta foi apresentada e não há 
mais possibilidade nenhuma de ser modificada. 
rsso é uma prática usual. As pessoas que têm 
interesse em saber qual o resultado da concor­
rência, e isso ocorre freqüentemente, procuram 
amigos, conhecidos dos representantes dos pro­
ponentes e procuram saber qual foi a proposta 
apresentada. fsso é uma prática multo comum. 
E o que me ocorre é que, neste caso, tenha ocor­
rido a mesrna coisa, O que me parece é que 
para o jomalista e para o público em geral que 
não conhecer esses aspectos do setor isso _foge 
ao conhecimento. Como as propostas foram en­
'iregues no dfa 5 e pelo que o jornalista Jânio 
de Freitas escreveu, na sua coluna, anteriorrn~nte, 
ele teve a infonnação no dia 7 de maio. Nesses 
dois dias, me parece, é perfeitamente norma] que 
uma pessoa que queira - vários devem ter feito 
isso - que queira antecipar o resultado, tenha 
consultado as propostas de cada proponente e 
isso com conhecimento do edital ê.ab~olutam~n­
te tranqüilo e não ê predso nenhum exercida 
matemático, nem exercício estatístico para se_aya .. 
liar a maior probabilidade. Não é a certeza, isso 
é importante, porque no mefo _do processo, na 
parte técnica um concorrente pode ser desclas­
sificado e um concorrent~ que poderia ganhar 
determinado trecho. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- (iriaudlvel) 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não. Cada concorrente poderia propor quantos 
trechos _quisesse e poderia ganhar quantos fosse 
vencedor. 

Nós, por exemplo, apresentamos propostas -de 
6 trechos. Não havi~ limite de proposta. 

Voltando à pergunta de V. Ex' que é importante 
ficar bem claro é que a infonnação não tinha 
nada de confidencial, a informação seria prestada 
a quem quisesse obtê-las e vários devem ter pre­
tendido obtê-Ia, porque, como eu disse, para os 
fornecedores de equipamentos é muito impor­
tante o conhecimento prévio do resultado. Qual­
quer pessoa que quisesse saber teria essa infor­
mação. E o conhecimento do edital seria perfeita-
mente possível identificar. _ 

O jornalista Jânio de Freitas, provavelmente, 
como foi publicada a noticia, desconhe_cidi:!: ~ 
aspecto. E, por sinal, o País todo desconheceu 
porque a reper<:ussão que foi dada à publicação 
antecipada foi muito além do aspecto concreto 
do fato. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - já que cada 
concorrente podia ser propor a construir vários 
trechos e a eles seria adjudicada um trecho ape.. 
nas. 
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O SR. ED<JARDO BORGES DE ANDRADE -
Não. Poderiam se adjudicados vários trechos. 
Apenas, em caso de empate, no desempate se 
dois concorrentes tivessem empatados, se um 
deles já tivesse ganho um trecho, aí nesse caso, 
ele não çlisputaria, ganharia o que aindª_não tives­
se ganho um trecho. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Como V. S• 
vê, estou precisando de um Mobral em matéria 
de concorrência. Mas quero me localizar para fa­
zer a pergunta que pretendo. Como se compreen­
de que a companhia_4e v. s•,já tendo concom.do_ 
a 6 trechos, o jornalista Jàriio de Freitas tenha 
apurado exatamente _o trecho que lhe seôa entre­
gue, que lhe seria adjudicado? 

O SR. EDUARDO BORGES ANDRADE-Den­
tro do aspecto que falei a V. Ex" a proPosta que 
entregamos, após a entrega do envelope de con­
corrêncieÇela deixa de ter aspecto sigiloso, não 
há mais interesse em manter o sigilo, porque o 
jogo está feito, as propostas entregues não podem 
ser mudadas. 

O SR. POMPEU DESOOZA..-lnclusive o julga­
mento do_ trecho a ser distribWdo? Porque se havia 
proposta de 6 tre<:hos, havia 6 possibilidades. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Haviam 6 passibUidades. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ele acertou 
na mosca! como se diz? -

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
Mas, qualquer pessoa que conhecesse as propostas 
poderia fazer essa relação. Qualquer um que co­
nhecesse os valores das propostas de cada propo­
nente; _poderia monta.r e_sse quadro e com a maior 
probabilidade do vencedor de cada tr:~. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Se duas ou 
três concorrentes se propõem ao meSmo trecho, 
por que o trecho. A foi entregue ao concorrente 
X e não ao concorrente Y? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Esqueci-me de destacar um detalhe que é impor­
tante para a compreensão. 

Ê o seguinte: uma das condições do_julgamen­
to é que caso houvesse empate, a empresa só 
poderia ganhar um trecho. Como no ca~. em 
questão todas as empresas - isto foi uma infor­
mação mWto pouco divulgada, uma informação 
muito importante - todas as empresas- deram 
o preço mínimo permitido na concorrência. Co­
mo todas as empresas deram o preço mínimo, 
nesse caso a sua idéia era correta, cac;l.a empresa 
só poderia ganhar um trecho._ Mas, por causa 
da circunstância de todos terem apresentado o 
preço mínimo e. portanto haver empate, porque 
se não houvesse isso, o edital não limitava um 
trecho_ para cada empresa. No fato isso aconte­
ceu, porque ocorreu de todas as proponentes 
apresentarem o preço mínimo. 

O· SR. POMPEU DE SOUZA - Perdoe-me a 
insistência que talvez resulte da minha ignoiància, 
mas quero ser cómpletamente esclarecido. O fato 
de todas as empresas o preço mínimo para os 
lotes aos quais elas Concorriam, como poderiam 
antecipar que o lote A será adjudicado ao concor­
rente-x e não ao -concorrente Y? -[sfó é_ b que 
lhe pergunto e como o jornalista poderia de_scobrir 
isto? • 

O SR. EDUARDO BORCiES DE ANDRADE -
Não. Cada concorrente podia propor quantos trechos 
quiseSse é ·Poderia ganhai quanto ·quisesse tam­
bém, d.e quan~s f~sse vencedor. Nós., por exem~ 
glo apresentamos proposta a seis trechos. Então, 
não havia limite de proposta. Voltando a sua per­
gunta, o que é imPortante ficar bem claro é que 
a informãção nãó tinha nada de confidencial e 
seria prestada a qu"em quisesse obtê-Ia. E vários 
devem ter pretendido obtê-la porque, como eu 
disse, para os fornecedores de equipamentos é 
multo importante o conhecimento prévio dos re­
sultados. Mas, qualquer pessoa que quisesse teria 
essa informação e com o c:onhecimento do editai 
seria perfeitamente possível identificar. A forma 
corno foi publicada a notícia, eu desconhecia esse 
aspecto e, por sinal. também o País todo, porque 
a repercussão que foi dacta à publicação anteciM 
pada, foi muito além do aspecto concreto do fato. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Mas, já que 
·cada concorrente podia se propor a construir vá­
rios trechos e a ele ser adjudicado um trecho 
apenas, não é? 

O SR. EDUARDO BORCiES DE ANDRADE -
Não. Poderiam ser ac!judicac;los vários. Apenas em 
caso de empate, se dois COllCOCrentes estivesSem em­
pa~dos, e um deles já tivesse ganho um trecho, 
ness_e caso ele n~_o disputaria_e ganharia __ o Cl}J.e 
não houvesse gânho nerihUrri. - -

o SR. POMPEU DE SOUZA- v.-S• vê._ eu 
_ estou precisando de Mçbral em matéria de cOn­
·corrêni:::ia,, M_as,_ ~ritão, ç::oi'lio -se. comprende que, 
por exemplo, a sua empresa, tendo concorrido 
a· séfs trechos, o ,Jornalista Jânío de Freitas tenha 
apurado exatamente o trecho que lhe seria adjudi­
cado? 

. o sR EDUAROO !lORGESDE:.ANDR.ADE-
Dentro do aspecto que eu lhe falei, após a entrega 
do envelope de concorrência, a proposta deixa 
de ter o aspecto sigiloso. Não há mais interesse 
em manter o sigilo, porque o jogo está feito, as 
propostas estão entregueS e ri.ãO podem ser mu­
dadas. 

O SR. POMPEU DE SOUZA -Mas existe um 
julgamento do trecho a ser diStribuído? Porque, 
se havia proposta de seis trechos, havia seís possi­
blidades. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Havia seis possibilidades. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - E ele "acertou 
na mosca", como Se diz na gíria. 

O SR. EDUARDO BORdES DE ANDRADE -
Mas, qualquer pessoa que conhecesse as propostas 
poderia fazer essa relação; qualquer um que co­
nhecesse os. va1ores das propostas de _cad., comM 
ponente poderia montar esse quadro bem como 
<itiaJ ã riiaiõi "probabilidade do ~ncedor de c_ada 
trecho. - _- ____ _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Se dois ou três 
conc:orr_~ntes_~ propõem a um mesmo trecho, 
porque o trec::bo _A foi entregue ao concorrente 
X e não ao concorrente Y. 

O SR. ED<JARDO BORGES DE AN!ÍRi\DE -
Eu esqueci de destacar w.n det:affie- que, no caso, 
é importante para a compreensão. E o seguinte: 
uma das condições do julgamento é que no caso 
de erupate, a empresa só poderia ganhar um tre­
cho. Çomo.no caso em questão, todas as empre-
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sas - essa foi uma informação multo pouco _di­
vu1gada e muito importante ~ deram o preço 
mínimo permitido na c:oncorrência. Então, cOmo 
todas as empresas deram o preço mínimo, nesse 
caso a sua idéia era correta, ou seja, cada empresa 
só poderia ganhar um trecho, mas por causa das 
circunstâncias de tod_a~ terem apresentado o pre­
ço mínimo e, portanto, haver empates. Sé não 
houvesse isso, o edital não limitava um trecho 
para cada empresa. Isso aconteceu porque ocor­
reu que todas as proponentes_ apresentaram o 
preço_ mínimo. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- V. S• me perdoe 
a insistência que talvez resulte da minha igno­
rân<:ia, mas eu quero ser completamente es-clare­
cido ... 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Eu VoU rile esforçar para issõ: 

O SR. POMPJ;:U DE SOUZA...,. O fato de todas 
oferecerem o preço mínimo para os trechos espe­
cífic:os para os quais elas concorriam, com9 ante­
cipar que o lote A será adjudicado ao concorrente 
X e não ao ·concorrente Y? Comer o jorrialista 
poderia descobrir íss_o? 

O SR. EDUARDO BORGES DE~ANDRADE­
A pessoa_ que informou ao jornalista- eu estou 
fazendo suposições procurando uma suposição 
que possa ... 

O SR. POMPE(l DE SOUZA -!:l.ó vários hipó­
teses de c_omo o jornalista cheg'arici a descobrir ... 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
A única hipótese que me ocorre é que, tendo 
em vista um exerdcio de probabilidade, sem c<> 
nhedmento da_s propostas, a probabilidade de 
aceitar é muito pequena, é praticamente impos­
sivel. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - O jornalista, 
em matéria de cálculo de probabilidade, revelou­
se um grande matemático •. 

O SR. EDUARDO E!ORGES DE ANDRADE -
O raciocínio_ que eu Taçó, fãZendo suposições, 
procurando imaginar Como sena;-o exerdcio de 
probabilidade deve ser descartado porque a hipó­
tese é muito remota. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Eu não sou 
matemático, mas um matemático sabe quantas 
probabilidades há em tantos trechos, em tantos 
concorrentes. Eu nãO~.~i, mas da_rifl uma quanti­
dade enorme de probabilidades. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não precisa nem calcular, porque vai dar um nú­
mero grande, um número muito improvável. En­
tão, dentro das hipóteses prováveis, concretas, 
com o pé no chão, eu fico do lado d_o que é 
o comum no setor: em inúmeras cOilcorrências, 
se fica sabendo antecipadamente os concorrentes 
antes _da abertura das propostas. Mas, depois da 
entrega das propostas o caminho normal é esse, 
perguntar às pessoas das empresas, geralmente 
aos que estão presentes na hora da entrega, tele­
fonar, para os conhecidos de cada empresa, ou 
informar de pessoas amigas ou outros que já obti­
veram essa informaç~o e a_ dão para terceiros, 
porque é uma troca generalizada de informações. 
Conhe<:étiâo_-se a proj)õsta que cada concorrente 
apresentou_ a ca.da trecho, consegue~se faz:er co­
mo se simulasse o ju1gamento da concorrência, 
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é como s_e fizesse. com o julgamento provável, 
o que a comissão de julgamento iria faz.er. Outro 
detalhe que é importante para a sua compreensão 
é_ que a lei exige que o procedimento de julga~ 
menta seja absolutamente objetivo e conhecido 
previamente. A norma de julgamento na concor~ 
rência_, que se chama o edital da concorrência, 
é- publicado, dM.tJgado e tem que ser absoluta­
mente objetivo. 

O $R. POMPEU DE SOUZA- Mas, parece-me 
que_ aí há duas variáveis apenas; o preço e o lote 
para -o jUlgamento. Então, como se poderia des­
cobrir, antes do julgamento, que o trecho tal iria 
ser vitorioso na con_corrência para a empreiteira 
tal ou qual 

ó SR. ÉDUARDó BORGES DE ANDRAbE:­
A _Q~emissa básica da mínha hípótese é: conhe­
çendq-se o valor das propostas apresntadas ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não eram todas 
pelo mínimo? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não, isso não era uma obrigação. Os concor­
rentes apresentam propostas e nem todas foram 
pelo minimo. 

0 SR. ROY BACELAR - V. s~ _me permite? 
V. S• afirmou que a Gutierres participou de seis 
lotes e todo_s_eles concorreram com o preço míni­
mo? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
_ Não. Como o Senã.âor Affonso Camargo declarou 

aqui, o nosso caso era até mais particUlar, porque 
nôs- praticamente podetiamos, dentro da norma 
da concorrência, corno fomos a empresa que ob­
teve o maior número de pontos, no caso de estar~ 
mos dispostos a fazer pelo preço mínimo, nós 
praticamente poderiamos escolher o trecho su­
jeitO !" sorteio no ca~o. porque eram duas empre­
sas, nós e a Construtol'a CamargO COrreia. Então, 

- neste caso, nós apresentamos duas propostas 
com o preço mínímo, as outras nós apresenta­
riioS~-mas ·não pelo preço ·mínimo. Explicando 
um pouco maJs esse aspecto, o preço mínimo 
dessa concorrência é Uni preço relativamente sa­
crificado. Então, o nosso objetivo em dar o preço 
mínima foi no sentido de colocar recursos que 
nós teriamos disponíveis. Isso porque o País está 
numa fase de mercado muito retraído e nosso 
Objetivo nessa concorrência foi o de colocar equi­
pamento e pessoal disponiveis e de estarmos pre­
sentes ao cliente, que é um aspecto importante 
_também no nosso tipo de negócio; na CO!TI-petição 
·pelo- mercado é importante estarmos presentes 
junto aos clientes, porque cada obra geralmente 
dá seqüência a outra, Dai ser importante esta pre­
senÇa" para se conhecer a_ evolução c{o m~rcado, 
as p·espectivas que vão oCorrer para a "frente. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Fora do micro· 
fone._ 

QSR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Quando V. EX' diz recursos está. se referindo a 
equipamento, pessoa] ou a parte financeira? No 
caso dessa concorrência, foi declara_do que os 
recursos existiam, embora não e_stivessern bem 
espeçificados se seriam do FND ou de_ onde. MaS 
todos os concorrentes partiram da premissa de 
que os recursos existiriam. Não cabe ao propO.. 
nente, ao consultor, viabilizar recursos. 
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O SR. RUY BACELAR ...- Para a execução de 
uma rodovia no Estado do _Maranhão, s~ria f_eita 
a construção desse trecho pela Gutierrez? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
No caso desse trecho, cabia ao Governo Federal 
viabilizar os recursos para ele. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes. faz.endo 
soar a campanhia.) - Continua com a Palavra 
o nobre Senador Pompeu de Souza. 

O SR. POMrEU DE SOUZA-Só para encer­
rar, porque não quero também monopolizar o 
ilustre depoente, que realmente me deu uma lição 
sobre a concorrência. Mas, confesso que ainda 
não descobri -talvez seja inépda minha- como 
é que antecipadamente descobre-se que o em­
preiteiro tal, construtora tal vai ganhar tal trecho, 
através de verificação pura e simples do julga­
mente> técnico, pois o jornalista teria que percorrer 
todas as empreiteiras e perguntar o qtie cada uma 
delas ofereceu para cada um dos lotes. Suponho 
que o jornalista Jânio de Freitas precisaria real­
mente de urna onipresença inUft09rande ... 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
Relamente, o jornalista, peJo que eu soube, não 
perguntou, mas recebeu a informaçãO pronta. Eu 
imaginO, como lhe esclareci, que vários tipos de 
pessoas têm interesse em procurar antecipar o 
julgainentO, Como os fomecedm:es de equipa­
mentos, os subempreiteiros e alguns concorren­
-teS-:- EntãO, eSse pessoal já tem uma estrutura e 
ligações, e acredito que tenha sido dada essa in­
formação ao jornalista, não no intuito de denun­
ciar. Agora, as intenções de quem deu é difícil 
a gente pressupor. Mas V. Ex~. me pediu uma 
suposição de como seria e_ o que me ocorreu 
foi isso: que as pessoas que já conhecem o setor, 
já conhecem as empresas, já têm esse tipo de 
atitude, de_ interesse, já se mobilizam em função 
disso. Acredito que não só uma pessoa soubesse 
disso, mas toda_s as pessoas que tivessem esse 
interesse em dois dj.as teriam Ievan.tado_i_ssq, sem 
dúvida n~nhuma. Então, .cpnheo;!ndo-:se _a$ _prq­
postas de cada concorrente, basta simplesmente 
fS?~r º mesmo procedimento que o edital prevê. 

Fico frustrado se não corisegui esclarecer exa-
14!mente esses d~lhes do prqcesso de concor­
rência. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Pelo contrário. 
Sr. Presidente, declaro encerrada a minha inter­
venção no depoimento do Dr. Eduardo Borges 
de Andrade, agradecendo a _S. _Sf a dareza "e: _a 
competêntia com que me deu uma l!ção de con­
corrência, com o seu saber de experiência, como 
falava mestre Camões. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Com 
a palavrã o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO- EY. desejo faz~r algu­
mas perguntas mais ou menos objetivas: primei­
ro, houve conluio na concorrência? 

O SR. EDUARDÓ BORGES DE ANDRADE -
Como eu destaquei, o fato do conhecimento prévio 
não demonstra a existência de conluio. Quando 
há um crime, deve-se procurar o interesse que 
teria Um criminos.o para que se_ descobrisse o" 
criminoso-=.... esSa é a prática cOncOrrente da polí­
tiCa~ Flitão, ·eu pergüntaria: o que se gahharia 
fazendo um conluio? Qual seria o lucro de se 
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fazer? Quando se fala conlyio, eu entendo que 
seria um· acordo em que se predefinisse quais 
seriam os ganhadores e quais seriam os perde­
dores. Então, eu pergunto o que os concorrentes 
teriam a ganhar com esse dito conluio? 

Vamos dar o nosso caso, como exemplo. Nós, 
como foi dito pelo Senador Affonso Camargo, 
poderíamos praticamente escolher wn dos dois 
trechos que nos interessasse mais; poderlarnos 
dar um preço que poderia ser 20% acima daquele 
que nós cotamos no trecho que ganhamos. Eu 
lhe pergunto: se nós poderíamos quase que esccr 
lher o trecho da nossa preferência; se poderíamos. 
caso houvesse conluio, dar um preço 20% acima, 
seria uma desambiç:ão multo grande da nossa 
parte se, havendo conluio, não tivéssemos ganho 
alguma coisa nisso. Então, o que se ganharia, 
ou o que algum dos concorrentes ganharia caso 
houvesse um conluio? Não me ocorre nada que 
pudesse haver de ganho, no caso. Esse foi um 
aspecto muito pouco cfivulgado pela imprensa, 
muito pouco destacado. Não houve prejuízo ao 
Erário, os preços saíram pelos menores, qualquer 
dos concorrentes vencedores que tivesse apre­
sentado um centavo a menos em sua proposta, 
teria sido descla51siflcado. ~tão, não houve um 
ganho, nem nouve um prejuizo ao Erârfo público. 
Infelizmente, esses dois aspectos que na minha 
opinião são fundamentais, não foram suficiente­
mente destacados, a opinião pública do País não 
tomou conhedmento adequadamente desse fato. 

O SR EDISON LOBÃO - V. S•, que é Diretor 
de uma grande empresa construtora nacional, 
tem experiênda seguramente sobre o que vou 
perguntar: 

E usual, nas concorrências fmisileiras, estabele­
cer-se o preço máximo, o preço médio e o preço 
mínimo? 
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_A VALEC teve uma experiência importante há 
pouco- tempo. A VALEC é fllha da Vale do Rio 
Doce e herdou toda a experiência desta A Vale 
do Rio Doce em Cár"ãjáS - não sei se os nobre 
Senadõi"es Sabem - teve um sucesso muito 
grande quanto ao problema do preço mínimo: 
ela fez uma concorrência sem preço mínimo, os 
preços cotados foram insuficientes, e elil teve que 
rescindir todos os contratos. !Ss.o é um aspecto 
importante e a Vale do Rio Doce teve essa expe­
riência recentemente. 

O SR. EDISON LOBÃO -V. S• poderia repetir 
essa explicação? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
Pois não. Não sei se <>1 Srs. -Senadores sabem, que 
na primeira rodada de conç:~da para a cons­
trução de CaraJás não houve a ~gência de preços 
mínimos e os preços saíram muito baixos. O nú­
mero de problemas foi' tão. grande que a Vale 
do Rio Doce teve que rescindir os contratos e 
fazer nova _concorrência com a perda de, no míni~ 
mo, ·seis meses nesse episódio. 

Por causa .desses a:;;pectos _e vários outros, é 
usual no setor, a definição de preços mínimos. 
~ão ãqt.ieles preços que o cliente considera que 
Sâ6 Os mfnimos econômicos, ou seja, cons_idera 
que uma empresa, abaixo- da.queles preços, não 
terá condições de executar, ou virá com exigên­
cias posteriores, difíceis de serem atendidas_. 

-- O SR. EDISON LOBÃO ..;__ No caso presente, 
o preço mínimo estabelecido está razoável, está 
muito além do normal ou está aquém? Qual é 
a opinião de V. S•? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
EU posso dar a rninha opinião subjetiva. A minha 
õpinlão particular é n_o sentido de que os preços 
estão justos. N_o_ entan~o, quando se estabelece 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE - a POssibilidade de 10% a menos, os preços ficam 
Sim, a maior parte das concorrências que existem bastanteapertados.NocasodaVALECque,como 
nestePaísénessesistema,porqu.eaexperiênciamos- eu disse, é mha da Vale do Rio Doce e, portanto, 
trou que as caracterfsticas específicas do setor herdou toda a experiência da Vale do Rio Doce, 
obrigam a [sso, pois o nosso setor, sujeito a todos que é uma empresa que conStrói ferrovias Oá 
os percalços, tipo atraso de pagamento, impre-- mais de 40 anos. Provavelmente é a empresa 
vistos muito grandes na execução das obras, em- que mais know how tem de construção de ferro-
presas que se apertam financeiramente, etc. E ViaS. A Vale do Rio Doce começou constn,Jindo 
a empresa que se aperta financeiramente, a únic~ aferrõVIa-parãleTã ao rio Doce, para explorar as 
forma que ela encontra de conseguir emprés~ jazidas para o qual ela foi criada - por tsso ela 
timos em bancos, é o que se chama negociação chama Vale do Rio Doce - e, depois, construiu 
de contrato. Ela obtem um contrato, vai num ban~ uma série enorme de ramajs para atingir· uma 
co e, com aquele contrato, ela dá garantia para serie de jazidas existentes lá em volta e acabou 
a obtenção de financiamento. _- ~ .- c: ,.&I-~ ~-~t;ruir a Ferrovia de Carajás. 

Então, é fundamental para as empresas, prind[- - -- Então, pou~~b provavelmente alguma empresa 
palmente aquelas que se apertam financeiramen=--- tenha a expenenda que a Vale do Rio Doce tem 
te, a obtenção de um contrato para poder canse-- em -con~~çãõ de ferrovias e, portanto, ninguém 
guir movimentar a roda financeira. -- tem tanta_ possibilidade, dados e conhecimento 

Por outro lado, também, as equipes de constru- do problema, para definir qual o preço justo na 
ção são fundamentais nas ~_rjlpresas c:onstri.rtoras. construção de uma ferrovia. 
O seu é um pessoal que demora multo a ser De modo que fica o meu depoimento de que 
formado, a ser preparado, tem que fazer um curso o preço, pelos estudos que nós fizemos na nossa 
muito grande e é muito importante para a empre- proposta, é apertado, como fica toda_ experiência 
sa manter essa equipe. Então, quando ficam düí- da Vale do Rio Doce no fazer esse tipo de coisa, 
ceis os contratos, às vezes, é preferfvel um con- mais-~ ~xperiência malsucedida da Vai~ hâ 4 ou 
trato com algum pequeno prejuízo do que a perda 5 anos, em concorrência na qual ela não defmiu 
desse pessoal, ou manter esse pessoal parado. o preço mínin,o. 
Essas circunstância, além de outras, às vezes le­
vam certas empresas a cotar preços abaixo do 
necessário, o que gera problemas muito sérios 
para o cliente, para o dono da obra, no decorrer 
da obra. 

o SR: EOISON LOBÃO .,.,.. o preço por quilo­
metro da ferrovia está mais ou menos dentio da 
tabela ii1temaC:ional, es·tá, muitO acima oU riluito 
abaixo. - . - -
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O SR. EDUAROO BOROES_ DE ANDRADE ~ 
Essa pergunta que V, "EX' me fáz é a mesma coisa 
que perguntar qual o preço normal para um avião. 
Teril qUe saber Se-é _!,.lm 1Wião de caça, se é um 
b~ing, se __ $:_ um monomotor, etc. Não existe o 
padrão preço normal de ferroVia .. S_e V. Ex' verifi­
car; nessa própria Ferrovia Norte/Sul, alguns tre· 
chos custarão dois milhõ_es -~ cem mll dólares 
o·qulfônietro-e outros cUstar-ao oitPCeiitos mil dó­
lares o quilômetro. Isso já mostra-a variação que 
existe em uma determinada ferrovia. Quando se 
chegar a comparar ferrovias diversas, comO a Fer­
rovia do Aço, a de Carajás e a Norte-Sul, não 
exis1:~ possibilidiide de haver um termo d.e refe­
rêndã_ absoluta, porque depende da geologia e 
da topografia da região, da quantidade e do tama­
nho das pontes, do tipo de material a ser esca­
vado,- âo apoio logístico necessário a ser dado, 
das características técnica_s, se é uma ferrovia de 
bitola larga ou de bitola estreita. 

Então, há um número tão grande de fatores, 
que praticamente é impossível se defmir um parâ­
metro de custo de ferrovia Pode-se ter um parâ­
metro médio, mas é um custo que não se~e 
de referência, porque a variação em tomo dele 
seria tão grande que não seiViria para nenhuma 
referência. 

O.SR EDISON LOBÃO - Segundo entencti 
do seu depoimento, a divulgação feita pelo Jorna­
lista da Folha de S. Paulo não constituiu ne­
nhum mistério. Um engenheiro sufidentemente 
atento que tivess~ participado das entregas das 
propostas, depois de ouvir ª- GOnversa entre os 
diretores das empresas poderia montar um qua­
dro. daquele? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não. Teria que serur:ni~l pessoa que fosse do ramo: 
que conhecesse o5 propõnentes, ou que" conhe­
cesse ~oncorrentes ou que conhec~_ssem pessoas 
que dominassem esse tipo de relação que pudes­
se obter essa infoll11-ação. Não~ segredo nef:!hum, 
mas não para uma pe:;soa simplesmente_ ço_m 
o papel e com conhecim_ento do edital. Mas uma 
pessoa do ramo, sem dúvida nenhuma. E deve 
haver ce~c;a de à~entas qu ~n.ta? pessoas nes~ -
sas condições. · 

O SR EDISO_N LOBfi.O _- FiDalmente, eu per~ 
guntaria já não mais a V. Sf como diretor de urna 
grande construtora, mas como brasileiro: no seu 
julgamento, essa ferrovia é um mal ou é um bem 
para o País? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
É wna pergunta extremamente complexa, porque 
o bem ou o_ mal do País não é wna coisa fácil 
de ser definida, mas extremamente complexa. 
Num País como o nosso, o desenvolvimento está 
extremamente ligado a obras; no estágio em que 
se encontra o nosso País, qualquer desenvoM­
mento é ligado à obra. País já desenvolvido, não. 
Países como a Inglaterra, França e Itália já têm 
todas as grandes obras feitas, as estradas, as hi­
drelétricas estão todas prontas. Mas, em um País 
comO"O nosso, qualquer coisa que se queira está 
amarrado em obras, aqui nada foi feito, o País 
está por ser construído. 

~ O SR. EDISON LOBÃO- Se V. S• fosse Minis­
tro dos TransPQrles, fariâ·a ferrovia:? · · 
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O SR. EDUARDO BORQES DE ANDRADE­
É muito difícil de se avaliar. V. Ex' note q seguinte: 
o que se tem dito de viabilidade e<:onômica, o 
problema ê extremamente complexo. Fala-se 
muito em viabilidade econômica, mas ela não 
pode ser o único fator de julgamento em de:ç:isões 
políticas num País como o nosso, principalmente 
com as discrepâncias regionais que existem. Se 
se for usar o fator "viabUid.ade econômica·:. só 
têm viabilidade as obras realizadas nas_ regiões 
desenvolvidas do Pais. Certamente elas levariam 
vantagens, qualquer esb.ldo de_ viabiiid<ide econô­
mica que se for fazer leva es~e aspecto. Agora, 
existem investimentos que são de cunho social, 
de cunho de desenvolvimento regional. Então, 
se V. & me permitir, me omito nesse julgamento 
tendo em vista a complexidade do problema. 
Obrjgado. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a palavra o nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
pelo que vejo o assunto "conJuio" está exaurido, 
tendo em vista que um dos maiores algozes e 
acusadores de c:onluio nessa concorrência, o Se­
nador Affonso Camargo, achou normal, eximiu 
a empresa Arnaldo Gutierrez, nem sequer fez qual­
quer pergunta sobre o assunto e abandqnou o 
recinto. Isso, Jon9e de_ uma crítica,_ é urn sinal 
de compreensão. Ele, wn freqüentador assíduo 
aqui das reunlões, tem ouvido a todos, já a outros 
empreiteiros, seus companheiros, e vem com­
preendendo a verdade_iri:l realidade do caso da 
concorrência Norte-Sul. Uma das minhas pergun­
tas, uma vez que aqui afirmara antes, era indagar 
a V. St é se constituía qualquer novidade o sistema 
de concorrência pública atual, com preço míni­
mo, ·com preço base. V. S• já respondeu ao Sena­
dor Edison Lobão dizendo que a maioria dãs con­
corrências é .feita nesses moldes. E eu já J:inha 
conhecimento disso. Então, rri.e feSta perguntar 
apenas duas coisas: Vê V. S• qualquer irregula­
ridade na pontuação que foi feita para as diversas 
empresas brasileiras, das quais V. 8' lidera a pri· 
meira? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
Acredito que a resposta à pergunta do nobre Se­
nador é o comportamento dos concorrentes. Não 
houve reclamação. As notas for.;lJ'Tl públicas, todos 
os concorrentes ficaram sabendo das mesmas 
e não houve nenhuma redamação a respeito das 
notas dadas. Esse não_é umjuJgamento só meu, 
mas de todos os concorrentes. A$ notas foram 
publicadas, todos os concorrentes sabl;:~:m desSas 
notas e o critério foi l.ln<;!.Qimernent~ aceito por 
todos, pois não houve reclamação nenhuma. Ca­
so algum concorrente não tivesse d,_e a!=Qrdo com 
o critério das notas dadas, o p~ocesso da concor­
rência lhe permitiria um recUrso àdministrativo 
que certamente teria sido feito, uma _vez_ que as 
notas eram elementos de julgamento~ _ 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Impugnaria por 
certo? -

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Certamente, porque as notas eram extremamente 
importantes no sistema de juJgamento. Então, se 
houvesse alguma discordância, certamente have­
ria impugnação antes da_ entrega das propostas, 
e não ocorreu o fato. 
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~O SR. ALEXANDR~ COSTA- Minha segunda 
pergunta: V. s~. espedficamEmte, depois de entre­
gue a proposta devidamente lacrada, guardou si­
gilo do valor que apresentou para os lotes a que 
c:.oocorreu? 

~ O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE -
A sua pergunta pode ser desdobrada em duas 
Em relação a minha pessoa ou em relação a 
minha empresa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Em relação a 
SlJa empresa. 

O SR. EIXIARDO BORGES DE~ ANDRADE­
Com relação a minha pessoa posso dizer que guardei, 
porque não fui perguntado por ninguém. No en­
tanto, tendo em vista a minha posição, eu não 
seria a pessoà adequada para ser perguntada por­
que nao lido diretamente com as concorrências. 
Então, qualqUer pessóã -que fosse fazer perguntas, 
o faria às pessoas conhecidas como aquelas que 
fazem as concorrências, que são em tomo de 
dez na minha empresa Não posso lhe assegurar, 
maS certamente elas devem ter sido - como 
são em todas as concorrências - argüidas. Na 
hora da concorrência, depois, pelo telefone, pelos 
amigos, pelos colegas, porque esse pessoal todo 
se conhece muito. As pessoas que trabalham em 
concorrência conoSco são a$ pessoas que têm 
contato com os outros colegas em associações 
de classe, em sociedades de engenheiros e todos 
trocam informações a respeito de técnicas, de 
processo de orçamento, participam de seminá­
rios, etc. Eles todos se conhecem muil;o. Também 
com os fornecedores de equipamento o contato 
é muito grande, porque num processo de orça­
mento de concorrência, o pessoal que prepara 
a concorrência tem um contato estreito com os 
forneCedores de equipamentos, porque precisam 
saber as cotações daquele dia para poder orçar 
o preço. 

Então, os orçamenfistas das empresas com os 
fornecedores de equipamentos, com o_ pessoal 
do ramo, é um grupo que troca mUita informação, 
são muito íntimos e freqüentam o mesmo meio. 
Essa é uma informação que é oriunda de conver­
sas -sOciais, conversas de curiosidade. São infoi:· 
rriações, comci eu disse inicialmente, que .cel't:i\- _ 
mei1fe circu1am no meio sem preocupação muito 
grande; havendo uma preocupação_ sem dúvida 
nenhuma que se consegue. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Agora, inda­
garia o seguinte, Sr. Diretor: acha possível ter sido 
superestimado ·o preço mínimo oferecido pelaVA­
LEC à concorrência? 

. O "sR. EDUARDO BORQES DE ANDRADE --:­
Comójá falei, pelos orçamentos que fizemos e pelas 
propostas que apresentamos, o preço é de justo 
para- apertado nas circ:uns_tâncias que encerram 
a ob_ra, Ess~i:: preço não se ri~ viável se as enwresas 
n~p estivessem com equipamento disponível -
certamente ninguém apresentaria o preço __ míni­
-mo.-_Agora, a VA!..EC, sendo detentora de toQ.a 
a experiência da Vale do Rio Doce, tem perfeitas 
condições para avaliar o preço que é justQ_e _o 
que· n,ão é justo. Isto porque a Vale do Rio Doce 
constr9i ferrovi~_há 40 anos, provavelmente deve 
ter si__d_o a empresa que construiu a maior extensão 
d~_ f~riovias no País, tendo e_rn vista que a rede 
fé:ioVtãii<i, quando foi folmada, a maior parte do 
sisteoia ferroviário já estava construído. Então, 
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a Vale do Rio Doce ê a que tem mais experiência 
em obfas ferroviárias no País e tem condições 
de saber o preço que é justo e_qu<U não é. 

Do nosso ponto de vista, pelos orçamentos que 
fizemos, o preço, se não fosse o momento atual 
de retração do mercado, provavelm_e_nte todos os 
preços Sêriam mínimos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Vou fazer a últi· 
ma pergunta, já que me estou julgando- satisfeito 
com o que V. S• responde. Quero saber se a An­
drade Gutierrez, firma nacional do mais alto con· 
celta técnico, com 40 anos, como disse V. S•, 
construindo estradas no Brasil, tendo concorrido 
a 6 lotes - e naturalmente ela esfudou todos 
os 6 lotes para fazer a sua proposta, pois seis 
lotes de dezoito lotes correspondem a um terço 
de toda a estrada, o que dá mais ou menos wna 
média, não sei se chega à média, porque, como 
bem V. S' diz, há trechos de üma estrada que 
custam 3 x e há trechos que custam x; a média 
é justamente OS 3 X rftâ.is X, divididos por 2; seria 
possível algUém, no Brasil, construir essa estrada, 
orçada em 2,4 bilhões de dólares com 1,4 bilhão 
de dólares? V. S• acha Isso possível? 

O SR. EDUARDO B.ORQES DE ANDRADE -
Não, não_ seria possível. Ai, se V. Ex" me permite, 
o que se ouve dizer é que o GEIPOT teria feito 
estimativas abaixo da estimativa dada como orça­
mento da VALEC 

E\1 tmaQirio que o GEIPOT - não se:i quando 
foi feita a estimativa do GEIPOT -, mas os dados 
disponíveis dessa ferrovia são muito recentes, o 
GEIPOT provavelmente pode ter feito uma esti· 
mativa. Pelo_ que me constou, o GEIPOT fez de 
uma estimativa, já de início ·considerando uma 
bitola estreita; a bitola estreita não tem nada a 
ver com a bitola larga Além disso, foi uma estima· 
tiva em condições médias, portanto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Aliás, o Presi­
dente confessou, çorn _raios mínimos. 

. Ó SR. EDUARDO B.ORGES DE ANDRADE­
Então, como eu lhe falei, ele pode ter dito que 
o_ avião monomotor custava tanto, mas o bimotor 
custa outra coisa. É aquela analogia que fiZ para 
tUna melhor compreensão do assunto. 

Então, pelo que se sabe, a VAl.EC s6 teve o 
projeto da estrada, na parte que entrou em con­
corrência, muito recentemente, praticamente 
quando saiu o edital. O edital foi retardado, espe­
rando este projeto, ela nem _c;;onseguiu colocar 
a obra toda em concorrência, porque não tinha 
ainda o projeto da obra toda; ela tinha feito o 
projeto da obra que entrou em c:oncorrência, en· 
quanto estava fazendo o projeto do restante _da 
obra. 

Entã_o, acredito que sem o conhecimento do 
projeto, no nível que a VALEC tinha, o GEIPOT 
provavelmente não poderia ter uma precisão 
grande em dar esse número. Deve ter sido um 
número estimado, sujeito a uma grande impre­
cisão e provavelmente também com condições 
técnicas, características diferentes da que a VA­
LEC orçou. Mas, dentro das características que 
a VALEC colocou, dentro dos \I'Oiumes que a VA­
l.EC está indicando que a obra de~ ter, seria 
impossível chegar a esse número. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A resposta de 
V. 5' coincide, em parte, com o que aqui declarou 
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o Presidente do GEJPOT. Ele fez uma estimativa 
em carta. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE- -
Essas estimativas em cOiSas ·qu-e vãfiam tanto. 
estão sujeitas a distorções. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-E fez certa criti­
ca ao novo projeto, com grandes raios, ou à quali-
dade do projeto. --~::-

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Considerou o projetu superdimensionado, com 
uma qualidade muito acima da necessária. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito acima 
da necessária, foi exatamente o que ele julgou 
De maneira que coincide perfeitamente. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Esse tipo de julgamento é muito complexo, por­
que, quando se investe numa ferrovia, é um inves­
timento por 30, 40 ou 50 anos. Então, existe um 
risco de subdimensionar e depois ter que fazer 
outra ferrovia é uma dedsão técnica muito com~ 
plexa 

A Vale do Rio Doce, por exemplo, no primeiro 
ramal que fez, de acesso às minas dela, em Minas 
Gerais, praticamente a ferrovia que existe hoje 
é completamente diferente da que ela fez inicial~ 
mente porque foi preciso ir alimentando e as con­
dições em que foi feita a primeira ferrovia nãà 
se mostraram suficientes. 

Então, na feirovia que- lá existe hOje pode"-se 
verificar isso. Há trechos enormes de ferrovia 
abandonados, de lado, porque não davam a vazão 
de que ela precisava. lsso também pode ser uma 
experiência_ oriunda do passado da Vale, porque 
o investimento caro não é- um inVestimerito de 
valor maior; um investimento que se faz e depois 
tem que repeti-lo, às vezes, é menos indicado 
do que um investimento mais barato. Pode ser 
que seja esse o aspecto. 

OSR.ALEXANDRECOSTA~Niiotenhodúvi­
da, mesmo porque, quando ele aqui declarou, 
eu esperei para ver onde estaria o milagre, porque 
quando uma obra é orçada em 2,4 bilhões e o 
GEIPOT, que é um órgão respeitável, diz que ela 
poderia ser feita a 1,4, ou deveria haver um equivo­
co, um desconhecimento do novo traçado, ou -
a qualidade da obra. Outra não poderia ser a justi­
ficativa, o que seria muito natural. 

V. S• exemplificou muito bem, ao dizer que wn 
te<:o-teco Cessna não tem o mesmo preço de 
um B_oeing, mas segue a mesma rota e nos leva 
aos mesmos locais. 

Eu tive uma satisfação plena em conhecê-lo 
hoje,_ estou muito satisfeito com as respostas e 
crescem as minhas convicç6es da seriedade, as­
sim como cresceu a convicção do Senador Affon­
so Camargo, e nem vejo por que, Sr. Presidente, 
continuar esse desfile de convocações de empre­
sas construtoras para cá, quando o principal acu­
sador já não acha mais que a acusação é válida. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- O Sr. 
Senador Ruy Bacelar deseja fazer perguntas? 

O SR. RUY BACELAR-Dr. Eduardo Andrade, 
por curiosidade, V. S• saberia me informar qual 
é a vida útil de uma ferrovia? O periodo de uso, 
o tempo? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não existe um padrão definido, porque eu poderia 
~~r: que a_ vida útü_é mais ligada ao uso da ferro­
via, enquanto el_~_ a~ende àquela demanda de tráfe­
go que--eXISte. Porque uma ferrovia não é igual 
a um éqú.ipamento tipo um automóvel, em que 
as peças se desgastam. O_ material rodante vai 
sendo reposto, as locomotivas vão sendo troca­
daS, Vão sendo reformadas, os trilhos vão sendo 
trocados, então_ não existe vida útil; a vida útil 
eitá maiS ligada ao. atendimento do tráfego da 
ferrovia. __ 

O SR. RUY BACELAR- A diretriz vai sendo 
também mudada? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE 
- Vai sendo mUdada. Às vezes, constrói-se uma 
barragem que inunda um trecho da estrada e 
é preciso refazer este trecho _da estrada. 

O SR. RUY BACELAR - Mas, Dr. Eduardo, 
eu gostaria de fazer duas perguntas. Pela sua ex­
posição chega-se à conclusão, na sua maneira 
de pensar, de que não __ houve acerto, não houve 
combinação entre as empresas. nem das empre­
sas com a VAI...EC, apesar do Presldente da Repú~ 
blica, do Consultor Jurídico, do Presidente daVA­
LEC e do Ministro dos Transportes acharem que 
houve irregularidades, houve c_onluio, mas pelo­
que estou sentindo, pelas suas declarações, sua 
exp~ão, não houve isso. Então eu lhe pergunto: 
fel juSta a atitude que o Presidente tomou, primei­
ro mandando criar uma sindicância, através da 
Polícia Federal, e, da parte do Ministério dos 
Transportes e da VALEC, em anular a concor­
rência? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
O Presidente, em termos de determinar a abert­
tura do inquérito policial, acho que foi uma" me­
dida justa, porque o País precisava ter uma certe~ 
za, em termos claros, uma transparência no episó­
dio, tendo em vista a gravidade dos fatos que 
foram levantados. Então, a abertura do inquérito 
é absolutamenta necessária e índispensável. Sob 
este aspecto, sem ~úvida nenhuma, foi correta 
e fné:dida. 

Em termos da anulação da concorrência, acre­
.dito que tenha sido mais uma satisfação pública, 
de uma atitude enérgica e rápida. No entanto, 
ela envolveu um aspecto que náo me parece justo, 
que é·o àspectó de endosso das acusações, por­
que, naquele momento em que os fatos não esta­
vam bem conhesidos, porque esses aspectos que 
os Senhores levantaram não eram do conheci­
mento público, a aparência foi mesmo a de uma 
Coisa fOtãliifente irregular. 

No e_ntanto, para se fazer justiça com os concor­
rentes selia mais adequado que se aguarcJasse 
o resultado do inquérito Policial, que se aguar­
dasse o resuhado das investigações, para que_ se 
desse essa indic~ção de que houve uma irregu­
laridade. 

Então, -sob eSte -aspectO; considero que real­
mente não teria sido a atitude mais adequada, 
mas compreendemos, porque o Poder Público, 
e, no caso, a VALEC, tinham perfeitas condições 
legais de anulação da concorrência, sem declarar 
o motivo. Isso faz parte da Lei de Concorrência 
O dono da obra, o cliente, no caso da VALÊC. 
tem perfeitas condições de anulação da coriCor­
rên~la~ independentemente de declarar o motivo, 
por mteresse unilateral. Foi isso que fizeram. 
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Do ponto de vista legal também não se pode 
levantar objeções. 

O SR. RUY BACELAR - Apesar de haver um 
prejulgamento do Presidente da República, do Mi­
nistro dos Transportes, que antes da publicação 
do escândalo, nos jornais, eles já tinham conheci­
mento do fato. 

O SR. EDUARC(l BORGES DE ANDRADE -
Esse prejulgamento é que deixou no ar esta ques­
tão, prejulgoti a questão. Isso realmente foi um 
prejulgamento. 

O SR. RUY BACELAR - A outra pergunta é 
sobre o problema de conseguir recursos para es­
sas obras. Todos sabem que em relação à Ferr~ 
via Norte-sul não havia recurso alocado em lugar 
nenhum. No FNDE não existia, ninguém sabia: 
no Ministério da Fàzenda também não. Então, 
isso me faz acreditar que essa obra seria cons­
tfuíaa pelas empreiteiras que ganharam a concor­
rência, e cada empresa dessas iria conseguir os 
recursos em bancos internacionais. O Banco do 
Brasil, na certa, iria avalizar e esses re_cursos iriam 
diretamente para as empresas e, à medida em 
que fossem sendo feitas as mediçóes, iriam debi~ 
tando do montante. 

Eu pergunto: a Andrade Gutierrez conseguiu 
viabilizar- esses recursos por ar:rtecipação? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não, do meu conhecimento não existia essa pos­
sibilidade de obtenção de recursos, do uso desse 
caminho. Inclusive, se fosse cogitado, nós não 
teriamos apresentado proposta, porque nós nun­
ca fJZemos uma operação desse tipo que V. Ext 
está descrevendo. Nós temos por polftlca não par­
ticipar desse tipo de operação. Então, se fosse 
cogitado, nós, como é tradicional, não entraria­
mos nesse tipo de operação. 

O SR. RUY BACELAR - Faço esta pergunta 
a V. s~ porque o Vice-Presidente da lRATEX de­
clarou aqui, está gravado, todos ouvimos, que 
tinha viabilizado recursos para construção de uma 
rodovia no .Maranháo; disse que era comum essa 
maneira de proceder, em fase do descrédito em 
que, infelizmente, o País se encontra. Então, era 
muito mais fácil às empresas empreiteiras ou 
construtoras conseguirem diretamente um fman­
ciamento do que o próprio País ou o próprio Esta~ 
do. Essa foi um delcaração feita pelo Vice-Pre­
sidente da TRATEX. 

Agradeço a v. s~ 
O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - COill 

a palavra o Relator, Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Depoente, pouco 
teria eu a pedir ao Dr. Eduardo Andrade para 
acrescentar às respostas que deu e às informa­
ções que trouxe. Congratulo-me com S. S• pela 
meneira obj~tiva com que resporideu ao questio­
namento aqui. 

Há apenas duas ou três perguntas, como com­
plemento a ponto que não ficaram bem escla­
rec;:id~s. 

Se, ~lmente, após a_ entrega dos env~Jopes, 
numa concorrência não há mais obrigação de 
segredo por parte das empresas concorrentes, 
e se há a pÕs-sibilidade de se divulgar com tantos 
detalhes, com tanta precisão, corno fez o Joma­
listaJânio de Freitas, então, para que serve aquela 
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solenidade de abertura dos envelopes e a divu1ga­
ção do resultado da concorrência? Não selia, en­
tão, uma farsa, uma cena teatral? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Não. A solenidade de abertura dos envelopes de 
preços deve--se à necessidade da q:mstatação de 
que não tenha havido uma troca dos envelopes. 
Isso aumenta a segurança na concorrência, por­
que - estou falando sob~ Qisposições .;_ há 
necessidade da solenidade quando se abre um 
envelope com preços. Quando se abrem os enve­
lopes de preços é necessário, e a lei prevê: isso, 
que todos os _concorrentes _estejam presentes e 
constatem que os envelopes não foram violados 
ou trocados, porque determinado concorrente, 
sabendo do preço dos outrºs._ v~rificando que 
perdeu a concorrência, se houver algum meio 
escuso, pode trocar o seu enveJope, colocando 
um preço mais baixo. Para isso todos os envelo­
pes são rubricados; os concorrentes presentes, 
na entrega dos envelopes, rubricam todos os en· 
velopes, o seu e o dos outros. Na abertura solene 
dos envelopes de preços, essas rubricas são verifi­
cadas, para se constatar que os envelopes estão 
lacrados, e as rubricas são verificadas no intuito 
de se saber que não hQWe trqca de eQVelopes. 
Isso é um procedimento previsto pela lei. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - f>\as 
o próprio órgão público dá a entençi~r que é a 
partir dali que o resultado da concorrência pode 
e_deve ser conhecido .. O próprio processo da con­
corrência é um proÇeSso rígido e_ no inquérito 
administrativo, presidido pelo Coronel St<l_nley 
Ford, ele critica o proce_s_so, diz que houve fa1has, 
que houve irregularidades no processo_d.a conco(­
rência da VAIEC. Ess.e processo é rígido, é esta­
belecido numa lei recente, inclusive do Presidente 
Sarney, Lei n9 2300. ~tão, realmer:tte,_ esse pro­
cesso culmina, termina, com a_ divulgação do re­
sultado que saiu da abertura dos envelopes. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE-
É verdade. -

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Co· 
mo, então, se pode furar esse sigilo com antece­
dência e com tanta precisão? Também eu, junto 
com o Senador Pompeu de Souza, ainda não 
ficamos bem convencidos das explicações que 
foram dadas aqui, tanto por V. S' comci por outros 
depoentes. Nesse caso,ª solenidade final, quando 
cessa o sigilo, deveria ser na abertura dos envelo­
pes lacrados, rubricados etc. Mas agora estamos 
sabendo que não é, aquilo ali é um problema 
mais de ritual e menos de término do sigilo. Então. 
V. S• afirma aqui que é possível, com todos os 
detalhes, como fez o Jornalista Jânto de Freitas, 
divulgar esse resultado antes da abertura dos en­
velopes? 

O SR. EDISON LOBA O----' V. Ex' me permitiria 
uma ligeira intervençé'i_o? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - De­
pois da resposta de S. 8' 

O SR. EDUARDQBORGES DI;: ANDRADE­
Eu queria destacar alguns pontos. Eu não disse 
que é possível saber-se os resultados, eu di?§e 
que é possível preverRse, com muita ROSsibilidade 
de acerto, os resultados. 

O SR. REL.A TOR (Mansueto de Lavor)- Prever 
com possibilidade apenas. 
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O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Com grandes po~ibilidades. Vou dar a V. EJcl' um 
exemplo, neste caso especificamente, A nossa 
proposta, por exemplo, caso ela tivesse_. sido _des­
clãssifk:ada no processo de julgamento técnico 
- e nós tivemO$ uma proposta desclassificada 
nesse processo, a critério da Comissão, não sei 
por que-, se nós tivéss_em_os uma proposta desR 
classificada. no trecho que nós ganhamos, o re­
sultado seria outro, certamente seria outro. Então, 
qualquer um dos vencedores, dos prováveis ven­
ceàore~, se tive~em a s~a proposta técnica des­
classificada ,no processo de julgamento técnico, 
õ""Tesuhado teria sido outro..._Quando falei do resul­
tado, eu não me estava referindo ao resultado 
da concorrência, e sim ao. resultado mais provável 
da concorrência, porque o resultado final mesmo 
só depois do julgamento das propostas técnicas 
é que se consegue ter uma certeza Então. o julga­
mento definitivo realmente é D-aquela soleniQade, 
e depois do julgamento da Comiss!o. O que é 
feito antes são simplesmente conjecturas e pré­
vias a respeito do resultado mais provável. 

O SR. -RELATOR (Mansueto de Lavor)- V. 
Ex" sabe a datç)_ em que fÓi divulgado o resultado 
deste julgamento técnico? -

O SR. EDUARDO BORCÍES DÉ AriDRADE -
_P~o que o Jomaüsta publicou, se não me engano, 
'fõf nO dia 7. -Ã. éiiVulQaçãO oficiaf ou él, diVulgação 
feita pelo Jornalista? 

0-_SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -A 
divulgação do resuhaQo do julgamento técnico. 
V. S• diz que são dois julgamentos,_ o do preço 
e o julgamento das condições técnic~s ele cada 
emPresa. Qual foi o resultado divulgado antes? 
Não o foi das condições técnicas? 

GSR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Foi o das C~fidlções técnicas. 

QSR. RELAJOR (Mansueto d• Lavor) - E 
qual o dia em que este.result;;:~do.foi,<:livulg?~dq?. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Só.Se abre o envelope de preços depois de divul­
_gado o resultado té<::niço, porque a abertura do 
envelope de _preços é condicionada ao resultado 
técnLco. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lovor)~ Exatá­
mente. E se se at)rii '_o resulta dÓ~ técnico élntes, 
~'que data foi'iSsQ? · - -

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
O envelope técnico? 

OSR REW\TOR(Ma115ueto de Lavor)- Sim. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Dev.e ter sido, não tenho certeza, imediatamente 
após a entrega das propostas. 

O SR. RELATOR (Mansueto d~ Lavor) ---: 
v.,~•_não está:in_f9rrnado a este respeito? 

OSR EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Eu não compareCi ã solenidade, mas o normal 
éisoe. -

--i'í- SR. RUAlÕltiAarisueto de Lavor) - O 
S~~~'?r qUer pédii a palavra? 

O SR. EDISON LOBÃO~ Era só um eSclareci­
mento, para ver se eu realmente enten-di a coisa. 
Pelo que estou percebendo, se determinada con~ 
corrência estabelece um prazo até às 17 horas, 

- em detenninado dia, para a entrega das propostas 
de preços, se eu sou um empreSário, tenho o 
mafor iri.b~·resse éin ri'láriter o sigilo da minha pro­
posta, mas às 17:30 não tenho mais interesse 
nenhum, porque a eiltrega -tenninou às 17 horas, 
dai para a frente todos podem revelar os seus 
preços, porque não haverá nenhuma conseqüên­
cia em tomo do assunto. I:: isto? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
É ~ente isso ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Pare.ce tão claro 
isto. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) __:.-Per­
gunto ao depoente: está divulgado, então eu acre­
dito, e não foi contestado, que algumas das cOns­
trutoras já estavam instaladas nos seus respec­
tivos trechos, antes de qualquer resultado, inclu­
sive fazendo serviços. A Construtora Andrade "Gu­
tierrez não estava ou estava em um desses tre­
chos? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE-
Não, não estava. -

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Mas 
V. 8' sabe que algumas construtoras estav.am. 

O SR. EDUARDO BORGES DI;: ANDRADE­
EU li ria -imprensa. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -
V. S• saberia !;Orno explicar isso? Além da divulgaR 
ção prévia do Jomalis~Jânio de Freitas, também 
algumas das_ concor_rentes da_ empresa de V. 8' 

_já _estava COfD _esta Certeza, com este dE:talhe, não 
apenas de ganhar um dos lotes, mas de ganhar 
aquele lote, as quais já se instalaram antes do 
resultado çla conco.rrênci~. Corr1o V. S• -~lica 
isso? · 

,--o-sR. EDC!ARDO BORGES DE ANDRADE­
Estou falando por terceiros, que não sei se será 
correto falar._NQ_entanto, fazendo uma suposição, 
pelo que li nO jornal, determinado veiculo da im· 
prerisà "cOitStatoU qU.é a empresa -CR ALMEIDA 
tinha prOcurado casas para alugar em determi­
nada cidade. Isso foi o que li na imprensa. Nós 
também procuramos em várias cidades, por que, 
quando se vai fazer um orçamento~ tem-se que 
saber o custo' das ·coisas: que Se vai pagar, e uma 
delas, e das mais pesadas, são os aluguéis de 
imóveis. A única maneira de se saber o preço 
que 'sé vai pagar pelo aluguel de um imóvel, na 
fase de estudo da conçorrência, antes da concor­
rência, é uma pesquisa em algumas cidades da 
região. Evidentemente é muito mais preciso V. 
EX' procurar uma casa para alugar, porque fica 
sabendo que essa casa está para alugar por deter­
minado pi'eço, do que fazer uma pesquisa slm­
plesm~te por informação. Geralmente, se V. Ex' 
for perguntar: quanto é o aluguel de uma casa 
nessa determinada cidade, é uma informaçãO que 
não tem precisão. -

Então, o que se usa notn:~almente, _na fase de 
orçamento de propostas, é sirrlülar-se uffiã -pes­
quisa de casas para alugar. Essa é a prática nor­
mal, usuaL Se fossem procurar informações nos­
sas, provavelmente teriam sentido que nãs regiões 
próximas à obra teriam tido informações que nós 

·estávamOs proêurando alugar i(llóveis por ali, por· 
que a maneira de coletar preços para se fazer 
um orçamento é esta. Saem equipes pelo campo, 
verifi~ o custo dos aluguéis, o custo-dos salá-
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rios, o custo dos gêneros alimentfcfos. Se fossem 
aos supermercados teriam noticias de que nós 
havíamos passado comprando materiais por lá. 
porque realmente procura~se cotar os preços ccr 
mo se fosse comprar. 

Então~ essa é uma técnica de maior precisão 
no orçamento. Simplesmente se basear em opi­
niões sobre qual seriam os valores dO$ alLJ9uéjs 
não teria precisão. Tem-se que verificar as casas 
que estão para serem alugadas e os preços que 
os proprietários estão querendo. 

O que eu li na imprensa foi esse indício de 
que a CR AL..MEIDAestaria procurando casas para 
alugar em determinada cidade. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Mas 
alguns trabalhos de topografia estavam sendo fei­
tos. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Sim, isso também, não sei se o caso~ Ao se estudar 
uma concorrência, inicialmente é importante dizer 
o segujnte: topografia não é um serviço feito por 
nós. Topografia é feita pelas empresas de projeto, 
sondagens. Por exemplo, na Veja saiu fotografia 
de uma sonda perfurando uma estrada, dizendo 
que era um serviço da C.R ALMEIDA Topografia, 
sondagens são fases dos projetistas. 

Eventualmente, nós fazemos também esse tra­
balho. Se V. Ex' vai estUdar uma concorrência 
e tem desconfiança que o serviço do projetista 
não foi bem-feito, se há uma ponte projetada para 
determinada fundação, mas desconfia-se de qUe 
os dados náo são corretos, de que aquela funda­
ção não é suficiente para fazermos um Orçamento 
adequado numa obra importante, quando surge 
esse problema, a única maneira .é deslocar um 
equipamento e sondar realmente. 

O SR. RELATOR (Mansu.rto de Lavor) ....., f'.. 
única dúvida é, por que a construtora tinha certeza 
que era naquela área, onde foi fazer aquela sonda· 
gem ou alugar aquela casa? Esse é Que-é õ--pr<F 
blema. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE.­
/Jú, agora, eu estou supondo. Eu imagino. No nosso 
caso ocorre_u iss_o, então, vou-lhe da a minha 
posição. Como nós pref~rimqs d.etenninado tre· 
cho, obviamente nós estudamos mais o trecho 
que preferimos. O trecho que iríamos _apresentar 
os preços minimos fo! o trecho que estudamos 
mais. Então, a C.R Al..J\'\EIDA, eu não sei em quan· 
tos trechos ela apresentou preços mfnimos, pro­
vavelmente deve ter sido em três o.u_ quatro, e 
provavelmente nesses três ou quatro trechos ela 
deve ter estudado certamente mais do que nos 
outros todos, porque eram aqueles que ela sabia 
que, se fosse contratada, estaria contratando 
aqueles. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)-Exata­
mente duas pessoas do GOVerno Ccirisiderafam 
que hotNe irregularidades da parte das constru­
toras. Uma delas foi o Sr. Saulo RamoS, Consul­
tor-Geral da República, quarido afirmou textual­
mente "houve con1uio das empreiteiras". Outra 
pessoa foi o Presidente da VALEC, que não falou 
em concluo, falou em cartelizaÇão, quer dizer, que 
as construtoras se entenderam e fizeram cartéis. 
Evidentemente não vamos perguntar aqui se da 
sua parte houve ou não, porque, inclusive, não 
está nem obrigado a se acusar, ninguém é abri· 
gado a fazer acusação aqui. Vamos supor que 
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a resposta já seja negativa, e já houve aqui a res­
posta negativa mediante uma pergunta aqui feita 
por um colega, mas será que não teria havido 
sequer um entendimento para pegar os lotes que 
fossem mais favoráveis àquelas construtoras? Di­
gamos assim, uma construtora tem uma obra 
lá no sul do Maranhão e lá estão suas máquinas, 
seus equipamentos. Então, seria extremamente 
favorável que ali~ numa distância relativament~ 
mais próxima fosse o seu lote. Não houve n!:!m 
essa conversa, nem esse entendimento entre as 
construtoras, não houve absolu@.mente nada pa~ 
recldo com esse tipo de entendimento antes da 
concorrência? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE ~ 
PQsso dizer por nós.- Nós não fomos procurados 
por ninguém nesse sentido. figora eu também lhe 
coloco UIT!ª-questão: é quando se_ fala em entendi­
mento, alguém cede algo em trOca de _alguma 
coisa, não é verdade? O que seria nesse. _çaso 
essa troca de interesse? Se_ fosse em termos de 
ter interesses diferentes e de _cada um atencll'!r 
ao interessse do outro seria desnecessário por· 
que, se_ cada um prefere determinado trecho, não 
há necessidade de entendimento para 1sso. Se 
ambos tivessem o mesmo inter.esse na mesma 
coisa, náo haveria corno negociar. Ninguém po­
deria trocar nada por nada. uma vez que o preço 
era o minimo e o processo de julgamento ta_m­
bém. Que entendimento seria esse? O que estaria 
sendo negociado no caso? O que se pOderia dar 
em troca de quê? Não consigo perceber o que 
poderia ser? Que entendimento seria esse? 

O SR. RELJ\TOR (Mansueto de Lavor)~ Não 
houve esse entendimento? Não hotNe? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Nós não fomos procurados nesse sentido. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -V. 
5' afirma, e confere com alguns depoimentos an­
telicireS, que o preço oferecido pela VALEC é um 
preço apertado, um preço de dificuldades. Como 
se entende, então, que urna parte do pagamento 
proposto no contrato teriha stdo de "açOes da pró­
pria VALEC ou de outra empresa ferroviária? Co­
mo se explica, se essas ações não têm a liquidez 
necess_ária no mercado? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE-
Éverdade. _ 

Quando disse o- preço· apertado foi na circuns­
tância da concorrência, inclusive considerando 
esse aspecto, evidentemente nós, ao decidirmos 
a concorrência, nós avaliamos os valores das 
açOes das quais nós teríamos que comprar. E 
no nosso caso nós tivemos que usar todo o lucro, 
uma parte das despesas previstas para over~ 
heard? despesas da administração central, que 
não dependem exatamente; cada obra paga a 
critério, a uma definição contábil e a quota de 
depreciação dos equipamentos. Então, normal­
mente, como lhe fale~ numa situação normal de 
merCado, nós não teríamos interesse nesse tipo 
de coisa. Então, o lucro que nós estaríamos tendo 
nessa obra seria o lucro de mantermos aqui, por­
que é importante para nós. Nós vivemos um dra~ 
ma muito sério em 1983, em que, por um ano 
e seis meses a dois anos, mantivemos em tóm6 
de 3 mil pessoas paradas, sem demitir. E- não 
queríamos correr o risco_ de termos o meSmo 
tipo de problema agora. Então o grande lucro 

que nós teriam os nessa obra seria_ a manutenção 
de uma equipe importante para nós. A empresa 
de cons:tn,J._ç:ãp é basicamente o que são as SUÇl& 

pessoas. 
O SR. RELATOR (f\1ansueto de Lavor)- Essa 

afirmação-de V. _S' não veffi _corroborar a _nQticia 
divulgada, ainda mais quando V. S' não quer dis· 
cutir sobre a viabilidade ec_qnômica da Ferrovia(. 
V. S' não respondeu. Não ve!TI corroborar a divul­
gação de que a ferrovia é menos para socorrer 
a região por onde passa, e mais para socorrer 
as construtoras em dificuldade:s econômicas? 

O SR. ED<.IAROO BORGES DE 1\NDRADE ~ 
Acredito que com esse preço a construtora em 
dificuldade econômica estaria frita, porque ter que 
fazer esSa obra -nos pl"eçOS-em que ela saiu, com _ 
dificuldade econômica, seria, vamos dizer, uma 
maldade. 

Agora; -do ponto de vista de benefíc:i_o das em· 
presás ·construtoras esse é um ponto muito relati­
vo. No nosso caso, por exemplo: o trecho que 
nós contratamos é em tomo de 79 milhões de 
dólares e para fazer em dOis anos, daria aí pouco 
meno_s de 40 milhões de dólares por ano. O no_sso 
faturamento dO ano passado foi 600 milhões de 
dólares. Então, nós não seríamos nem mais riCQs 
nem mais pobres pelo fato de contratar essa obra. 
E como os trechos foram mais ou menos de 
acordo com o tamanho de cada empre~. não 
é uma obra que seja significativa na vida das em­
presas. l'iós concordamos em fazer por um preço 
apertado, recebendo ações, porque sentimos que, 
nos próximos dois anos, o pessoal que nós colo­
cariamos lá não estariàabSorvido. Então, ·ou nós 
iríamos demiti-los, o que não faríamos, pelo me­
nos o pessoal mais do cerne da empresa, ou 
teriamos que mantê-lo parados, que al_ém do cus:­
to existe um prejuízo moral muito grande. Man­
ter-se Uma pessoa parada durante dois anos sem 
trabalhar é um prejuízo moral, deteriora o caráter 
da pessoa; se não deteriora, pelo menos influi 
negativamente. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - V. 
s~ então reconhece que há recessão no setor 

O SR. EDUARDO-BORGES DE ANDRADE­
Há, sem dúvida alguma. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - Hâ 
recessão? 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Sem dúvida nenhuma. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) - E 
que_a Ferrovia virá amenizar esse_estado de parali­
sação de alguns setores da sua empresa, não 
de todos? 

O SR. EIXIARDO BORGES DE ANDRADE­
Sem dúvida alguma. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Agra 
deço a v. s~ .Muito obrigado pelas informações. 

O SR. EDUARDO BORGES. DE ANDRADE­
Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Srs. 
SenadOres, teríamos hoje_ ainda para depor aqui 
o Sr . .Murilo Vale .Mendes, da Construtora MenQe~ 
Júnior SIA 

O SR EDOARDO BORGES DE ANDRADE­
Sr. Presidente, eu poderia complementar alguma 
coisa? 
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O SR. PRESIDENTE (Joã_o M~nezes) - Pois 
não. 

O SR. EDUARDO BORGES DE ANDRADE­
Como disse inicialmente, ÇaSo a·-assunto não fos­
se totalmente e!:idarecido, gostaria de, ao final, 
fazer uma colocação. Considero importante no 
momento registrar as oonseqüências desse episó­
dio e o tratamento que foi dado ao setor de çons­
bução nacional. Creio ser importante que se des­
taque- não sei se outros depoentes abordaram 
este assunto - que houve uma injustiça com 
o setor_ de construção nacional, em virtud~ das 
colocações e das suspeitas que foram levantadas. 
O País precisa saber que poucos setores d.a ár~a 
econômica no Pais desempenham um papel tão 
relevante como as empresas de construção. Co­
mo tive a oportunidade de abordar, na fase d~ 
crescimento do PaíS~ qualquer crescimento está 
Ii.gado a obras. E o Setou:le construção prepa­
rou-se para atender inteiramente às necessidades 
do País. Notem que não existe uma empresa inter­
nacional no setor de construçãq, é um dos poucos 
setores da e<:onomia nac.ionaJ em que não exis­
tem empresas estrangeiras. Ou seja, os brasi1eiros 
se prepararam e são totalmente auto-suficientes 
e capazes de realizar qualquer tipo de obra de 
qu~ este País necessite. __ 

Não se consegue apartar esse fato de Ol!.troS 
setores da e<::onomia- indústria automobilística, 
indústria meçântca, ind,ústria química e por aí a[ o­
ra. Não existe outro s_etor em que_ o brasileiro_ 
seja totalmente auto-.suflciente, quer !ecnç.loglc~­
mente, quer financeiramente, quer empresarial-
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mente. O setor está preparado para atencl(:r_ a 
todas as necessidades do Pais. _l_sso não é cOmum; 
não há o_utr_O_ pais rio eStágio -de desenvolviril_e_n1Q 
em que se encontra o Brasil que tenha a nossa 
auto-suficiência. A Argentina, por exemplo, cons­
truiu obra semelhante a ltaipu com empresa es­
trangeira; na Colômbia, na Venezuela, no Chile 
em todos os paises no nível de desenvolvimento 
do nosso, as grandes obras são feitas por multina­
cionais, porque as empre~ nacionais não conse­
guiram desenvolVer-se de forma a atender às ne­
cessidades do País. No Brasil isso não ocorre. 

- Os brasileiros são suficientes em desenvolver essa 
capacidade. Então, a forma pela qual o assunto 
está repercutindo sobre o setor de construção, 
a meu ver, não é justa. O P"ais não está reconhe­
cendo o valor que deve ser dado à indústria nacio­
nal da construção. E sinto pessoalmente, quando 
no meu relacionamento, o meu filho, no meio 
de seus colegas, é questionado quanto ao tipo 
de atitude pública que toma, quanto à validade 
da sua atitude. Depofs de 40 anos de atividades, 
nós construímos 13 mil .Megawatt. quase 30% 
da geração de energia do País; constrLÚl'nos 12 
mil quilômetros de estradas e, numa altura desta, 
não é justo ver-se questionado de público o tipo 
de papel que nós desempenhamos na s_ocie.dade 
brasileira. 

Então, queria deixar registrado o nosso descon­
tentaf!lento e a n~sa- decepção com esse fato 
e, principalmente, quando se vê que esse am­
biente .é fruto de uma má InformaÇão de um epi­
sódio. É fruto de um episódio que não foi devida-
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mente analisa4,o, de precipitações de _atitudes, de_ 
informações que não circularam corretamente. 
Então, neste momento, considero importante, e_ 
da maior importância: os trabaJhos que eStão Sen­
do realizados por esta ComisSão, porque há ne­
cessidade premente de que o País seja adequada­
mente esdarecido de fato do que ocorreu nesse 
episódio. Então, estamos às ordens. Fiquei muito 
satisfeito de ter _a oportunidade de prestar esses 
esclarecimentos e continuo à disposição para 
qualquer tipo e esclar_ecimeirt:o que seja neces-
sário. - --

0 SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Como 
vê V. s~. tnn fatCIIsolado não deteiTT1ina um todo. 
E a importância desta Comissão é justamente 
para procuraiTT1oS esclarecer, tanto quanto possí­
vel, tudo que se relacionou correspondentemente 
às- construtoras nacionais. _ _ _ 

Teríamos para depor hoje o Dr. Murilo Vale 
Mendes, da Construtora Mendes Júnior. S. S! 
mandou aqui duas justificativas, mostrando as ra­
~eS por que não pôde com-parecer hoje aqui. 
(fma delas não está muíto de acordo com 0: docu­
mento que tenho, mas aceito aqui a justificativa, 
e vou convocá-lo na próxima reunião do mês 
de agosto. 

Agradeço aos Srs. Senadores a colaboração 
aqui, nesta Comissão. Foi rea1mente um trabalhQ 
érduo; um- trabalho a que todos cQ.rnpareceram, 
todos deram a sua. contnbuiçã_o. Espero possa­
mos levar até o fim esta m_issão espinhosa que 
nos foi conferida pelo Congressei Nacional. 
~ encerrada a presente reunião. 


